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I ' 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a reunião às 10 horas e 35 mi­
nutos) 

ÀS 10 HORAS E 35 MINUTOS, ASSINAM A 
LISTA DE PRESENÇA OS SRS.: 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As listas Pedro Celso Waldir Pires 
de presença registram o comparecimento de 5 Srs. 
Senadores e 10 Srs. Deputados. Há número regimen­
tal. Declaro aberta a presente reunião da Comissão 
Representativa do Congresso Nacional a que se refe­
re o § 42 , do art. 58, da Constituição Federal, que du-
rante o recesso estará funcionando, nos termos da 
Resolução nl! 3, de 1990. 

Em cumprimento ao disposto no art. 5º da referi-
da Resolução, foram eleitos, nas duas C~sas do Con­
gresso Nacional, para constituírem a Comissão, os 
seguintes Srs. Parlamentares: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Djalma Falcão Casildo Maldaner 
Luiz Estevão Gilvam Borges 
Nabor Júnior Iris Rezende 

PFL 

Carlos Patrocínio Edison Lobão 
Bello Parga Francelino Pereira 

PSDB 

Geraldo Melo José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT, PDT, PSB e PPB) 

Lauro Campos 

Titulares 

Antônio Jorge 
Paulo Octávio 
Zila Bezerra 

Albérico Filho 
Eunício Oliveira 
Milton Monti 
1 

Em'erson Kapaz 
Lúcia Vânia 
Márcio FÇ>rtes 

Geraldo Magela 

MarinaSilva 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Neuton Lima 
Paes Landim 

Ronaldo Vasconcellos 

PMDB 

Francistônio Pinto 
Pedro Novais 

Themístocles Sampaio 

PSDB 

PT 

Aloysio Nunes Ferreira 
Lidia Quinan 

Ricardo Ferraço 

Pedro Wilson 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Roberto Balestra 

PTB 

Roberto Jefferson Renildo Leal 

PDT 

Celso Jacob Fernando Coruja 

Bloco PSB e PCdoB 

Luíza Erundina Agnelo Queiroz 

Bloco PL, PST, PMN, PSD e PSL 

Bispo Rodrigues João Caldas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pará­
gràfo único do art. 81! da Resolução nº 3, de 1990, do 
Congresso Nacional, determil'1a que a Secretaria da 
Comissão seja exercida por um servidor designado 
pela Presidência. 

Designo, neste ato, a Secretária-Geral Adjunta 
da Mesa do Senado Federal, Dra. Cláudia Lyra Nasci­
mento, para secretariar a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há sobre 
a mesa expediente que será lido pela Secretária. 

A Sra. Cláudia Lyra Nascimento, como Secretá­
ria, fará a leitura dos requerimentos. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 1, DE 1999-CR 

Requer, com base no art. 72, incisos 
IX e XI, da Resolução nº 3, de 1990-CN, 
seja convocado para depor na Comissão 
Representativa do Congresso Nacional, o 
Senhor João Pimenta da Veiga Filho, Mi­
nistro de Estado das Comunicações, a fim 
de prestar esclarecimentos sobre o virtual 
colapso do sistema nacional de telefonia 
interurbana verificado depois do dia 3 de 
julho último.) 

Autor: Deputado Geraldo Magela (PT - DF) 

Sr. Presidente, 
Com base no art. 71!, incisos IX e XI da Resolu­

ção nl! 3, de 1990-CN, requer seja convocado para 
depor na Comissão Representativa do Congresso 
Nacional, o Senhor João Pimenta da Veiga Filho, Mi­
nistro de Estado das Comunicações, a fim de prestar 
esclarecimentos a este órgão do Poder Legislativo 
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sobre o virtual colapso do sistema telefônico interur- da Resolução nº 3, de 1990-CN, constante do Regi-
bano do País, verificado depois do dia 3 de julho de mento Comum que, ouvido o plenário da Comissão 
1999, quando entrou em funcionamento o novo mo- Representativa do Congresso Nacional, sejam adota- ' 
delo de discagem direta a longa distância. das as providências necessárias à convocação do mi­

Justificação 

Desde a zero hora do dia 3 de julho de 1999, 
com as alterações introduzidas no sistema de disca­
gem direta a longa distância, a telefonia interurbana 
nacional vem experimentando enormes congestiona­
mentos que tem prejudicado significativamente o ser­
viço oferecido à população. 

Quatro dias depois do início dos congestiona­
mentos ainda não se percebe uma intervenção deci­
siva do Executivo, que tem adotado uma atitude de 
Pilatos, lavando as mãos, fazendo críticas às opera­
doras, como se nada tivesse com isso, ou estimulan­
do que os consumidores recorram à Justiça, o que 
não deixa de ser uma ironia cruel. 

Entre as operadoras do sistema, o que se ob­
serva são trocas de acusações mútuas, atitude que 
em nada contribui para a solução dos problemas vivi­
dos pelos consumidores, o que requer uma interven­
ção do Poder Legislativo. 

Com efeito, o silêncio dos telefones representa 
um transtorno econômico, social e político, prefigu­
rando uma desintegração do País. São estas razões 
que, em síntese, justificam a convocação do Ministro 
das Comunicações para comparecer perante à Co­
missão Representativa do Congresso Nacional. 

Recusando a assumir a responsabilidade de de­
bater esta questão, a direção da Comissão Represen­
tativa do Congresso Nacional estará incorrendo em 
condenável omissão, atitude incompatível com seus 
deveres constitucionais e com a situação de angústia 
e incerteza por que passam milhões de usuários. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1999. - Deputado 
Geraldo Magela (PT - DF) - Membro da Comissão 
Representativa. 

REQUERIMENTO N2 2, DE 1999-CR 

Solicita seia convocado o Sr. Minis­
tro das Comunicações, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre o colapso provo­
cado pela mudança dos códigos para liga­
ções telefônicas interestaduais e interna­
cionais, bem como as medidas adotadas 
para corrigir os problemas registrados. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exil, nos termos do art. 50 da 

Constituição Federal e na forma do inciso IX do art. 72 

nistro das Comunicações, Sr. Pimenta da Veiga, para 
comparecer ao plenário do Congresso Nacional, pe­
rante à Comissão, a fim de prestar esclarecimentos a 
este Poder sobre o colapso ocorrido com a mudança 
dos códigos para ligações telefônicas interestaduais 
e internacionais, bem como as medidas adotadas 
pelo Ministério e pela Anatel para corrigir tais falhas. 

Justificação 

A recente alteração dos códigos necessários às 
execuções de ligações telefônicas interestaduais, 
in obstante à sua prática estar restringida a apenas 
três dias, tem causado inúmeros problemas de ordem 
financeira e pessoal para milhares de usuários priva­
dos e públicos. 

Até às 15 horas do dia de ontem apenas 32,5% 
das ligações telefônicas realizadas entre as uryidades 
da Federação foram efetuadas com sucesso; 65,5% 
das chamadas não foram completadas porque os nú­
meros chamados estavam ocupados ou não' atendi­
am. Anteriormente, a média de sucesso ficava em tor­
no de 55%. Ainda assim, a Agência Nacional 'de Tele­
comunicações - Anatel ressalva que, nacionalmente, 
o índice ficou em 42,5%. Muito longe do percentual 
nacional efetivo antes da nova configuração. 

Acusações entre as concessionárias à parte, as 
alegações de congestionamentos das rotas, que pro­
vocaram falhas nas centrais de trânsito, fizeram com 
que a operadora Telefônica, de São Paulo, bloqueas­
se as ligações entre duas regiões do Estado por pe­
ríodo ininterruptos de 20 minutos, afetando cerca de 
1,4 milhão de terminais. 

A mesma empresa registrou que apenas 20% 
das chamadas de São Paulo para o Rio de Janeiro fo­
ram completadas e para Curitiba, somente 1 %. Ou 
seja, neste último caso, e muito mais grave, de cada 
100 ligações efetuadas apenas 1 alcançava êxito. 

A Tele Centro-Sul, detentora da concessão de 
exploração da telefonia fixa das Regiões Sul e Cen­
tro-Oeste e dos Estados do Acre e de Rondônia, o 
bloqueio interrompeu 50% das chamadas direciona­
das às cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro. 

Até a manhã de hoje, das ligações centralizadas 
pela operadora nacional Embratel, apenas 36% 
foram efetivadas. Das chamadas do Estado de São 
Paulo para o Rio de Janeiro, somente 20% obtiveram 
sucesso. 
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A única solução encontrada pelos proprietários Com o intuito de evitar problemas posteriores e 
de terminais telefônicos, para efetivarem suas cha- obter esclarecimentos necessários dos órgãos com-
madas, tem sido a substituição dos mecanismos fixos petentes a respeito do colapso ocorrido nas chama-
pelos aparelhos móveis. A conta virá no final do mês, das telefônicas, solicitamos à Comissão Representa-
oneradas em torno de 100%. tiva do Congresso Nacional, a convocação do Minis-

Levantamentos prévios da Anatel prevêem apli- tro das Comunicações, Pimenta da Veiga, para dirimir 
cações de multas da ordem de R$40 milhões para as tais dúvidàs, tantó do Congresso Nacional como da 
operadoras. " população usuária dos sistemas de telecomunicação. 

O próprio presidente da Repúblic'a, F~rn~ndo Sala das Sessões, 8 de julho de 1999. - Deputada 
Henrique Cardoso, disse, a respeito das dificuldades Luíza Erundina, Líder do Bloco PSB/PCdoB. 
encontradas pelos usuários, que as empresas opera­
doras poderiam ser mais previdentes. 

Ou, como ressalta o Editorial do jornal Correio 
Braziliense de hoje, as mudanças foram feitas com 
pressa excessiva, sem explicações prévias convin­
centes e claras. E as operadoras não possuíam a ca­
pacidade técnica requerida para uma modificação 
desse tamanho e com tal abrangência. Deu no que 
deu. O processo de privatização de empresas estata­
is é coisa séria. Não pode ser levado em frente sem 
medidas cautelares que resguardem o consumidor. 
(grifo nosso) 

Ademais, encontramos fundamentos nesse dis­
positivo convocatório para esclarecimento do cumpri­
mento das metas estipuladas pela Anatel e dos ter­
mos de compromisso assinados entre as operadoras, 
governo federal e os governos locais. 

Até o momento, as operadoras detentoras dos 
serviços privatizados, não demonstraram nenhum 
ganho quanto à universalização da oferta - as fifas 
de compradores estão iguais ou maiores àquelas ve­
rificadas antes da concessão à área privada -, nem 
quanto à redução dos custos tarifários que passaram, 
de um dia para outro, a contabilizar maiores despesas 
aos demandantes. 

Ainda no escopo da convocação, poder-se-á 
solicitar ao ministro, informações quanto aos prazos 
estimados e medidas adotadas para eliminação dos 
problemas, bem como aos ressarcimentos dos prejuí­
zos dos consumidores decorrentes de defeitos ou in­
suficiência de informações - como lembra o Editorial 
do Correio -, e conforme prevê o art. 14 da Lei 
nQ 8.078, de 1990, - Código de Defesa do Consumidor 
-, verbls: 

Art. 14. O fornecedor de serviços res­
ponde, independentemente da existência de,. 
culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por infor­
mações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos. 

REQUERIMENTO Ne 3, DE 1999-CN 
(Da Srª Luíza Erundina e do Sr. Celso Jacob) 

Solicita seja convocado o Sr. Minis­
tro da Justiça, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre os ressarcimentos aos con-
sumidores e a aplicação das multas às 
empresas operadoras do sistema de tele­
fonia devido ao colapso provocado pela 
mudança dos códigos para ligações tele­
fônicas de longa distância fixa. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exª, nos termos do art. 50 da 

Constituição Federal e na forma do inciso IX do art. 72 

da Resolução nQ 3, de 1990-CN, que sejam adotadas 
as providências necessárias à convocação do Minis­
tro da Justiça, Sr. Renan Calheiros, para comparecer 
ao plenário do Congresso Nacional, perante sua Co­
missão Representativa, a fim de prestar esclareci­
mentos a este Poder sobre o ressarcimento aos con­
sumidores e a aplicação de multas às operadoras do 
sistema de telefonia decorrente do colapso provoca­
do com a mudança dos códigos para ligações telefô­
nicas de longa distância fixa. 

Justificação 

A alteração dos códigos necessários às execu­
ções de ligações telefônicas de longa distância tem 
causado inúmeros problemas de ordem financeira e 
pessoal para milhões de usuários. 

Até às 17 horas de ontem, do total de chamadas 
vinculadas à operadora nacional EmbrateflMCI, o nú­
mero de ligações completadas ficou em 26,7%. De 
3,5 milhões de chamadas, apenas 937 mil obtiveram 
sucesso. Nada menos que 2,6 milhões de ligações 
não foram atendidas. 

Comparando com a média de sucesso nacional 
(índice de efetivação de 58%), deveriam ser comple­
tadas 2 milhões de chamadas. 

Independentemente do que estabelece o art. 19 
do Decreto nQ 2.338, instrumento regulamentador do 
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funcionamento da Agência Nacional de Telecomuni- tária nos trouxesse os precedentes encontrados, para 
cações (Anatel), que dá competência sobre as outras servirem de base ao procedimento que a Presidência 
unidades de órgãos de defesa do consumidor, que vai adotar neste caso, esperando que seja entendido e 
por sua vez atuarão de modo supletivo, é ·de funda- acolhido pelos demais membros da Comissão. 
mental importância a presença do dispositivo legal No dia 5 de:fevereiro de 1992, foi lido em plená-
que socorre, historicamente, os usuários de serviços rio um requeril1lento dos Líderes, de convocação 
no tocante às causas judiciais de reparos por danos. para comparecimento à Comissão do Ministro da Ae-

Ademais, a Constituição Federal estabelece, ronáutica e do Ministro das Relações Exteriores. 
dentro da hierarquia de lei, que um decreto nunca terá A decisão da Mesa foi no sentido de mandar pu-
prevalência sobre uma lei ou código. Utilizar o decreto blicar e incluir na Ordem do Dia para votação, em tur-
e sobrestar o Código de Defesa do Consumidor é, cla- no único, na reunião seguinte. 
ramente, uma infração aos dispositivos constitucionais Em 1996, s'eguiu-se idêntico procedimento, ten-
e jurídicos e, acima de tudo, um atentado contra o di- do sido determinado, no dia 24 de janeiro, que o re-
reito do consumidor. querimento lido, como este acaba de ser, fosse incluÍ-

Com a presença do Ministro da Justiça, poderá do na Ordem do Dia de reunião a ser designada pela 
a Comissão Representativa solicitar-lhe informações Presidência da Comissão. 
a respeito dos procedimentos a serem adotados para Em 1996, houve um outro requerimento que pe-
o cumprimento das normas de defesa do consumidor, dia a convocação do Ministro da Agricultura de então, o 
consubstanciadas por ressarcimento dos prejuízos Sr. José Eduardo de Andrade Vieira, e do ex-Presidente 
dos consumidores decorrentes de defeitos ou insufi- da Conab, Sr. Paulo César Furiatti. A decisão da Mesa 
ciência de informações, bem como das multas a se- foi no sentido de designar Relator para esses requeri-
rem aplicadas às empresas operadoras, conforme mentos e, após a apresentação de parecer pelo Rela-
prevê o art. 14 da Lei n2 8.078, de 1990, - Código de tor, incluir a matéria na Ordem do Dia. 
Defesa do Consumidor, verbis: O meu entendimento em relação a esse assunto 

Art. 14. O fornecedor de serviços res­
ponde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por infor­
mações insuficientes ou inadequadas sobre 
,sua fruição e riscos. 

O presente requerimento de convocação visa, 
pois, com a participação do Parlamento e do ministro 
da Justiça evitar pendengas futuras em que o único 
culpado - como regra, acabará sendo o consumidor. 

Deputada Luíza Erundina, Líder do Bloco 
PSB/PCdoB - Deputado Celso Jacob, PDT/RJ. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com rela­
ção aos expedientes de convocação de Ministro de 
Estado, antes de proferir o despacho, gostaria de pres­
tar um esclarecimento aos Srs. membros da Comissão. 

Não havendo uma norma regimental explícita 
com relação ao procedimento da Comissão, no caso 
de convocação de Ministros de Estado, solicitei à Se­
cretaria que levantasse os precedentes ocorridos 
para verificar qual tinha sido a conduta adotada pela 
Comissão Representativa do Congresso Nacional em 
outras ocasiões em que tenha ocorrido convocação 
de Ministro de Estado. 

Em vista disso, para conhecimento dos Srs. 
membros da Comissão, eu gostaria que a Sra. Secre-

é que não há ra4ão para que se designe relator, o que 
pareceria, inclusive, um procedimento de pura pro­
crastinação da decisão. Se não houver objeção dos 
Srs. membros da Comissão, a Mesa determinará a 
publicação dos requerimentos e os incluirá na Ordem 
do Dia da próxima reunião, já que essa é uma prerro­
gativa da Presidência. 

Antes, porém, gostaria de saber se há objeções 
do Plenário, caso seja esse o despacho da Mesa. 
(Pausa.) 

Não havendo objeções, os expedientes irão à 
publicação e, em seguida, as matérias serão incluí­
das na Ordem do Dia da próxima reunião designada 
por esta Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ainda há 
expediente sobre a mesa. 

A SrA Cláudia Lyra Nascimento, Secretária da 
Comissão, fará a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ng 4, DE 1999-CR 
(Do Sr. Celso Jacob) 

Requer o envio de Indicação ao 
Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comuni­
cações relativa ao ressarcimento dbs pre­
juízos ocasionados pelas operadoras do 
sistema de telefonia nacional. " i -
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Senhor Presidente da Comissão Representati- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tratan-
va do Congresso Nacional, ~ do-se de uma indicação que por definição de ambos 

Nos termos do art. 113, inciso I, e § 112, do Regi- os Regimentos é matéria de competência de cada 
mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a uma das Casas do Congresso Nacional e não haven-
V. ExIl. seja encaminhada ao Poder Executivo a Indi- do nenhum prejuízo para o mérito da matéria de que 
cação em anexo, sugerindo o ressarcimento parcial a trata a recomendação o déspacho é de que o expedi-
todos os assinantes do sistema de telefonia nacional, ente que acaba de ser lido vá à Câmara dos Deputados 
recém-privatizado, pelos prejuízos ocasionados em por se tratar de matéria de competência daquela 
virtude do funcionamento precário do sistema de tele- Casa. 
fonia fixa a partir do dia 3 de julhe;> de 1999. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ainda há 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1999. - expediente sobre a Mesa cuja leitura determino seja 
Deputado Celso Jacob, - Membro da Comissão Re- feito pela srª Secretária. 
presentativa do Congresso Nacional. ' 

INDICAÇÃO N2 , DE 1999 
(Do Sr. Celso Jacob) 

Sugere a adoção de providências 
junto aos órgãos competentes para o res­
sarcimento parcial aos usuários do siste­
ma de telefonia nacional pelo~ prejuízos 
ocasionados pelo seu precário funciona~ 
mento, a partir do dia 3 de julhp de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunica­
ções 

1 - Considerando os enormes prejuízos causa­
dos pelo deficiente serviço das operadoras do siste­
ma de telefonia nacional a partir de 3 de julho de 
1999; 

2 - Considerando as dificuldades que a maioria 
dos assinantes desse sistema, notadamente as pes­
soas físicas terão para encaminhar ações judiciais 
para recompor as perdas sofridas; 

3 - Considerando a notória morosidade do jul-' 
gamento dessas ações; 

4 - Considerando que eventuais multas aplica­
das pelo Poder Público não revertem diretamente em 
benefício do consumidor - o assinante do 'sistema de 
telefonia nacional - nem lhe reparam os prejuízos e 
danos; 

Proponho a Vossa Excelência adotar as devi­
das providências para que seja reduzido em 50% 
(cinqüenta por cento) o valor das contas 'telefônicas 
do mês de julho de todos os assinantes, como ressar­
cimento parcial dos danos causados, procedimento 
este que deve ser repetido sempre que!forem de­
tectadas falhas como as que vem ocorrendo, sem 
prejuízo do disposto no inciso XXXV do, art. 512 da 
Constituição Federal. 

s~~ das Se~sões 7 de julho de 1999 . .:.. Deputado 
Celso ~~cob, - Membro da Comissão Representati­
va do Congresso ~acional. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 5, DE 1999-CR 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exª., nos termos do art. 812 ela Re­

solução nº 3 de 1990-CN a convocação da Comissão 
Representativa do Congresso Nacional. 

Tendo em vista a competência estabelecida no 
art. 7º da já citada Resolução, faz-se necessária a re­
união da Comissão para deliberar sobre os seguintes 
assuntos: 

1 º) requerimentos de convocação apresentados 
à Mesa desta Comissão; 

2º) Indicação da Vice-Presidência da Mesa. 
Sala das Reuniões, 8 de julho de 1999. - Depu-

tada Luíza Erundina, - Bloco PSB/PCdoB. • 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Estando 

parcialmente cumprido o objeto do requerimento e ha­
vendo requerimento específico em relação ao segun­
do item considero esse requerimento prejudicado. 

A SRA. LUIZA ERUNDINA - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Srª Se­
cretária irá fazer a leitura de um expediente sobre cujo 
conteúdo sei que V. Exª. deseja fazer observações. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 6, DE 1999-CR 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exª., nos termos do art. 144 do 

Regimento Comum combinado com os arts. 151 do 
Regimento Comum e art. 114, inciso XIII do Regimen­
to Interno da Câmara dos Deputados, cópia da con­
vocação e da ata da reunião que deliberou sobre a ida 
da Comissão Representativa ao Ministro das Comu­
nicações, Sr. Pimenta da Veiga. 

Segundo informa o Jornal da Câmara do dia 7 
de julho de 1999: 
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"Comissão Representativa reúne-se 
com Pimenta para avaliar panes nas Teles." 

Em sendo a Comissão Representativa respon­
sável durante o período de recesso do Congresso 
Nacional por zelar pelas prerrogativas deste, de suas 
Casas e de seus membros; zelar pela preservação da 
competência legislativa do Congresso Nacional em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes; fis­
calizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluí­
dos os da administração indireta; dentre outras com­
petências, a mesma deve deliberar, em reunião, qual 
o procedimento a se tomar frente a qualquer uma das 
questões enumeradas. 

Sala das Reuniões, 7 de julho de 1999. - Depu­
tada Luíza Erundina, - Bloco PSB/PCdoB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra a Deputada Luíza Erundina. 

A SRA. LuíZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, requeiro 
que se registre na ata da reunião desta sessão uma 
reclamação contra o Jornal da Câmara, que em duas 
edições, a de 7 de julho e a de hoje, 8 de julho, traz 
uma informação não procedente, de que a Comissão 
Representativa do Congresso se reuniria com o Mi­
nistro Pimenta da Veiga para avaliar panes nas Teles. 
Isso em relação à edição de ontem. Na edição de 
hoje, ao informar sobre a visita de Senadores e Depu­
tados ao Ministro das Comunicações, reitera a infor­
mação improcedente de que ontem à tarde a Comis­
são teria ido ao Ministro das Comunicações Pimenta 
da Veiga para pedir esclarecimentos do Governo so­
bre o problema. 

Essas duas matérias, Sr. Presidente, levaram 
alguns Deputados e Senadores a se posicionarem até 
mesmo numa nota pública, subscrita por esta Deputada, 
pelo Deputado Celso Jacob, do PDT, pelo Depu­
tado Pedro Celso, do PT, pelo Deputado Bispo Rodri­
gues, do Bloco PUPST/PMN/PSD e PSL, e pelo Se­
nador Lauro Campos, do PT. Não tendo havido ne­
nhuma convocação e nenhuma reunião da Comissão 
Representativa, não procederia a informação de que 
esta Comissão teria ido ao Ministro das Comunica­
ções, até porque entendíamos que o mais recomen­
dável seria exatamente a convocação dos Srs. Minis­
tros para vir dar explicação ao Congresso Nacional, 
através da Comissão Representativa, e, conseqüen­
temente, à sociedade, sobre os graves acontecimen­
tos registrados nesses últimos dias em relação ao 
mau desempenho do sistema de telecomunicações 
no País. 

Portanto, é necessário que o veículo de comuni­
cação oficial do Congresso Nacional, particularmente 

da Câmara dos Deputados, que é o jornal Hoje na 
Câmara, noticie matérias que não procedem, o que 
fez com que alguns Deputados e Senadores, enten­
dendo que não era verdadeiro o fato de que esta Co­
missão teria solicitado audiência ao Sr. Ministro das 
Comunicações, se pronunciassem por meio de uma 
nota pública, o que, certamente, foi um equívoco pro­
vocado em razão dessa matéria improcedente do jor­
nal da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
conceder a palavra ao próximo membro da Comis­
são, eu gostaria de agradecer a intervenção à Depu­
tada Luíza Erundina, que desde já nos coloca diante 
de fatos que realmente ocorreram. 

O Deputado Geraldo Magela, do PT, do Distrito 
Federal, encaminhou à Comissão requerimento de 
convocação do Ministro das Comunicações. 

A rigor, a convocação do Ministro de Estado é 
da nossa competência. Não há nenhuma razão pela 
qual a Comissão possa inibir-se de cumprir o que é 
sua prerrogativa e de sua responsabilidade. Da mes­
ma forma, não há nenhuma razão pela qual se possa 
considerar que haja algum assunto delicado, confi­
denciai ou que possa gerar algum tipo de crise caso 
se solicite a uma autoridade que explique algum as­
sunto de interesse público. 

Sabemos, sobretudo agora, depois dos entendi­
mentos mantidos ontem com o Sr. Ministro Pimenta 
da Veiga, com a participação do Presidente da Ana­
tel, que eles têm as explicações para dar do ponto de 
vista do desempenho da autoridade do Estado brasi­
leiro. 

A Presidência entende que foi um simples 
mal-entendido, mas não pode deixar nenhum resquí­
cio, nenhuma conseqüência funesta para a vida desta 
Comissão, o fato de que, diante da premência, da ne­
cessidade de se dar explicações à sociedade, tenha­
mo-nos comunicado com o Ministro e S. Exa. tenha 
facultado receber alguns Senadores e Deputados. 
Aqueles que o fizeram foi porque desejaram e não por 
uma decisão da Comissão, nem foi a Comissão que, 
tendo-se reunido, decidiu, em vez de chamar o Minis­
tro, de certa maneira, diminuir a sua autoridade, indo 
pedir explicações, quando a Constituição nos dá o di­
reito de convocá-lo. 

O esclarecimento prestado pela Deputada Luí­
za Erundina conforta a Presidência, que participou 
desse episódio apenas por entender que a convoca­
ção do Ministro de Estado lhe dá o direito, conforme a 
Constituição lhe assegura, de vir ao Congresso Naci­
onal em trinta dias. 
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Como achamos que é necessárió que a socie­
dade disponha de informações imediatamente, pedi­
mos ao Ministro para receber Parlamentares. O fato 
de sermos membros desta Comissão não nos impede 
de sermos recebidos, em audiência, por quem quer 
que seja. 

O SR. EDU~RDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exa. a palavra, Senador Eduardo Suplicy, pela or-
dem. ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blóco/PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Geraldo Melo, estou levando em consideração a im­
portância do requerimento da Deputad~ Luíza Erun­
di na no sentido de convocar o Ministro,das Comuni­
cações para falar sobre um assunto qu~ preocupa to­
dos os brasileiros. Não há um lugar do Brasil, hoje, 
onde as pessoas que fazem comunicações telefôni­
cas não estejam extremamente preocupadas com 
este assunto. Tenho certeza de que o grau de produti­
vidade da economia brasileira diminuiu consideravel­
mente desde que foi instituído o novo sistema de tele-
comunicações via DDD. , 

Até agora, o Governo Fernando Henrique 
Cardoso, o Ministro das Comunicações e o Presiden­
te da Anatel não explicaram por que razão, no Brasil, 
resolveu-se adicionar dois dígitos para se fazer liga­
ções telefônicas, quando, em outros países do mun­
do, não foi preciso haver nenhuma mudança dessa 
natureza. 

Para cada ser humano, ter que apertar mais 
dois dígitos certamente constitui um tempo a mais e 
uma chance maior de se fazer ligações erradas. É 
muito comum que todas as pessoas estejam fazendo 
duas, três, quatro, cinco ou dez ligações para conse­
guir completar uma. Mesmo que soluções estivessem 
sendo apresentadas, ainda há questões que não es­
tão resolvidas. O próprio Presidente da República 
está preocupadíssimo e resolveu dar um prazo de 72 
horas, até sábado, para que o sistema comece a fun­
cionar, sem que haja qualquer garantia, até o mo­
mento, de que venha a funcionar melhor. 

Sr. Presidente, diante das circunstâncias e 
como há consenso, tenho certeza, entre todos os par­
tidos e membros da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, de que possa ser considerada a 
dispensa de publicação. Uma vez havendo a dispen­
sa de,' publicação, por consenso, por decisão desta 
Comiqsão, e isso é o que requeiro, ou seja, que possa 
ser dispensada a publicação do requerimento, pode­
mos ter sua aprovação imediata. Sendo correta a in-

formação de V. Exa. de que o Ministro das Comunica­
ções está com toda disposição de prestar esclareci­
mentos urgentes ao Congresso Nacional, poder-se-ia 
ter a presença do Ministro eventualmente até amanhã 
ou até mesmo hoje à tarde, se houver consenso. 

Sabemos que existem preocupações emergen­
ciais, como o desemprego, a fome, a miséria e a refor­
ma agrária. Ainda hoje, às 1 Sh, o Presidente receberá 
representantes do Fórum pela Reforma Agrária e 
Justiça no Campo, o MST, a Contag e a Pastoral da 
Terra. Tudo isso é sinônimo de preocupação. Mas, do 
ponto de vista emergencial, avalio que o Congresso 
Nacional e a Comissão Representativa cumprirão 
muito bem o seu papel, hoje, se V. Exa., em comum 
acordo entre todos nós, puder combinar a presença 
do Ministro das Comunicações ainda para esta tarde. 

É o que sugiro a V. Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre 

Senador Suplicy, tenho certeza de que as palavras de 
V. Exa. ecoarão pelo tempo necessário, a fim de que 

'sejam levadas em consideração quando o assunto 
voltar a ser tratado. 

No momento, estamos apreciando um reque­
rimento da Deputada Luíza Erundina. Na verdade, 
S. Exa. faz uma manifestação a respeito da visita que 
alguns Parlamentares fizeram ao Sr. Ministro. 

Gostaria de concluir a apreciação daquele do­
cumento e comunicar o despacho à Deputada e à 
9asa. Dh:mte da manifestação da Deputada Luíza 
Erundina, o assunto está esclarecido, e o seu docu­
mento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ainda há 
expediente sobre a Mesa que será lido pela Sra. Se­
cretária. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 7, DE 1999-CR 

Indicação do cargo de Vice-Presidente 
da' Mesa da Comissão Representatmva do 
Congresso Nacional. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exª., nos termos do art. 6º da Re­

solução nQ 3, de 1990-CN combinado com o § 2Q do 
art. 10 do Regimento Comum do Congresso Nacional 
a indicação da Vice-Presidente da Comissão Repre­
sentativa. 

De acordo com o art. 6Q da Resolução nº 3, de 
1990-CN os cargos de Presidência e Vice-Presidência 
da Comissão Representativa cabem, respectivamente, 
aos membros das Mesas do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados. 
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Na falta de um membro da Mesa da Câmara na Naturalmente, os usuários querem saber como 
composição da Comissão Representativa pelo dis- irão se ressarcir dos prejuízos causados pelo mau 
posto no § 22 do art. 10 do Regimento Comum, que funcionamento do sistema de telecomunicações e ob-
dispõe sobre as Comissões Mistas, o critério de indi- ter esclarecimentos sobre as informações divergen-
cação será o da idade. tes das empresas concessionárias desse serviço, 

Aditamos a todos estes dispositivos o inciso I do para tanto fazendo-se necessário o pronunciamento 
art. 15 do Regimento Interno da Câmara dos Deputa- da Anatel e do próprio Ministério das Comunicações. 
dos, que esclarece que a competência da Mesa da Precisamos saber de quem é a responsabilidade pela 
Comissão Representativa está ressalvada e indepen- decisão de implantar nesse tempo e dessa forma as 
de da competência das demais Mesas, portanto, é in- mudanças operacionais do sistema, o que certamen-
compreensível que a mesma ainda não esteja defini- te exige esclarecimentos e explicações completas, 
da, visto já estar o Congresso Nacional em recesso objetivas e convincentes à sociedade. 
há mais de uma semana. Portanto, acho perfeitamente adequado o re-

Sala das Reuniões, 7 de julho de 1999. - Depu- querimento do Senador e pediria a V. Exa. e aos 
tada Luíza Erundina, - Bloco PSB/PCdoB. membros da Comissão Representativa que o levas-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Todo o sem em consideração e o aprovassem. 
expediente que acaba de ser lido constitui a pauta O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
dos trabalhos da presente reunião. a palavra pela ordem. 

Há um requerimento do Senador Eduardo O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
Suplicy. V Ex I . a. a pa avra. 

Faculto a palavra aos Srs. Deputados e Sena- O SR. EDISON LOBÃO (PFL _ MA. Sem revi-
dores que desejarem manifestar-se sobre o requeri-
mento de convocação do Ministro das Comunica- são do orador.) - Sr. Presidente, compreendo as ra­

zões da Deputada Luiza Erundina e do Senador Edu-
çães. ardo Suplicy para apressar a votação do requerimento 

A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. Presidente, de convocação do Ministro das Comunicações e até 
peço a palavra pela ordem. do Ministro da Justiça para explicações a esta Comis-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem são a respeito de fatos ligados à telefonia brasileira. 
V. Exa. a palavra. 

A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores e 
Srs. Deputados, associo-me ao requerimento do Sena­
dor Eduardo Suplicy por entender que a sociedade, atô­
nita e perplexa, certamente verá com muito apreço a ini­
ciativa do Congresso Nacional, por intermédio desta C0-
missão Representativa, de convocar os Srs. Ministros. 
Espero que sejam convocados não só o Ministro das 
Comunicações, mas o da Justiça, porque há entendi­
mentos diferentes e divergentes entre as duas autorida­
des do Poder Executivo, para que dêem explicações, por 
intermédio do Congresso Nacional, à sociedade sobre 
esses fatos de graves conseqüências para a vida do 
País do ponto de vista 9C9nômico e humano. 

A forma de esta Presidência e esta Comissão 
Representativa tratarem da questão seria uma' opor­
tunidade de firmar a imagem e o conceito do Con­
gresso Nacional perante a opinião pública, que, insis­
to e reitero, tem expectativas e exige que o Governo­
e o Congresso Nacional pode contribuir nesse sen­
tido - apresente explicações convincentes e dados 
objetivos, para que a sociedade se tranqüilize em re­
lação aos desdobramentos dessas irregularidades e 
defeitos do sistema de telecomunicações. 

Sucede que esses mesmos Ministros têm pres­
tado esclarecimentos à imprensa diariamente sobre 
essas questões. Até mesmo o Presidente da Repúbli­
ca já se manifestou sobre a matéria, concedendo 72 
horas para uma providência final que faça os serviços 
funcionarem plenamente. 

Creio que devemos nos pautar pela norma legal, 
não podemos atropelá-Ia numa questão dessa nature­
za, sob pena de não termos mais uma bússola, uma 
iluminação do nosso caminho daqui para a frente. 

Se o Ministro julgar que deve comparecer a esta 
Comissão, pode pedir para vir antecipadamente, 
mas, pelo Regimento, o requerimento precisa ser 
pautado na Ordem do Dia da sessão seguinte, para 
poder ser votada a convocação. E o Ministro ainda 
disporá de trinta dias para se manifestar sobre o dia 
em que deseja comparecer. 

A questão, embora importante, está sendo ex­
plicada diariamente pelos Ministros. O Ministro das 
Comunicações - creio eu - nada de novo teria a dizer 
daquela tribuna que não esteja dizendo do seu pró­
prio gabinete. Além do mais, os serviços, quersão im­
portantíssimos para a sociedade brasileira, estão-se 
normalizando paulatinamente e, eom certeza; não 
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será a vinda do Ministro que irá melhorar ou resolver ocupaç1ões da Deputada Luiza Erundina e de outros 
essa situação. - Deputa~os que rios estão apoiando. O Deputado Ge-

Portanto, Sr. Presidente, conquanto tenha as raldo Magela está apresentando requerimento de con-
mesmas preocupações da Deputada Luiza Erundina, vocação dos Presidentes da Anatel e da Embratel. Po-
do Senador Eduardo Suplicy e, com certeza, de todos deríam~s ter aqui uma sessão altamente produtiva;, 
os demais membros desta Comissão qu~nto ao pleno não ape.nas com o Ministro das Comunicações. Consi-
funcionamento do serviço de telefonia em nosso derando-se que todos queremos convocá-los, se o Mi-
País, acredito que esta convocação atropelando o nistro mostrar-se disposto, no diálogo com o Presiden-
Regimento não fará bem à Comissão. te e com V. Exa., a vir o quanto antes a esta Casa, po-

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Exa. derem os ouvi-lo, juntamente com os Presidentes da 
um aparte? Anatel e da Embratel, hoje à tarde, por consenso. É 

,O SR. EDISON LOBÃO _ Com prazer, Excelên- este o sentido da nossa observação. Claro, sabemos o ' 
que dispõe o Regimento e da obrigatoriedade de res-

cia. 
O Sr. Eduardo Suplicy - O Regimento diz - e 

este é o procedimento usual- que normalmente o re­
querimento deve ser publicado para ser votado na 
sessão seguinte. Senador Edison Lobão, a observa­
ção que fiz tem como objetivo a compreensão da ur­
gência da matéria, da necessidade de satisfazermos 
os anseios de todos aqueles que se sentem repre­
sentados nesta Casa, que por certo têm muita vonta­
de de obter esclarecimentos. Se V. Exa. conversar 
com os seus representados no Maranhão, eles lhe 
farão pelo menos vinte sugestões de perguntas que 
V. Exa. poderá fazer ao Ministro das Comunicações, 
que não estão sendo feitas nas entrevistas que 
S. Exa. está concedendo, por melhores que sejam os 
jornalistas - e eles são excelentes. Mas uma coisa é 
respon~er do gabinete a perguntas da imprensa, ou­
tra coisa é prestar esclarecimentos perante o Con­
gresso Nacional. Se fôssemos nos abster de fazer in­
dagações a quaisquer autoridades por estarem já 
elas se manifestando em entrevistas, não precisaria o 
Congresso Nacional dispor da prerrogativa de convo­
car essas autoridades para aqui prestarem esclareci­
mentos. E bem sabe V. Exa. que normalmente convo­
camos Ministros quando há emergência, como é o 
caso. Por outro lado, acredito que V. Exa., como Vi­
ce-Líder do PFL, poderia perfeitamente agilizar o pro­
cedimento, obviamente em colaboração com a Mesa, 
porque 'se o Ministro das Comunicações, Pimenta da 
Veiga, está sendo cobrado até pelo Presidente da 
República, está consciente da gravidade dos proble­
mas, se a Nação e o próprio Presidente da República 
cobram esclarecimentos do Ministro, não pode o 
Congresso Nacional abrir mão de exercer o papel 
constitucional de fiscalizar os atos do Executivo, soli­
citando-lhe os esclarecimentos que entender conve­
nientes e necessários. É claro que podemos esperar 
a publicação e o prazo de trinta dias, está no Regi­
mento. Mas aqui há de se considerar a urgência, a si­
tuação de emergência. V. Exa. diz ter as mesmas pre-

peitá-lo, mas não devemos nos afastar da necessida­
de de agilizar as coisas no atendimento ao interesse ' 
público, ao interesse da Nação e dos seus próprios 
eleitores no Maranhão, Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Veja V. Exa. como 
nós quase sempre comungamos dos mesmos propó­
sitos e temos as mesmas preocupações. É esta tam­
bém a minha preocupação. Eu gostaria que o Ministro 
já estive;:;se aqui hoje. Até podemos fazer algumas 
gestões no sentido de que S. Exa. antecipe a sua vin­
da, porque é certo que será convocado. Mas a minha 
preocupação, neste instante, Senador Eduardo Su­
plicy, é até com a minoria, com a Oposição. O Regi­
mento é a arma de defesa da Oposição. Se o rasgar­
mos, amanhã V. Exa. não terá o seu abrigo, o se'u so­
corro. É esta a minha, preocupação maior. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Se houver consenso, " 
não se estará rasgando o Regimento, porque' nele ' 
está prevista a possibilidade de ser votada a dispensa " 
de publicação do requerimento de convocação." Já 
houve no Senado diversas ocasiões de votarmos pela ' 
dispensa' da publicação em razão da emergência. 
Então, desde que haja consenso, não há problema. 

O SR. EDISON LOBÃO - Quero concluir cJizeÍ'l~' 
do a V. Exa. que, pessoalmente, até farei gestões jÍJn~ , 
to ao Sr. Ministro para que venha o mais depressa' 
possível, de preferência ainda hoje à tarde, mas isso 
sem ferir as normas regimentais. ' , 

O Sr. Eduardo Suplicy - Cumprimento V. Ex~: ' 
pela iniciativa, que demonstra que estamos de ac.ordo .. 

., , . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-, 

do a palavra ao Deputado Celso Jacob. 
O SR. CELSO JACOB (PDT - RJ. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres­
sistas, associo-me ao Senador Eduardo Suplicy e à 
Deputada Luiza Erundina. Temos, aliás, requerimen~ 
to em conjunto. Isso é de suma importância, já que o 
Governo deu sinais de que também está preocupado, 
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quer dar explicações. Esta Casa não se pode furtar a sa preliminar de ontem que há muito mais questões a 
isso, tem de estar presente. O povo cobra-nps isso. serem esclarecidas do que as que estão sendo infor-

Após minha indicação de redução das tarifas, ocor- madas à imprensa. 
reram várias manifestações de pessoas sensibilizadas Ficou patente que a Anatel precisa vir a esta 
com a proposta dizendo que el~ é válida, porque atende Casa, junto ou não cOm o' Ministro das Comunica-
aos interesses dos usuários. É notório que houve erros, ções, para prestar esclarecimentos sobre todo o pro-
que as Teles erraram, e o usuário saiu prejudicado. cedimento, não apenas o passado, mas o que preten-

A proposta do Governo, de se entrar na Justiça de fazer para o futuro. 
para que sejam ressarcidos os prejuízos, não cabe. Tenho a convicção de que a Anatel foi absoluta-
Qualquer pessoa pode entrar na Justiça e ter os seus mente negligente no período anterior à preparação da 
direitos garantidos, desde que julgados procedentes. entrada do novo sistema. Ela não cumpriu seu papel 
A preocupação do meu partido, o PDT, é que o peque- fiscalizador, coordenador e gerenciador do sistema 
no usuário não vai entrar na Justiça para te~ os seus de telecomunicações, em especial o de telefonia. 
prejuízos ressarcidos, nem tem como. O nosso objeti- Então, cabe ao Governo vir a esta Casa prestar infor-
vo é atender às pessoas carentes, que utilizam o siste- mações as mais aprofundadas possíveis. 
ma e não têm como provar que foram prejudicadas. Sr. Presidente, quero deixar bastante claro que 

Todos sabemos que houve prejuízo, as Teles estranhei muito a veemência com que o Sr. Presiden-
sabem que cometeram erros, o Governo sabe que te da República determinou 72 horas para o sistema 
houve erro, está claro. Assim, nosso objetivo é que se regularizar-se. Primeiro, existe o reconhecimento de 
faça justiça, que se atenda a todos os usuários. A pu- que algo está errado, de que há algo ineficiente. Ao 
nição tem de ser aplicada em benefício dos usuários. estabelecer o prazo, pela primeira vez, o Presidente 
O Governo acenar com a possibilidade de multar as da República reconhece que o sistema falhou. 
operadoras não resolve. Queremos que se faça justi- Não posso deixar de registrar, até porque não 
ça. Quem utilizou o telefone tem de ser ressarcido. nos foi pedido segredo, que 72 horas é o tempo pre-

Este é o meu indicativo, espero que o Ministro visto pela Anatel e pelo Ministro das Comunicações. 
seja sensível a ele. A convocação tem de ser urgente, Infelizmente, o Presidente da República nada mais 
pois o assunto também o é, e o Governo já deu sinais fez que uma bravata, informado que foi, porque o 
de querer conversar e prestar esclarecimentos. Ministro das Comunicações, em reunião conQSCO-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a V. Exa. é testemunha disso, e não nos foi pedido se-
palavra o Deputado Geraldo Magela. gredo -, disse que em 72 horas, no mais tardar até o 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re- final da semana, todo o sistema estaria regularizado. 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla- Ao entrar no Palácio do Planalto, esta informação foi 
mentares, quero inicialmente deixar registrado aqui o passada ao Presidente, que então determinou que 
meu reconhecimento à forma como o Presidente, Se- em 72 horas estivesse regularizado, já que esta era a 
nador Geraldo Melo, conduziu a apreciação e a dis- previsão da Anatel e do Ministério das Comunica-
cussão de nosso requerimento, abrindo a possibilida- ções. É lamentável, porque o Presidente, na verdade, 
de de uma conversa com o Ministro, independente- nada mais faz do que confirmar a informação que a 
mente da votação de sua convocação. Registro tam- própria Anatel e o Ministério das Comunicações já ti-
bém o nosso reconhecimento à preocupação manifes- nham passado a todos nós. 
tada pela Deputada Luiza Erundina de que a Casa, de Reafirmo, portanto, a necessidade das presen-
fato, tem de analisar essa questão profundamente. ças do Sr. Ministro das Comunicações e do Presiden-

A respeito da reunião que fizemos ontem - com te da Anatel aqui. Gostaria que, em consenso, delibe-
muita satisfação, aceitei o convite para participar dela rássemos a convocação ainda hoje do Sr. Ministro, 
-, ficou muito claro, na minha avaliação, que esta mesmo sabendo que S. Exa. tem a prerrogativa de dis-
Casa não se pode dar por esclarecida, muito menos por de trinta dias para comparecer a esta Comissão. 
pelas informações publicadas na imprensa. Peço na- Pelo que pudemos presenciar ontem, Sr. Presi-
turalmente escusas ao Senador Edison Lobão, mas a dente - e V. Exa. muito bem coordenou a nossa visita 
imprensa, por mais que traga as informações, traz -, ficou claro"que o Ministro tem o desejo de trazer in-
versões do que dizem o Ministro das Comunicações e formações a esta Casa, até porque um homem que 
o Presidente da Anatel. Claro, como a imprensa tem a saiu do Congresso Nacional para0 Ministério das Co-
função de informar objetivamente, o faz a partir das municações compreende perfeitamente o papel des-
versões dessas autoridades. Observamos na conver- ta instituição e entende que precisa contribuir com o 
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Parlamento. Senti que o desejo de S. Exa. é trazer es- No caso da convocação de que trata esta Comis-
sas informações o mais rapidamente possível. são, não há prazo determinado para a presença de Mi-

Peço a V. Exa., Sr. Presidente, que, com o des- nistro quando convocado pelo Congresso Nacional, por 
prendimento e o espírito público com que tem coorde- intermédio dos instrumentos constitucionais existentes. 
nado e presidido esta Comissão Representativa, co- Portanto, Sr. Presidente, acho que é perfeita-
ordene aqui também um consenso para que votemos mente adequado, necessário, premente que os Minis-
ainda hoje esse requerimento. Apresentamos a V. Exa. tros sejam convocados e compareçam o mais urgen-
um requerimento de convite ao Presidente da Anatel, te possível a esta Comissão. É isso o que a socieda-
que, acreditamos, tem todas as informações técnicas. de espera. É inadmissível que o próprio Presidente 
A presença de S. Sa. em conjunto com o Ministro se- da República, depois de cinco dias de caos, de recla-
ria muito bem recebida por esta Comissão. mações e de absoluto impacto na vida e na economia 

Apelo para V. Exa. - exatamente pelas qualida- do País, porte-se como se nada soubesse, a não ser 
des que já fiz questão de ressaltar, principalmente na que S. Exª não receba relatórios, não leia jornais, não 
Presidência desta Comissão - que votemos ainda assista à televisão e não ouça nada. Só assim pode-
hoje esses requerimentos, em consenso, a fim de que ríamos imaginar que o Presidente não soubesse, du-
tenhamos marcada o mais rapidamente possível a rante cinco dias, o que estava acontecendo no siste-
data do comparecimento do Sr. Ministro das Com uni- ma de telecomunicações brasileiro. 
cações e do Presidente da Anatel à Comissão. Assim, Sr. Presidente, não há necessidade de 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado prazos, seja de trinta, seja de qualquer outro, nos ter-
Geraldo Magela, agradeço a V. Exa. as gentis palavras. mos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, para 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esclareço que Ministros compareçam, quando convocados pelo 
à Comissão que a Presidência acatará a decisão dos Congresso Nacional. 
seus membros. A decisão da Comissão será seguida. O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
Acredito - faço esta declaração em proveito provavel- a palavra pela ordem. 
mente do tempo de discussão do assunto - que a soli- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
citação de dispensa de publicação feita pelo Senador V. Exª a palavra. 
Eduardo Suplicy poderia perfeitamente ser atendida, O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi-
na medida em que a cópia do requerimento pode circu- são do orador.) - Sr. Presidente, V. Exª já encontrou a 
lar rapidamente entre-todos os membros desta Comis- solução que, creio, atende perfeitamente à Deputada 
são. Isso supriria a necessidade da publicação. Luiza Erundina, ao Senador Eduardo Suplicy, ao 

Não posso abrir mão da prerrogativa da Presidência Deputado Geraldo Magela e a todos nós. Isto é, ao fi-
da Comissão de elaborar a Ordem do Dia das reuniões. nal desta sessão, V. Exª convocaria uma nova sessão 
No entanto, nada impediria que, concluída esta reunião, e, em cinco minutos, estaríamos cumprindo o Regi-
se convocasse outra, com a Ordem do Dia determinada mento Interno e faríamos a convocação do Ministro. 
pela Presidência, e ela acontecesse imediatamente. Creio que está posta a solução. 

A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
peço a palavra para uma questão de ordem. manifestar-se-á oportunamente sobre a questão do 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem prazo. Não estando formalmente decidida a convoca-
V. Exª a palavra. ção até este momento, considero que o prazo para o 

A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP. atendimento da convocação é matéria a ser discutida 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, nos ter- tão logo a mesma esteja decidida. 
mos do art. 131 do Regimento Comum, formulo esta Não gostaria de perder o controle das discussões 
questão de ordem. nesta reunião. A convocação dos Ministros de Estado, 

O art. 50 da Constituição Federal, § 2º, diz: conforme despacho proferido anteriormente, só seria 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do feita após a publicação dos requerimentos e a inclusão 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos na Ordem do Dia de outra reunião da Comissão. Por-
escritos de informação a Ministros de Estado ou tanto, a votação da matéria não se faz nesta reunião. 
a qualquer das pessoas referidas no caputdes- Entretanto, diante dos argumentos expostos pe-

I te artigo, importando em crime de responsabili- los nobres colegas, a Presidência dispensará a publi-
dade a recusa, ou o não-atendimento no prazo cação do requerimento, por entender que a Casa está 
de trinta dias, bem como a prestação de infor- suficientemente informada a respeito do assunto, e 

I mações falsas. incluirá esses assuntos na Ordem do Dia, já sahendo 
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que poderemos convocar nova reunião imediatamen­
te após esta. 
,,:. < Se o Plenário permitir, a Presidência abre mão 
dO' prazo regimental de doze horas que deve antece­
der à convocação de reuniões. Esse prazo existe para 
que os membros da Comissão tomem conhecimento 
da reunião e possam a ela comparecer. Se os que es­
tão aqui concordarem, a Mesa também não se oporá. 

Mas há matérias em discussão, e não estamos dis­
cutindo agora a convocação dos Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há sobre 
a mesa requerimento do Deputado Geraldo Magela, 
que será lido pela Sra. Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!! 8, DE 1999-CR 

Senhor Presidente, 
__ ,_ Requeremos que seja convidado o Sr. Renato 
'Guerrefrõ; Présidente da Anatel, a fim de prestar esclare­
cimentos ao Poder Legislativo sobre os problemas de­
correntes da entrada em operação do novo Modelo (Pla­
nô de Numeração do Sistema Interurbano, no dia 3 de ju­
lho. 

Sala de Reuniões, 8 de julho de 1999. - Lauro 
Campos - Walter Pinheiro - Geraldo Magela -
Eduardo Suplicy. 
, , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado 
Geraldo Magela, Sras. e Srs. Parlamentares, sabe-

.. rops,que um convite é algo que o convidado pode 
··~~tar-ou recusar. Tenho impressão de que o Con­
'gresso Nacional não pode convidar uma autoridade. 
Apresento proposta que concilia a sugestão do Depu-

=-taOo Geraldo Magela:, se a Casa decidir convocar o 
Ministro de Estado, sugiro que, após o depoimento de 
_$. E~ I caso subsista algum tipo de dúvida na Comis­
,'.~haja;,ia V!Sit~. f~i.ta-por iniciativa do Presidente da 
~~atEif à,Ccimis$~c}~,~'pql:lfjarido-nos, assim, de fazer 
Jim-cooVite que-amànhã poderá ser recusado. 
-- ~~' ~ Se V: Exª concordar, darei o despacho final no 
requerimento de V. Exª 

O SR. WAL TER PINHEIRO - Sr. Presidente, º a palavra pela ordem. 
:' )itC,PFJ,ESI,DENtE (Geraldo Melo) - Tem V. Exª 

-~!-palavra. ~:'i';">':":--::':>~,~;":~','..:\ :;:_ 
,,~, <::9 SR:~ W.~~JEf,tPINflEIRO (PT - BA. Sem revi­
-são"ó()"õrador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, como co-autor do requerimento, quero di­
zer que essa tem sido uma praxe de diversas Comis­
sões do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
,,~~;~ p9[,Q,ue, ,,,,,_~~~~nt~v.e,lmente,. não é pOAssí~el, 
,(e"qlment~ItJ:l,eq1~\~?J!J~0~flrRr~sldente de AgenCias, 

apesar de já estar tramitando no Congresso Nacional 
projeto em que sou co-autor ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A convo­
cação é ao Ministro de Estado. 

O SR. WALTER PINHEIRO - Exatamente. 
Então, há esse impedimento. Logo, esta Casa não 
poderia, de forma alguma, fazer uma convocação. 

É lamentável que, a essa altura dos aconteci­
mentos, com os problemas cruciais qué estamos vi­
vendo, o Presidente da Anatel negue-se a atender a 
um convite de vir à Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional para participar de um debate. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado, 
S. Sª sequer foi convidado. Portanto, não podemos 
dizer que se tenha negado a vir. 

O SR. WAL TER PINHEIRO - Não foi isso que 
quis dizer. V. Exª disse que S. Sª poderia negar-se a 
atender ao convite. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Qual­
quer cidadão convidado para alguma coisa. 

O SR. WALTER PINHEIRO- Eu sei. Não acre­
dito que o Presidente da Anatel se negue a um convi­
te desses, até porque estaria perdendo a oportunida­
de de, no local certo, fazer os devidos esclarecimen­
tos, sem versões. Portanto, seria a palavra oficial da 
Anatel na Casa que representa a população, os anse­
ios da Nação. É o local ideal. 

É importante a presença aqui do Presidente da 
Anatel, porque foi dele a prerrogativa de conduzir o 
processo de modificação no sistema de numeração. 
A Anatel tem a prerrogativa de fiscalizar o sistema. 
Portanto, ela tem, hoje, os dados relacionados com 
os problemas, com a medição de tráfego, com a solu­
ção ou com a busca de solução para o congestiona­
mento ora apresentado, enfim, ela tem o detalhamen­
to dessas questões. À luz desse detalhamento, é ne­
cessário que os Deputados e os Senadores possam 
posicionar-se, indagar, ouvir, formar uma opinião e 
até apresentar sugestões. 

V. Exª apresenta proposta no sentido de que o 
Ministro viria e que, não estando sobejamente escla­
recidos os Deputados e os Senadores, poderíamos 
fazer gestão junto à Anatel para que o seu Presidente 
aqui comparecesse. Mas quero, com todo o respeito 
à proposta de V. Exª, dizer que estamçs trab~lhando 
com o fator tempo. Acho que V. Exª viu, ontem, a dis­
posição do Presidente da Anatel. Pelo que conheço 
da sua vida pública e profissional, seria importante a 
sua vinda, e não acredito que S. Sª se negaria a vir a 
esta Comissão Representativa prestar esclarecimen­
tos. É de fundamental importância que o Presidente 
da Anatel venha. 
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É O que peço a V. Exª, do ponto de vista do co- Ou vamos convocar uma autoridade ou não vamos, pelo 
nhecimento técnico e da tarefa. A Anatel é um órgão menos com minha concordância, convidar ninguém. 
independente em relação ao Ministério - assim foi Nada impede, entretanto, pelo conhecimento 
aprovada a lei que o Congresso Nacional votou nesta factual que todos temos, e como sei do interesse que 
Casa. Repito, ela não é um órgão dependente do Mi- têm as autoridades ligadas a essa área e o Presiden-
nistério das Comunicações. Precisamos acabar com te da Anatel em prestar todas as informações - nós 
essa confusão. dois vimos esse interesse manifestamente, ontem -, 

O Ministro Pimenta da Veiga, legalmente, não para que se tenha essa oportunidade, que S. Sª rece-
tem vinculação alguma com a Anatel, que, hierarqui- ba a sugestão de fazer espontaneamente uma visita. 
camente, não está vinculada ao Ministério das Comu- Mas não há como se dar às relações do Con-
nicações. Portanto, é um órgão independente, assim gresso Nacional cóm as instituições toda essa infor-
foi constituído. Lamentavelmente, a prática não tem malidade. Tenho a impressão de que não há institui-
sido essa, mas legalmente é isso. ção, muito menos do Poder Público, que resista à in-

Aproveito a oportunidade para dizer que esta- formalidade. Acredito que há limites de informalidade 
mos apresentando outro requerimento de:convite. É que precisamos respeitar. 
um convite para que o Presidente da Embratel, o Por essa razão, embora respeitando totalmente 
carrier nacional, ou seja, a operadora nacional em os argumentos apresentados e concordando plena-
que os problemas se concentraram a partir do interur- mente com a importância de serem amplamente di-
bano, viesse também a esta Comissão dar as devidas fundidos os esclarecimentos que a Anatel deve dar à 
explicações. Hoje, a Anatel divulgou nota no jornal di- sociedade, sou obrigado a indeferir o requerimento. 
zendo que tem versões e que a Embratel tem sido víti- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agora, 
ma dessas versões. Então, vamos permitir que a gostaria de prestar esclarecimento à Casa com relação 
Embratel venha à Comissão Representativa e apre- à questão do prazo, levantada pela Deputada Luiza 
sente os fatos, e não tenhamos somente versões. Erundina. 

Portanto, Sr. Presidente, poderíamos acelerar Na realidade, o prazo existe. O art. 397 do Regi-
essa questão, para deferirmos a vinda dos Presiden- mento Interno do Senado Federal, que tem de ser 
tes da Anatel e da Embratel e tentarmos dar operacio- usado como subsidiário a esta Comissão, responde 
nalidade aos nossos trabalhos, a fim de que possa- com muita clareza a essa dúvida. 
mos, concretamente, adentrar nos debates em rela- Vejam bem, Srs. Congressistas, esta Comis-
ção aos problemas extremamente urgentes a serem são, enquanto durar seu mandato, é o Congresso Na-
tratados por esta Casa. cional. Se assim é no que se refere à Comissão, tam-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado bém é em relação a quem se relacionar com ela. 
Walter Pinheiro, com todo o respeito por V. Exª, indis- Ora, se diante de convocação do Senado Fede-
cutivelmente uma pessoa que conhece bastante bem ral pleno reunido o Ministro tem direito a trinta dias, 
os problemas relacionados à área de telecomunica- não há como entendermos que não haja esse mesmo 
ções no Brasil, desejo informar-lhe que, pessoalmen- direito, tratando-se da Comissão Representativa do 
te, com relação à importância de ouvir o Presidente Congresso Nacional. 
da Anatel, não poderia concordar com V. Exª mais do Vou ler para o Plenário a alínea a do art. 398 do 
que concordo. Regimento Interno do Senado Federal, Título XI, "Do 

No entanto, estamos decidindo sobre a postura comparecimento de Ministro de Estado": 
que deve ter o Congresso Nacional do nosso País com 
um fato concreto. A relação do Parlamento brasileiro 
com as autoridades, com as instituições, com a socie­
dade, tem de obedecer a determinadas formalidades: 
não temos a atribuição de convocar PreSidente de 
Agência, mas temos a de convocar Ministro de Estado. 
Não podemos convocar o Presidente da Anatel. 

Tenho a impressão de que, com o mesmo espíri­
to de preservação da grandeza da autoridade do Con­
gresso Nacional, V. Exªs concordarão que não há o 
menor sentido em este Parlamento dispor-se a convi­
dar quem quer que seja para vir conversar aqui dentro. 

Art. 398 ................................................ . 
a) nos casos do inciso I do artigo anteri­

or, a Presidência oficiará ao Ministro de Esta­
do, dando-lhe conhecimento da convocação 
e da lista das informações desejadas, a fim 
de que declare quando comparecerá ao Se­
nado, no prazo que estipular, não superior a 
trinta dias; 

Portanto, qualquer Ministro de Estado terá a fa­
culdade de fixar a data de sua vinda, num prazo não 
superior a trinta dias. Aliás, foi por essa razão que 
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nos animamos a solicitar audiência ao Ministro das pletamente todo~ esses fatos que estão preocupando 
Comunicações e a visitá-lo ontem, para que a soei e- a sociedade brasileira. 
dade tivesse informações o mais rápido possível. A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. Presidente, 

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem, nos ter-
peço a palavra pela ordem. mos do art. 131 do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. V. Exª a palavra. 

O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB - DF. A SRA. LUIZA ÉRUNDINA (Bloco/PSB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, conside-
Parlamentares, gostaria de insistir na discussão de rando que o período de vigência de funcionamento 
fato muito relevante, ocorrido nos últimos dias. desta Comissão Representativa é de apênas trinta 

A função da Comissão Representativa é, justa- dias, o período de recesso, entendo que, salvo me-
mente no período de recesso do Congresso Nacional, Ihor juízo, se o dispositivo do Regimento Interno do 
responder pela instituição quando fatos graves se Senado prevalecer, parece-me que parte das prerro-
apresentarem. É o que estamos fazendo prontamen- gativas dela se tornará inócua. Será ábsolutamente 
te, já que não se trata de questão menor: ins- ineficaz se dentro desse prazo a Comissão não dispu-
taurou-se, na verdade, o caos na rede telefônica do ser de poderes para fazer valer uma de suas prerro-
Brasil, com conseqüências gravíssimas para o cida- gativas, que é a de convocar autoridades, no caso Mi-
dão, em relação a sua comodidade e direitos, e so- nistro de Estado. 
bretudo para a economia. Portanto, Sr. Presidente, entendo ser perfeita-

Estamos diante de prejuízos incalculáveis, fruto mente possível, regimental até, que se convoque o 
dessa desorganização, se assim podemos chamar, Sr. Ministro das Comunicações e que S. Exª compa-
senão por incompetência, desídia, omissão ou irres- reça antes desse prazo de trinta dias, a menos que se 
ponsabilidade, tendo em vista fatos que ainda não fo- torne absolutamente inócua e ineficaz a vigência, 
ram esclarecidos devidamente. pelo menos, da prerrogativa dada hoje a esta Comis-

O problema ganhou proporções tais que a Ana- são Representativa no mesmo período, que é o tem-
tel, a agência reguladora, chegou ao ponto de consta- po de recesso. 
tar que não houve testes conjuntos entre a Embratel e O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
as operadoras. Pior ainda, "quem nos disse que ocor- V. Exª não levantou uma questão de ordem, concreta-
reram testes foram os operadores", desculpou-se Re- mente não há uma questão a ser resolvida pela Mesa, 
nato Guerreiro. Mais grave, o Presidente da Anatel dis- porquanto está inscrita a regra no Regimento que 
se que não esperavam que ocorressem problemas. A acaba de ser lido. 
Agência desmoralizou-se com esse fato e com a entre­
ga da estrutura de interesse público gigantesco que é 
a telefonia. Não há controle nem regulação por parte 
do Estado brasileiro. Isso está bem caracterizado. 

Sr. Presidente, nossa função é dar à sociedade 
brasileira os esclarecimentos necessários sobre esse 
fato grave. Tenho certeza absoluta de que os Minis­
tros das Comunicações e da Justiça, e até mesmo o 
Presidente da Agência, terão o maior interesse em 
comparecer a este Parlamento, a fím de esclarecer 
esses acontecimentos, sugerir soluções para o res­
sarcimento de prejuízos e sobretudo para que se apu­
rem as responsabilidades. 

O Congresso Nacional tem o dever de, até por­
que o Presidente assim se tem posicionado, tomar as 
providências hoje à tarde, mostrando sua disposição 
e compromisso. A função desta Comissão Represen­
tativa é responder pelo Poder, não apenas solicitando 
respostas ao Ministro, mas convocando-o a compare­
cer esta tarde a este plenário, para esclarecer com-

Entretanto, embora eu concorde com V. Exª que 
isso pode tornar inócua a convocação feita pela Co­
missão no recesso do meio do ano, no recesso do fi­
nal do ano, que seria de dois meses, haveria tempo 
suficiente para que qualquer Ministro de Estado vies­
se a esta Comissão. 

Na realidade, a Comissão convocando, já que 
ela atua como representante do Congresso Nacional, 
e o Ministro de Estado comparecendo depois perante 
o Congresso Nacional, entendemos que S. Exª aten­
deu à convocação da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há um 
item a mais na pauta, por sinal requerimento da 
Deputada Luiza Erundina, que desejo submeter à 
apreciação de V. Exªs 

Em seguida, proponho a esta Comissão a sus­
pensão desta reunião, antes convocando uma outra 
para tratar da convocação de Ministro de Estado, se 
houver a concordância da Casa. I 'Í 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a composição da Comissão Representativa, 
palavra o Deputado Ricardo Ferraço. pelo disposto no § 2º do art. 10 do Regimento 

O SR. RONALDO VASCONCELLOS - Sr. Pre- Comum, que dispõe sobre as Comissões Mis-
sidente, peço a palavra pela ordem. tas, o critério de indicação será o da idade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem Aditamos a todos esses dispositivos o 
V. Exll a palavra. inciso I do art. 512 do Regimento Interno da 

O SR. RONALDO VASCONCELLOS (PFL - Câmara dos Deputados, que esclarec0 que a 
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presid~nte, con- competência da Mesa da Comissão Repre-
sultei os Depútados Ricardo Ferraço e Walter Pinhei- sentativa está ressalvada e independe da 
ro. Também estou inscrito para falar. Como a suges- competência das demais Mesas. 
tão de V. Exª' atende a todos nós, abrimos mão do Portanto, é incompreensível que a mes-
nosso tempo a fim de que possamos concluir os tra- ma ainda não esteja definida, visto já estar o 
balhos dessa fase da reunião. Congresso Nacional em recesso há mais de 

Antes. porém, levanto uma questão de ordem uma semana. 
solicitando a y. Exª que suspenda ou encerre, confor­
me o Regimento, esta reunião para que possamos ter 
uma definição sobre essa questão, a qual representa 
o desejo da população brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Consulto 
o Deputado Ricardo Ferraço se S. Ex!:! está de acordo. 

O SR. RICARDO FERRAÇO - Sim, Excelência. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Assim 

sendo, considero esgotada a lista de oradores. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) '- Há sobre 

a mesa requerimento da Deputada Luiza Erundina 
que submeto à apreciação da Comissão. , 

Esse requerimento foi lido anteriormente e trata 
da questão da Vice-Presidência da Comis,são. 

Faculto a palavra aos Srs. Senadores e Deputados 
que desejarem se manifestar. (Pausa.) 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de 
obter mais esclarecimentos a respeito do 'teor do re­
querimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vou ler 
novamente o requerimento aos Srs. Deputados. 

Requeiro a V. Ex!I, nos termos do art. 62 da 
Resolução nº 3, de 1990, combinado com o § 22 

do art. 10 do Regimento Comum do çongresso 
Nacional, a indicação da Vice-Presidência da 
Comissão Representativa. 

De acordo com o art. 62 da Resolução 
n2 3, de 1990, os cargos de Presidente e Vi­
ce-Presidentes da Comissão cabem respec­
tivamente aos membros da Mesa do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. Na fal­
ta de um membro da Mesa da Câmara para a 

Esse é o 'requerimento da Deputada Luiza Erun­
dina. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Ex!:! a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA em revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, é lamentável que na 
indicação dos membros da Câmara dos Deputados 
não tenham os partidos tido o cuidado de incluir um 
representante da Mesa da Câmara dos Deputados 
para cumprir o que estabelece a norma legal: um 
Membro da Mesa do Senado, que presidirá a Comis­
são Representativa, e um Membro da Mesa da Câ-
mara, que ficaria como Vice-Presidente. • 

Não tendo isso ocorrido, o Regimento não cuida 
do preenchimento dessa função importante, que é a 
de substituto do Presidente pelo mais antigo. Em ne­
nhum momento o Regimento fala no mais antigo para 
ser o Vice-Presidente. Fala no mais antigo para assu­
mir a Presidência, no instante de se fazer a eleição, 
se não houver membro da Mesa presente. 

Vejamos, por exemplo, o que diz o art. 3º, alínea 
c, do Regimento Interno do Senado Federal, que cui­
da das reuniõe~ preparatórias: 

Art. 32 .................................................. . 

c) na falta dos membros da Mesa ante­
rior, assumirá a Presidência o mais idoso 
dentre os presentes ... 

A Presidência, não a Vice, mas não se circuns­
creve a esse ponto o Regimento Interno. 

No art. 88, Capítulo: Da Direção, diz o § 1 º: 

Art. 88 ................................................. .. 
§ 12 Em caso do não cumprimento do 

disposto neste artigo, ficarão investidos nos 
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cargos os dois titulares mais idosos, até que dicação de um membro da Mesa, mas no Regimento 
se realize a eleição. há a solução. 

Os dois, se não houver Presidente, nem Vice. 
No caso, há Presidente. V. Exª exerce a Presi­

dência, por não ter a Câmara tido o cuidado - e não 
estou aqui a criticar a Câmara, foi apenas um equívo­
co, todos nós estamos sujeitos a equívocos, a um es­
quecimento, um cochilo das Lideranças, muito mais 
do que da Mesa da Câmara -, de indicar um membro 
da Mesa Diretora para a Comissão, que no caso exer­
ceria a Vice-Presidência. Penso eu que a Câmara re­
signou do seu direito de indicar o Vice-Presidente. 

Ora, se estou correto no meu raciocínio, tendo a 
Câmara resignado do seu direito estabelecido pelo 
Regimento, o Vice-Presidente poderá ser tanto Depu­
tado quanto Senador. 

Em sendo assim, acho que estaríamos em con­
dições de votar num Deputado ou num Senador, des­
de que seja do maior partido, porque sendo V. Exª o 
Presidente, como o é, e sendo do PSDB, restará a 
nós escolher ou um Deputado ou um Senador do PFL 
por ser o maior partido. 

Mas creio, Sr. Presidente, que essa é uma deci­
são a ser tomada em outra sessão. 

Estamos discutindo agora a proposta da Depu­
tada Luiza Erundina, que V. Exª acaba de ler e que já 
havia sido lida, mas cuja deliberação seguramente fi­
cará para uma nova sessão. 

O SR. JOSÉ ANTONIO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. JOSÉ ANTONIO (Bloco/PSB - MA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o eminente Se­
nador Edison Lobão, meu ilustre conterrâneo, Bacha­
rel em Direito e experiente político, fez algumas consi­
derações que não podem passar em branco. 

Diz S. Exª que não há previsão de o mais idoso 
assumir a Vice-Presidência, mas sim a Presidência. 
Esqueceu-se S. Exª de dizer que ele assume a Presi­
dência na falta de membros da Mesa reeleitos. Essa é 
a regra quando se trata, por exemplo, de se eleger, na 
sessão preparatória, a Mesa. 

Mas o que estamos discutindo aqui é a Comis­
são Representativa do Congresso Nacional que está, 
mutatis mutandis, realizando sessão preparatória, 
porque ainda não temos a composição desta Mesa 
para esta Comissão. Teríamos Mesa regimentalmen­
te já estabelecida se a Câmara dos Deputados tives­
se indicado um membro da Mesa para ocupar a Vi­
ce-Presidência. Nenhum partido da Câmara fez a in-

E a solução está exatamente na composição de 
Comissão Mista, que está prevista no art. 10, § 22, do 
Regimento Comum. 

Art. 10 .................................................. . 

§ 2º Na Comissão Mista, ocupará a Pre-
sidência o mais idoso. . 

Por que ocupará a Presidência o mais idoso? 
Para dirigir os trabalhos. Mas qual a função do Vi­
ce-Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores? 
Substituir o Presidente. 

Ora, se o mais idoso tem a prerrogativa, na falta 
de indicação, na falta de outra regra para assumir a 
Presidência, também o terá de assumir a Vi­
ce-Presidência. Não se pode entender que, pelo fato 
de a Câmara não ter indicado nenhum membro da 
Mesa, essa instituição abriu mão da prerrogativa de 
ter o Vice-Presidente da Comissão. Afinal de contas, 
a Comissão é do Congresso Nacional, não é do Se­
nado. Portanto, se é do Congresso Nacional deve ser 
dirigida pelo Senado e pela Câmara. 

Por isso, fazemos essas considerações, que 
contraditam as observações do eminente Senador, 
Edison Lobão. 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer a 
V. Exª uma sugestão de encaminhamento. Permi­
ta-me a ousadia de contraditar o Senador Edison Lo­
bão. Na minha interpretação, a Câmara não abdicou 
de sua prerrogativa de ter a Vice-Presidência, apenas 
desejou não pré-indicar. Naturalmente que, em não 
abrindo mão dessa prerrogativa, transferiu à Comis­
são a possibilidade de eleger o Vice-Presidente, uma 
vez que o Senado já indicou um membro de sua Mesa 
Diretora para compor a Comissão. 

Sr. Presidente, enquanto nós discutimos e vota­
mos o requerimento de convocação dos Ministros, po­
deremos chegar a um encaminhamento consensual e, 
em seguida, votar a questão da Vice-Presidência. 

Eu respeito a questão da proporcionalidade, 
mas não a proporcionalidade como lei. AchÇ> que nós 
temos que discutir e analisar se a eleição <será feita 
por votação, aclamação, ou mesmo por reconheci­
mento do partido majoritário, como disse Q Senador 
Edison Lobão. . .. 
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Enfendo que esta Comissão deve decidir sobre um Presidente da Mesa, a regra seria a ocupação do 
quem vai assumir a Vice-Presidência e como; deve cargo pelo Parlamentar mais idoso. O mandamento a 
decidir pela eleição e sobre como fazê-Ia~ Mas sugiro que se reporta S. Exª está inscrito no § 22 , do art. 10, 
que essa eleição seja feita imediatamente após a de- do Regimento Comum do Congresso Nacional. 
liberação da convocação dos Ministros, votando os É conveniente fazermos a leitura desse § 22, 

requerimentos que já foram apresentados na sessão que trata das Comissões Mistas. Podemos conside-
seguinte, até para economia processual. Ao discutir- rar que esta Comissão seja uma Comissão Mista, 
mos a votação dos requerimentos poderemos até ob- pois é formada por Deputados e Senadores. 
ter um consenso para o encaminhamento da questão O § 22 dispõe o seguinte: 
da Vice-Presidência. 

O SR. CELSO JACOB - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. CELSO JACOB (PDT - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o inciso XI, do art. 72 , da 
Resolução nº 3, de 1990, diz que "a Comissão tem 
prerrogativa para analisar os requerimentos e indicar, 
no seu exercício ... " V. Exª encaminhou à Câmara dos 
Deputados o meu requerimento de indicação. E neste 
inciso diz que a Comissão pode analisar ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Qual é o 
inciso, Deputado? 

O SR. CELSO JACOB - Inciso XI do art. 72 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu solici­
to a V. Exª que permita a conclusão da discussão que 
está em curso, em seguida voltaremos a este assunto. 

O SR. CELSO JACOB - Tudo bem. 
O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 

V. Exª a palavra. 
O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB - DF. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero ape­
nas manifestar minha compreensão. Acho que a Câ­
mara dos Deputados, em não fazendo essa represen­
tação da Câmara junto à Comissão Representativa, 
obviamente que a própria Comissão Representativa 
manterá, já que a Presidência é ocupada pelo Sena­
do Federal. Assim, aplica-se a regra regimental: o 
Parlamentar mais idoso. Acho que, nesse sentido, é 
que deveríamos proceder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
considera que o requerimento suscita uma controvérsia 
de interpretação de um conjunto de regras a que esta­
mos subordinados, com a dificuldade decorrente do fato 
de não existir regimento específico para esta Comissão. 
Na realidade, teremos que decidir a conduta a seguir 
neste caso. Gostaria de ter a atenção e a compreensão 
dos Srs.membros para o que passo a expor. 

Invoca a Deputada Luiza Erundina, com o apoio 
de alguns colegas Deputados que, na ausência de 

As Comissões Mistas reunir-se-ão den­
tro de 48 (quarenta e oito) horas de sua cons­
tituição, sob a presidência do mais idoso dos 
seus componentes, para a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente, sendo, sem se­
guida, designado, pelo Presidente eleito, um 
funcionário do Senado Federal ou da Câmara 
dos Deputados para secretariá-Ia. 

Então, chegamos agora a um ponto crucial na 
interpretação desse texto. O mais idoso assume a 
presidência para uma determinada finalidade. Está 
cristalinamente claro que está reservada ao mais ve­
lho a função de presidir a instalação, na ausência de 
um presidente titular. 

Nesta Comissão, entretanto, o processo de for­
mação desta Comissão prevê como se escolhem o 
Presidente e o Vice-Presidente. 

A regra para escolha de ambos' consta do art. 6" 
da Resolução nº 3, de 1990, que diz: 

Art. 62 Exercerão a Presidência e a Vi­
ce-Presidência da Comissão os membros da 
Mesa do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, respectivamente. 

Em outras palavras, a Presidência desta Comis­
são, sendo exercida por um Senador, membro da 
Mesa do Senado Federal, está preenchida de acordo 
com a norma vigente. Falta à Comissão o nome de 
um Deputado que seja membro da Mesa da Câmara. 
Não existe a indicação de nenhum nome entre os De­
putados membros da Mesa, sequer entre os suplen­
tes, indicados pela Câmara dos Deputados. 

O entendimento da Mesa não é o de considerar 
que o Deputado mais velho se torne titular nem da 
Presidência nem da Vice-Presidência, mas o de que 
poder-se-ia seguir o procedimento que. esta· Gomis­
são já adotou. Quando constituída por Deputados Fe­
derais indicados pela Câmara, sem que algum deles 
fossem membros da Mesa, a decisão foi a Comissão 
eleger um Vice-Presidente. Esta foi a conduta e, se 
não estou equivocado, dirigiu-se um requerimento à 
Presidência, a quem competiu despachá-lo. E o des-
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pacho foi no sentido de que o Deputado mais velho O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
deve exercer a Presidência da Comissão na ausência deseja fazer uma intervenção, Deputado Celso Jacob? 
de um Presidente, o que não é o caso. Em vista disso, O SR. CELSO JACOS (PDT - RJ. Sem revisão 
sugiro aos Srs. membros da Comissão que discuta- do orador.) - Sr. Presidente, V. Exª ficou de realizar o 
mos o procedimento para escolha de um Vi- que propus. 
ce-Pres!dJmte, a ser eleito pela Comissão. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ah, sim. 

Quanto a isto, apenas me permitiria abordar (Pausa.) V. Exª entende que a Resolução nº 3, em seu 
uma questão que tem a ver com a intervenção feita art. 72 , define a competência desta Comissão e que a 
pelo Senador Edison Lobão, com base no que dispõe indicação de V. Exª se ajusta ao âmbito de competên-
a Constituição Federal sobre este assunto. cia da Comissão em virtude do que dispõe o inciso I. 

. '" 
Esta Comissão existe para funcionar durante o 

recesso, representando o Congresso Nacional, com o 
espírito que claramente teve o Constituinte de evitar 
que, durante o recesso parlamentar, o País tivesse 
em funcionamento apenas dois Poderes. Mas ela é 
uma Comissão do Congresso Nacional, à qual se 
aplicam J'lS regras das Comissões. 

A Constituição Federal, no Capítulo I, trata do 
Poder Legislativo: na Seção I, Do Congresso Nacio­
nal; na Seção 11, Das Atribuições do Congresso Naci­
onal; na Seção 111, Da Câmara dos Deputados; na Se­
ção IV, Do Senado Federal; na Seção V, Dos Deputa­
dos e Dos Senadores, na Seção VI, Das Reuniões, e 
na Seção VII, Das Comissões. O art. 58, em seu § 42 , 

diz o seguinte: 

Ar. 58 .................................................. .. 

§ 4º Durante o recesso, haverá uma co­
missão representativa do Congresso Nacio­
nal, eleita por suas Casas na última sessão 
ordinária do período legislativo, com atribui­
ções definidas no regimento comum, cuja 
composição reproduzirá, quanto possível, a 
proporcionalidade da representação partidá­
ria. 

Como a Mesa da Câmara não indicou um dos 
seus membros para participar desta Comissão, deve­
mos proceder à eleição de um Vice-Presidente. Esta 
Presidência entende que o procedimento para definir a 
quem cabe a Vice-Presidência deve ser o mesmo que 
se segue na eleição das Mesas das Comissões Per­
manentes do Congresso. Com essas palavras, e sem 
pretender ensinar o Padre-Nosso ao vigário - permi­
tam-me a expressão -, sem pretender dizer a Deputa­
dos e Senadores como se compõem as Comissões, 
sugiro que as Lideranças partidárias se entendam 
para definir, segundo essas mesmas diretrizes, como 
se escolherá um Vice-Presidente para esta Comissão. 

Se não houver objeção do Plenário, vou sus­
pender a sessão e convocar nova reunião para votar­
mos a convocação de Ministro de Estado. 

O SR. CELSO JACOS - Do art. 11. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Da Re­

solução? 

O SR. CELSO JACOS - É art. 7º . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Art. 7º, 

inciso XI? 

O SR. CELSO JACOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - "Exercer 
outras atribuições de caráter urgente", ... 

O SR. CELSO JACOB - Como o assunto é po­
lêmico ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª dis­
se: "exercer o!,ltras atribuições de caráter urgente, que 
não possam aguardar o início do período legislativo se­
guinte, sem prejuízo para o País ou suas instituições". 

A convicção da Presidência é de que, por mais 
relevante e generosa que seja a proposta de V. Exª, 
não haverá prejuízo algum para a sociedade se esse 
assunto vier a ser tratado pelo Congresso Nacional 
dentro de duas ou três semanas para que a Câmara 
dos Deputados, apreciando a indicação de V. Ex!!, 
faça a recomendação de redução no valor das contas 
telefônicas, que é o que V. Exª propõe. 

Em vista disso, a Mesa mantém o despacho de 
encaminhamento à Câmara dos Deputados. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, preciso de um es­
clarecimento. V. Exª, quando falou da forma de elei­
ção da Vice-Presidência referiu-se exatamente a que 
artigo do Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A vários 
deles, à composição da Comissão, e referi-me à 
Constituição Federal. 

O SR. GERALDO MAGELA - Certo. No art. 58. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - No art. 
58, § 42• E além disso, referi-me'ao Regimento Co­
mum, com relação à atribuição que pode ser dada ao 
Parlamentar mais idoso, que é apenas para permitir a 
escolha do Presidente. ! , 
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O SR. GERALDO MAGELA - Até aí estou de O Relator de CÓmissão, a não ser de Comissões 
I 

acordo com V. Exª grandes do tipo da Comissão Mista de Orçamento ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Estamos 
de acordo. Temos um Presidente na Comissão, na 
plenitude do exercício da função, e não temos um Vi­
ce-Presidente pela falta de indicação de um membro 
da Mesa da Câmara. 

O SR. GERALDO MAGELA - Até aí estamos 
de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fico sa­
tisfeito em saber que não há desacordo, Deputado 
Geraldo Magela. 

O SR. GERALDO, MAGELA - Até agora. Mas 
talvez tenhamos desacordo no principal, que é a for­
ma da eleição 'da Vice-Presidência, porque não se 
pode aplicar a esta Comissão a previsão de eleição 
de composição de Mesa das Comissões noltocante à 
proporcionalidade porque só temos o Presidente e OI 

Vice. Então, é impossível atender à proporcionalida­
de da composição dos partidos na medida em que 
não temos, como nas Comissões, as outras Vi­
ce-Presidências. 

Na verdade, estou de acordo com V. Exª no tocan­
te a que temos que eleger. Podemos até eleger o mais 
idoso por uma decisão nossa, mas o mais idoso, de fato, 
substitui o Presidente e o Vice nas suas ausências, mas 
cabe a nós decidirmos pelo voto, independente de parti­
do, até porque sei que os partidos maiores são benevo­
lentes, compreensivos e, dessa vez, permitirão que um 
partido minoritário possa ocupar a Vice-Presidência, e 
não há a garantia da indicação em nenhum dispositivo 
regimental, pelo menos salvo melhor juízo, que garanta 
n~ste caso a indicação automática. 

Então, gostaria que V. Ex" analisasse melhor 
esta questão. O que me parece é que é numa eleição 
pura e simples: apresentam-se os candidatos, inde­
pendente dos partidos, e vota-se. Não há garantia, por 
não haver uma composição, que vá a outros garantir a 
proporcionalidade do partido majoritário indic,ado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -, Deputa­
do Geraldo Magela, fico satisfeito em saber que nem 
assim a divergência entre nós aconteceu. Na realida­
de, a composição das Comissões faz-se obedecendo 
à proporcionalidade entre os partidos que integram as 
duas Casas, mas a composição da Mesa das Comis­
sões não pode acomodar, como sugere V. Ex'\ toda 
essa diversidade de representação, porquanto ao 
que me consta, as Comissões têm como funções per­
manentes: 1 um Presidente e um Vice, exatamente 
como ocorre nesta. 

I • 

O SR. GERALpO MAGELA - Sr. Presidente, 
só para fazer um reparo. Há Segundo Vice, Terceiro 
Vice, pelo menos na!Câmara dos Deputados. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na Mesa 
da Câmara Federal. 

I 
O SR. GERALI!)O MAGELA - Perdão, das Co-

missões. Pelo meno~ na Câmara dos Deputados. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Mas não 
é o caso no Senadó nem seria em uma Comissão 
deste tamanho. ' . 

De qualquer maneira, Deputado, há um despa­
cho que a Mesa proferiu. 

. I 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Srs. Par-

lamentares, eu querp apresentar um problema que 
seria mais de interes~e dos senhor~s presentes. 

Quero fazer um apelo aos Senadores Gilvam 
Borges e Luiz Estevão para que compar~çam ao ple­
nário, porque vou suspender esta reunião para mar­
car a próxima, de convocação dos Ministros. 

É preciso que la Comissão saiba que vamos 
submeter a matéria í:l votos na Câmara 3 no Senado. 
Para deliberação, o quorum exigido na Câmara é de 
nove Deputados; no Senado é necessária a presença 
de quatro Senadore~. Há três Senadores presentes. 
A votação se fará separadamente. A reunião se insta­
la com três Deputados e três Senadores presentes, 
mas, para deliberação, é necessária a presença de 
nove Deputados e quatro Senadores. O quorum para 
aprovação é de cinco Deputados e três Senadores. 
Portanto, o quorum para deliberação exige a presen­
ça de nove Deputad~s e quatro Senadores. 

Em face disso, a experiência de todos recomen­
daria que suspendês'semos a sessão o mais rapida­
mente possível, inclusive porque a Secretaria da 
Mesa ainda precisará de algum tempo para preparar 
a Ordem do Dia da próxima reunião. 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Sena­
dor Edison Lobão, se V. Exª deseja falar, tem a pa­
lavra. 

O SR. EDISON: LOBÃO (PFL - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria apenas 
de contraditar as palavras do Deputado Geral90 Ma­
gela. Já que estamos falando muito no núm~ro 72, 
em 72 horas para se explicar etc, eu contradi~aria as 
72 palavras do Deputado Geraldo Magela com duas 
apenas: V. Exª apenas aplicou o princípio da analo-

I 

gia quando usou a Constituição. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito tratar da convocação de Ministro de Estado para' da-
obrigado, Senador Edison Lobão. qui a quinze minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não ha- Está encerrada a reunião. 
vendo obje( - do Plenário, encerro a presente reu- (Levanta-se a reunião às 12 horas e 12 
nião e convoco uma reunião ,extraordinária, a fim de minutos.) 

A~a da 2! Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, em 8 de julho de 1999 

1 f! Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a reunião às 12 horas e 47 mi­
nutos) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As listas 
de presença registram o comparecimento de 5 Srs. 
Senadores e 7 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a reunião extraordinária, escla­
recendo que, com este número de Deputados, ainda 
não temos quorum para votar na Câmara. Temos 
para votar no Senado. Para efeito de deliberação, 
precisaríamos da presença de mais dois Srs. Depu­
tados. Temos a presença de apenas 7 Deputados na 
reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Embora 
não esteja incluído como matéria de Ordem do Dia, 
existe requerimento da Deputada Luiza Erundina, que 
é matéria a ser apreciada na Hora do Expediente. 

Peço à Sra. Secretária Claudia Lyra Nascimen­
to que enuncie, mais uma vez, apenas o resumo da 
matéria. 

É lido o segúinte requerimento: 

REQUERIMENTO N2 7, DE 1999-CR 

Indicação do cargo de Vice-Presidente 
da Mesa da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex'" nos termos do art. 61! da Re­

solução nll 3, de 1990-CN combinado com o § 21! do 
art. 10 do Regimento Comum do Congresso Nacional 
a indicação da Vice-Presidência da Comissão Repre­
sentativa. 

De acordo com o art. 61! da Resolução nll 3, 
de 1990-CN os cargos de Presidência e Vi-

ce-Presidência da Comissão Representativa ca­
bem, respectivamente, aos membros das Mesas 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 

Na falta de um membro da Mesa da Câmara na 
composição da Comissão Representativa pelo dis­
posto no § 2º do art. 10 do Regimento Comum, que 
dispõe sobre as Comissões Mistas, o critério de indi­
cação será o da idade. 

Aditamos a todos estes dispositivos o inciso I do 
art. 15 do Regimento Interno da Câmara dos Depu­
tados, que esclarece que a competência da Mesa da 
Comissão Representativa está ressalvada e indepen­
de da competência das demais Mesas, portanto, é in­
compreensível que a mesma ainda nâo esteja defini­
da, visto já estar o Congresso Nacional em recesso 
há mais de uma semana. 

Sala das Reuniões, 7 de julho de 1999. - Depu­
tada Luiza Erundina, Bloco PSB/PCdoB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência tem conhecimento de que houve entendimen­
to satisfatório entre os membros da Comissão e solici­
ta que os termos do mesmo sejam comunicados à 
Casa. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Pr~sidente, peço 
a palavra pela ordem. i, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exa. a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, creio que falo tam­
bém em nome do Deputado Geraldo Magela, que, nes­
te caso, representa a Oposição. Fizemos urna negocia­
ção entre os partidos e estamos todos de acordo com a 
indicação do nome do Deputado Antônio Jorge, do PFL 
do Tocantins, membro desta Comissão. :j;~ 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há algu­
ma manifestação de algum outro partido em relação 
ao assunto? 

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Ex/! a palavra. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB manifes­
ta-se favoravelmente, e já há consenso, diante das 
confabulações e articulações entre os Parlamentares 
aqui presentes. 

Quero dizer a V. Exa. que me sinto um pouco in­
comodado. Como estou Suplente, tive de pegar em­
prestado este paletó. Peço-lhe que me libere e deixo 
registrado o meu voto a favor dos requerimentos que 
estão na pauta e pelo consenso da escolha do Vi­
ce-Presidente. 

Peço a compreensão aos colegas. Acho que 
S. Exas. nunca viveram uma situação como esta que 
estou vivendo. Vou para casa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Gilvam Borges, a Comissão lamentará profundamen­
te a ausência de V. Exa . Apenas apela para que faça 
o sacrifício de dar o seu voto nas matérias que vão ser 
apreciadas, porque tem certeza de que a reunião não 
se alongará. 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exa. a palavra. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, em nome do Parti­
do dos Trabalhadores, registramos que, de fato, reali­
zamos acordo prevendo que votaremos consensual­
mente os requerimentos e a eleição para a Vi­
ce-Presidência, com o compromisso firmado pela 
base governista do comparecimento dos Ministros 
ainda neste recesso. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exa. a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, estamos de pleno 
acordo. Para economia processual, qu'eremos votar 
consensúàlmente." , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Indago 
ao Plen~~io qual séria o procedimento sugerido para 
que se procedessé 'fi eleição do Vice-Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exa. a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, aclamação, já que !lá re­
almente consenso nesta e em todas as matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Estamos 
com dificuldades para apreciar a matéria, por falta de 
membros da representação da Câmara dos Depu­
tados. 

A Mesa propõe que a apreciação e a votação 
das demais matérias sejam feitas no final da reunião, 
quando estiver completado o quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Quanto 
ao requerimento de convocação, de autoria da Depu­
tada Luiza Erundina, a Mesa determinou sua indexa­
ção ao do Deputado Geraldo Magela, que também 
convoca o Ministro das Comunicações a prestar es­
clarecimentos na Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional, sobre o virtual colapso provocado 
pelas mudanças dos códigos para ligações telefôni­
cas interestaduais e internacionais, bem como sobre 
as medidas adotadas para corrigir os problemas. 

Aparentemente, ninguém quer encaminhar a 
votação desse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não 
estando completo o quorum na Câmara dos Depu­
tados, há dificuldade de a Mesa proceder à votação 
do Requerimento nº 3, de 1999-CR. 

Trata-se de discussão que se alongará, tendo em 
vista a experiência da nossa visita ao Mi~stro das Comu­
nicações, quando a exposição feita porS. Exa. e, em se­
guida, pelo Presidente da Anatel deu-nos todas as infor­
mações mais globais. Havia questionamentos mais pro­
fundos a serem feitos, mas, assim mesmo, a audiência 
se prolongou por pouco mais de duas horas. É claro que, 
comparecendo o Sr. Ministro das Comunicações com 
sua equipe, a reunião será muito mais longa. 

Co'nsulto o Plenário, em particular os autores do 
requerimento de convocação, sobre se não podería­
mos programar separadamente a convocação do Sr. 
Ministro da Justiça. Completaríamos a convocação 
do Ministro das Comunicações e convocaríamos o 
Ministro da Justiça para reunião a ser realizada no fu­
turo. 

A SRA. LUIZA ERUNDlNA - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Ex!! a palavra. 
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O s'R. RONALDO VASCONCELLOS"- Peço a --"O SR. CELSO JACOB - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. palavra pela ordem. 

Se a ilustre Deputada Luiza Erundina me ce- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
der a palavra, minha sugestão é mais esclarecedo- V. Exa. a palavra. 
ra e urgente, embora a de S. Exa. possa ser mais O SR. CELSO JACOB (PDT - RJ. Sem revisão do 
im portante. orador.) - Sr. Presidente, V. Exa. não contou meu nome. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Descul-
V. Exa. a palavra. pe, Deputado, computamos. Estamos contando com 

O SR. RONALDO VASCONCELLOS (PFL - V. Exa., mas não com o Deputado Agnelo Queiroz, 
MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- que é Suplente, e o titular está presente. 
sidente, há um equívoco da Mesa da Comissão Re- Temos presentes: Deputado Antônio Jorge, um; 
presentativa: existem nove Deputados em condi- Deputado Ronaldo Vasconcellos, dois; Deputada Lúcia 
ções de votar. Vânia, três; Deputado Ricardo Ferraço, quatro; Deputado 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vamos Geraldo Magela, cinco; Deputado Márcio Reinaldo Mo-
listar os presentes: Deputado Antônio Jorge, reira, seis; Deputada Luiza Erundina, sete; Deputado 
Deputado Ronaldo Vasconcellos, Deputada Lúcia Bispo Rodrigues, oito; e Deputado Celso Jacob, nove. 
Vânia, Deputado Ricardo Ferraço, Deputado Ge- Deputado Celso Jacob, V. Exa. não tinha assinado a 
raldo Magela, Deputado Márcio Reinaldo Moreira, lista desta reunião. Havia assinado apenas a da primeira. 
Deputada Luiza Erundina, Deputado Bispo Rodri- Completamos os nove representantes da Câ-
gues. Não estamos podendo contar com o Deputado mara dos Deputados. 
Agnelo Queiroz, que é suplente do Bloco PRESENTES NA REUNIÃO OS SRS.: 
PSB/PCdoB. 
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o SR. RONALDO VASCONCELLOS - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. RONALDO VASCONCELLOS (PFL -
MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, assiste razão a este humilde Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Dou total 
razão a V. Exª, que, estando presente a esta reunião, 
acaba de prestar um grande serviço à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Gera!do Melo)­
Itens 1 e 2-
Em votação o Requerimento 'nº 1/99-CR, de auto­

ria da Deputada Luiza Erundina, que solicita convocação 
do Ministro de Estado das Comunicações, "a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre o colapso provocado pela mu­
dança dos códigos para ligações telefônicas interestadu­
ais e internacionais, bem como as medidas adotadas 
para corrigir os problemas registrados", conjugado com a 
apreciação do Requerimento nº 2199-CR, de autoria do 
Deputado Geraldo Magela, que requer, "com base no 
art. 7º, inciso IX e XI, da Resolução nº 3, de 199O-CN, 
seja convocado para depor na Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, o Senhor João Pimenta da Vei­
ga Filho, Ministro de Estado das Comunicações, a fim de 
prestar esclarecimentos sobre o virtual colapso do siste­
ma nacional de telefonia interurbana, verificado depois 
do dia 3 de julho último. ' 

Em votação os requerimentos na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados que os aprovam per­
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovados. 
Em votação no Senado Federal. Os Srs. Sena­

dores que os aprovam permaneçam como se encon­
tram. (Pausa.) 

Aprovados, por unanimidade, os requerimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esta Presi­

dência confirma que já manteve entendimentos com re­
presentantes do Ministério das Comunicações, a fim de 
apelar para que o Ministro das Comunicações compare­
ça a esta .casa ainda durante o recesso. A data prevista, 
sujeita evidentemente à agenda do Ministro, será dia 20 
de julho, terça-feira da semana após a próxima. 

Como lembrei, a data depende do critério do Sr. 
Ministro das Comunicações, já que essa atribuição é 
prevista no Regimento Interno do Senado Federal. 
Mas a negociação realizada me autoriza a afirmar 
que S. Exª comparecerá a esta Casa ainda este mês. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. ILAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, congratulo-me 
com V. EXª pela maneira transparente, firme, empenha­
da e positivá, uma de suas características, com que 
agiu na convocação do Ministro das Comunicações. 

Nesta oportunidade, lembro que, há cerca de um 
ano e meio bu dois anos, dirigi à Mesa do Senado 
Federal requerimento de convocação do Sr. Sérgio 
Motta, para prestar esclarecimento a respeito da inédita 
e insólita reorganização dós serviços públiCOS no Brasil: 
telecomunicações, telefonia, Aneel, agências encarrega­
das da eletricidade e ANP - Agência Nacional do Petró-
leo. . 

Como havia dito quando o Sr. Sérgio Motta compa­
receu a esta Casa, esse problema era mais do que previ­
sível. E os' apagães demonstram não apenas o açoda­
mento na privatização, mas a,maneira pela qual, um dia, o 
Sr. Sérgio Motta disse que havia tido uma iluminação e re­
solvido um problema que o atordoava há muitos meses. 
Então ele disse que havia criado essa agência. 

E eu discuti inúmeras vezes com, o Relator desses 
projetos, Senador José Fogaça, tentando mostrar que 
aquilo que eu

l 
havia dito ao Sr. Sérgio Motta me pareceu 

e continua me parecendo a mais completa verdade. 
O que representam essas agências nacionais 

de petróleo, Ide eletricidade etc.? Nada mais, nada 
menos do qU,e uma reprodução da estrutura, da orga­
nização, do ,conteúdo, da forma de preenchimento 
que o BancolCentral tem 00 Brasil. E não havia nada 
de novo naquele parto da montanha. 

O Banco Central é também instituição organiza­
dora, que se propõe a acompanhar e a fiscalizar a 
questão monetária sem que haja a presença de ban­
queiros e de:pessoas necessariamente comprometi­
das e interessadas na condução desses problemas. 

Mas é evidente que se trata, por e,xemplo, de a 
Agência Nacional do Petróleo escolher seus compo­
nentes, a partir do diretor, com pessoas ligadas a 
esse ramo. 'E, portanto, haveria necessariamente 
uma fiscalização já eivada de suspeição no sentido 
de que os fikcais, na realidade, cornoL acontece no 
Banco Central, são extraídos da direção de bancos 
privados e interessados na administração do dinheiro 
e das questõrs referentes ao Banco Central. 

Portanto, o que está acontecendo hoje não é 
apenas o aumento do preço das tarifas de:eletricida­
de, o aumento do preço das chamadas telefônicas, o 
aumento de preço de todos os serviços que 'foram pri­
vatizados. No tempo em que essas agênqJas eram 
empresas públicas, havia uma má vontade enorme 
do Governo e dizia-se que se queria combater a infla­
ção achatando os preços dos serviços e acoimando 
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as empresas públicas e estatais por serem ineficien- Enfim, por mais que se esgotem as questões na ' 
tes e incapazes de dar conta do recado. audiência com o Sr. Ministro das Comunicações, res-

Agora o que vemos são apagões na Light, apagões tam, a meu ver, aspectos próprios e peculiares dQ ~t 
na Aneel, apagões na ANP, apagões nos telefones! nistério da Justiça. E, ao mesmo tempo, entendo qUêd' 

Sr. Presidente, parece-me ser mui~o importante o acordo aqui feito, inclusive retirando o meu noméi 

a convocação, mas torna-se insignificante diante da- para disputar o cargo de Vice-Presidente desta Co-
quilo que esta Comissão terá de fazer. missão, incluía a aprovação ainda hoje do requeri-

Este Parlamento tem de instalar uma CPI, a fim mento de convocação do Sr. Ministro da Justiça. 
de apurar irregularidades nos serviços da Aneel, da O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por eS$~ 
Anatel e da ANP, para fazer um exame mais profundo razão, Deputada Luiza Erundina, é que estou consiJr" 
de tudo o que se repete em todas as formas novas, tando a Casa.,,~',,': 
modernosas de administrar e transformar em lucro pri- Meu entendimento é o de que o debate com o 
vado, subsidiado pelo Governo, aquilo que, na realida- Sr. Ministro das Comunicações envolverá aspectos 
de, era patrimônio construído pelo povo brasileiro. operacionais do problema das telecomunicações. 

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente. Uma vez esclarecidos todos esses aspectos, talvez a 
Item 3 Comissão esteja muito melhor informada para ouvir, 

REQUERIMENTO N2 3/99-CR 

Requerimento nº 3/99-CR, de autoria da Depu­
tada Luiza Erundina e do Deputado Celso Jacob, que 
solicitam "seja convocado o Senhor Ministro da Justi­
ça, a fim de prestar esclarecimentos sobre os ressar­
cimentos aos consumidores e a aplicação das multas 
às empresas operadoras do sistema de telefonia de­
vido ao colapso provocado pela mudança dos códi­
gos para ligações telefôn icas ,de longa distância fixa", 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
conceder a palavra ao Deputado Bispo Rodrigues, 
quero lembrar aos Parlamentares que esta Comissão 
concluiu a apreciação dos itens nºs 1 e 2 da pauta, re­
ferentes à convocação do Sr. Ministro das Comunica­
ções. E agora passa ao item seguinte, que se refere à 
convocação do Sr. Ministro da Justiça, proposta pela 
Deputada Luiza Erundina e pelo Deputado Celso Ja­
cob, tendo a Mesa consultado a Casa sobre a possibi~ 
Iidade de se apreciar essa convocação por ocasião 
da vinda do Ministro das Comunicações, para que pri­
meiro se esgotasse o assunto com o Sr. Ministro Pi­
menta da Veiga e só então fosse discuti-lo com o Sr. 
Ministro da Justiça. 

Eu gostaiia de ouvir o Plenário sobre essa questão. 
A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 

V. Exª a palavra. 
A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, entendo 
que o problema apresentado, com tal nível de gravi­
dade, tem relação com as competências dos Ministé­
rios das Comunicações e da Justiça, sobretudo em 
relação ao, direito do consumidor, à questão do direito 
econômico. 

separada e isoladamente, o Sr. Ministro da Justiça 
sobre as questões de natureza legal e de natureza 
econômica remanescentes. ' 

Entretanto, longe de mim a idéia de pretender 
alterar de alguma forma o entendimento havido. 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -. V. Exª 
tem a palavra. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re-. 
visão do orador.) - Sr., Presidente, proponh0 mais 
uma vez, por questão de ecoQomia processual, inver­
ter exatamente a idéia de V. Exlt.-oue-esta Comissão 
aprove e, caso os esclarecimentos do Ministro das 
Comunicações sejam absolutamente suficientes e 
esgotem o assunto, ela possa, numa reunião seguin­
te, liberar da convocação o Ministro da Justiça. 

Proponho que se convoque o Sr. Ministro d~ Jus­
tiça e que, se depois entender não haver mais ne'pessi­
dade de sua presença, a Comissão possa lib~rá-Io. 
Mas que ainda nesta sessão delibere o assunto. \ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - DepJ\tado 
Geraldo Magela, eu queria ponderar a V. EXª ~ue, 
uma vez tomada uma decisão pelo Congresso,: não 
me parece adequado depois, pelo simples fato de 
que a presença de uma autoridade nos tenha satisfei­
to, esta Comissão considere o dito pelo não dit0i" 

Sinceramente, penso que não haveria nerihum 
prejuízo nem para a sociedade, nem para os traba­
lhos desta Comissão, principalmente porque haveria: 
tempo suficiente para que se fizesse a convocação 
do Ministro da Justiça na reunião em que se irá rece­
ber o Ministro das Comunicações. Previamente ela 
aprovaria isso, e ainda haveria tempo de S. Exª com­
parecer durante o mandato desta-Comissão. 

É a ponderação que faço. 
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O SR. BISPO RODRIGUES - Sr. Presidente, iriam acalmar a "aparente desordem que estamos vi-
peço a palavra pela ordem. vendo. Aliás, a imprensa está dando várias versões. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

V. Exª a palavra. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Enten-
O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL - RJ. demos que, por aclamação, foi eleito o Vi-

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, vejo que ce-Presidente, Deputado Antônio Jorge, a quem con-
V. Exª conduz com habilidade e muita sabedoria esta vida para se juntar a esta Presidência e para nos,aju-
Presidência, mas creio que o Ministro da Justiça po- dar no encerramento dos trabalhos. (Palmas.) 
deria ter sido convocado antes - ordem de convoca- O SR. EDISON LOBÃO _ Sr. Presidente, peço 
ção -, e não depois do Ministro das Comunicações. 

O povo está sendo prejudicado, e as empresas 
também. Há prejuízo pelo que está acontecendo ain­
da hoje, e acredito que o Ministro das Comunicações 
irá dar uma explicação técnica. Mas o Ministro da Jus­
tiça, a quem estão subordinados os casos da econo­
mia popular e os órgãos de defesa do consumidor, 
deveria vir a esta Comissão dizer ao cidadão brasilei­
ro o que ele deve fazer para ser ressarcido dos seus 
prejuízos, porque há muita gente prejudicada. Acho 
que a convocação do Ministro da Justiça não deveria 
ser depois da do Ministro das Comunicaçõe,s. 

Também gostaria de falar aos meus Pares que 
vejo com apreensão o fato de o Sr. Renato Guerreiro 
não poder comparecer a esta Comissão. Entendo que 
S. SI!, como funcionário de carreira da Telebrás, é ho­
mem de muita experiência, entende da área de tele­
comunicações muito mais do que o então Ministro e 
o Deputado Federal Pimenta da Veiga. Penso que S. Sª 
poderia prestar esclarecimentos preciosos, já que esta 
Comissão busca a verdade e uma satisfação ao públi­
co. Tenho mais ou menos dez perguntas técnicas a fa­
zer. Acredito que o Sr. Renato Guerreiro tem mais con­
dições de respondê-Ias, como funcionário de carreira 

. .da Telebrás, como a pessoa que foi encarregada pelo 
falecido Ministro Sérgio Motta de estar à frente de agên­
cia tão importante. Mais importante do que a presença 
do Sr. Ministro Pimenta da Veiga, que é importante, é a 
presença do Sr. Renato Guerreiro. 

Regimentalmente, como não podemos convo­
cá-lo! dirijo-me ao Presidente desta Comissão, inda­
gando se não é possível, como acontece na Comis­
sãó da qual faço parte, Comissão de Ciência e Tecno­
logia, Comunicação e Informática, fazer um convite, 
informal ou formal, para que o Sr. Renato Guerreiro 
venha nos dar esclarecimentos técnicos, o que preci­
samos para entender o que está acontecendo com o 
sistema de telecomunicações no Bras11. 

É da mais alta importância que o Sr. Renato Gu­
erreiro venha a esta Casa. S. SI! é uma pessoa séria, 
competente, habilitada, um excelente técnico e funci­
onário, que poderia dar-nos muitas explicações, que 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 

V. Exª a palavra. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de manifes­
tar a minha opinião sobre essa questão. 

Eu entendi a posição de V. Exª, seu entendi­
mento e suas ponderações, mas sucede que nós ha­
víamos feito um acordo no sentido de convocarmos 
os dois Ministros. Se a Deputada Luiza Erundina 
mantém a sua posição, eu também gostaria de man­
ter a minha posição para com esse acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfeita-
mente. Por isso, a Mesa consultou V. Exª. -

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vota­
ção o requerimento da Deputada Luiza Erundina e do 
Deputado Celso Jacob. 

As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane-

çam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovadas as convocações dos dois Ministros . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 

cumprirá a sua parte nas negociações com os Srs. Minis­
tros, para assegurar o comparecimento ainda neste mês, 
e sugerirá ao Sr. Ministro das Comunicações a presença 
do Presidente da ANATEL. Será apenas uma sugestão 
da Comissão, sem que isso envolva deliberação alguma. 

O SR. CELSO JACOB - Sr. Presidente, peço a 
palavra a pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª a palavra. 

O SR. CELSO JACOB (POr - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, na realidade, já fui con­
templado com a aprovação do requerimento. Acho 
que o Ministro da Justiça vai ter oportunidade, peran­
te esta Comissão, de manifestar a intenção do Gover­
no de realmente punir os culpados e beneficiar os 
usuários. Eu insisto no meu indicativo. É importante 
que o Ministro o analise e aprecie com muito carinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de Federal. Tenho certeza de que, da parte do Governo 
encerrar a reunião, desejo prestar à Comissão uma Federal, não existe nenhum propósito de deixar de de-
informação sobre o assunto. fender, em primeiro lugar, o interesse da sociedade. 

Participei da audiência realizada ontem com o Agradeço aos Srs. Deputados e Senadores que 
Sr. Ministro das Comunicações, à qual estava pre- nos ajudaram nesta ocasião. Cumprimento o Vi-
sente o Presidente da Anatel. S. Sª foi muito claro ao ce-Presidente que acaba de ser eleito. Agradeço aos 
dizer aos Parlamentares que, muito embora a priori- representantes da Oposição a compreensão e home-
dade da administração pública neste momento seja nageio, em particular, a Deputada Luiza El'undina, 
garantir a normalização dos serviços prestados à so- pela forma competente cort;l que conduziu sua partici-
ciedade no menor prazo possível, a Anatel tinha co- pação neste trabalho, estendendo a homenagem aos 
nhecimento de que houve descuido por parte de algu- demais Parlamentares. 
mas organizações em alguns casos e que, se devida- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está en-
mente comprovado, as empresas estariam sujeitas a cerrada a reunião. 
todas as punições legalmente permitidas e previstas (Levanta-se a reunião às 13 horas e 15 
nos acordos de concessão assinados com o Governo minutos.) 

Ata da 3i! Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, em 27 de .julho de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª-Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a reunião às 10 horas) ÀS 10 HORAS, ASSINAM A LISTA DE 
PRESENÇA OS SRS.: 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As listas Isto posto, o Sr. Ministro participará da reunião 
de presença registram o comparecimento de 6 Srs. exclusivamente para discutir o assunto objeto da con-
Senadores e 15 Srs. Deputados. vocação. Nos termos r~gimentais, S. Exa. disporá de 

Há número regimental. trinta minutos para a sua exposição. Para fazer inter-
Declaro aberta a sessão. pelações, serão chamados os Parlamentares inscri-
Nos termos do parágrafo único do art. 8º da Re- tos, intercalando-se o~adores de partidos diferentes, 

solução nº 3, de 1990, do Congresso Nacional, a Pre- dispondo cada um de dinco minutos, sendo assegura-
sidência designa o servidor Raimundo Carreiro Silva, do ao Ministro igual tempo para a resposta. Para con-
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal, para traditá-Io os Parlamentares poderão usar da palavra 
secretariar a Comissão. novamente por dois minutos, .concedendo-se ao Mi-

Encontra-se na Casa o Exmo. Ministro das Co- nistro igual tempo par~ a tréplica. 
municações, Sr. Deputado Pimenta da Veiga, convo- Além de intercalJr as intervenções entre Parla-
cado nos termos dos Requerimentos nos 1 e 2, de mentares de diferentes partidos, procuraremos .fa-
1999-CRCN. zê-Io também ent!e D~Eutados e Senadores. 

Para conduzi-lo ao plenário, a Presidência ele- O SR. JOSE RO~ERTO ARRUDA - Sr. Presi-
signa Comissão formada pelo Senador Edison Lobão dente, peço a palavra ~ela ordem. 
e pelos Deputados Geraldo Magela, do Partido dos O SR. PRESIDEfNTE (Geraldo Melo) - Tem 
Trabalhadores, e Albérico Filho, do PMDB. V. Exa. a palavra. 

(Pausa.) O SR. JOSÉ RQBERTO ARRUDA (PSDS -
(Acompanhado da Comissão, dá entrada em DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

plenário o Sr. Ministro Pimenta da Veiga) dente, quero apenas i~formar a V. Exa. e aos mem-
Convido o Sr. Ministro para tomar assento à bros da Comissão quel está presente nO'plenário do 

mesa. Senado Federal o Dr. IRenato Guerreiro, Presidente 
A Mesa aplicará, por analogia, o Regimento da Anatel, para prestar a assessoria que o Ministro 

Interno do Senado Federal que, no art. 398, trata do das Comunicações julgar conveniente. Parece-me de 
comparecimento de Ministro de Estado ao Congresso bom-tom que ele possa também ocupar um lugar à 
Nacional, dispõe, na alínea e, que "a sessão a que mesa. 
comparecer o Ministro de Estado será destinada ex- O SR. PRE~IDENTE (Geraldo Melo) - O Presi-
clusivamente ao cumprimento dessa finalidade". dente da Anatel está 60nvidado a ocupar um lugar 

Os membros da Comissão têm conhecimento próximo ao Sr. Mjnistrb, que pode, como sabemos, 
de que há outras matérias pendentes de decisão, trazer para sessões desta natureza a assessoria que 
mas realizaremos esta sessão e, cumprindo a norma desejar, nã0'P0d~ndo interferir nos debates. 
regimental, somente após a conclusão das interven- Os Srs: Parlamerltares que pretendam interpe-
ções de que tome partido o Sr. Ministro das Comuni- lar o Sr. Ministro devem inscrever-se. 
cações é que submeterei à Comissão a proposta de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
dar continuidade ao trabalho com outra finalidade ou palavra o Sr. Pimenta db Veiga, Ministro das Com uni-
encerrar a reunião e iniciar uma nova, caso hajà con- cações. 
senso. . _O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 

Antes de passar a palavra ao Sr. Ministro das peço a palavra pela or~em. 
Comunicações, desejo esclarecer que S. Exa. foi O SR. PRESIDE:NTE (Geraldo Melo) - Tem 
convocado em virtude da aprovação, pela Comissão, V. Exa. a palavra. 
de requerimento do Deputado Geraldo Magela que' O SR. GERALD~ MAGELA (PT - DF. Pela or-
expõe com muita clareza a finalidade da convocação. demo Sem revisão do o~dor.) - Sr. Presidente, antes 

O Ministro das Comunicações deveria ser con- de o Ministro iniciar sua f , gostaria de indagar de V. Exa. 
vocado, de acordo com o requerimento aprovado, a se será fornecido alg m material escrito para que 
fim de prestar esclarecimentos a este órgão do Poder possamos acompanha~ a exposição de S. Exa. 
Legislativo sobre o virtual colapso do sistema telefôni- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
co interurbano do País, verificado depois do dia 3 de não tem essa informação. Mas, tão logo se inicie a in-
julho de 1999, quando entrou em funcionamento o tervenção do Sr. Ministro, V. Exa. terá a resposta. 
novo modelo de discagem direta à longa distância. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
Esses são os termos do requerimento do DE;lputado palavra o Sr. Pimenta dk Veiga, Ministro das Comuni-
Geraldo Magela. cações. 
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O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Sr. números, portanto, dão uma idéia aproximada de 
Presidente, Senador Geraldo Melo, Sras. e Srs. Par- como a privatização mudou o sistema de telefonia no 
lamentares, é com prazer que pela segunda vez falo a País. 
esta Comissão sobre o assunto motivo desta convo-
cação. 

Aqui estou novamente prestando informações 
sobre o mesmo assunto, já que nos dias em que esta­
va sendo feita a mudança de Qódigo recebi membros 
da Comissão no Ministério que dirijo. E hoje, com mu­
ita honra, trago à Comissão as informações necessá­
rias, na qualidade de Ministro 'de Estado e de Parla­
mentar, pelo respeito que tenho ao Congresso Nacio­
nal e a esta Com issão Representativa. 

Antes de entrar nas informações, gostaria de fa­
zer um breve resumo do processo de privatização, 
até porque estamos nestes dias comemorando um 
ano de privatização do sistema. 

O processo de privatização no Brasil foi, sem 
dúvida, um dos mais grandiosos implantados em todo 
o mundo. Os números são exuberantes. Por exem­
plo, a receita advinda da privatização do Sistema Te­
lebrás, somada à receita advinda da concessão da 
Banda B, dos celulares, sobe a 26 bilhões de dólares. 

Em 1994, havia no Brasil 600 mil celulares. Há 
pouco mais de quinze dias, comemoramos a libera­
ção de 10 milhões de acessos celulares. Portanto, um 
crescimento verdadeiramente vertiginoso. 

Na telefonia fixa, havia, no momento da privatí­
zação, um número prÓXimo a 21 milhões de acessos. 
Neste ano, foram liberados em torno de 6 milhões de 
acessos. 

Apenas esses números já indicariam o sucesso 
da privatização. Mas é preciso ainda ajuntar mais dois 
pontos. O primeiro informa-nos que a privatização 
tem como objetivo fundamental a competição entre 
as operadoras para alcanyarmos a queda de preço e 
a melhora da qualidade. E preciso também conside­
rar que, em função da privatização, foi estabelecido o 
processo de universalização do serviço. Esse proces­
so vai ser atingido ano a ano, mas darei apenas o nú­
mero final, para que V. Exas. possam compreender 
corretamente a dimensão do que está sendo feito no 
Brasil na área da telefonia. 

A última etapa, que, em princípio, deve ser cum­
prida em 2005, mas há possibilidade de antecipação, 
fará com que a universalização garanta telefone pú­
blico em comunidades com mais de 100 habitantes. 
Isso quer dizer que um amontoado de vinte ou vinte e 
poucas casas terá direito a um telefone público. E 
mais impressionante ainda: todas as comunidades 
com mais de 300 habitantes - logo, comunidades 
muito pequenas - terão telefonia domicílíar. Esses 

São também muito expressivos os valores in­
vestidos nesse extraordinário avanço que está sendo 
alcançado tanto na telefonia fixa quanto na telefonia 
móvel. Como V. Exas. sabem, o Sistema Telebrás foi 
privatizado integralmente. A telefonia celular foi priva­
tizada nas Bandas A e B. Está-se completando o pro­
cesso de concessão das empresas espelhos, que de­
finirão o quadro de competição previsto desde o início 
do processo de privatização. Já foram adquiridas li­
cenças das empresas espelhos da Embratel, Telesp 
e Telemar. Falta apenas a espelho da Tele Centro 
Sul, que está em processo de licitação. Acreditamos 
que, provavelmente no mês de agosto, concluiremos 
todo o processo de privatização. 

Desse modo, quando todas estiverem operan­
do, haverá, no mínimo, duas operadoras de telefonia 
celular, duas operadoras de telefonia fixa e duas ope­
radoras de telefonia de longa distância em qualquer 
parte do País. 

É preciso ainda que se faça referência ao fato 
de que, cumpridas as metas estabelecidas nos con­
tratos de concessão, o Brasil poderá aceitar a entrada 
de novas operadoras, que terão a faculdade de ope­
rar em todo o território nacional, em uma região, esta­
do e ou até em uma cidade, sem limitação. Em algum 
momento futuro, portanto, teremos uma concorrência 
ainda muito mais acentuada do que a que se dará a 
partir, provavelmente, do segundo semestre deste 
ano, quando estiverem operando as empresas do an­
tigo Sistema Telebrás, todas as empresas de telefo­
nia móvel e as empresas espelhos, cujas licenças es­
tão sendo negociadas. 

A competição, que é a base do sistema de priva­
tização adotado no País, previa a mudança do códi­
go, para permitir a opção do usuário quanto à opera­
dora do sistema interurbano. 

O Brasil escolheu a opção chamada por chama­
da porque tem vantagens sobre a alternativa existen­
te. Esse sistema adotado no Brasil permite que o 
usuário, ao proceder à chamada, naquele instante, 
opte pela operadora que lhe for mais conveniente, 
seja por razão técnica, seja por razão financeira. 

Essa mudança, por uma série de disposições le­
gais e regulamentares, tinha como data final o dia 30 
de junho. Quero ressaltar que todas as datas previs­
tas na Lei Geral das Telecomunicações e nos contra­
tos vêm sendo fielmente cumpridas pela Ana,tel. Por­
tanto, essa data precisava ser cumprida, e tl:l,do se fez 
para o s€'u cumprimento. 
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Uma única adaptação foi feita. Como o dia 30 de entre zero hora e 6 horas do dia 3 de julho, 100% de 
junho caía no meio da semana, optou-se pelo dia 3 de todas as chamadas de longa distância nacional- de 
julho, para que a mudança ocorresse num sábado, âmbito interestadualinterestadual e intra-estadual -
data desejável para a operação dessa mudança. e de longa distância internacional fossem motivo de 
Alguns perguntam se a data, 30 de junho ou 3 de ju- ressarcimento aos usuários. Significa dizer que não 
lho, deveria ser mantida. Quero desde logo afirmar se cobrou ligação alguma entre zero hora e 6 horas 
que a manutenção dessa data não apenas seguiu a do dia 3 de julho. Entre 6 horas do dia 3 e 24 horas do 
regra da Anatel em relação a todas as demais datas, dia 4 de julho, quando os problemas começaram a ser 
como também era uma disposição constante do edital superados, 100% de todas as chamadas de longa 
de privatização. Se ela não tivesse sido'feita na data distância de âmbito intra-estadual, com duração de 
própria, afetaria interesses das operadoras, ensejan- até um minuto, e 50% de todas as chamadas com du-
do, quem sabe, demanda judicial, com o propósito de ração superior a um minuto também foram ressarci-
reparar interesses por parte de uma ou de algumas das. Além do mais, foram ressarcidos ainda 100% do 
das operadoras. Portanto, havia todas essas razões valor de todas as chamadas de longa distância nacio-
para que a mudança de código ocorresse dentro do nal- de âmbito interestadual- e de longa distância 
prazo previsto. internacional, no caso de chamadas destinadas a as-

Desde o início, quando se montou essa opera- sinantes do serviço móvel celular, de duração de um 
ção, sabia-se que alguns problemas poderiam ocor- minuto, e de 50% de todas com duração superior a 
rer. Primeiro porque mudança dessa magnitude en- um minuto, realizadas no período entre 6 horas do dia 
volve um país de grandes dimensões, como as do 3 de julho e 24 horas do dia 6 de julho de 1999. Então, 
Brasil, com um importante sistema de telefonia. Se- desde o primeiro momento, a Anatel procurou fazer 
gundo, porque mudança dessa espécie sempre pro- uma cobertura de possíveis prejuízos acarretados 
voca alguns ajustes, já que todos os testes que pOde- aos usuários. 
riam ser feitos - e foram feitos - não são semelhan- Quero dizer que os problemas foram contidos 
tes à plena utilização da carga do sistema. Por isso, em quatro dias: no sábado e no domingo, dias 3 e 4, e 
optou-se pela mudança num sábado, para que os nos dias 5 e 6, em que a eficiência do sistema não foi 
ajustes pudessem ser feitos em dias de menos movi- plena. 
mento e, na segunda-feira, houvesse, então, plena Tenho aqui o quadro de chamadas interestadu-
utilização do sistema. ais, que nos diz o seguinte: considerando a eficiência 

Não obstante todos os ensaios, surgiram pro- de 100% no sábado e no domingo anteriores à sema-
blemas - que todos conhecem e que levaram, por na em que houve problemas, no sábado, dia 3, tive-
dois dias úteis, o sistema a operar com deficiência - mos eficiência de 71 %, e no domingo, dia 4, de 78%. 
no início da operação à plena carga. Essas deficiênci- Na segunda-feira, dia 5, de 75%, e na terça-feira, dia 
as deram-se sobretudo nos sistemas de São Paulo e 6, de 87%. 
Rio de Janeiro, onde se concentra a maior parte do Chamo a atenção de V. Exas. para o fato de que 
tráfego telefônico no País. Daí sua expansão para ou- o problema foi dimensionado, em sua expressão exa-
tras partes do território nacional, tendo em vista que ta, no pior momento, ou seja, no sábado, quando hou-
surgiu represamento ou tentativa de desvios de cha- ve ineficiência de 29%. No domingo, essa ineficiência 
madas, o que acabou afetando, em parte, todo o sis- foi de 22%. Na segunda-feira, de 25%. E na ter-
tema. ça-feira, de 13%. Na quarta-feira, o sistema recupe-

A Anatel procurou agir com a maior celeridade e rou-se não apenas atingindo 100% da quarta-feira 
dedicação e enviou seus próprios conselheiros para a!)terior, mas ultrapassando esse percentual e che-
atuarem junto às empresas operadoras, de modo que gando a 102.8%. Na quinta-feira, a eficiência chegou 
os problemas pudessem ser encaminhados da forma a 109,6%. Sexta-feira foi feriado em São Paulo, por-
mais ágil possível e autoridades da agência resolves- tanto, dia atípico que não deve ser considerado. Daí 
sem eventuais divergências existentes. em diante o sistema vem ampliando sua eficiência. 

Assim foi feito. Os trabalhos virar.am noite e dia Na quinta-feira posterior à semana da modificação, a 
para que os danos fossem os menores possíveis. eficiência chegou a 111 %, levando-se em conta sem-
Não obstante, ocorreram problemas com os usuários. pre a semana anterior como paradigma. 
Em virtude disso, já nos primeiros dias após a recupe- No sistema intra-estadual, os números foram 
ração do sistema, a agência reguladora aplicou pena ainda melhores, com exceção de segunda e terça 
de ressarcimento aos usuários, determinando que, quando houve ineficiência respectivamente de 3,4% 
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e 7%. Em todos os outros dias, a eficiência foi superi­
or a 100%. Quero dizer com isso que qualquer proble­
ma em telefonia incomoda muito mais do que a real 
dimensão do problema. Tivemos problemas, mas 
eles foram bem menores do que a impressão deixada 
nos dias em que se deu a modificação. Portanto, os 
problemas foram restritos a quatro dias e houve res­
sarcimento imediato. 

Quero informar a este Plenário que a Anatel 
acaba de divulgar avaliação preliminar de todos os re­
latórios recebidos da operação nos dias 3, 4, 5 e 6. 
Em decorrência do exame feito pela Anatel, não sur­
giram indícios de culpa das empresas de telefonia ce­
lular e das pequenas operadoras Sercomtel, Ceterp e 
CTBC. A Tele Centro Sul e a Telemar estão ainda sob 
exame. E a Anatel anunciou esta manhã a aplicação 
de sanção que implica multa de 30 milhões de reais à 
Embratel e à Telefônica. 

A Agência procurou agir com a maior rapidez e 
eficiência possível. Na verdade, a operação é com­
plexa. Alguns problemas não previstos surgiram, mas 
foram apurados, as responsabilidades também e as 
punições já estão sendo aplicadas. 

Lembro a V. Exas. que o trabalho feito nesses 
dias foi para garantir a competição, portanto, o direito 
dos usuários, assim como para garantir as cláusulas 
da privatização. 

É importante ressaltar que tivemos, sim, proble­
mas passageiros, em apenas quatro dias, mas os be­
nefícios serão permanentes. Desde o dia 3 os usuári­
os estão podendo optar entre as diversas operado­
ras, e o número destas será cada vez maior. A com­
petição será cada vez mais acirrada e com isso, com 
toda a certeza, os usuários terão preços cada vez me­
lhores e, esperamos, com qualidade também cada 
vez melhor. 

Essas são as informações preliminares que eu 
queria prestar de forma sucinta para que possamos 
daqui em diante responder as indagações dos Srs. 
Parlamentares. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
remos, neste momento, à fase das interpelações. 

A Mesa seguirá a ordem de inscrição, alternan­
do de acordo com o que foi explicado antes da expo­
sição do Sr. Ministro. 

A Presidência apela para os Srs. Parlamentares 
no sentido de que obedeçam ao limite de tempo, já 
que existem numerosas inscrições, a fim de que se 
evite um prolongamento desnecessário da reunião. 

Concedo a palavra por cinco minutos ao Depu­
tado Geraldo Magela, pelo Partido dos Trabalhado­
res, para interpelar o Sr. Ministro. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, cumprimento inicialmente o Sr. Ministro 
Pimenta da Veiga, pois, desde o primeiro momento 
em que se estabeleceu o pr.ocesso de confusão na te­
lefonia, S. Exa. se dispôs a dialogar com o Congresso 
Nacional e a prestar esclarecimentos. Esse fato me­
rece o meu registro. 

Sr. Ministro, inicio minha fala com algumas con­
siderações preliminares. Disse V. Exa. que a manu­
tenção da data de 3 de julho se deu em função das re­
gras da Anatel constantes do edital e qualquer mu­
dança poderia afetar interesses das operadoras a 
partir de ações judiciais. Parece-me que a alteração 
de datas é questão absolutamente formal, e a altera­
ção de dois ou três dias significa o mesmo que a de 
trinta dias. 

A imprensa divulgou fartamente que havia soli­
citação das operadoras, à exceção da Embratel, para 
alteração de datas. Se era desejo manifesto das ope­
radoras, poder-se-ia, então, estabelecer uma forma 
de as empresas não reclamarem judicialmente qual­
quer direito, e a Anatel poderia, por meio de seus re­
gulamentos, ter lançado norma que evitasse o caos. 
E há uma avaliação de que se esse processo tivesse 
sido implantado gradativamente, os problemas ou 
não existiriam, ou seriam de ordem absolutamente 
menor do que foi. Além disso, a imprensa também 
disse fartamente que havia o interesse do Governo 
em fazer a implantação a partir do dia 3 de julho para 
que isso não trouxesse descrédito nas relações inter­
nacionais e, principalmente, no processo de privatiza­
ção. 

Então, o que, de fato, aconteceu no processo de 
solicitação de adiamento e qual foi a posição do Go­
verno, do Ministério das Comunicações e da Anatel? 
Por que o Governo e a Anatel, como fiscalizadora e 
gerenciadora, não adotaram a medida de adiamento? 

Com relação ao que deveria ter sido feito previa­
mente, Sr. Ministro, V. Exa. voltou a dizer qUê foram 
feitos testes. Gostaria que detalhasse esses testes e, 
mais do que isso, dissesse quais foram'os reSultados, 
porque há controvérsia entre o que foi divulgado pela 
imprensa, pelas operadoras e por V. Exa. aqui hoje. 

As operadoras disseram que os testes realiza­
dos apresentaram problemas que justificavam o adia­
mento e que de fato colocavam em risco a implanta­
ção do DDD naquela data. 
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o Sr. Renato Navarro Guerreiro disse à impren­
sa e a nós, quando fomos ao Ministério, que havia um 
entendimento de que a Anatel não tinha de gerenciar 
o processo. 

A própria Lei Geral das Telecomunicações diz 
que é função da Anatel celebrar e gerenciar contratos 
de concessão e fiscalizar a prestação dos serviços. 
Essa fiscalização, principalmente, na nossa visão, 
deveria ser prévia à implantação do novo DDD, com 
efetivação de testes que comprovassem a possibili­
dade de implantação naquele período. 

Quero fazer mais duas perguntas de forma bas­
tante objetiva. Quanto aos prejuízos dos usuários, 
acompanhamos pela imprensa uma polêmica entre 
V. Exa. e o ex-Ministro da Justiça sobre quem deveria 
defender o direito do usuário nesse processo. Quais 
foram efetivamente as medidas adotadas pelo Gover­
no, ou pelo Ministério de V. Exa., para garantir o res­
sarcimento dos prejuízos provocados ao usuário? 
Existe um levantamento desses prejuízos? De que 
ordem é esse prejuízo e qual a providência adotada 
para isso? 

Por fim, Sr. Ministro, quero fazer uma pergunta 
política. Estivemos no Ministério e, ao sairmos de lá, 
V. Exa. se dirigiu ao Palácio do Planalto. Na conversa 
que V. Exa. e o Dr. Renato Guerreiro tiveram conos­
co, garantiram que o sistema estaria em ordem em no 
máximo três dias. Quando o Presidente recebeu 
V. Exa. e o Dr. Guerreiro, S. Exa. anunciou publica­
mente que tinha dado a ordem de que, em 72 horas, o 
processo voltasse ao normal. V. Exa. disse que em 
quatro dias ele se normalizou. 

Gostaria de saber se o que o Presidente fez no 
Palácio do Planalto naquele dia foi uma bravata, por­
que V. Exa. já tinha anunciado que não tardariam três 
dias para regularizar tudo, ou foi marketing político 
sobre um processo que já estava sendo normalizado. 
Peço a V. Exa. que discorra sobre isso. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ministro 

Pimenta da Veiga, V. Exa. dispõe de cinco minutos 
para as respostas. 

A Mesa esclarece que, se V. Exa. sentir neces­
sidade de recorrer à sua assessoria para esclareci­
mentos de natureza técnica, tem V. Exa., excepcio­
nalmente, a possibilidade de fazê-lo, desde que se­
jam pertinentes ao conhecimento que o Congresso 
precisa ter a respeito da matéria. 

Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra­

deço ao Deputado Geraldo Magela, um dos autores 

do requerimento de nossa convocação, a intervenção 
que acaba de fazer. 

Em primeiro lugar, _no tocante à alteração da 
data, quero fazer um reparo à afirmativa de V. Exa. de 
que uma prorrogação por dois ou três dias equivale a 
uma prorrogação por trinta dias. A situação não é 
essa. Uma prorrogação por dois ou três dias tem uma 
repercussão muito pequena tanto na vida do usuário 
quanto na questão das operadoras. Por um mês, há 
uma repercussão muito maior. Portanto, o que se 
considera é que não houve prorrogação, mas uma 
adaptação do prazo máximo, o que não foi uma sim­
ples definição da Anatel. Está na Cláusula 31.'1, pará­
grafo único, do Contrato de Concessão, E! está tam­
bém de acordo com o regulamento baixado, que fixa­
va a data-limite. 

É preciso considerar que se usou todo o prazo. 
Isso poderia ter sido feito muito antes. Houve pressões 
nesse sentido, mas a Anatel, zelosamente, fez na da­
ta-limite, no último dia. Para ser mais preciso, 72 horas 
depois do limite. Portanto, isso foi feito no limite. 

É verdade que durante os entendimentos com 
as operadoras, nas muitas reuniões ocorridas, houve 
uma ponderação aqui, outra ali de que essa mudança 
era uma operação realmente complexa, o que todos 
sabiam, mas, no final, todas as operadoras concorda­
ram que a data não deveria ser alterada, porque a 
complexidade não se iria alterar com a operação feita 
no dia que foi feita, quinze dias depois ou quinze dias 
antes. A data foi estabelecida em cumprimento a to­
das as disposições legais e regulamentares, e foi uma 
decisão de consenso. 

V. Exa. pergunta sobre os testes efetuados. Fo­
ram feitos testes de interconexão do sistema, que era 
o que se desejava para a eficiência da operação. A 
fiscalização desses testes também foi feita. Mas já 
mencionei na minha exposição inicial que uma coisa 
é testar cinco, dez, cinqüenta ou cem centrais, outra é 
fazer com que as milhares de centrais funcionem har­
monicamente. Seria possível que alguma apresen­
tasse problemas, como de fato aconteceu. 

Para esclarecer a V. Exa., o problema funda­
mentai ocorreu em três centrais de São Paulo e em 
duas centrais do Rio de Janeiro. Portanto, ainda que 
tivéssemos feito testes em todas as outras centrais 
menos nessas, poderíamos ter passado pelo mesmo 
problema. E não haveria possibilidade de testar todos 
os equipamentos. . 

V. Exa. indaga sobre a competência da Anatel, 
referindo-se à manifestação havida na época pelo Mi­
nistério da Justiça. O regulamento da Anatel, no pará­
grafo único do art. 19, determina que a competência 
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da Agência prevalecerá sobre a de outras entidades deres e ter procedido à alteração de uma máquina que 
ou órgãos destinados à defesa dos interesses e direi~ não é dela, de uma operadora que não é dela e, não 
tos do consumidor, que atuarão de modo supletivo, tendo capacidade para fazer isso, trazer prejuízos. 
cabendo-lhe com exclusividade a aplicação das san- A ausência da fiscalização da Anatel neste caso 
ções do art. 56, incisos tais, da Lei nº 8.078, de 11 de foi, na nossa visão, preponderante para que esse pro-
setembro de 1990. Portanto, há disposições que dão cesso de interligação não fosse completado satisfato-
competência à Anatel. riam ente. 

O que importa nesta hora - e foi a minha afirma- De qualquer forma, Sr. Ministro, o que nos pas-
tiva na ocasião - é que não se pode negar competên- sa é a idéia de que houve um total desencontro entre 
cia à Anatel, mas, se outros órgãos têm competência, as operadoras e incapacidade e negligência da Ana-
devem também agir. Certamente, serão muito bem tel na condução, fiscalização e coordenação prévia 
acolhidas as iniciativas de quaisquer outros órgãos desse processo, a menos que V. Exª ,no decorrer da 
que possam fiscalizar e aplicar sanções aos culpados. audiência, possa demonstrar o contrário. 

Quanto à questão política da declaração do Pre- O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA -
sidente Fernando Henrique Cardoso, quero dizer que Quero dizer, primeiro, que essa mudança que en-
S. Exa. é homem sensato e que, evidentemente, por volverá as áreas c'onturbadas é muito diferente da 
mais desejoso que estivesse de determinar o resta- feita no dia 3 passado. Esta data de 3 de agosto foi 
belecimento do sistema em uma, duas ou cinco ho- estabelecida de comum acordo com as operadoras 
ras, agiu com bom senso. Determinou que em um pe- no momento em que se fez a outra transformação. 
ríodo razoável o sistema se restabelecesse. Essa data está sendo avaliada (pela Anatel junto 

Quero informar a V. Exa. que, antes do prazo com as operadoras, e na quinta-feira haverá uma 
determinado pelo Presidente da República, o sistema reunião com elas. Portanto, se houver qualquer 
foi plenamente restabelecido. conveniência de que seja modificada; ela será mo-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. dificada. Qualquer alteração será operada dentro 
Deputado Geraldo Magela, V. Exª tem dois minutos de margens de segurança muito grandes. Essa 
para a réplica. data, portanto, não está vinculada a contratos, a lei, 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Ministro, que- a regulamentos e há uma grande liberdade para 
ro voltar a discordar de V. Exª. A questão da data é mantê-Ia ou para modificá-Ia. 
formal. Se mudou para dois ou três dias, poderia ter Quanto à questão das centrais da Embratel, 
sido mudada para quinze ou vinte dias. está sendo avaliado se se deu exatamente desse 

Vamos manter a divergência na interpretação. modo que V. Exª mencionou. Há indicações de que 
Nesse caso, de fato, houve uma insistência do Gover- isso possa ter ocorrido. E não apenas por essa razão, 
no em manter a data, conforme tem sido divulgado mas também por esta, certamente, é que a Embratel 
pela imprensa, para que isso tivesse as conseqüênci- está sendo pesadamente sancionada, numa das mai-
as naturais do ponto de vista político. ores multas já impostas a uma empresa de telefonia 

Quero trazer uma questão para a reflexão de em todo o mundo: Portanto, esta será certamente 
V. Exª. A Folha de S.Paulo traz hoje uma expectativa uma das razões. I 

de novo pane, principalmente na área de São Paulo. Agora, quere~ imputar à Agência responsabili-
Depois, V. Exª poderá abordar isso melhor. dade por tarefas como essa não me parece de inteiro 

Parece-me que as operadoras telefônicas da cabimento. Primeiro, quero dizer que a nós, brasilei-
área solicitaram o adiamento da data, prevista para 3 ros, não interessa desgastar a Agência que fiscaliza 
de agosto. A Anatel diz que desconhece a solicitação as operadoras. De~emos ter cuidado nas críticas, ter 
de adiamento e que pode haver uma nova pane nesta uma avaliação segyra para proceder a essas críticas. 
situação de agora. De fato, nós, Parlamentares, operarmos para desgas-

Ora, Sr. Ministro, parece-me também que houve tar a Agência, sem fundamento ... Se ela estiver erra-
uma certa negligência no acompanhamento da Ana- da, todos nós devemos criticar, mas se não estiver, 
tel, principalmente com relação às operadoras, por- não me parece ser uma tarefa correta, na medida em 
que a NEC do Brasil fez um comunicado público re- que as operadoras; aí sim, estarão submetidas à fis-
centemente dizendo que ela não foi contratada para calização de um órgão desgastado. 
fazer a reprogramação das centrais Neax que servem Portanto, quero dizer que todas as vezes em 
à Embratel. Não tendo sido contratada, naturalmente que a Anatel estiver comprovadamente errada, a pri-
a Embratel pode ter agido com uma visão de superpo- meira voz a se levantar será a minha, mas enquanto 
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nãC' houver comprovação, esp~ro que' todos os cida- falha no sistema, não o caos. Falha que trouxe? to-
dãos brasileiros, especialmente os Parlamentares, dos os brasileiros dificuldade de conforto, sobretudo. 
tenham cautela, para que o sistema de fiscalização, Mas V. Exª já nos dá conta, nos relata que em quatro 
inerente à privatização, feito 1?9r intermédio de agên- dias o problema se resolveu, ou seja, ficou adstrito a 
cias, não fique prejudicado. E preciso ter essa com- apenas quatro dias é não à eternidaae. Diz mais 
preensão. As agências irão operar uma tarefa de V. Ex!!: que a partir daquele momento os serviços me-
enorme responsabilidade: regulamentar e fiscalizar o Ihoraram significativamente em relação ao que eram 
serviço privatizado nas diversas áreas. No caso da antes. Portanto, apesar do desconforto grande para 
Anatel, numa área da importânfia daitelefonia. muitos e até do prejuízo para alguns, temos de admitir 

Por fim, quero dizer a V. Ex!! que ,os cuidados em que foi um acidente o que aconteceu. 
relação aodia3 estão sendo tomados.IE de tudo o que Tenho admiração pelo que a Anatel já está po-
tiver ocorrido V. Ex!! receberá informaqões, em caráter dendo fazer. É uma agência que nasceu ontem e que 
pesseal, por meio da Anatel, do Ministério, bem assim está cumprindo seu papel com esforço e dedicação. 
todo o Congresso Nacional e a opinião pública brasilei- Sr. Ministro, tenho apenas uma pergunta a fazer 
ra. Não se pode ter uma conclusão apressada. O que a V. Ex!!. É sabido que há maneiras diferentes de in-
já foi apurado está sendo punido. Quanto a tudo o que troduzir a competição nos serviços de longa distân-
tiver ocorrido, a Anatel agirá com o maior rigor, porque cia, dentre as quais destaca-se a celebração de um 
essa é sua responsabilidade. contrato que vincula o assinante a uma empresa es-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo pecífica, além da alternativa de escolha da prestado-
a palavra, para interpelar o Sr. Ministro, ao Senador ra, utilizando o método chamada a chamada. Por 
Edison Lobão, do PFL. que, no Brasil, adotou-se a sistemática chamada a 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Sem revi- chamada? 
são do orador.) - Sr. Ministro, ainda hoje questio- O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra-
na-se no Brasil a conveniência das privatizações fei- deço ao Senador Edison Lobão a intervenção. 
tas. Não sou dos que fazem esse questionamento. Gostaria de destacar dois dados, já que V. Exª 
Entendo que as privatizações foram absolutamente falou no conceito da privatização. A privatização já 
necessárias, ocorreram e estão ocorrendo no Brasil rendeu aos cofres da União 26 bilhões de dólares. 
como ocorreram e estão ocorrendo no mundo inteiro. Mais do que isso: de julho do ano passadO até o pre-

Há dois anos, o Congresso Nacional organizou sente momento, incluindo as concessões da Banda B 
uma comissão de senadores e deputados para exa- da telefonia celular, há investimentos realizados de 
minar, em Londres, o processo de privatização na cerca de 15 bilhões de dólares. Portanto, isso quer di-
Inglaterra. Tive a honra de ser presidente da comis- zer 40 bilhões de dólares para a evolução do serviço 
são que foi àquele país de tradições administrativas e em relação aos cofres do Tesouro Nacional. 
consolidadas e de inflação zero. Verificamos que, ali, Imagine V. Ex!!, se não tivéssemos feito essa 
todos os sistemas privatizados melhoraram significa- privatização, como estaria atrasado o nosso processo 
tivamente os serviços que prestavam à sociedade e de comunicação ou que esforço teria sido exigido do 
os custos se reduziram. Portanto, consolidou-se em Governo, numa hora de recursos muito escassos, 
mim a convicção de que a privatização é útil. para atender a uma demanda, em muitos casos, já 

Eu, que já estava inscrito entre aqueles que contida. Estávamos atrasando-nos, prejudicando 
adotavam o princípio da privatização como benéfico toda a economia brasileira. A privatização permitiu 
ao Brasil, firmei minha posição. É claro que tenho al- esse avanço, por meio de investimentos expressivos. 
gumas restrições, faço algumas exceções. Acho que E há ainda aporte de recursos muito necessários ao 
não devem ser privatizados, por exemplo, o Banco do Tesouro Nacional. 
Brasil, a Petrobras, a Caixa Econômica. Fiz restrições Quanto à pergunta de V. Exª, quero informar 
e votei contrariamente à privatização da Vale do Rio que cada um dos sistemas tem seus custos associa-
Doce. Tudo o mais. a meu ver, deve ser privatizado. dos. É preciso compará-los. 

V. Exª expõe, com grande clareza, o que ocor- O sistema de pré-seleção - a alternativa adota-
reu naqueles dias. Na verdade, -o usuário apenas se da no Brasil é o sistema chamada a chamada - é 
dá conta da excelência dos serviços que recebe em aquele em que o usuário firma contrato com operado-
matéria de água, esgoto, telefonia e energia elétrica, ra de sua preferência e, ao digitar um número, natu-
quando esses serviços eventualmente faltam. Foi o ralmente sua ligação irá para aquela operadora que já 
que ocorreu, numa situação de emergência. Houve foi contratada. Assim se dá a operação. No sistema 
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chamada a chamada, o usuário pode optar a cada mou as providências necessárias. Nós não podería-
chamada que faz. mos esperar comportamento diferente, pois sabemos 

Qual a diferença fundamental? No sistema cha- que é um homem responsável, capaz e digno da fun-
mada a chamada, a concorrência ocorre de forma ção que exerce. 
muito mais nítida. Vamos tomar como exemplo o caso Portanto, meus cumprimentos a V. Exª. 
brasileiro. Há, no Brasil, atualmente, uma operadora O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
de longa distância, a Embratel. Sua empresa espelho palavra o Sr. Ministro Pimenta da Veiga. 
ainda não está em operação. De duas, uma: ou atra-
sávamos o processo, descumprindo contratos, legis- O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Que-
lações e prejudicando o usuário, ou adotávamos o ro apenas enfatizar mais um dado sobre a evolução 
sistema chamada a chamada. Quando entrar a em- dos serviços telefônicos no Brasil. Como mencionei 
presa espelho da Embratel o usuário poderá fazer a inicialmente, e V. Exª também se referiu a esse dado, 
opção de sua preferência a cada chamada. Assim existem hoje 10 milhões de acessos à telefonia celu-
também nas empresas espelho das operadoras regi- lar. Quando os operadores comemoravam essa exce-
onais. Ou seja, não estávamos consolidando o mer- lente marca com a Anatel, com o Ministério, fiquei 
cado para as empresas que já existem. Ao contrário, mais impressionado ainda, porque mencionaram o 
ao optar pelo sistema chamada a chamada estáva- fato de que, ainda no Governo do Presidente Fernan-
mos viabilizando a entrada de novas operadoras. E do Henrique, poderemos comemorar 30 milhões de 
mais: adotando inicialmente o sistema chamada a telefones celulares. 
chamada, poderemos, no momento seguinte, quando Veja V. Exª o avanço da telefonia, os investi-
for conveniente, adotar também o sistema de mentos que estão sendo feitos, e isso repercute na 
pré-seleção. Quem preferir permanentemente outra qualidade de vida do brasileiro. Hoje o telefone celu-
operadora, que faça com ela um contrato. Quem qui- lar não é mais um bem restrito à elite; bem que, no iní-
ser manter a sua liberdade, poderá optar sempre pelo cio da operação, chegou a custar 5 mil dólares. Hoje o 
sistema chamada a chamada. acesso ao telefone celular em algumas praças é gra­

Portanto, essas as razões que fizeram com que 
a Anatel optasse pelo sistema chamada a chamada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. S. Exª dis­
põe de três minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Ministro, sou de 
uma época em que quando se pedia uma linha a uma 
companhia telefônica no Rio de Janeiro ou em São 
Paulo - e acho que muitos aqui também o são, não to­
dos -, levava-se cinco, dez anos para obtê-Ia. Feliz­
mente, o Brasil é hoje um outro país. V. Exª mesmo 
dá-nos a notícia de que em 1998, ou seja, no ano pas­
sado, o Brasil possuía 21 milhões de linhas telefôni­
cas fixas, e hoje já são 27 milhões. Em menos de um 
ano, houve um avanço de 6 milhões de linhas telefô­
nicas. Na telefonia celular, então, houve um avanço 
extraordinário: saltamos de 600 mil para 10 milhões 
de linhas instaladas, em apenas cinco anos. 

Isso tudo faz com que, cada vez mais, nós nos 
orgulhemos do Brasil, diante dos serviços prestados 
pelo próprio Governo e do que temos hoje no sistema 
da livre iniciativa e da concorrência, altamente salutar 
em qualquer setor da vida humana. 

Sr. Ministro, cumprimento V. Exª pelo desempe­
nho no Ministério, sobretudo no período dessas difi­
culdades - insisto em chamá-Ias de dificuldades e 
não de caos. V. Exª esteve atento o tempo todo e to-

tuito. Por isso temos visto pedreiros, eletricistas, ope­
rários valendo-se desse notável instrumento de traba­
lho, especialmente para eles. 

De fato, os avanços têm sido significativos. 

Agradeço muito a V. Exª a apreciação feita do 
nosso trabalho. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A próxi­
ma interpelante é a Deputada Luiza Erundina, que 
disporá de cinco minutos. 

A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, Sr. Ministro, saúdo V. Exª pela 
presença nesta Casa, espaço adequado para que o 
Executivo venha dar explicações a respeito dos im­
passes que certas situações provocaram na socieda­
de, que se encontra perplexa, como, por exemplo, o 
caso das irregularidades e do colapso do sistema de 
telefonia do nosso País recentemente. Cinco minutos 
são absolutamente insuficientes para abordarmos, le­
vantarmos e esclarecermos questões de extrema 
complexidade e importância. Por isso, além da argüi­
ção que faremos neste curto tempo, estamos encami­
nhando à Presidência da Comissão Representativa 
requerimento de informações, para que questões téc­
nicas sejam respondidas com mais detalhes _ espe­
ramos que no prazo constitucional_ pelo Ministério e 
pela Anatel. 
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Antes de abordarmos especificamente os as- sanados; e os usuários continuam sendo extrema-
pectos referentes às ocorrências na implantação do mente prejudicados com o mau funcionamento do 
novo sistema DDD, seria importante entender melhor sistema. 
as atuais funções do Ministério, tendo em vista a pri- O Presidente da Anatel informou à opinião públi-
vatização do sistema de telecomunicações e ainda a ca que somente poderia manifestar-se sobre o confli-
subsistência do sistema de radiodifusão. Também em to de explicações da Embratel e da Telefónica com 
relação a esse sistema, o fim do Dentel deixa-nos base no que estaria explicitado em dois relatórios, de 
uma indagação sO,bre quem está cumprindo as com- uma e de outra. Pergunto: se cabe à Anatel a fiscali-
petências, as funções e as responsabilidades desse zação, o controle e a supervIsão do cumprimento do 
órgão, após a privatização do sistema de telecomuni- que foi estabelecido, por que, para fazer a análise de 
cações. uma situação grave, como a que ocorreu, ela dispõe 

Sr. Ministro, na intervenção inicial, V. Exª se re- apenas de fontes no mínimo incompletas, das duas 
feriu a um dos objetivos da privatização: o de estimu- interessadas, exatamente as operadoras que estão 
lar a concorrência. E eu indagaria: como viabilizar concorrendo entre si? 
essa concorrência de forma eficaz, quando ocorre a A Anatel estaria analisando esses dois relatóri-
relação entre concorrentes e parceiras? A meu ver, os, e as informações de que dispomos são contraditó-
esses dois conceitos são conflitantes e comprome- rias para explicar o que ocorreu, com uma empresa 
tem, inclusive, o sentido de concorrência no interesse jogando para a outra a responsabilidade pelos proble-
dos usuários. Será que a existência dessa situação, mas. 
uma relação entre concorrentes e parceiros, não es- Se a Anatel não dispõe de dados próprios, de 
taria a indicar o caráter de monopólio de um serviço fontes que ela própria tenha gerado, como poder~ ter 
público como o de telefonia? Será que, de fato, o ob- todos os elementos e objetividade suficientes para 
jetivo concorrencial no interesse do usuário vai dar-se formar um juízo de valor e ser capaz de aplicar san-
quando o sistema prevê a relação e a convivência en- ções aos eventuais responsáveis por esses desvios? 
tre concorrentes e parceiros? Como viabilizar esses As duas empresas - Embratel e Telefónica - so-
dois conceitos, a meu ver, conflitantes? licitaram auditorias. Sr. Ministro, V. Exª não acha que 

Sr. Presidente, temos dados, como já foi aqui um órgão fiscalizador e controlador deveria ter-se an-
mencionado, que comprovam que a Anatel sabia da tecipado a essa providência, em vez de esperar que 
existência das dificuldades. Inclusive essa Agência as próprias empresas solicitassem as auditorias? 
afirmara, conforme informações veiculadas pela im- Essas auditorias serão feitas? Como e quando serão 
prensa, que a Telefónica estaria descumprindo regu- feitas? 
lamentos. Não obstante, a Anatel sequer deu explica- Por último, pergunto: por que ainda não se ele-
ções à opinião pública naquele momento e transigiu, geu o ouvidor, que seria o controle externo sobre o 
foi hesitante, quando manteve os prazos e não anun- sistema, conforme previsto na Lei Geral das Teleco-
ciou à sociedade as dificuldades, quando deveria municações? 
tê-Ia prevenido dos problemas que poderiam ocorrer São essas as minhas indagações. Agradeço a 
ou - quem sabe? - adiado pelo tempo necessário e V. Exª a presença nesta Casa. 
punido os responsáveis pelo adiamento, evitando ou O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
pelo menos minimizando os efeitos e o impacto da- palavra o Sr. Ministro. 
quilo que, a meu ver, ainda persiste, como foi denun- O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA -
ciado nesta Comissão. 

V. Ex!! também informou, Sr. Ministro, que to­
das as metas haviam sido cumpridas. Temos infor­
mações de que são dezenove metas e que muitas 
não se cumpriram. O próprio pedido de adiamento 
por parte da Embratel, por mais 41 dias, para a im­
plantação completa daquilo que lhe compete, indica 
que as metas não se cumpriram, salvo melhor juízo 
e outras informações que V. Exª nos traga. Alguns 
indicadores não teriam sido atendidos, como, por 
exemplo, a prontidão na correção de contas e de 
defeitos. Portanto, inúmeros problemas ainda não 

Agradeço à Deputada Luiza Erundina sua participa­
ção. 

Começo respondendo sobre as funções do Mi­
nistério das Comunicações, que é hoje o responsável 
pelo setor postal, pelo setor de radiodifusão e pelas 
políticas de telecomunicações. Isso quer dizér que o 
Ministério deve cuidar da Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos, ainda na sua versão atual, já que 
está tramitando no Congresso Nacional uma nova lei 
postal, que, entre outras coisas, muda a denomina­
ção da empresa para Correios do Brasil, uma empre­
sa que tem 82 mil funcionários, com um faturamento 
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de 3 bilhões de reais no ano passado e uma função 
social extraordinariamente importante. Quero adian­
tar à Deputada Luiza Erundina que temos como obje­
tivo fazer a universalização do serviço postal, o mes­
mo que estamos fazendo com a telefonia. Todo o sis­
tema postal está sendo, por meio dessa lei, regula­
mentado. É um sistema amplo, que está em grande 
expansão não apenas no Brasil como em todo o mun­
do. 

Além do mais, temos, como eu já disse, a res­
ponsabilidade pelo sistema de radiodifusão, isto é, 
o controle de concessões e autorizações de rádios 
AM, TV comerciais, TV educativas, retransmisso­
ras de televisão e, agora, as rádios comunitárias. 
Essa é uma função tão importante que não sei se 
podemos comparar o sistema de radiodifusão de 
um país com qualquer outro setor. Com a comuni­
cação se faz a guerra ou a paz; portanto, é absolu­
tamente essencial o bom gerenciamento do serviço 
de radiodifusão. É isso que estamos procurando fa­
zer, por meio da adoção de uma série de medidas 
que modernizem o sistema. 

Na verdade, o Ministério das Comunicações, 
que já teve um papel ainda mais ampló, porque envol­
via todo o sistema de telefonia, nos últimos anos, os 
que precederam a telefonia, por razões objetivas, 
acabou dedicando-se em grande parte ao sistema de 
telecomunicações. Agora, diferentemente, estamos 
devotando uma atenção muito especial- uma ênfase 
muito grande - ao sistema de radiodifusão e ao siste­
ma postal. 

Mas ao Ministério compete ainda estabelecer as 
políticas de telecomunicações, que devem ser depois 
cumpridas, regulamentadas e fiscalizadas pela Ana­
tel. 

Penso ter rapidamente dado a V. Ex· uma idéia 
das funções do Ministério das Comunicações. Quero 
ajuntar apenas um dado. Para que V. Ex" tome co­
nhecimento, estamos hoje examinando 7 mil pedidos 
de rádios comunitárias apresentados ao Ministério. 
Desde 1988 até hoje, não tinha havido nenhuma nova 
outorga de rádio ou televisão. Já estamos operando 
esse sistema com a maior velocidade que podemos, 
no sistema comercial e' educativo, e, no sistema de 
rádio comunitária, estamos enviando ao Congresso 
Nacional esta Semana as setenta primeiras autoriza­
ções. Daqui em diante, de quinze em quinze dias, 
queremos soltar novos lotes, para atender a essa 
vastíssima demanda, que ascende aproximadamente 
a 7 mil pedidos. 

Quanto à concorrência, V. Ex" fala em concessi­
onárias parceiras. Confesso que não compreendi 

exatamente o que V. EXll quis dizer com isso. Na ver­
dade, ao contrário de concessionárias parceiras, o 
que dispõem a Lei Geral de Outorga, os contratos e 
os regulamentos é que não pode haver nenhum tipo 
de interferência societária entre as concessionárias. 
Até a liberação do sistema, quando então as regras 
serão outras, não pode haver nenhuma conexão soci­
etária, nem de forma indireta. Portanto, não posso 
compreender onde estaria a parceria. 

Essa discussã9 é rígida, e a Anatel tem aplicado 
essas normas com excessivo rigor, de maneira que 
não há nenhuma parceria. As concessionárias são 
absolutamente independentes e competem de forma 
exaustiva. Quero dizer a V. Exª que a competição 
está acontecendo de forma muito acentuada, às ve­
zes até perturbadora. 

Quanto à questão do adiamento, penso já ter 
tratado suficientemente do assunto na resposta ao 
Deputado Geraldo Magela. Tudo o que podia ser dito 
sobre adiamento eu disse naquela ocasião. 

Em relação aos relatórios, V. Exll pergunta 
como a Anatel poderá fazer juízo de valor, louvan­
do-se em relatórios da Embratel e da Telefônica, que 
se acusam. É verdade, há posições muito divergen­
teS dessas operadoras, e, não raro, com indicações 
de falhas da outra operadora. A Anatel está exami­
nando esses relatórios, porque eles representam do­
cumento importante na apuração das falhas, mas ela 
não se restringe a eles. Ela tem competência e está 
usando a sua competência para adotar uma gama de 
outros procedimentos, para que possa ter, aí sim, o 
juízo de valor que V. Exª menciona e aplicar, em cará­
ter definitivo, as punições que julgar convenientes, de 
acordo com a lei. Mas quero lembrar, desde logo, que 
nos exames iniciais já ficaram evidenciadas algumas 
falhas de responsabilidade dessas operadoras. Por 
isso elas foram fortemente punidas. 

Quanto às auditorias, que eu saiba, apenas a 
Embratel solicitou auditoria externa. Mas isso não 
tem nenhum cabimento. A responsabilidade para 
proceder aos levantamentos é da Anatel, que tem a 
competência legal. Se a Anatel julgar que deve con­
tratar uma, duas, três, cinco, dez auditorias exter­
nas, ela vai fazê-lo, e não cabe a nenhuma opera­
dora procurar ultrapassar a competência da Anatel, 
solicitando auditoria, muito menos de empresa in­
ternacional. 

Quanto à última questão, V. Exª me permite, 
com a indagação que fez, antecipar uma notícia que 
eu iria dar a este Plenário. Ainda esta semana estare­
mos enviando ao Presidente da República a sugestão 
do nome para Ouvidor.da-Anatel, que terá uma fun-
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ção muito importante. De fato, não deve sofrer ne- correspondentes às funções e competências desse 
nhum atraso essa indicação. Ministério estiverem funcionando em condições ple-

Ainda nesta semana, provavelmente, o Presi- nas de cumprir as funçôes, competências e respon-
dente da República nomeará o novo Ouvidor da Ana- sabilidades, para que não se superponham estrutu-
tel. ras, o que naturalmente vai implicar maiores custos e 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a até mesmo dificuldades de competências em diferen-
palavra a Deputada Luiza Erundina. S. Exª dispõe de tes esferas de poder? 
dois minutos para a réplica. É a indagação que faço, Sr. Ministro. 

A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. 'Ministro, con- O SR. PRESIDENTE (Geraldo rvt .. 1o) - Sr. Mi-
fesso que não sou especialista no assunto. Base- nistro, tem V. Exª a palavra. 
io-me nos pareceres e nas orientações de minha as- O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra-
sessoria. Mas, segundo as informações que tenho a deço à nobre Deputada Luiza Erundina o esclareci-
respeito da estrutura do sistema privatizado, terá que mento, mas quero informar que a interconexão do sis-
haver, necessariamente, uma parceria entre as ope- tema é indispensável de qualquer modo. Não há ne-
radoras e as centrais, no sentido de garantir a in- nhuma operadora que possa ter um sistema autôno-
fra-estrutura em determinadas regiões do País, até mo. Os sistemas têm que falar entre si. Ao fazer uma 
para viabilizar a operação de certa empresa do siste- ligação, V. Exª emite uma ordem a uma central de 
ma privatizado. uma determinada companhia, que terá que falar com 

Dos documentos aos quais tive acesso constam a central da região, a menos que apenas tivéssemos 
explicitamente esses dois conceitos: o das concor- uma empresa no Brasil, e aí, sim, não se daria a con-
rentes, que são as grandes empresas concessionári- corrência. 
as, entre outras as três holdings, e o das outras em- Quero dizer a V. Exª que não são apenas em-
presas. presas grandes que estão operando o sistema. Te-

As empresas espelho certamente necessitarão mos a Sercomtel, que cuida apenas da área de Lon-
de uma relação de parceria para viabilizar sua atua- drina; temos a CTBC, que cuida de uma pequena 
ção num sistema que não tem absolutamente condi- área do Triângulo Mineiro e de uma parte de São Pa-
ções de ser operado de forma estanque, no sentido ulo e Goiás; temos a Ceterp, na região de V. Exª, em 
de uma concorrência, como se prevê que possa ocor- Ribeirão Preto, que cuida apenas da telefonia no mu-
rer, inclusive do ponto de vista de tarifas e do desem- nicípio. Enfim, já temos um siste,ma com operadoras 
penho desses serviços, sem que haja, como os pró- diferentes. Mas'quero repetir que, na projeção, tere-
prios documentos aos quais tive acesso insistem, mos um número maior de operadoras. Dezenas de 
essa parceria entre sistemas para se poder viabilizar operadoras terão sempre que manter essa intercone-
o sistema como um todo dentro da política de privati- xão. As centrais falarão entre si, sob Dena de não 
zação. existir sistema telefônico. 

Sr. Ministro, diante do que V. Exª expôs sobre Quanto à proposta de V. Exª para outra presen-
as atuais funções e competências do Ministério das ça nossa aqui, quero dizer que estarei sempre à 
Comunicações, indagaria se a privatização do siste- disposição. Até já tenho marcada uma vinda à Comis-
ma postal, que está em vias de se dar - e isso é um são competente do Senado, que trata dos assuntos 
outro capítulo; talvez possamos ter um outro encontro de comunicação, e à Câmara, onde já estive algumas 
de V. Exª com o Congresso Nacional, porque há enor- vezes este ano, virei sempre que for necessário. Farei 
mes dúvidas e questões que precisam ser esclareci- isso com grande prazer e com espírito democrático. 
das sobre a privatização do sistema postal-, com os Especificamente quanto à menção que V. Exª 
dados de que dispomos, estaria a comprometer inte- faz à privatização dos Correios, quero informar que 
resse sobretudo da população de menor poder de há um engano. A legislação que está em tramitação 
renda, pois os processos de descentralização, privati- não prevê a privatização dos Correios. É preciso que 
zação e comercialização se assemelhariam inclusive isso fique claro. Esse é um equívoco que tem sido rei-
ao funcionamento de agências bancárias, api .:Jveitan- teradamente cometido. Aliás, é curioso, porque nos 
do o sistema capilar dos Correios por todo o País. últimos quinze dias tivemos manchetes de jornais em 

Esse é um outro capítulo, que não está proposto sentidos opostos. Uma falava em aumento da estati-
no nosso debate. Mas, Sr. Ministro, quero saber de zação, a outra em privatização. 
V. Ex~,quais as perspectivas desse Ministério. O que Quero informar a V. Exª que estamos fazendo 
ocorrerá quando, em um certo momento, as agências apenas a adequação da Empresa de Correios à reali-
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dade de mercado, par.a que ela tenha mais agilidade Sou contra a privatização da Petrobras, do 
e possa alcançar nov~ prestações de serviço, sobre- Banco do Brasil, da Caixa Econômica e do Banco 
tudo para as populações mais carentes dos municípi- da Amazônia, que serve com muita eficiência à re-
os mais remotos e das periferias das grandes cida- gião que represento no Congresso Nacional. Mas, 
des. Informo a V. Ex·:que existem, hoje, no Brasil 2 no tocante às telecomunicações, estou convencido, 
mil municípios que não têm agência bancária. Quere- Sr. Ministro, de que a privatização do sistema real-
mos, de algum modo, suprir essa deficiência por meio mente trouxe apenas benefícios para a sociedade 
das agências dos Correios. brasileira, ao estabelecer a concorrência, pois, nes-

Vou dizer algo que será do agrado de V. Exil. te mundo de economia globalizada, a pior coisa que 
Desejamos que os Correios sejam uma empresa ci- pode existir é o monopólio. E a privatização ense-
dadã, que tenha com~ objetivo fundamental servir ao jou, de fato, a quebra do monopólio do sistema de 
cidadão, especialmente o mais pobre. Por isso, falo telecomunicações. 
sempre em universalização dos serviços. Idealmente, Hoje, várias operadoras começam a oferecer 
quero que haja algum sinal dos Correios em qualquer eficiência aos usuários, que, assim, poderão optar 
amontoado de casas, por menor que seja. Onde hou- pela empresa que oferecer melhor serviço e melhores 
ver um brasileiro, que haja alguma forma de se comu- preços. 
nicar com seus parentes ou com outras regiões por Gostaria de citar um fato que aconteceu comigo 
intermédio dos Correios, que por sinal é uma grande para justificar a assertiva que faço sobre a importân-
empresa brasileira. cia da concorrência: tão logo instalou-se em Brasília o 

Quanto ao futuro do Ministério das Comunica- sistema de telefonia celular, procurei a Telebrasília 
ções é difícil falar. Há vários formatos. Um deles é o para tentar conseguir uma linha. Não queria nenhum 
crescimento do Ministério por meio do natural cresci- privilégio; não me utilizei, absolutamente, da minha 
mento do serviço de radiodifusão e do serviço postal. condição de Senador. Procurei o presidente da em-
O outro é a criação de agências que se incumbam presa e perguntei-lhe se havia possibilidade de con-
dessas tarefas e a transformação do Ministério. seguir uma linha celular em meu nome! já que a que 

Quero dizer a V. Ex. de forma enfática que al- utilizava era do Senado Federal - e a resposta foi 
guém sempre terá de fazer as políticas de telecomu- gentil, porém negativa, sob a alegação de que have-
nicações, de radiodifusão e postal, seja o Ministério ria um sorteio dos números disponíveis ~ntre os can-
das Comunicações, seja algum outro ministério, re- didatos habilitados, pela impossibilidade de atender a 
sultado de alguma fusão ou divisão, mas alguém do todos. 
Poder Público Federal sempre terá de cuidar disso, Fiquei uns dois anos sem uma linha celular pró-
junto com o Congresso Nacional, de apresentar pro- pria, usando a que o Senado me ofereceu, como aos 
postas e de dirigir a política desses três setores que demais senadores. Tão logo o Governo anunciou a 
são absolutamente essenciais. privatização do sistema, o presidente da Telebrasília 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo veio a mim e disse que, naquele momento, estava em 
a palavra ao próximo interpelante, Senador Nabor Jú- condições de me atender. Fui à empresa e já saí de lá 
nior. S. EX- dispõe de até cinco minutos. com linha celular e telefone habilitado imediatamente. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC.) - Sr. Imagine V. Exª que, se continuasse o regime de 
Presidente, Sr. Ministro Pimenta da Veiga, Srs. Parla- monopólio, talvez fosse conseguir essa linha celular 
mentares, quero confessar a V. Exll, Sr. Ministro, que, dois ou três anos mais tarde, a exemplo do que acon-
no primeiro instante em que o Governo anunciou sua tece, por exemplo, no Rio de Janeiro, onde tenho al-
disposição de privatizar o sistema de telecomunica- guns familiares que há cinco anos estavam inscritos 
ções no Brasil, fiquei possuído de uma certa dúvida: na Telerj para receber o telefone de linha fixa e só re-
essa medida iria, realmente, trazer resultados positi- centemente, com a privatização, conseguiram-no. 
vos para a sociedade brasileira? Do mesmo modo Embora houvesse uma dúvida inicial sobre se a 
que eu tinha dúvidas com relação à quebra do mono- privatização daria resultado ou não, acredito hoje que 
pólio do petróleo - eu que lutei, na época em que es- o sistema melhorou consideravelmente depois de pri-
tudava na cidade de Manaus, em praça pública, pela vatizado, porque aumentou o número de telefones 
criação da Petrobras - sentia-me inseguro quanto ao fornecidos aos usuários, não só em termos de linha 
acerto da mudança pretendida. Depois, todavia, con- fixa como também de celular, conforme disse V. Exª. 
venci-me de que ambas as medidas realmente foram Gostaria, portanto, de formular apenas uma per-
positivas para o País e para a sociedade brasileira. gunta a V. Exil: o sistema de telecomunicações no 
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Brasil, a seu ver, estava realmente preparado para re- perda caiu para 22%, e na :segunda aumentou para 
ceber essas mudanças que estão sendo processa- 25%; na terça caiu para 13%, e a partir de quarta-feira 
das, neste momento, depois da privatização? já tínhamos números comparativos melhores do que 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a os da semana anterior. E assim foi seguidamente até 
palavra o Sr. Ministro. hoje. Na quinta-feira, dia 15, portanto doze dias depo-

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra- is do início do processo, estávamos com 11,3% a 
deço a intervenção ao Senador Nabor Júnior, que mais de eficiência, o que representa 1 milhão, 869 mil 
traz uma visão muito acertada do processo de privati- chamadas a mais do que as que eram feitas antes da 
zação, comparando-o ao sistema globél-lizado que te- modificação do sistema, talvez até pela facilidade de 
mos hoje. se operá-lo. 

De fato, não há mais espaço para monopólios, Pois bem. O sistema estava pronto. Acontece 
privados ou públicos. O exemplo da Telerj, trazido por que houve alguns problemas já mencionados e houve 
V. Exil, é notável: alguém que há cinco anos buscava essa perda de eficiência durante quatro dias, contida 
seu telefone só agora o conseguiu. Quero informar a - repito - no seu pior dia, a 28,8%. Ao contrário do 
v. Exil que, quando da privatização, essas demandas que alguns noticiaram inicialmente, sobretudo a im-
reprimidas foram integralmente atendidas. É curioso: prensa, em nenhum instante se instalou o caos. O 
quando se atende à demanda, estimula-se nova de- que houve foi uma perda de eficiência. 
manda. Há uma nova demanda muito forte aconte- Como disse muito bem o Senador Edison Lo-
cendo. Mas toda a demanda reprimida, como se deu bão, só se percebe como é bom o sistema funcionan-
no caso mencionado por V. Exª, foi atendida. do com 100% de eficiência quando há um problema 

Apenas para ilustrar, quero acrescer dois da- como o que ocorreu. Em nenhum instante ocorreu 
dos. O primeiro é que neste ano de privatização a caos ou colapso. Houve, de fato, uma falha que per-
Tele Norte Leste, que hoje controla a Telerj, pratica- turbou um pouco as comunicações. Colapso, pode ter 
mente instalou sozinha um número de telefones su- havido neste caso. 
perior ao que a Telebrás instalava no Brasil inteiro no Permito-me ler a seguinte nota: 
ano passado, o que dá uma idéia do avanço que isso 
representa. 

Quero lembrar também que estamos apenas no 
primeiro ano de privatização. Imagine V. Exª o que 
isso vai produzir quando todas as empresas espelho 
estiverem funcionando, quando novas empresas en­
trarem no mercado. Quero repetir o que já disse na 
minha exposição inicial: no momento em que todas as 
metas estiverem sendo cumpridas pelas atuais ope­
radoras, será possível a qualquer empresa requerer a 
operação em determinado espaço do território nacio­
nal, em todo o território ou em parte dele. Isso irá pro­
mover enorme concorrência. Cada espaço, cada con­
cessão, evidentemente, passará por um processo lici­
tatório e terá um custo. 

Veja então V. Exa. como se desenha esse ce­
nário para daqui a dois, três, quatro anos. Se nós não 
tivéssemos promovido o processo de privatização e o 
conseqüente investimento maciço que foi feito, hoje 
estaríamos vivendo uma dificuldade muito grande. 

Respondo à pergunta objetiva de V. Exa. dizen­
do que o sistema estava preparado, sim. Isso era uma 
previsão antiga, de dezoito meses. -As operadoras 
prepararam-se para isso, e o que houve 'foi uma per­
da de eficiência. Permito-me relembrar aqui os núme­
ros: durante quatro dias - o pior foi o sábado - houve 
uma perda de 28,8% de eficiência; no domingo essa 

Disque "C" para o caos. 
O quanto nos custa o confuso código de 

área telefônica - Homens de negócio zanga­
dos disseram, ontem, que os clientes não 
conseguiam falar com eles por causa da total 
co~fusão no novo sistema, que começou na 
terça-feira. O caos está sendo causado por­
que a maioria das pessoas não sabe que tem 
que ser incluído o Código Nacional de Disca­
gem, mesmo quando é necessário ligar para 
um número local. 

Trata-se de uma nota de um jornal inglês de 4 
de junho de 1999, referindo-se à modificação havida 
na Inglaterra. Portanto, lá pode ter havido caos, se­
gundo essa nota. Aqui, não. Aqui houve uma perda 
de eficiência contida em quatro dias. E o benefício é 
permanente, a concorrência está instalada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Nabor Júnior, V. Exa. está satisfeito? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Perfeitamente, Exce­
lência. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Deputado Walter Pinheiro, que disporá de 
cinco minutos para sua intervenção. 

O SR. WALTER PINHEIRO (PT-BA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
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lamentares, Sr. Ministro, quero começar dizendo 
que V. Exa. tem razão, Sr. Ministro, o sistema poderia 
ser restabelecido, como o foi, em três dias. Mas isso 
foi fruto essencialmente de uma competência acumu­
lada ao longo de um período. Não sou do tempo do 
Senador Edison Lobão, mas do tempo em que fazía­
mos DDD sem problema de congestionamento. A 
competência do setor foi chamada, mas aqueles que 
assumiram o sistema provocaram um acidente mo­
mentâneo, um erro de manobra. É bom deixar isso 
muito firmado. 

Já tivemos troca de numeração no País e troca 
de centrais, o que é muito pior. De centrais passo a 
passo para Crossbar, para centrais programadas por 
armazenamento, para centrais computadorizadas, e 
houve troca de números, de seis para sete. São Paulo 
tem vivenciado isso ao longo da história sem nenhu­
ma ocorrência de congestionamento. Portanto, a 
competência foi acionada, e valeu muito mais a efi­
ciência dos profissionais do que efetivamente a sa­
nha e a vontade de guerra de uma cúpula. 

A segunda questão diz respeito ao que V. Exa. 
disse sobre a competência do Ministério, das rela­
ções com a Agência. Sr. Ministro, tive oportunidade 
de dizer isto a V. Exa. no Ministério, e quero dizer aqui 
de novo. Na nossa opinião, sem qualquer desrespeito 
a V. Exa., gostaríamos de estar debatendo com a 
Anatel, até para dar a essa Agência o poder que lhe 
foi conferido exatamente pela Lei Geral. Na realidade, 
em vários aspectos a Agência tem-se comportado 
como um departamento do Ministério das Comunica­
ções, o que fica longe da autonomia e do papel decisi­
vo que deveria exercer uma agência. 

V. Exa. falou de descumprimento de contratos. 
Alegou-se que não era possível adiar o DDD porque 
um contrato seria descumprido. O Governo, em parti­
cular o Ministério e a Agência, fizeram pior, descum­
priram a lei. O art. 193 da LGT determinava que deve­
ríamos ter competição imediata, não daqui a um ano. 
O nosso dicionário é muito claro: "imediato" é no mo­
mento. Portanto, as empresas espelho viriam depois 
do processo estabelecido - vejam que é um espelho 
opaco, porque vai entrar depois, sem refletir o quadro 
real e o cumprimento de metas. Então, houve uma 
ruptura, um descumprimento da legislação, quando 
isso não foi feito concomitantemente. Diz claramente 
o art. 193 da LGT que a privatização tinha que ocorrer 
concomitantemente, no mesmo momento, com a 
competição no setor. Isso não aconteceu nos servi­
ços locais, muito menos nos de longa distância. Va­
mos ter competição, só que depois de estabelecidos 
esses critérios. 

E mais: o descumprimento atinge a estrutura­
ção da Agência. Dizia a Lei Geral que, em noventa 
dias, o Congresso Nacional deveria receber o projeto 
que fixava o novo quadro da Agência. Isso deveria 
ocorrer noventa dias após a publicação, e estamos 
"comemorando" - entre aspas - um ano de privatiza­
ção do Sistema Telebrás. Noventa dias se passaram 
e não temos o quadro de uma agência que se propõe 
a ser mecanismo regulador e fiscalizador de todos os 
aspectos de telecomunicações. Como V. Exa. disse 
muito bem em um dos seus pronunciamentos, esta­
mos lidando com conglomerados. A MCI não é uma 
empresa qualquer, mas um conglomerado internacio­
nal. A Tisa, Telefônica Internacional, como o seu gru­
po costuma chamar, não é uma empresa qualquer. 
Como se vê, estamos diante de grandes grupos e 
precisaríamos ter uma agência forte, capaz de en­
frentar essa questão. Portanto, já começamos, na re­
alidade, a desrespeitar a legislação. 

Sr. Ministro, na primeira reunião, a Telefónica 
de Espana foi incisiva. A Agência limitou-se a notificar 
na ata. Providência nenhuma foi tomada posterior­
mente que evitasse, no dia 3 de julho, que essa ma­
nobra provocasse o caos. E que tipo de atitude tomou 
a Agência? Simplesmente notificou na ata, e a Telefó­
nica de Espana não tomou nenhum tipo de providên­
cia. Apenas foi notificada. E aí não vale essa questão 
de multa. Mesmo com multa, nada vai apagar o preju­
ízo do dia 3, que poderia ter sido evitado se a simples 
notificação na ata fosse transformada numa ação efe­
tiva para obrigar a Telefónica de Espana a assumir 
atitudes que ela, de forma desrespeitosa e ousada, 
registrava na primeira ata de reunião. 

Agora quero reportar-me ao elemento que nor­
teou deputados e senadores nesta Casa a votar a Lei 
Geral das Telecomunicações. Dentre esses docu­
mentos, e guardo cópia comigo até hoje, está, na ín­
tegra, a exposição de motivos apresentada ao Con­
gresso Nacional. Na exposição de motivos - na épo­
ca o Ministro era Sérgio Motta, depois substituído por 
Mendonça de Barros - era muito claro o papel da 
Anatel. O que a Anatel deveria fazer? Celebrar e ge­
renciar contratos de concessão, fiscalizando a presta­
ção do serviço, aplicando sanções e realizando inter­
venções. 

Sr. Ministro, não somos nós que estamós enfra­
quecendo a Anatel. Quem o faz é quem diz que quer 
uma agência internacional para regular a nossa agên­
cia. Esse, sim, busca enfraquecer a agência, porque 
lhe interessa ter um marco regulatório frouxo, como o 
que existe, para que esse conglomerado jogue solto. 
O próprio Presidente da Anatel, no dia 14 de julho, re-
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velou à revista IstoÉ que não só não havéria gente su­
ficiente - porque desrespeitou a legislação - para fis­
calizar como também não seria papel da Anatel ir à 
em~resa fazer a verificação. Então, de quem é esta 
tarefa? Nossa, dos deputados? Talvez do povo? 

Na época, o Ministro Renan Calheiros, quando 
oúviu isso, acionou o seu Ministério e disse: "Vão à 
Justiça". E a Justiça até chegou ao povo. É importan­
te dizer isso. 

Quero saber o que efetivamente aconteceu de­
pois dessa reunião do dia 30 de junho. A Embratel 
distribuiu cartas aos seus empregados falando de 
guerra. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exa. a palavra. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
poderia abrir mão dos cinco minutos destinados a mi­
nha interpelação e cedê-los ao Deputado Walter Pi­
nheiro? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exa. é 
o próximo orador inscrito, mas não há possibilidade 
de fazer isso. V. Exa. poderá declinar da sua interven­
ção, mas isso não pode beneficiar outro orador. 

Peço ao Deputado Walter Pinheiro que conclua. 

O SR. WAL TER PINHEIRO - Com tema tão po­
lêmico, V. Exa. há de convir que deve haver debate 
maior. Tenho dedicado minha vida a esse setor. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 
dúvida, Deputado. Por isso, temos sido tolerante. 
Considerando que ainda temos quinze intervenções, 
solicito a V. Exa. que conclua. 

O SR. WAL TER PINHEIRO - Sr. Presidente, 
pergunto ao Sr. Ministro das Comunicações - queria 
perguntar ao Presidente da Anatel - o seguinte: em 
um documento de repúdio público, a Embratel fala de 
guerra, diz que tem todos os registros da noite do 
caos e que os divulgará oportunamente. Esse docu­
mento foi entregue à Anatel? Se teve acesso a ele, o 
que fez a Anatel? 

Outra questão, que se relaciona com o processo 
das operadoras, refere-se ao plano de metas. Até 
maio, a Anatel entendeu que as empresas não esta­
vam cumprindo tal plano. Ora, se a Agência tinha, em 
maio, o relatório de não-cumprimento de metas, 
como permitiu que essas empresas entrassem em re­
formulação tão profunda, que resultaria em mudança 
de numeração? As empresas já deveriam estar cum­
prindo essas metas: A própria Anatel revela publica-

mente que várias empresas descumpriram o contrato 
assumido com o povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra­
deço a intervenção ao Deputado Walter Pinheiro que, 
pertencente ao setor, conhece o assunto com os de­
talhes aqui expostos. 

Inicialmente, quero fazer um registro de concor­
dância com o Deputado Walter Pinheiro. Saúdo a 
competência técnica de muitas empresas Telebrás, 
tanto nas operadoras quanto, por exemplo, no CPQD, 
cujos técnicos prestaram grandes serviços ao País. 
Mas o Deputado sabe que não se opera a expansão 
do sistema apenas com técnicos, mas também com 
capitais, e esses estão escassos no País. Já mencio­
nei aqui os números dos investimentos nos últimos 
doze meses e, também, o que foi apurado, com espe­
cial importância para o Tesouro Nacional. 

Quanto à relação feita por V. Exa., Deputado, de 
alteração do sistema DDD no País inteiro, com altera­
ções setorizadas, regionalizadas, peço vênia para 
não aceitar a comparação, porque são unidades 
absolutamente diferentes. 

V. Exa. fala sobre o desejo de debater com a 
Anatel. Quero apenas lembrar que isso pode ser feito 
tantas vezes quantas V. Exa. quiser no âmbito das 
Comissões Técnicas, as quais podem convidar servi­
dores públicos e o próprio Dr. Guerreiro que, por di­
versas vezes, já compareceu a elas. 

V. Exa. disse que foi descumprido o art. 193 da 
Lei, e peço licença para lê-lo: 

Art. 193. A desestatização de empresas 
ou grupo de empresas citadas no art. 187 im­
plicará a imediata abertura à competição na 
respectiva área dos serviços prestados no re­
gime público. 

Quando V. Exa. se refere às empresas espelho, 
quero dizer que a privatização deu-se no dia 29 de ju­
lho e, no dia 30 de julho, houve a abertura do proces­
so dessas empresas. Portanto, mais imediato, impos­
sível. Acontece que é um processo que depende de 
audiência, de licitação, o que não poderia ser atendi­
do em 24 horas. A lei apenas determinou que o pro­
cesso fosse iniciado em 24 horas, e isso foi feito. 

No tocante ao pessoal da Anatel, não posso in­
formar o que aconteceu nos meses anteriores à mi­
nha chegada ao Ministério. Posso dizer a V. Exa. que 
está em exame na Casa Civil proposta regulando 
essa questão. Espero que, em poucos dias, a Casa 
Civil nos devolva o processo que dispõe sobre o qua-
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dro de pessoal dessa agência para que o enviemos gia, Comissão da qual participo. Aliás, é um erro do 
ao Presidente e, finalmente, chegue a este Congres- Congresso Nacional que a Comissão não possa con-
so Nacional. vocar e deva, sim, convidar o Dr. Renato Guerreiro. 

Quanto aos registros da Embratel, que V. Exa. Podemos convocar V. Exa., que é um Ministro, mas 
menciona, quero dizer que foram guardados por de- não o Dr. Guerreiro. Até tenho emenda de nossa au-
terminação da Anatel e não por acaso. Ela vai exami- toria nesta Casa permitindo que as agências sejam 
ná-Ios detidamente para instrução dos procedimen- convocadas, porque é um absurdo que possamos 
ias que vierem a ser tomados. convocar Ministro de Estado,.mas não presidente de 

Quanto ao descumprimento de cláusulas, em agência. 
maio, não é exata a afirmativa. Na verdade, não hou- Retorno à questão do bug do milênio, se tiver-
ve descumprimento de cláusulas contratuais ou dis- mos o bug do telefone, do 000. Como V. Exa. e"ou-
positivos legais. Havia um protocolo, pelo qual é feita tros, também sou partidário de que houve uma mano-
a avaliação mês a mês, e em maio algumas questões bra, um acidente, um erro. Há, nesse caso, vários me-
desse protocolo não foram atendidas, o que de ne- canismos envolvidos, desde a disputa predatória dos 
nhum modo desqualifica as empresas, muito menos 5 bilhões que estão em jogo até a sanha dessa guerra 
para operar a mudança. estabelecida. Imagine no bug do milênio o que pode-

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo remos ter, porque então não trocaremos só o 000. 
a palavra ao Deputado Walter Pinheiro, para réplica. Quero saber efetivamente quais são as medidas e in i-
Sr. Deputado, apelo para que V. Exa. seja breve, já ciativas que esse Ministério e a Agência podem estar 
que usou nove minutos dos seus cinco. tomando na perspectiva de evitar um caos maior. 

O SR. WALTER PINHEIRO - Agradeço-lhe a V. Exa. não se referiu às posições da Anatel e 
tolerância, Sr. Presidente. às razões pelas quais ela não buscou punir a Telefó-

Sr. Ministro, primeiramente, posso até admitir nica de Espana quando esta a desrespeitou três dias 
que V. Exa. está na Pasta há pouco tempo, mas esta- antes do caos. Ela disse taxativamente que não iria 
mos tratando com um Ministério da República e não fazer; portanto, deveria ter sido punida, antes de punir 
necessariamente com o Ministro Pimenta da Veiga. o povo brasileiro e tentar ressarcir os prejuízos com 
Não pode, então, servir como explicação o fato de o 000 ou coisas que o valham, gratuitamente. 
Ministro estar exercendo o cargo há pouco tempo, se- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
não trocaríamos de Ministro todo mês para que o outro a palavra ao Sr. Ministro. 
não cumprisse o que deveria, isto é, o que manda a lei. O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Eu 
Teríamos trocas permanentes. Não acredito que V. julgava ter respondido a parte da pergunta referente à 
Exa. partilhe desse princípio de forma alguma, pois co- Telefónica. Se bem entendi, ela descumpriu um pro-
nheço o homem público que é. Apesar de não termos tocolo, e referi-me ao fato, que é um pouco anterior à 
convivência na Casa, conheço sua história política e entrada em operação do novo sistema. E ela levou 
sei que não seria de forma alguma partidário dele. punição também severa, tendo que ressarcir seus 

Sr. Ministro, competição imediata é imediata. usuários em montante superior a 10 milhões de reais, 
Uma coisa é abertura. A lei não fala em abertura de se não me engano. 
edital imediato; a lei fala em competição imediata. É Quanto à Embratel, V. Exa. diz que ela não tem 
bom lembrar aos Srs. Deputados que qualquer liga- concorrente. Mas quero insistir: fazer a concorrência 
ção que façamos, usando o 014 ou 021, passa pela da empresa espelho simultaneamente seria desvalo-
Embratel, obrigatoriamente. Não temos ainda nenhu- rizar ambas. A verdade é que o volume arrecadado 
ma empresa no Pars que efetivamente opere isso. na privatização foi expressivo, porque foi adotada 
Fora isso, a Embratel é o grande tronco nacional. Por- essa sistemática. Informo a V. Exa. que a empresa 
tanto, trabalha hoje consolidando-se do ponto de vis- Bonari, espelho da Embratel, inicia suas operações 
ta de grande monopólio. Mesmo quando chegar seu dentro de aproximadamente 60 dias. Portanto, a con-
concorrente, ela já estará territorialmente avançada corrência ocorrerá por inteiro. 
nessa disputa. Optamos pelo sistema de seleção chamada a 

Como o tempo é curto, quero lançar a V. Exa. chamada, exatamente por causa dessa preocupação 
outra preocupação que diz respeito ao bug do milê· de V. Exa., porque, se tivéssemos optado pelo siste-
nio. Tenho levantado essa questão. Quero até dizer a ma de pré-seleção, aí, sim, estaríamos consolidando 
V. Exa. que o Dr. Renato Guerreiro já foi convocado uma vantagem para a atual operadora. Mas, optando 
para comparecer à Comissão de Ciência e Tecnolo- pelo sistema de cnarrl8.da. a chemada, S6 a Bonari 
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oferecer vantagens, poderá em pouco tempo equipa- Em função dessa tônica da privatização, a preo-
I 

rar-se ao volume de trânsito que tem a Embratel. cupação é a seguinte, Sr. Ministro: todos temos visto 
Tudo dependerá da competêncià que terão as opera- o quanto a concorrência é importante e saudável e o 
doras. quanto ela pode trazer em benefícios, mas existe aí o 

. Quanto à parte relativa ao Ministério, esclareço 
a V. Exa. que não me considero eximido da responsa­
bilidade de responder. Apenas não tenho aqui as in­
formações para prestar a V. Exa., mas poderei pres­
tá-Ias assim que os levantamentos forem feitos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa, 
obedecendo à alternância entre deputados e senado­
res, chamaria o Senador Lauro Campos, mas, para 
manter também a alternância entre partidos, convoca 
o Deputado Emerson Kapaz como próximo interpe­
lante. S. Exa. àis~õe de cinco minutos. 

O SR. EMERSON KAPAZ (PSDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente,. Sr. Ministro, 
Sras. e Srs. Congressistas, fica evidente na exposi­
ção do Ministro a importância desse depoimento hoje. 
Sem dúvida, uma série de esclarecimentos aqui feitos 
enaltecem a posição de se tentar aclarar o ocorrido, 
levantando os qu'estionamentos necessários, para 
solucionar as dúvidas importantes ainda existentes. 
Não se pode deixar de reconhecer o mérito do Minis­
tério e da Anatel de, em determinados momentos, até 
reconhecer que houve erros, sanados ao longo do 
processo, inclusive com a aplicação de punições pela 
própria Anatel. 

Quero, Sr. Ministro, levantar duas preocupa­
ções e, junto com elas, fazer uma indagação. As pre­
ocupações são sobre o caráter da privatização. To­
dos já sabemos da importância, da necessidade e 
das perspectivas que a privatização nos abre. Basta 
lembrar aqui o fato de que, além de arrecadarmos 26 
bilhões para o caixa do Tesouro, foram investidos 14 
bilhões de dólares no sistema. Onde o Governo con­
seguiria tal volume de recursos para esse investimen­
to? Sabemos que a União hoje luta com escassos re­
cursos para atender à área social. Se tivéssemos que 
investir 14 bilhões de dólares, sem dúvida, não seria 
possível. 

Além disso - ainda não foi dito pelo Ministro, e 
quero lembrá-lo da importância desta questão - es­
ses 14 bilhões de dólares estarão gerando empregos 
em quantidade hoje quase inatingível por outros seto­
res. A área de telecomunicações em vários estados 
traz hoje perspectivas enormes de geração de em­
prego e de oportunidades, inclusive de treinamento 
qualificado em escolas técnicas para atender às de­
mandas que as empresas passam a ter em função do 
atendimento que prestarão à sociedade. 

binômio apresentado por V. Exa. de que a concorrên­
cia/queda de preço tem que estar em paralelo com o 
aumento de qualidade. Quero levantar aqui a preocu­
pação com a qualidade, Sr. Ministro. 

Sabemos que o preço vai cair, porque essa é a 
tendência num mercado competitivo. Por isso a aten­
ção do Ministério e da Anatel neste momento tem de 
estar voltada para a qualidade, levantando a melhora 
do atendimento como a grande meta a ser alcançada. 
O problema do preço será resolvido, sem dúvida algu­
ma, pela concorrência. Assim teremos o binômio sau­
dável da privatização: queda de preço com aumento 
da qualidade; não só a manutenção da qualidade, 
mas o aumento e a ênfase na qualidade do atendi­
mento. 

A segunda preocupação, Sr. Ministro, é com re­
lação ao reforço que temos que dar à Anatel. Concor­
do em gênero, número e grau com a tese de que a 
Anatel fortalecida faz inovadoras as privatizações dos 
sistemas de telecomunicações, de energia elétrica e 
do setor de petróleo, pela criação dessas agências de 
controle. Essas agências são da parte do Poder PÚ­
blico um instrumento de controle. 

Nós, deputados e senadores, temos de buscar 
mecanismos para ampliar o poder da Anatel, fortale­
cendo-a. Temos de detectar os erros e fazé'r com que 
a Anatel de fato tenha mais compromissos com o Le­
gislativo, no sentido de fortalecimento da agência. É a 
agência que poderá dar o controle necessário para 
que essa concorrência seja saudável e não predatória. 

Por fim, Sr. Ministro, tivemos o oferecimento de 
um elevado número de linhas e o fim das filas na tele­
fonia móvel, que cresceu de 600 mil para 10 milhões 
de usuários. Surge agora o número anunciado por 
V. Exa. de 30 milhões até o fim do Governo. Sem dú­
vida, acabaram-se as filas no sistema móvel. QlIal é a 
perspectiva de que o mesmo aconteça na telefonia 
fixa? Existe uma previsão disso? Existe uma previsã.o 
de quanto tempo levará para termos o fim das filas? 
Qual é o aumento previsto? Qual é a perspectiva, ao 
longo do tempo, para que na telefonia fb{a tenhamos 
a mesma evolução da telefonia móvel? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra­
deço ao Deputado Emerson Kapaz a intervenção. De 
fato, os dados que V. Exa. salienta, Deputado, são 
impressionantes. Quatorze bilhões de dólares é apro-
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ximadamente O valor investido nesses últimos doze O atendimento, comparado aos outros países, é 
meses. Imagine V. Exa. o que será investido nos pró- extremamente ambicioso na sua universalização, 
ximos anos para se alcançarem as metas contrata- além de aspectos de atendimento aos serviços de 
das. Não é mais algo a ser discutido, são metas con- educação e saúde, que o fundo de universalização 
tratadas. Se as operadoras não atingirem as metas, também prevê, mas que talvez não seja o caso de de-
sofrerão punições que podem levar até à caducidade talharmos mais nesta reunião. 
das outorgas. Portanto, certamente, as metas serão O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
alcançadas. Imagine o volume de recursos que será palavra o Senador Lauro Campos, do Partido 'dos 
necessário investir para isso. Trabalhadores, por cinco minutos. 

V. Exa. mencionou também os empregos, e O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Sem 
aqui quero trazer alguns dados. Primeiro, é o setor revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
que mais cresce no País, a uma taxa de 20% a 25% lamentares, Sr. Ministro das Comunicações, de início, 
ao ano. Portanto, não há outro setor que tenha o de- quero afirmar que não concordo com a assertiva do 
senvolvimento do setor de telecomunicações. Sr. Ministro de que não deveríamos atacar a Anatel 

Para que V. Exa. veja a evolução dos empre- para não desmoralizar o sistema, que é encarregado 
gos, apenas na telefonia fixa, tínhamos em 1998, no inclusive da fiscalização. Parece-me que seria pedir 
início da privatização, 86 mil empregos nas operado- demais. Desde os saudosos tempos do Ministro Sér-
raso Hoje, já temos mais de 100 mil empregos. Se gio Motta - portanto, antes mesmo que esse sistema 
transportarmos isso para o setor industrial, o número fosse implantado em todos os setores importantes da 
será ainda muito mais exuberante, e, com esse cres- economia brasileira, como no do petróleo, da eletrici-
cimento que está havendo e para se atingir as metas dade e das comunicações - manifestei aS. Exa. mi-
de universalização, os números serão ainda mais im- nhas dúvidas, críticas e contrariedades. 
pressionantes. Estamos atendendo hoje a com unida- De início, a primeira objeção que tenho - e sei 
des em torno, se não me engano, de cinco mil habi- muito bem que fui vencido, mas não fui convencido -
tantes com a telefonia domiciliar. é que o Estado nacional brasileiro, subdesenvolvido, 

No final do cumprimento das metas L não digo o dependente e de joelhos, exigiu-nos em um momento 
ano exato, porque poderá ser antecipado, uma vez o patriotismo, a cegueira ideológica do desenvolvi-
que amanhã teremoS"uma reunião com as operado- mentismo, o aperto de cinto, para constituirmos essas 
ras e poderemos antecipar a data para 2001 - comu- empresas estatais com sacrifício, com inflação, com 
nidades de 300 habitantes serão atendidas com tele- aumento da dívida externa, etc. No momento seguin-
fonia domiciliar, e as de 100 habitantes com telefonia te, esse mesmo Estado, capitalista, subdesenvolvido 
pública. Isso exigirá a criação de milhares de novos e dependente, doa as empresas estatais, privatiza 
empregos na operação e no processo industrial. Esse essas empresas. 
aspecto que V. Exa. destacou é, de fato, de grande Dizia o Estado nacional que as empresas esta-
importância. tais eram incompatíveis, e realmente mostravam-se 

Quanto ao fim das filas, informo que aquelas incompatíveis com o processo de desenvolvimento. 
existentes quando da privatização foram atendidas. Nenhuma dessas grandes empresas estatais pude-
Ainda temos significativa demanda contida em quatro ram ser constituídas por capital privado, sequer por 
Estados, São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e capital privado nacional aliado ao capital estrangeiro. 
Pará, e também uma demanda residual nos outros Se o Estado nacional brasileiro não apelasse para es-
estados. Mas o atendimento será feito em curto pra- ses argumentos ideológicos, como fez, não haveria 
zo. Se em dezembro de 1994 havia 13 milhões de nenhuma dessas empresas no Brasil. E agora doam 
acessos na telefonia fixa, em 2001, portanto dentro o sangue acumulado nessas empresas. 
de dois anos, deveremos ter 40 milhões de acessos. Em 1982 escrevi um artigo intitulado "Acumula-
Veja V. Exa. que o número de acessos será mais do ção, Privatização e Crise". Dizia naquela ocasião que 
que triplicado. Certamente, o mercado é elástico, mas o Estado iria privatizar essas empresas, inclusive a 
não a ponto de que, depois do atendimento de 40 mi- Embratel, logo que a crise econômica apertasse. 
Ihões de acessos, ainda exista demanda contida. Gostaria de dizer que o que realmente está aconte-
Imagino que, nesse período ou até muito antes, não cendo, mantendo o debate ainda nesse nível mais 
teremos demanda não atendida no prazo contratual, elevado, é o seguinte: embora não tenhamos memó-
que é de uma semana. Este é o quadro que se põe ria mais disso, nem de quase nada - a nossa memó-
para a telefonia móvel. ria histórica desapareceu, esquecemos ":"tudo, a 
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conselho inclusive de altas autoridades deste País - gência com alguns conceitos expendidos aqui pelo 
estamos reproduzindo um processo de cartelização. ilustre Senador. 
É um cartel de zona - cada uma dessas empresas Não defendi que a Anatel não seja atacada. Não 
concessionárias terá a sua zona de atuação - um car- considero que a Anatel seja imune a críticas. Ao con-
tei de preço e um cartel de qualidade. trário, disse que eu próprio seria a primeira voz a se 

Portanto, estamos num processo de carteliza- levantar quando me parecesse cabível. O qUI:! disse é 
ção, num processo de retorno ao século passado. A que não devemos desgastá-Ia sem causa, !,-,orque a 
cartelização ocorre. em virtude do próprio processo de sua tarefa é de grande responsabilidade. Seus en-
acumulação de capitais, e no século passado essas frentamentos serão muito importantes para o País, e 
grandes empresas já dividiam o mundo em áreas em não devemos desgastá-Ia sem causa. 
que cada uma tinha o seu monopólio. Então, não se Não concordo também com as referências ao 
trata de concorrência, absolutamente. Não existe Estado subdesenvolvido e dependente. Mas, se as-
concorrência quando não sabemos sequer o preço sim for, quero lembrar ao Senador que mesmo esse 
que devemos pagar pelo impulso. Logo, não se pode Estado, ou sobretudo esse Estado, tem deveres es-
falar, obviamente, em livre escolha do consumidor senciais com seus cidadãos, que têm todo o direito de 
quando temos, no máximo, um duopólio com as em- desejar acesso ao sistema de telefonia, e no ritmo em 
presas matrizes e com as empresas espelho, que ain- que íamos. 
da não funcionam e, quando elas funcionarem, tere- Sei das preocupações sociais de V. Exa. e sei 
mos duopólios dentro desses cartéis em que foi dividi- que deve ficar orgulhoso ao ver operários desf 'utan-
do o País. do de um serviço ao qual até há pouco tempo "ão ti-

Entre outras situações, estamos vendo que to- nham acesso. Isso é importante para e Jnomia, 
das essas empresas, como a Embratel e a empresa mas, sobretudo, para eles como cidadãc 
da área do petróleo, já declararam que são incapazes Divirjo ainda quando V. Exa. fala em doações de 
de exercer a fiscalização, inclusive, no caso do petró- estatais. Quero repetir que, no tocante às telecomuni-
leo, entre os milhares de postos de distribuição de ga- cações, o Sistema Telebrás foi vendido por 19 bilhões 
solina existentes no Brasil. de dólares. Se a isso adicionarmos os 7 bilhões da te-

Realmente, podemos constatar que essas em- lefonia móvel, temos 26 a 27 bilhões de dólares. Por-
presas não são capazes de desempenhar as funções tanto, não há doação quando se obtém um preço tão 
a que se destinam. Inclusive já tinha dito ao Sr. Sérgio elevado como esse. Afirmo a V. Exa. que os preços 
Motta que isso iria acontecer. Será de novo uma fis- obtidos com a privatização no País foram os mais al-
calização a exemplo do Banco Central, que não fisca- tos, ou pelo menos estão entre os mais altos pratica-
Iiza nada. dos em privatizações de qualquer outro país. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Peço ao V. Exa. menciona a cartelização. Reitero que 
nobre Senador Lauro Campos que conclua. hoje o sistema é operado por muitas empresas. Em 

O SR. LAURO CAMPOS - Pois não, Sr. Presi- todas as cidades haverá pelo menos duas operado-
dente. ras para cada tipo de serviço. Mas quero afirmar tam­

Finalmente, gostaria de saber por que, depois 
da privatização, os preços do petróleo e do telefone 
sobem. Parece-me preocupante ficarmos com um au­
mento do preço das chamadas telefônicas 9% acima 
da inflação do período. 

\ Gostaríamos de, no futuro, contar com a colabo­
ração do Ministro Pimenta da Veiga, que aqui está 
presente, para que S. Exa. nos venha aquietar a res­
peito dessas nossas preocupações. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Mi­
nistro, V. Exa. tem a palavra. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA,- Res­
ponderei à questão posta pelo Senador Lauro Cam­
pos, mas antes gostaria de manifestar a minha diver-

bém que no momento seguinte, quando forem cum­
pridas as regras contratuais, esse mercado se abrirá 
e seguramente teremos dezenas e dezenas de ope­
radoras em alguns pontos do território brasileiro. Em 
apenas alguns serviços, haverá dezenas de opções 
para o usuário. Para um serviço de telefonia, mais 
não se pode desejar. 

Lembro ainda que V. Exa. se insurge contra a 
cartelização, especificamente contra o monopólio, se 
bem anotei suas palavras. O que se faz agora é sair 
do monopólio existente. O sistema brasileiro era de 
monopólio. Agora é que estamos estabelecendo a 
competição, através da privatização. 

A última referência é quanto à tabela de preços. 
V. Exa. alega que não tem conhecimento dos preços. 
Informo que os preços de todos os serviços ~ão publi-
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cados em jornais de grande circulação e que as ope­
radoras têm serviço de call center, que informam, a 
cada dia, a cada instante, os preços operados. Por­
tanto, qualquer usuário, não apenas V. Exa., pode ter 
acesso a esses preços e, então, decidir com qual 
operadora deve operar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, para a réplica, ao Senador Lauro Campos, 
por dois minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Ministro, sinto 
não concordar com as observações de V. Exa., com 
quase todas elas, aliás. Primeiro, porque aqueles que 
têm acesso - e eu só tenho tido acesso de raiva, pos­
so confessar, diante das tentativas de telefonar frus­
tradas que tenho feito ultimamente - acho, estão di­
ante de um contrato de adesão e não de concorrên­
cia. A concorrência existe quando há eqüipotência 
das partes contratantes e, obviamente, é possível che­
gar a um preço de concorrência. Aí, não; é contrato de 
adesão. Aqueles que têm acesso pacífico, os que ten­
tam telefonar, têm um preço já estabelecido e têm de 
aderir àquele preço ou desligar o telefone. De modo 
que é um contrato de adesão, o que não pode confun­
dir-se com contrato e com preço de concorrência. 

O Sr. Sérgio Motta dizia que as receitas das pri­
vatizações, nesse ramo da telefonia, chegariam a 80 
bilhões. V. Exa. está muito otimista, porque o Go­
verno alcançou 19 bilhões, sendo que, desses, parte 
significativa foi emprestada pelo próprio BNDES e por 
outras entidades nacionais. Também dessa vez a ini­
ciativa privada brasileira não teve por si só força para 
ganhar esse patrimônio que, de acordo com o Sr. Sér­
gio Motta, valeria em torno de 80 bilhões. O Sr. Men­
donça de Barros disse que o Sr. Sérgio Motta era mui­
to exagerado, e agora se afirma, com certo exagero, 
que é muito aquilo a que chegaram essas receitas, 
aos 19 bilhões. 

O processo que está em curso tem apenas um 
ano. A Anatel pisou na bola três vezes este ano. De­
vemos criticá-Ia, porque nessas três vezes se verifi­
cou o "apagão" dos telefones. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 

palavra o Sr. Ministro. 
O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA -Infor­

mo ao ilustre Senador Lauro Campos que em ne­
nhum instante ouvi, nem diretamente nem por refe­
rência, a afirmativa do Sr. Ministro Sérgio Motta de 
que a privatização renderia 80 bilhões de dólares. Em 
nenhum instante ouvi qualquer referência nesse sen­
tido mas, sim, quanto a números muito inferiores a es­
ses; talvez maiores do que os que foram apurados. 

I::.m nenhum instante ouvi qualquer referência a 80 bi­
lhões. De qualquer modo, também não são os 19 aos 
quais V. Exa. se refere. Foram 26 bilhões, uma quan­
tia muito expressiva. 

Segundo ponto: a vaga referência feita por 
V. Exa. à Anatel não me parece adequada. V. Exa. in­
siste em dizer que, por três vezes, a Agência pisou na 
bola e, com isso, não ajuda no conceito da Agência, 
como todos nós, parlamentares, deveríamos fazer, 
pela sua importânciaJe enorme responsabilidade. 

Quanto aos preços de tarifas, afirmo a V. Exa. 
que se trata de preços máximos. É perfeitamente pos­
sível ao usuário negociar com a operadora, buscando 
preços menores. Devo dizer que não sei como atingir 
a eqüipotência entre o usuário e a operadora nem 
aqui nem em qualquer parte do mundo. Como pode 
haver eqüipotência entre o usuário e a operadora? 
Em nenhuma parte do mundo isso será possível. 

Portanto, haverá ampla concorrência, mas não 
nos termos singulares propostos por V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Deputado Bispo Rodrigues, por cinco minu­
tos. 

O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Ministro, agradeço a 
V. Exa. a presença para prestar esclarecimentos a 
esta Comissão. Só tenho uma pergunta a V.Exa. - e a 
escrevi a partir do momento em que soube do convite 
desta Comissão a V. Exa. 

O Sr. Ministro está à frente de um dos Ministéri­
os mais complexos e requisitados pelo público e pe­
los políticos; é o responsável direto pelas redes de te­
lecomunicações, rádio, TV, telefonia e correios, essa 
última com faturamento anual de 3 bilhões. 

O Ministério das Comunicações é um dos maio­
res geradores de renda e emprego do Governo. Um 
dos exemplos mais recentes é a iniciativa da Anatel 
de viabilizar a instalação de mais de 2 mil canais de 
emissoras de rádio AM/FM em pequenas e médias ci­
dades pelo Brasil afora. V. Exa. agora mesmo referiu 
que 7 mil rádios comunitárias estão sendo analisadas 
pelo seu Ministério, embora as rádios comunitárias 
tenham sido inviabilizadas pelo texto da lei, que não 
lhes permite vender anúncio. São rádios pequeninas, 
que não tirariam anunciantes das grandes emissoras, 
o que seria um avanço para democratizar a informa­
ção no Brasil. Acredito que essas rádios comunitári­
as, esses novos canais viabilizados pela Anatel, gera­
riam de 50 a 100 mil empregos no Brasil, diretos e indi­
retos, já que ninguém iria importar transmissores ame­
ricanos ou outros aparelhos para pequenas rádios. 
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Lembro-me do ex-Ministro Sérgio Motta, um dos Quanto à questão da rádio comunitaria, que não 
maiores entusiastas de investimentos nas telecomu- pode fazer anúncios,'não quero analisar a lei aprova-
nicações como meio de alavancar o crescimento eco- da por este Congresso. O que compete ao Ministério 
nômico brasileiro. Acreditava o ex-Ministro que o s!3- das Comunicações é cumpri-Ia, e é o que estamos fa-
tor de telecomunicações traria muitos empregos e ge- zendo. Se, por um lado, V. Exa. considera apropriado 
raria impostos de que a Nação precisa. que as rádios comunitárias possam fazer anúncios, 

Além de Ministro das Comunicações, com todas por outro, sabe V. Exa. que constitucionalmente a in i-
as responsabilidades inerentes a sua Pasta, V. Exa. é ciativa para que assim se dê é do âmbito do Legislati-
também o principal articulador político do Governo, vo, dos parlamentares. 
função esta que deve tomar grande parte de seu tem- Gostaria que a previsão de empregos que 
po. Afinal, trata-se de coordenar um grupo de aliados, V. Exa. faz fosse alcançada. Não creio, nem se aten-
tendo de orientar uma base política que se tem mos- dêssemos a todas as rádios comunitárias requeridas 
trado bastante rebelde, e com políticos do quilate e da e ocupássemos todos os outros canais de rádio, que 
grandeza de Inocêncio Oliveira, Antonio Carlos Ma- pudéssemos em algum instante, através desses ex-
galhães, Geddel Vieira Lima, Renan Calheiros, Odel- pedientes, criar mais 100 mil empregos. 
mo Leão e outros. Sem dúvida, a questão do emprego é importan-

Diante do exposto, gostaria de perguntar a te; importantíssima, aliás. Ao liberarmos as rádios, 
V. Exa. o seguinte: o que aconteceu com o sistema como estamos fazendo agora, depois de 10 anos -
de telefonia no Brasil, que provocou o tão falado "ca- espaço de tempo em que não houve uma outorga se-
ladão", trazendo prejuízos a milhares de cidadãos quer - estamos de algum modo contriQuindo para a 
que tiveram seus negócios inviabilizados durante criação de empregos. 
quase uma semana e a milhares de outros cidadãos Quanto à função de aÍ1iculador político, quero 
brasileiros que tiveram prejuízos de ordem pessoal e dizer que, como ministro de Estado, tenho atribuições 
emocional? Não foi conseqüência da total falta de políticas, como todos os demais. V. Ex" nunca viu 
tempo de V. Exa. para acompanhar de perto as mu-
danças que iriam interferir na vida do contribuinte bra- nem leu qualquer referência que eu possa ter feito à 
sileiro? função de articulador político. O que entendo é que, 

como Ministro de Estado, sou naturalmente um ope-
Sr. Ministro, o resumo da minha pergunta é rador político. De,vo contribuir com o Presidente da 

este: V. Exa. é hoje Ministro de uma das áreas mais República para que a ação política do Governo seja a 
importantes do Governo, com missão de gerar milha~ melhor possível. 
res de empregos; sendo assim, não terá havido, na 
verdade, falta de tempo, devido às diversas atribui­
ções que lhe competem - também a de coordenador 
político - para V. Exa. perceber que essas mudanças 
que ocorreriam no setor de telefonia iriam causar 
transtornos graves ao contribuinte brasileiro? 

Essa é minha pergunta. ' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 

palavra o Sr. Ministro. 
O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra­

deço ao Deputado Bispo Rodrigues a intervenção. 
Devo dizer que sua referência aos canais disponibili­
zados pela Anatel é, na verdade, modesta; não ape­
nas 2 mil canais, e sim mais de 3 mil canais de rádio 
foram disponibilizados, o que não quer dizer que se­
rão absorvidos imediatamente ou num prazo curto. É 
preciso conhecer a realidade brasileira, o que aconte­
ce, por exemplo, nas regiões novas, no Centro-Oeste 
e no Norte, especialmente, onde cidades brotam a 
cada semana. É absolutamente razoável que essas 
comunidades queiram ter suas rádios comerciais -
estou-me referindo aos canais de rádio comercial. 

. De fato, a ação política à qual todo ministro está 
submetido toma tempo, mas isso não me preocupa. 
Quero informar a V. Ex!! que meu dia começa cedo e 
acaba muito tarde; portanto, não me faltará tempo 
para cuidar das questões específicas do Ministério 
das Comunicações, às quais me dedico com afinco, 
com absoluta dedicação, porque acredito no que es­
tou fazendo e conheço a responsabilidade que tenho. 

O que houve na mudança de código era, de cer­
to modo, previsível. As falhas que ocorreram, em par­
te, eram previsíveis. Por isso foi feita num fim de se­
mana. Elas excederam-se um pouco e, por isso, to­
maram apenas mais dois dias da semana, e não qua" 
se uma semana, como V. Exll mencionou. 

O assunto toi prontamente atendido. Estava 
submetido à administração direta da Embratel, que se 
dedicou por inteiro a esse assunto, logo superado. 

Já me referi aos dados, mas, se V. Ex!! quiser, 
posso repeti-los. Foi um problema localizado no tem­
po, com perda de eficiência muito mais baixa do que a 
anunciada inicialmente. E, hoje, o sistema está muito 
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mais eficiente do 'que era, com o benefício de que o em várias 'oportunidades, quanto ao possível desgas-
usuário pode escolher a operadora de sua eleição. te sofrido pela empresa ao lhe ser feita uma crítica, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a que considero justa. Do meu ponto de vista, não são 
palavra o Deputado Bispo Rodrigues, por dois minu- os Parlamentares ou os meios de comunicação que 
tos, para a réplica. estão proporcionando. esse desgaste; infelizmente, 

O SR. BISPO RODRIGUES - Não tenho réplica Sr. Ministro, quem o está propiciando é o próprio Go-
a fazer, Sr. Presidente. Estou satisfeito com a respos- verno, que, na ocasião em que o problem'a ocorreu, 
ta do Ministro. não deu à opinião pública as explicações necessárias 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª e, nas palavras do próprio Sr. Guerreiro, disse que 
está satisfeito. acreditava que tudo estava pronto para funcionar. 

a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a Ora, uma empresa com a responsabilidade da Anatel 
palavra a Senadora Marina Silva, por cinco minutos. não pode se valer de um sistema de crenças. Crença 

A. SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço é um ato de fé; temos de ter competência técnica e 
permissão para falar sentada. não a crença de que o sistema irá funcionar bem! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Concedi- Também acho que o próprio Governo causa o 
da a permissão, Senadora. desgaste da instituição quando, nas palavras, infeliz-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC. Sem mente, da autoridade maior deste País, o Presidente 
revisão da oradora.) _ Primeiramente, parabenizo os Fernando Henrique Cardoso - segundo o que está ci-
parlamentares que, por sua iniciativa, nos proporcio- tado no artigo do articulista Janio de Freitas do dia 7 
naram a oportunidade de realizar este debate. de julho -, diz que quem devia explicações sobre os 

Começamos nossos trabalhos às 10h. Já faz erros praticados eram as empresas. 
quase três horas que o Sr. Ministro está de pé respon- Ora, o fato de o Estado ter repassado essa res-
dendo às nossas perguntas. É quase o tempo que le- ponsabilidade para a iniciativa privada não o isenta 
vei para conseguir uma ligação do Acre para Brasília, da responsabilidade sobre a prestação do serviço, 
no dia 3 de julho, quando foi mudado o sistema... segundo o art. 21 da Constituição Federal, que esta-

Quero fazer uma observação a respeito deste belece que, muito embora haja o repasse, 'continuará 
nosso debate, que considero bastante profícuo: pre- sendo responsabilidade do Estado a fiscalização de 
cisamosl ter bastante cuidado - e digo isto com bas- determinados serviços - e entre esses serviços está o 
tante tranqüilidade _, quando críticas ocorrem quanto de comunicação. O que ocorreu na verdade foi que 
a erros p'raticados por agentes públicos, por institui- milhões de brasileiros sofreram prejuízos tangíveis e 
çõ~s p~qli?as ou até mesmo por empresas. Tudo fica intangíveis, e as empresa tinham, necessariamente, 
mUito dlflcll quando começamos a passar para a opi- de dar resposta a esses usuários. 
nião pÚblica a idéia de que criticar o padre significa Há 0utro problema a que temos de nos ater. No 
criticar Deus, de que criticar a igreja implica criticar os Brasil, infelizmente, estamos criando a jurisprudência 
céus. Isso não edifica, uma vez que as críticas são fei- de permitir que as pessoas falem bem de si mesmas e 
tas exatamente para que, em havendo erros, esses o Estado, em alguns casos, acate isso como sendo 
erros possam ser modificados. Caso contrário, vamos verdade. 
partir do princípio de que existe uma agência pública, Vou abrir um pequeno parêntese, e já sei que a 
a Anatel- cujo papel fundamental é fiscalizar, contro- Mesa quer admoestar-me com relação ao meu tempo. 
lar, operacionalizar, dirigir todo esse processo -, que No processo de liberação da soja transgênica, 
não pode sofrer nenhum tipo de desgaste, sob pena eu e outros Srs. Senadores, poucos, fizemos críticas 
de que aqueles que vão ser fiscalizados por essa à forma como o Governo estava levando o processo. 
agência venham a constatar que ela não tem autori- Fomos chamados de fundamentalistas, acusados de 
dade moral para fazer o pevido acompanhamento. estarmos querendo voltar para época do vodu. Na-
Não acredito ser possível ao mico-leão dourado en- quele período, foi essa a observação feita. 
frentar a onça fazendo caretas. Se não tivermos ca- Quem é que estava dizendo que não havia pro-
pacidade de enfrentar, não há por que ficarmos di- blema? A própria multinacional Monsanto. E o Gover-
zendo o tempo todo que não há nenhum problema. no estava comprando a história. Está comprovado 
Existem problemas, sim. que isso não era bem verdade. 

Quero comentar a preocupação demonstrada Quem é que tinha condição.de dize~\que estava 
por V. Ex!!, ao responder às indagações do Deputado tudo bem? Aliás, algumas empre_sas até diziam que 
Geraldo Magela, do Senador Lauro Campos, enfim, não estavam bem e pediam o adiamentõ dà implanta-
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ção do novo sistema. Foi o Estado quem disse: "Vo- ta, cujo nome foi referido. Quero afirmar a V. Ex!! que 
cês estão bem. Temos de fazer no dia 3, senão uma o Presidente Fernando Henrique de modo algum teria 
outra empresa vai entrar com alguma ação na justiça dito isso. O que pode é ter havido uma interpretação 
- no caso, a Embratel- e criar um problema" - dando negativa. O Presidente tem a exata compreensão das 
uma demonstração de que, possivelmente, pOderia responsabilidades do Poder Público, como também 
ser ele próprio, o Estado, refém dessa situação, coisa temos nós, e sabe que em nenhum instante podemos 
que não pode e não deve acontecer num processo descuidar de seu cumprimento. 
como esse. Quanto à prestadora que atenderá o serviço te-

Estou fazendo essas observações para não cor- lafônico do Governo Federal, pelo que sei a Secreta-
rermos o risco de permitir que aqueles que levantam ria da Administração, hoje incorporada ao Ministério 
críticas sejam tachados de estar desmoralizando a do Orçamento e Gestão, está encaminhando procedi-
importante ação da Anatel, que deve ter competência mentos para que se chegue a essa definição. 
técnica e política para fazer o devido acompanha- Em relação ao dia 3 de agosto, como eu disse 
mento e as devidas fiscalizações. anteriormente, a Anatel está fazendo consultas com 

A pergunta que faço é bem específica, já que a as operadoras. Há uma reunião marcada para depois 
maioria das perguntas que eu faria já foi feita pelos de amanhã, portanto com boa antecedência, quando 
demais colegas. o assunto sofrerá uma avaliação final, ou quase final. 

Toda a argumentação do Governo vem no senti- Senadora Marina Silva, esteja absolutamente cer-
do de/que a privatização melhoraria a qualidade do ta de que tudo será feito com margem de segurança. 
serviço, diminuiria os custos, e assim por diante. Eu Por fim, quero dizer que estamos inteiramente 
pergunto: o-Governo já fez uma licitação para definir de acordo com os conceitos expendidos a respeito da 
qual será a prestadora de serviço para as ações go- soja transgênica. Também considero isso um risco e 
vernamentais, já que isso pode elevar ou baixar os gostaria que o assunto fosse melhor examinado, não 
custos do uso telefônico do Governo? obstante não dizer respeito ao meu Ministério. 

Outra questão importante: os dados que hoje es- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
tão sendo mostrados dão conta de um possível alarme conceder a palavra à Senadora Marina Silva para sua 
que teremos no próximo dia 3 de agosto. O Governo réplica, faculto ao Sr. Ministro, se assim desejar, já 
vai considerar essa previsão, ou mais uma fez vamos que a reunião está durando longo tempo, como bem 
ficar acreditando, baseados na nossa crença ou na assinalou a Senadora em sua exposição, ocupar uma 
nossa fé, que tudo irá funcionar muito bem? das cadeiras a meu lado. Os Srs. Parlamentares tam-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a bém o interpelarão sentados. 
palavra o Sr. Ministro. O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Estou 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Sena- bem aqui. 
dara Marina Silva, primeiro, quero lamentar o incômo- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
do que V. Ex'! sofreu no sábado, dia 3, com a demora palavra a Senadora Marina Silva. 
e sua ligação. Isso aconteceu com muitas outras A SRA. MARINA SILVA - Sr. Ministro, fico feliz 
pessoas. Mas quero lembrar a V. Exª que, a partir da em ouvir a posição de V. Exa. com relação aos trans-
quarta-feira seguinte a esse sábado, as ligações es- gênicos. Antes mesmo de a Comunidade Européia 
tavam plenamente restabelecidas, e seu custo tende decidir que iria boicotar os transgênicos por três anos, 
a cair acentuadamente. V. Ex!!, que é, seguramente, eu já defendia essa posição. Fico muito feliz por saber 
uma das Parlamentares com maior preocupação so- que autoridades do Governo pensem também dessa 
cial, há de considerar esse aspecto com muita força. forma. Teria ajudado bastante o debate se algumas ti-

Volto à questão levantada também por V. Exª vessem manifestado essa posição. Mas isso é um ou-
quanto a críticas à Anatel. Eu não irei mais a detalhes. tro assunto. 
As críticas são indispensáveis e não devem ser ape- Vou insistir nesse aspecto da crítica, embora 
nas permitidas; elas são indispensáveis. As críticas V. Exa. tenha dito que a crítica não só deve ser permi-
devem ocorrer sempre - hoje, ontem, amanhã. Minha tida, mas que ela faz parte do processo democrático. 
fala foi no sentido de que não se estabelecesse um É por isso que, às vezes, quando ouvimos determina-
processo de desgaste de um órgão fundamental para das frases, eu diria até que ditas num momento de 
o sistema de telecomunicações no Brasil. pouco cuidado - "Quem está descontente que vá 

V. ,'Exª menciona possível fala do Presidente embora", esse tipo de coisa-, ficamos meio preocu-
Fernando;, Henrique, citada por determinado colunis- pados com o ato democrático de fazer a crítica. A críti~ 
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ca não precisa ser consentida, mas ouvida e apreen­
dida, para possíveis mudanças. 

O Senador Lauro Campos disse que - termos 
do Senador - "a Anatel já pisou na bola três vezes", e 
podemos constatar que isso realmente ocorreu. 
Ocorreu no caso de São Paulo, que ficou mudo, e a 
Anatel depois aplicou multa de 10 milhões de reais; 
no caso de Ivlli las Gerais, onde mais de 100 mil pes­
soas ficaram sem nenhuma condição de fazer suas li­
gações; e, agora, no caso do DDD, e também durante 
o processo do plano de metas. 

Se a Anatel tivesse feito o acompanhamento 
como deveria, não se teriam acumulado as deficiênci­
as posteriormente constatadas. Essa pisada na bola 
ocorreu de fato e é preciso que seja verificada. A par­
tir de agora não é mais permitido fazer gol contra os 
interesses da sociedade! 

Concluo, querido Presidente, Senador Geraldo 
Melo, com uma consideração interessante. 

V. Exa. citou o caso do caos criado na Inglater­
ra. Geralmente, a Europa sempre nos é apresentada 
como sinônimo de referência para os problemas posi­
tivos ou negativos. Nesse caso foi negativamente uti­
lizado por V. Exa. Na França e na Itália esse processo 
de mudança levou quase um ano, período em que o 
consumidor foi orientado, devidamente informado, 
antes que o sistema passasse a operar. Já que pega­
mos o exemplo oposto, talvez fosse conveniente se­
guirmos esses dois exemplos. Esse caso não ocorreu 
no Brasil. 

Sr. Ministro, o debate que estamos realizando 
deve proporcionar-nos uma lição fundamental: as 
empresas não podem, elas próprias, ter a competên­
cia técnica de falar bem de si mesmas. Temos que ter 
capacidade de averiguar, e quem tem de fazer isso é 
a Anatel. Por isso, estamos insistindo no fato de que a 
empresa cometeu falhas, que hoje estão sendo inclu­
ídas na conta do contribuinte. Não basta o ressarci­
mento econômico. Existem prejuízos intangíveis que 
não poderão ser reparados. 

Tem mais. A idéia de que estamos punindo o 
erro cometido é um conceito atrasado do agente pú­
blico/A Constituição Federal de 1988 institui um pre­
ceito moderno para o agente público, o princípio da 

/precaução, o qual evitaria o prejuízo à sociedade, às 
empresas e o desgaste da Anatel, que saiu em defe­
sa das empresas, talvez por acreditar na infalibilidade 
das privatizações. 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Sr. Ministro Pimenta da Veiga. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Con­
cordo com V. Exa. A crítica tem que ser feita. É dese-

jável que as precauções sejam tomadas e que nunca 
ocorra problema no sistema de telefonia, pela impor­
tância que ele tem. Por outro lado, em um sistema 
amplo como o do Brasil, com privatização tão recente, 
com a instituição da Agência também tão recente, ter­
mos um mínimo de tolerância não quer dizer que es­
tamos sendo concessivos. ' 

Afirmo a V. Exa. que me enche de júbilo e de 
alegria encontrar o Prefeito de Ipixuna, uma cidade 
que fica a oito dias de barco de Cruzeiro do Sul, que 
me faz um apelo patético no sentido de instalar na­
quela região um sistema de telefonia. Conforme S. 
Exa. diz, é essencial para salvar a vida dos cidadãos 
da Amazônia - como V. Exa. -, e ter a certeza de 
que, dentro de alguns meses, pouco mais de um ano, 
cidades muito menores do que Ipixuna, vilas absolu­
tamente pequenas e remotas do Amazonas e do 
Estado do Acre estarão em contato com o Brasil e 
com o mundo em virtude das regras estabelecidas na 
privatização. 

Temos de operar para que não haja falha algu­
ma. Para isso, devo dizer que estou tomado do con­
vencimento de que o sistema se está aperfeiçoando, 
que as falhas serão mais raras, que a qualidade do 
serviço irá subir e que o preço irá cair. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Deputado Paes Landim. 

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI.) - Sr. Ministro, 
não podemos desconhecer que o processo de privati­
zação da telefonia brasileira foi, de certa maneira, no 
mundo ocidental, sui generis, haja vista a dimensão 
continental de nosso País. Evidentemente, nesse 
processo de adaptação do monopólio público para o 
setor de privatização, poderiam surgir, determinado 
momento, acidentes de percursos. 

Não podemos esquecer, Sr. Ministro, que o País 
tinha há um ano cerca de 22 milhões de telefones fi­
xos, num prazo de mais de 20 anos, e que em apenas 
um ano de privatização passou a ter mais 4 milhões de 
telefones fixos. Tinha 6 milhões de telefones móveis e 
passou, em um ano, para 10 milhões, atendendo a um 
universo fantástico de pessoas. Sabemos que alguns 
problemas poderiam surgir na adaptação, como em to­
dos os países do mundo. Inclusive o primeiró'grande 
exemplo de privatização no mundo, o da British Tele­
communication, na época de Margaret Thatcher, teve 
problemas de adaptação, embora a Inglaterra seja um 
país de dimensão territorial muito menor. 

a que não podemos esquecer, mesmo lamen­
tando as eventualidades ocorridas em três ou quatro 
dias no Brasil - que não chegaram a sei um caos, 
apenas um problema -, são os inúmeros benefícios 
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sociais que a privatização trouxe ao País. Basta em nosso País, que cada família tenha acesso, de 
observarmos o preço dos telefones, a facilidade de certa maneira, ao telefone. 
adquiri-los e o orgulho que têm hoje os cidadãos do É preciso perguntar a V. Exa. sobre as cautelas 
interior deste'imenso País com relação à facilidade de e as preparações que vão ser tomadas para que nes-
aces V. Exa:mostrou que essas empresas estão in- se processo fantástico de universalização não ve~ 
vestindo cerca de 10 bilhões de dólares em curto pra- nham a ocorrer, dentro de um processo de adaptação 
zo, em decorrência da privatização, gerando em- tecnológica,. repito'.Jproblemas como os recentemente 
pregos e repercussões tecnológicas. Também é acontecidos e rapidamente sanados, porque o siste-
bom observar que o plano de metas traçado pelas po- ma tem condições de responder também aos proble-
líticas públicas de telecomunicações prevê que, em mas detectados nessa adaptação de um sistema de 
breve, teremos mais 33 milhões de linhas de telefonia monopólio para um sistema de plena concorrência, 
fixa neste País. Isso é uma revolução inacreditável, Sr. Ministro. 

tendo em vista que ocorreu em um ano. O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA _ Agra-
Quero ainda citar um exemplo. No sábado pas- deço a V. Exa., Deputado Paes Landim, sua intelven-

sado encontrava-me no sertão, numa cidade chama- ção. O quadro trazido por V. Exa., juntamente com a 
da Brejo do Piauí, quando o seu prefeito, aliás o pri- manifestação do Senador Nabor Júnior, dá-nos o mais 
meiro da cidade, pois ela tem apenas dois anos de notável exemplo do que a privatização está produzindo. 
emancipação política, disse-me o seguinte: "Estou O Senador Nabor Júnior relatou aqui que um 
espantado, porque o Presidente da Telemar ligou-me parente seu estava há cinco anos aguardando a 
dizendo que o técnico da empresa estaria visitando ligação de um telefone na cidade do Rio de Janeiro, 
cinco ou seis distritos" - que nunca imaginei que al- e V. Exa. agora nos traz a notícia de que nos distritos 
gum dia na vida teriam telefone - "para providenciar a de Brejo do Piauí estão sendo oferecidos telefones. 
instalação de telefones públicos". Ele ainda disse que Este é, talvez, o depoimento mais simbólico do que é 
acreditava que a empresa teria prejuízo, porque eram hoje a privatização no País. Antes os usuários enfren-
localidades que não gerariam retorno financeiro. tavam uma fila de cinco anos no Rio de Janeiro, uma 

Portanto, o que vemos é a empresa procurando das principais cidades do País, aguardando a ligação 
o cliente, ao contrário da humilhação das filas dos do seu telefone, e ainda assim não conseguiam; hoje o 
usuários que conhecemos ao longo de vários anos no telefone está sendo ofertado aos moradores dos 
Brasil, sobretudo nos grandes centros urbanos como distritos do Brejo do Piauí. Este é o exemplo mais notável! 
São Paulo e Rio de Janeiro. Então, a privatização, É evidente que um processo dessa magnitude, 
essa é a grande realidade, prestou e está prestando com essa complexidade, pode gerar nos seul? mo-
um extraordinário serviço ao País, o que mostra a mentos iniciais alguns problemas. Lamento profunda-
competência do setor privado para os desafios da re.' mente o que aconteceu na mudança de código no 
volução tecnológica. Sistema de Telefonia a Longa Distância. Apesar dos 

Sr. Ministro, a legislação de telecomunicações problemas surgidos, das falhas apontadas, diante da 
que adotamos no Brasil foi bem feita, moderna. A magnitude das conseqüências dos resultados, penso 
Anatel, órgão criado, é uma experiência nova no Bra- que todos os cidadãos brasileiros podem dizer que o 
sil. Embora tenhamos o modelo das grandes agências processo está valendo a pena. 
reguladoras nos Estados Unidos, é uma e~periência Quanto à indagação de V. Exa., seguindo a afir-
primeira no Brasil. É eviqente que, em um ano de vida, mativa dos próprios operadores de que ainda neste 
uma agência dessa magnitude, dessa importância ins- Governo teremos 30 milhões de telefones celulares, 
titucional, também tem os seus senões, os seus erros. se de algum modo a sua instalação poderia implicar 
O certo é que as providências foram tomadas. perda de qualidade, devo dizer que não. Primeiro, por-

Sr. Ministro, V. Exa. comportou-se no aftair com que a tecnologia avança de 'forma espantosa nessa 
o cavalheirismo de sempre, sem abrir mão das suas área. A obsolescência é uma possibilidade a cada se-
convicções e do seu senso de responsabilidade. mestre, às vezes a cada trimestre. Portanto, é o surgi-
V. Exa. anunciou o projeto de mais 33 milhões de in- mento de novas tecnologias que a cada instante faz o 
vestimentos só na telefonia fixa"para os próximos sistema mais confiável. Em segundo lugar, veja 
três anos,- a chamada universalização do sistema V. Exa., são 30 milhões de celulares. Para chegar a 
-, ocasionando um impacto tecnológico e social que isso temos de atender a fa''''''' ílias de muito pouca posse, 
provocará:uma nova: revolução no setor, propiciando, porque não há no Brê ': ilhões de famílias ricas. 
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Portan'~Oí, trata-se de atendimento aos setores 
mais pobres da população brasileira, que estão em 
áreas mais descongestionadas. Esse atendim!3nto 
não será apenas nos grandes centros urbanos, mas 
em todo o País. Ainda que fosse em áreas congestio­
nadas, poderíamos atender à demanda sem perda de 
qualidade. Mas isso será feito em todo o território na­
cional, por meio de siS:'lemas absolutamente confiáve-
is. 

Aqui, sim, cabe sempre a advertência ao Minis­
tério das Comunicações, sobretudo à Anatel, no sen­
tido de que o sistema tem de sei' implementado com 
essa velocidade, com essa grandiosidade, mas com 
enorme preocupação com a qualidade do serviço. 

{} SR. PRESIDENTE (Senador Geraldo Melo) -
OeplJtado Paes Landim, V. Exa. dispõe de dois minu­
(OS para a réplica. 

O SFt PAES LANDIM ~ Sr. Presidente, gostaria 
de aplaudir o Ministro Pimenta da Veiga e dizer que, 
qualquer que fosse a Pasta que ele ocupasse no Go­
verno, com o brilho e a honestidade de sempre, conti­
nuaria sendo um ministro político, porque é do seu 
perfil de grande advogado. Nunca precisou de outra 
função no setor privado que não fosse a advocacia, 
grande advogado, competente. Neste momento de 
transição do setor público para o privado, nada me­
lhor do que nós, bacharéis em Direito, termos um ba­
charel como o Ministro Pimenta da Veiga à frente de 
um Ministério como o das Comunicações. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. Meus parabéns I 
I[) SR. PRESIDENTE (Senador Geraldo Melo) -

Tem li palavra o Sr. Ministro. . 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra­
deço as referências pessoais generosamente feitas 
pelo Deputado Paes Landim. 

Esse setor, ao qual me vou afeiçoando a cada 
dia, é de fato fascinante. Traz-nos informações numa 
velocidade espantosa e fascinante. A cada dia estou 
mais impregnado dessa cultura de telecomunica­
ções, porque talvez seja esse o setor mais veloz e 
'nais deslumbrante da revolução tecnológica que o 
nunr o está vivendo, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Deputado Celso Jacob por cinco minutos. 

O S::t. CELSO JACOB (PDT - Rj\ ~em revisão 
do oradoq - Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. 
Deputados e Senadores presentes, no difl 7 de julho 
fiz um indicativo à Comissão 8, "presentàriva, a ser 
encaminhado ao Sr. Ministro, propondo a redução de 
150% nas contas do mês de julho d0 todos os usuários 
que tentaram fazer (;h~roadas inc~rurbanas no perío-

do e que foram' preJudicados, sem prejuízos de ações-
, • I ,. ., • • 

reparatonas por posslvels prejUIZOS comerciais. 
Ocorre que no dia 14 de julho fiz um pedido de 

informação à Anatel, respondido no dia 20 do mesmo 
mês por intermédio do Ofício nº 941/99, no qual a pró­
pria Agência determina claramente o período de pane 
no sistema, citando que a partir de 7 de julho iniciou 
sua recuperação, sendo que restavam ainda alguns 
problemas localizados, alcançada a recuperação to­
tal no final da 'outra semana, ou seja, aproximada-
mente no dia 1 ~ de julho. . 

Como se ~ê, os prazos não estão batendo, por­
que V. Exa. falou em quatro dias. A Anatel, no seu 
Ofício, reconhece que somente a partir do dia 13 de 
julho houve a completa normalização do sistema. 

A Anatel determina até um valor maior, 100% 
em vez de 50%. A Agência vai prolongar esse prazo 
de incidência da redução até 13 de julho ou vai res­
tringi-lo aos quatro dias a partir dos quais V. Exa. dis­
se terem sido resolvidos os problemas, Sr. Minis­
tro?so à telefonia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA -
Deputado Celso Jacob, o que posso informar a V. Ex' 
é que todos os créditos previstos, que variam entre 
50% e 100%, conforme o horário e o tipo de serviço, 
vão de zero hora do dia três de julho até às vinte e 
quatro horas do dia quatro de julho. Não que eles se­
jam por todo o tempo; há uma variação. Mas eles são 
aplicados dentro desse período. Tanto é que os res­
sarcimentos começaram a valer a partir de zero hora 
do dia 3, estendendo-se até às vinte e quatro horas 
do dia 6 de julho. 

Mas é muito importante saber que V. Exil teve a 
mesma iniciativa. A Anatel pode até ter-se louvado 
nessa sua iniciativa, porque a aplicação da redução 
vai até o dia 6 e o anúncio da providência se deu ape­
nas no dia 14. Certamente, a sugestão de V. EXil foi 
considerada pela Anatel. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exil 
tefíl dois minutos para a réplica, Deputado Celso Ja­
cob. 

O SR. CELSO JACOB - Ocorre que a Anatel 
admite em seu ofício que ela ainda não tinha conse­
guido normalizar a situação até o dia 13 de julho. O 
que estamos pleiteando é que o benefício aos usuári­
os se estenda até o dia 13. Eu tenho o ofício em que 
ela diz claramente "até o início da próxima semana". 
E recebi esse ofício no dia 20 de julho. 

Gostaria de lazer um outro adendo. 
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V. E~ referiu-se, em sua exposição, às metas 
estabelecidas nos contratos de concessão. Gostaria 
de saber se estas metas estão sendo cumpridas nos 
prazos fixados. A informação que temos é de que 
está havendo muitos problemas. Mas não tenho uma 
informação oficial. Gostaria de saben de V. Ex" se as 
operadoras estão cumprindo tudo o que foi contrata­
do e se há a possibilidade de se estender até o dia 13 
de julho esse benefício da redução ~as contas. 

O SR. PRESID,NTE (Geraldo: Melo) - Com a 
palavra o Sr. Ministro. 

O SR. MINIST~O PIMENTA DA VEIGA -
Quanto ao prazo, diriq que não seria justo estendê-lo 
além da terça-feira, dia 6, porque ~ partir de quar­
ta-feira o slstema se restabeleceu PQr inteiro. Posso 
dizer isso a V. Exil Na quarta-feira, dia 7, houve 486 
mil chamadas a mais do que na quarta-feira anterior; 
na quinta-feira, 1 milhão e 595 mil chamadas a mais; 
na sexta-feira a situação foi atípica, porque era feria­
do em São Paulo e, portanto, houve uma queda de 
demanda; no sábado, 179 mil a mais; no domingo, 
392 mil a mais; na segunda, 1 milhão e 17 mil; até 
chegar quinta-feira, com quase 2 milhões de chama­
das a mais do que na quinta-feira anterior à modifica­
ção. Portanto, não se pode aplicar sanção a operado­
ras que estão com o sistema em plena eficiência. As 
sanções - e o ressarcimento não deixa de ser uma 
sanção - foram aplicadas até terça-feira, quando 
houve problema. A partir daí, o sistema funcionou; 
portanto, não cabem ressarcimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Senador Gilvam Borges, por cinco minutos. 

O SR. GILVAM BORGES (PSDB - AP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Ministro Pimenta 
da Veiga, eminentes colegas Deputados e Sena­
dores, eu gostaria de fazer algumas considerações 
a S. E~ o Ministro Pimenta da Veiga, mas talvez sob 
um prisma diferente. 

Sou contrário a muitas coisas que foram ditas 
aqui. Acho que as operadoras deveriam ser, ao invés 
de punidas, homenageadas. Está-se fazendo uma 
tempestade num copo d'água. Imaginem a mudança 
que este País fez, conseguindo um ajuste dentro de 
três dias. Isto é fabuloso! Nem a Inglaterra, com toda 
sua cultura, com toda sua tradição, com toda sua or­
ganização, conseguiu fazer o que o Brasil fez. 

Observamos, é óbvio, a Oposição e a Situação 
numa discussão profunda. A Oposição exige puni­
ções. Eu não vejo dessa forma. Ideologicamente, Sr. 
Presidente, observamos a oposição ortodoxa, a opo­
sição transgênica, liderada pela Senadora Marina Sil­
va, e a Situação, manifestando-se pela defesa das 

privatizações, com as quais também concordo plena­
mente. 

É só ter uma consciência histórica, lembrar de. 
Mao Tsé-tung atravessando a China, do Muro de Ber­
lim sendo construído. Naquela época, o mundo se di­
vidia entre o privado e o estatal, o governo com toda a 
força e com todo o poder. Hoje o País moderniza-se, 
e isto é fabuloso! 

Vou concluir porque realmente há uma expecta­
tiva muito grande por parte dos que aqui realizam 
este trabalho, pois no horário de almoço começamos 
a ter alterações e problemas. 

O eminente Deputado Roberto Jefferson, que é 
uma liderança reconhecida e respeitada nesta Casa, 
assim como o Deputado Aécio Neves e outros cole­
gas, está ávido para dar suas declarações. Basta 
olhar nos seus olhos para saber dos seus discursos. 

O Ministro discorreu sobre o assunto brilhante­
mente por mais de três horas e meia, repetindo cons­
tantemente os dados. Portanto, quero fazer um apelo, 
eminente Presidente. V. EXª poderia fazer uma con­
sulta ao Plenário no sentido de evitar que fiquemos 
em uma roda-viva por mais de três horas e meia. Gos­
taria de pedir aos nobres pares complacência, que se 
contivessem do afã dos discursos que gostariam de 
proferir e que encerrássemos os trabalhos, em consi­
deração ao Ministro, que já passa a mão no queixo, 
dizendo: "Está bom, já falei tudo e estou repetindo 
constantemente." (Risos.) 

Sr. Ministro, a minha pergunta é a seguinte: Ouan­
do V. ExiI irá aos meios de comunicação, em cadeia na­
cional - como os outros ministros têm feito, como o Mi­
nistro da Saúde, o Ministro da Justiça - para dar essas 
declarações que o povo tanto precisa ter? 

Vitória, Ministro! Essa é uma vitória fabulosa! 
Como é que se gastam apenas três dias para ajustar 
um sistema depois de uma mudança gigantesca e se 
faz um estardalhaço, um escândalo, quando se exige 
realmente sacrifício? Estão de parabéns as operado­
ras; está de parabéns a Anatel, que nasceu ontem; 
está de parabéns esse projeto magnífico para o País! 

A Senadora Marina Silva não estava em pé 
como V. ExiS, Sr. Ministro. Ela costuma sempre falar 
sentada, pois é tradição no Senado. Ela não falou du­
rante três horas em pé. Conheço a Senadora Marina 
Silva. Ela deve ter falado, pelo menos, durante uma 
hora só. 

Quando eu estava no Amapá, no extremo norte 
do País, pescando, aproximou-se de mim um caboclo 
de canoa e disse: "Senadorl" E eu: "Diga, caboclo!" 
Ele falou: "Eu ouvi ontem em A Voz do Brasil que, pa­
rece, ninguém está conseguindo falar um com o 'ou-
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tro." E eu respondi ao caboclo: ''Tenha a certeza de ' mentares; Sr. Ministro, inicialmente, quero também 
que está indo tudo bem, porque esse é o primeiro si- cumprimentá-lo por vir a esta Comissão Representa-
nal de que se está ajustando o sistema de comunica- tiva tratar de assunto tão importante. Eu também es-
ção do Brasil todo." tou com fome, mas já ouvi pacientemente todos os 

Três dias! Fabuloso! Fantástico! Considero um discursos e vejo-me no direito de também fazer al-
projeto magnífico. Estão de parabéns todos aqueles guns questionamentos que considero h'nportantes. 
que estiveram mobilizados, Sr. Ministro, nesse projeto. Compreendemos a disposição do Governd de 

V. Exª, Sr. Ministro, não só tem o dever, mas a procurar estimular a concorrência entre as empresas 
responsabilidade de ir até os meios de comunicação. operadoras da área de telefonia. Sem dúvida, isso é 
E eu pergunto: V. Exª vai ou não vai? importante para o País. Será até um marco histórico. 

Está feita a pergunta. Não é preciso estender-se Não há dúvida também de que aquele momento de 
muito, Sr. Ministro. transição trouxe transtornos e até prejuízos, talvez in-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a sanáveis, irrecuperáveis, a milhares de pessoas e 
palavra o Sr. MinistfO. empresas. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Agra-
deço ao Senador Gilvam Borges a compreensão que Sr. Ministro, observamos que houve, no proces-
está tendo com os episódios que estão aqui em debate. so de privatização, certo enxugamento das empre­

sas. Preocupo-me com isso e gostaria de saber se 
Devo dizer que, de fato, o sistema tem as carac- esse enxugamento não ocasionou alguma deficiência 

terísticas que estamos expondo já há bastante tem- na própria manutenção do sistema. Pergunto se há 
po. Entre outras razões que me dão alegria de ter vin-
do a esta Comissão, a este plenário, é a oportunidade alguma correlação entre a manutenção do sistema e 
que me foi dada de divulgar aqui alguns dados que a pane que houve no início deste mês de julho. A raci-

onalidade, evidentemente, deve sempre ser pautada 
podem estar causando a impressão que causaram a pela qualidade do serviço. Essa é uma das nossas 
V. Exª Quanto mais divulgarmos esses dados - con- preocupações. 
cordo com V. Exª - melhor será para o conhecimento 
do que representa o processo de privatização. Os 
avanços estão sendo gerados, com conseqüências 
sociais, geração de empregos, atendimento aos 
usuários, estabelecimento da concorrência. 

Não sei se poderei atender à sugestão de V. Exª 
de dizer isso em cadeia nacional, mas me sinto esti­
mulado a repetir alguns dos dados aqui expostos e 
outros que possamos coletar todas as vezes que 
oportunidades surgirem. 

Agradeço a V. Exª 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 

Gilvam, V. Exª está satisfeito? 
O SR. GILVAM BORGES - Satisfeito ficarei se 

V. E}{§ fizer a consulta ao Plenário para que tomemos 
uma atitude e todos possamos partir para o almoço. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª já 
cOilcluiu sua argüição? 

O SR. GILVAM BORGES - Já. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) 7" Estão 

inscritos ainda o Deputado Milton Monti, do PMDB, o 
Deputado Aldo Rebelo e o Deputado Aécio Neves. 

Indago se o Dep',utado Milton Monti declina. 
O SR. MILTON MONTI - Não. 
€) ;3Ft PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao Deputado Milton Monti. 
a SR. MILTON MONTI (PMDB - SP. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente; Sras. e Srs. Parla-

Ainda outro fato nos inquieta. Temos observa­
do, pelos noticiários, que está havendo, por parte de 
algumas operadoras, troca de mão-de-obra e de ser­
viços brasileiros por estrangeiros. Até o Governador 
de São Paulo, Mário Covas, anunciou a disposição de 
incluir nos próximos editais de licitação dispositivos 
que determinem o número máximo permitido de 
mão-de-obra e serviços estrangeiros nas empresas 
privatizadas. 

Então, Sr. Ministro, as informações que gostaria 
de obter são: primeiro, se a manutenção do serviço 
guarda relação com o ocorrido no início do mês; se­
gundo, se a Anatel e o Ministério têm cuidado de ob­
servar se esse enxugamento está sendo proporcional 
ao necessário para a manutenção de um serviço efici­
ente e de boa qualidade para nossa população. 

Por último, para não me alongar mais, indago se 
existe da parte do Ministério a preocupação - que, 
como eu disse, existe da parte do próprio Governador 
Mário Covas e também é a nossa - de coibir um pouco 
a substituição quase total da mão-de-obra e dos servi­
ços prestados por operadoras. Existem até suspeitas 
de que, como algumas empresas multinacionais con­
trolam 18% ou 19% do capital social, essa seria forma 
de compensar os investimentos feitos, ou seja, contra­
tar empresas do seu próprio país, até em vez de pro­
porcionar um alto lucro à empresa, que seria distribuí-
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do então com todos os acionistas. No caso, a Telefá- O SR. MILTON MONTI - Sr. Ministro, quero di-
nica de Espana detém apenas 18% ou 19%. zer da minha alegria ao saber que essa é a posição 

Mais uma vez cumprimento V. Ex!! pela disposi- do Ministério, da Anatel e de V. Exª Trata-se de algo 
ção de estar aqui conosco. importante, que diz respeito a milhares de empregos 

no País, quer na contratação direta ou até mesmo na 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- contratação indireta.Lq~_materiais e componentes. 

do a palavra ao Sr. Ministro. Devo dizer que me dou por satisfeito. Muito obri-
O SR. MINlSTRO PIMENTA DA 'VEIGA - gado. 

Deputado Milton Monti, em relação às duas questões O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Que-
postas, quanto à manutenção do sistema, registro ro apenas trazer um dado que já foi dito, porém não 
que ela está sendo rigorosamente acompanhada me recordo se V. Ex!! já estava em plenário no mo-
pela Anatel. As informações de que dispomos é que mento em que o citei. Na telefonia fixa, quando esta-
está acima das tabelas que servem de padrão. tal, o sistema empregava 86 mil pessoas, e agora 

Em relação aos trabalhadores estrangeiros, de está empregando mais de 100 mil. Portanto, esse é 
dois modos as empresas poderiam operar no siste- um dado precioso na linha das preocupações que 
ma: um deles é a contratação direta, e o outro é por V. Ex!! acaba de expressar. 
meio da contratação de empresas estrangeiras. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Insere-

Quero dizer a V. Exª que esse assunto já foi alvo veu-se, após o anúncio dos oradores que faltavam, o 
de minha preocupação pessoal. Independentemente Deputado Antônio Jorge, a quem concedo a palavra. 
dos cuidados que a Anatel tem tomado, eu próprio re- O SR. ANTÔNIO JORGE (PFL - TO. Sem revi-
uni-me com os dirigentes das empresas operadoras e são do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Ministro, sou lá 
disse-lhes, severamente, que não toleraríamos esse do Tocantins, um pequeno Estado que serve de 
acontecimento. Recebi relatório demonstrando que exemplo para o Brasil, porque foi o primeiro a privati-
isso ocorria não apenas em relação às empresas de zar o sistema de distribuição de energia. 
serviços, mas também em relação aos produtos. Há Não tenho pergunta a fazer. Saí do meu Estado 
cláusula contratual determinando que sejam garanti- às 4 horas da manhã para comparecer a esta reunião 
dos percentuais para os produtos nacionais, ou me- e pretendia até abdicar de falar, mas quis apenas pa-
Ihor, que os produtos nacionais tenham preferência. rabenizar V. Ex!!, Sr. Ministro. 

Portanto, não apenas no tocante à questão do tra- Sou favorável à privatização por natureza, e ain-
balho, mas também no que diz respeito à produção da da como deputado estadual, em 1989, já defendia a 
indústria nacional, tivemos uma conversa muito rigoro- privatização do sistema de telefonia no Brasil. Isso 
sa. Tenho dito, em todos os encontros, conferências e está registrado nos Anais da Assembléia. 
seminários dos quais participo, que essa, para nós, é Quero, neste momento, ao fazer este registro, 
questão essencial. Parece-me que fica claro qual o pa: apenas parabenizar o Ministro por vir a esta Casa 
pel do Ministério na questão das telecomunicações. E para falar, com toda a clareza, para os parlamentares 
uma questão de política à qual estamos atentos. e para o Brasil, sobre o sistema de telefonia. 

Há, realmente, indícios de que pode ter havido Estão de parabéns o Ministro e o Governo. Era o 
alguma tentativa de descumprimento dessas cláusu- registro que tinha a fazer em nome do meu Estado, 
las, mas agora elas estão sendo seguidas pelas ope- Tocantins, o Estado da livre iniciativa. I 

radoras. Cheguei a adverti-Ias de que, independente- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
mente do estrito cumprimento dos termos das cláusu- palavra o Sr. Ministro. 
las, deveria ficar claramente expressa nos contratos O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Não 
a vontade de garantir oportunidade aos trabalhadores havendo pergunta, não há o que responder. Mas 
brasileiros e sobretudo aos produtos nacionais, inde- quero aproveitar para, ao tempo em que agradeço a 
pendentemente da perfeita interpretação da cláusula. V. EXIl a manifestação feita, dizer que V'. Exª também 

É preciso que o espírito da lei seja atendido, por- merece os meus cumprimentos por ser do Tocantins. 
que, de outro modo, poderíamos cair em confrontos Acompanhei a criação desse estado, como Líder na 
de interpretações, com o risco de prevalecer a que Câmara dos Deputados. Sou testemunha da luta que 
vem em benefício das operadoras e em prejuízo da houve, da.s manifestações de descrença quanto à cri-
indústria nacional e dos trabalhadores brasileiros. ação do estado. Mas hoje o Tocantins é uma notável 
Assim, espero que esteja sendo e continue sendo realidade; entre outras riquezas, abriga a cidade que 
cumprida essa cláusula. mais cresce no Brasil: Palmas. 
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o Tocantins tem contribuído para demonstrar que 
o modelo de crescimento desconcentrado é o melhor 
para o Brasil. V. EXª, junto com seus colegas parlamen­
tares e com o Governo do estado, tem dado a sua con­
tribuição para esse caminho e para essa conseqüência. 
Portanto, também quero cumprimentar V. Exª 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Estão 
encerradas as inscrições para novas interpelações ao 
Sr. Ministro. 

Tem a palavra o Deputado Aldo Rebelo. 
O SR. ALDO REBELO (Bloco/PCdoB - SP. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Ministro 
Pimenta da Veiga, é quase evidente que o episódio 
que suscitou a convocação de V. Ex!! para vir a esta 
Comissão vai ficar marcado como um dos mais ver­
gonhosos da história republicana do nosso País. 

A demonstração de que algo de podre rondava a 
operação do sistema de discagem direta à distância 
aconteceu quando surgiram os anúncios patrocinados 
pela Anatel informando sobre a alteração da numera­
ção da discagem do sistema. De repente, o Governo foi 
buscar o dinheiro público, dinheiro de brasileiros que 
não têm acesso a esse sistema de telefonia nem por 
meio de telefone público, dinheiro de brasileiros que 
passam fome, que estão desempregados, e achou por 
bem empregá-lo para cumprir uma obrigação que era 
das empresas concessionárias, a de bem informar os 
consumidores sobre a alteração do sistema e não pro­
mover uma concorrência anárquica, como fizeram. 

Gostaria de saber se V. Ex!! tinha conhecimento 
de que, antes do episódio envolvendo o caos que 
aconteceu na alteração do sistema, o dinheiro público 
financiou uma parte da informação que quem tinha a 
obrigação de prestar eram as empresas concessioná­
rias, e não o poder concedente. 

Em segundo lugar, também é importante V. Exª 
esclarecer se, como informa o jornal Folha de 
S.Paulo, o Governo sabia, três dias antes, que a dis­
puta selvagem entre as empresas pela afirmação de 
suas marcas e de seus números, em detrimento da 
informação aos consumidores, trazia o risco do caos 
que nós vivenciamos no.final do mês passado e início 
deste mês. O que eu gostaria de dizer a V. Exl é que 
muitos leigos, jornalistas, parlamentares que não 
ocupam função nem no Ministério das Comunicações 
nem na Anatel, como que por premonição, diziam que 
haveria um grande problema no sistema se não fosse 
adiadl;l'a transferência. Segundo o jornal, a ata re­
gistra que na disputa entre as empresas se previu a 
situação que ocorreu, e o Governo sabia dessa possi­
bilidade. Agora, no Brasil, o Governo é um ente sufici­
entemente abstrato para excluir respon~abilidades, 

infelizmente. Mas gostaria de saber se V. Exª tinha 
conhecimento desse fato. 

A terceira questão, Sr. Ministro, é mais uma des­
confiança do que uma afirmação. Da mesma forma 
como há uma omissão do Banco Central na fiscalização 
do sistema financeiro privado, na medida em que ocor­
re, por responsabilidade também do Governo, uma al­
ternância nas funções importantes do sistema financei­
ro nos setores.públieq e privado, é possível também que 
muitos dos ex-integrantes da equipe técnica da Embra­
tel e da Telebrás hoje prestem serviços a essas empre­
sas privadas, às empresas concessionárias. É muito 
provável que haja uma relação de cornpadrio entre anti­
gos técnicos ou responsáveis pela direção da Telebrás 
ou da Embratel quando eram públicas com o setor pri­
vado ao qual hoje prestam serviços. 

É importante que V. Exª , Sr. Ministro, recomen­
de à Anatel - a própria imprensa também pode fazer 
esse trabalho - um levantamento de quantos desses 
técnicos que prestaram serviço ao setor público hoje 
se encontram no setor privado, propiciando, talvez, 
essa forma absurda de financiamento, pelo poder pú­
blico, das responsabilidades do poder privado, como 
aconteceu no pagamento da propaganda sobre a al­
teração desse serviço. 

São essas as três questões que apresento a V. Exª 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Sr. Ministro. 
O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA -

Deputado Aldo Rebelo, quero desde logo manifestar 
minha discordância quanto a alguns pensamentos e 
termos expostos por V. Exª Não considero, e acredito 
que poucas pessoas no País poderão considerar, 
esse episódio como um dos mais vergonhosos da his­
tória republicana do País. No mínimo, há um certo 
exagero no conceito expendido por V. Exl! 

Reitero que não houve caos na telefonia, e faço 
um reparo. Talvez V. Exª não estivesse em plenário 
quando expus, por mais de uma vez, os percentuais 
de perda de eficiência do serviço. No pior momento, 
não chegou a 30%. Portanto, não se pode caracteri­
zar como caos a perda de 29% de eficiência de um 
sistema, por um dia. Esse foi o pior momento. Os pro­
blemas perduraram por quatro dias, foram supera­
dos, e o sistema recuperou sua eficiência. Quero re­
pelir, portanto, as afirmativas de V. Exª , pelo menos 
quanto a esses dois aspectos. 

Quanto à campanha de esclarecimento promo­
vida pela Anatel, peço licença a V. Exª para fazer uma 
reflexão. Os problemas surgidos na modificação do 
sistema deveram-se ao fato de que os usuários erra­
ram na digitação do número por não conhecerem cor-
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retarnente os pr,:,cedimentos que deveriam adotar. A o mais vergonhoso da história repubklcana, e não do 
superação disso demandava uma campanha de es- Governo do Presidente Fernando Henrique. 
clarecimento. As operadoras fizeram gastos expres- Em segundo lugar, V. Ex" não respondeu a al-
sivos. Nenhuma se omitiu, até porque tinham interes- guma das duas questões. Não disse se tinha conheci-
se direto nesse esclarecimento. mento de que foi patrocinada com dinheiro público a 

Não me parece equivocado o fato de a agência campanha de esclarecimento, para cumprir uma obri-
responsável pelo controle (:lesse serviço ter tomado gação que era das empresas. V. Exª não é advogado 
essa posição de cautela, também ela buscando es- das empresas, e, portanto, não tem por que dizer aqui 
clarecer. Não considero que houve mau uso do di- que essas empresas fizeram um esforço e gastaram 
nheiro público. Tanto que - e isso terá sido uma per- muito para esclarecer a opinião pública. Não esclare-
turbação no processo - houve iniciativa judicial para ceram coisa alguma, V. Exª sabe disso. E V. Exª"che-
que o serviço fosse suspenso, e ele foi suspenso por gou, de forma absurda, a usar um jargãó da Telefônica 
alguns dias, mas depois voltou a ser operado, diante de São Paulo, quando disse, em entrevista - ou foi 
da liberação pela autoridade judiciária competente. V. Ex!! , ou foi o chefe da Anatel -, que o prejuízo é pas­

sageiro e o benefício é permanente. É o jargão usado 
pela Telefônica de São Paulo para explicar a situação 
de dificuldade em que se encontra o sistema. 

A ocorrência de falhas também já foi aqui reite­
radamente analisada. Houve falhas, mas quero re­
lembrar a V. Exª que a operação foi grandiosa, com­
plexa, e era de se esperar que ocorressem algumas 
falhas. Quero lembrar ainda que usei cadeia nacional 
de rádio e televisão para informar sobre a alteração e, 
ao final da minha fala, pedi paciência aos usuários, 
porque algumas falhas poderiam ocorrer. Em uma 
mudança daquela magnitude, alguma coisa poderia 
acontecer. As falhas, como também já disse, terão 
sido um pouco além do esperado, mas não podería­
mos imaginar que se faria uma transformação daquela 
com risco zero; isso é desejável, mas não realizável. 

Por fim, quanto à existência de técnicos da Tele­
brás que estejam operando nas empresas privadas; 
pelo conhecimento que tenho, há técnicos' da empre­
sa que hoje ocupam funções diferenciadas em em­
presas privadas sim, mas isso não leva à relação de 
compadrio aventada por V. Ex!l Se V. Exª apresentar 
algum fato concreto, uniremos as nossas vozes na 
denúncia; mas apenas pelo fato de se terem formado 
no sistema Telebrás, único até então existente no 
País, não se pode lançar sobre esses técnicos, no 
meu pensamento, uma suspeição prévia e geral. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Deputado Aldo Rebelo. 

O SR. ALDO REBELO - Sr. Ministro Pimenta 
da Veiga, quando disse que o episódio se transforma­
va em um dos mais vergonhosos da história republi­
cana, quis apenas frisar: da história republicana. Não 
quis destacar o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, porque, se destacarmos este pe­
ríodo de Governo, o episódio pode! até ser considera­
do pouco importante, comparado a outros patrocina­
dos por esse Governo: ao longo dos últimos cinco 
anos. Haja vista, por exemplo, o escândalo da com­
pra de votos para aprovação da reeleição. Portanto, é 

Que dinheiro gastaram? Elas preocuparam-se 
com a disputa pelo mercado, por uma fatia de 6 bi­
·Ihões de dplares anuais. Foi essa a preocupação das 
empresas, e não ade informar os consumidores, os 
usuários de seus serviços. 

Em.t~rceiro lugar, V. EXª precisa ficar atento à 
presença desses ex-técnicos e funcionários do setor 
público nesse setor privado. No escândalo do Banco 
FonteCindam e em outros recentes também não se 
levantava suspeição sobr!9 ex-dirigentes ou funcioná­
rios do Banco Central, especiàlmente da sua área de 
fiscalização. É melhor prevenir do que remediar. 

Gostaria de dizer, finalmente, que meus questi­
onamentos e minhas opiniões não têm nenhuma mo­
tivação pessoal em relação a V. Ex!! , por quem tenho 
apreço e respeito. Falo em respeito à função e à res­
ponsabilidade que V. Ex!! exerce num Governo que 

. lamentavelmente, nessas circunstâncias, não conse­
guiu defender o interesse público. Pelo contrário, me­
teu-se em uma confusão em que o interesse privado 
terminou, mais uma vez, prevalecendo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Ao 
tempo em que registro as referências pessoais que 
V. Exª faz, desejo repelir as acusações feitas ao Go­
verno que represento. Não poderão ser aqui respon­
didas minuciosamente, até porque esse não é o moti­
vo da minha convocação. 

Sobre as referências feitas à frase "os prejuízos 
são passageiros e os benefícios são p~rmanentes", 
quero dizer que isso tem inteiro sentido. Em nenhum 
instante ouvi qualquer operadora utilizar essa frase, 
mas, se alguma o fez, guardava toda a razão. Os be-
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nefícios serão permanentes, e os prejuízos foram dentro dessa proposta, eu pudesse destacar uma 
passageiros: questão central, amplamente discutida com a soei e-

Quanto à questão da campanha desenvolvida dade, essa questão seria exatamente a privatização 
pela Anatel, não posso precisar o exato momento em do setor de telefonia. E isso ocorre, Sr. Ministro, de 
que dela tomei conhecimento, já que a Anatel tem forma extremamente eficaz. 
autonomia p~ra essas providências, mas quero dizer a Querer restringir esta discussão aos problemas 
V. Ex" que, em uma situação como essa, qualquer com- ocorridos ao longo daqueles três ou quatro dias é desviar 
portamento pode ser criticado. V. Exi critica a agência o enfoque da questão central, que deveria ser a motiva-
por ter tentado informar o usuário, mas certamente V. Ex" ção deste debate. Estamos fazendo transformações ex-
também poderia criticá-Ia se ela não o tivesse feito. tremamente complexas no sistema de telefonia em todo 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passarei o País, e hoje já sentimos - e V. Ex" teve a oportunidade, 
a palavra, como último orador, qO Deputado Aécio com sua presença aqui hoje, de trazer dados extrema-
Neves, e quero pedir a atenção dos demais parla- mente claros - os avanços expressivos que obtiveram 
mentares para o fato de que já estamos completando sobretudo as camadas menos favorecidas da sociedade 
o tempo regimental de duração desta reunião. brasileira a partir do processo de privatização. 

Tem a palavra o Deputado Aécio Neves. Ouvi números que não havia ouvido antes, a 
O SR. AÉCIO NEVES (PSDB - MG. Sem revisão respeito de previsões anteriores de arrecadação de 

do orador.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo; ilus- 80 bilhões. Recordo-me de previsões feitas não com 
tre Ministro Pimenta da Veiga; SrDs e Srs. Congressistas; intenções políticas de partidários da privatização ou 
não obstante o sedUtor apelo gastronômico do Senador de contrários a ela, previsões feitas por técnicos ou 
Gilvam Borges, não poderia' declinar da oportunidade, por analistas do mercado, no sentido de que não se 
Sr. Ministro Pimenta da Veiga, de, em nome do partido arrecadariam mais de 12 ou 13 bilhões de reais com 
de V. ExA, da bancada à qual pertence na Câmara aquela privatização. V. Ex!! aqui traz os números: 19 
Federal, trazer aqui uma palavra absolutamente clara em bilhões. Se acrescentarmos a eles a telefonia celular, 
relação ao que pensa o PSDB e este Líder partidário se- iremos a cerca de 26 bilhões de reais. 
bre as razões e o objeto da convocação de V. Ex" a esta Falamos muito - pelo menos, ouvi falar. muito aqui 
Casa. E esta minha responsabilidade torna-se ainda ma- - de eventuais perdas. Quais serão efetivamente essas 
ior porque, neste instante, tenho também a incumbência perdas? Dentro de pouco tempo, V. ExA poderá, de for-
de transmitir a palavra de apoio do Deputado Roberto ma mais objetiva, esclarecer à sociedade brasileira o que 
Jefferson, Líder do Partido Trabalhista Brasileiro, sólido efetivamente significaram em perdas reais, seja para 
sustentáculo, nas duas Casas do Congresso Nacional, pessoas físicas, seja para pessoas jurídicas, aqueles três 
do Governo ao qual pertence V. Ex" dias de dificuldades. Tenho notícias - e o Deputado Ro-

É curioso, Sr. Ministro, que esta discussão caminhe berto Jefferson fez um levantamento preliminar - de que 
sempre para o viés ideológico. Respeito, por mais que dis- não chegariam a 100 as ações hoje na justiça, movidas 
corde absoluta e profundamente, aqueles que pensam por pessoas ou por entidades que julgam ter direito a al-
que caberia ao combalido Estado brasileiro fazer os inves- gum ressarcimento pelos prejuízos ali sofridos. 
timentos tão necessários à busca da universalização dos Sr. Ministro, a questão central é que existe um 
serviços de telefonia por todo o País. Todos nós sabemos, processo de transformações neste País conduzido 
e V. Ex!' de forma muito especial, que o acesso à telefonia com extrema eficiência e competência por V. Exª A 
há muito deixou de ser um bem de luxo. É hoje um instru- razão da minha presença aqui é especificamente 
mento absolutamente necessário e básico para a integra- esta: venho dizer que seu partido, o PSDB, se o~gulha 
ção das comunidades, para o desenvolvimento econômi- do papel que V. Exª tem desempenhado à frente do 
co e até mesmo para a integração social. Ministério das Comunicações e também na coorde-

Creio que esta discussão, por mais que isso de- nação política deste Governo. 
sagrade a alg\Jns, ficou sepultada em 3 de outubro do Se pudéssemos destacar uma área do Governo 
ano passado, quando mais de 35 milhões de brasilei- do Presidente Fernando Henrique Cardoso em que 
ros aprovaram a reeleição do Presidente Fernando os ganhos sociais são inestimáveis e inquestionáveis 
Henrique Cardoso. A despeito das denúncias sempre seria exatamente o acesso, hoje quase universaliza-
levianas, infundadas e, às vezes, inoportunas de do, à telefonia, em todo o País. Tenho absoluta con-
eventuais compras de votos, foram os brasileiros que, vicção de que V. Ex!! e o Dr. Guerreiro, à frente da 
pela segunda vez, aprovaram a proposta de governo Anatel, haverão de fazer com que em futuro bastante 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. E se, próximo esses problemas sejam superados; inclu-
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sive, para a próxima semanél já ~e prevêem outras alte­
rações. 

Por fim, quero deixar uma palavra que me pare­
ce fundamental, não em benefício do Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, nem em be­
nefício do partido de V. Ex!!, mas em prol da socieda­
de brasileira. O modelo preconizado por este Gover­
no no processo de privatização, não apenas no setor 
comandado por V. Ex!!, estabelece a criação das 
agências reguladoras. Portanto, fortalecer as agênci­
as reguladoras é fortalecer a sociedade. Atacá-Ias de 
forma infame, como ocorreu ao longo das últimas se­
manas, muitas vezes de forma extremamente superfi­
cial, certamente não é atender aos interesses da soci­
edade brasileira. Fortalecer a Anatel, para falarmos 
especificamente da questão ora em discUssão, é for­
talecer o único instrumento que a sociedade tem para 
fiscalizar a ação dessas novas concessionárias. 

Aqui expresso, portanto, além da minha compre­
ensão das dificuldades, minha certeza de que houve, 
Sr. Ministro Pimenta da Veiga, um grande ganho, que 
será cada vez mais nítido ao lóngó do tempo, quando 
as populações, sobretudo as mais periféricas do País, 
do ponto de vista social e também do geográfico, pas­
sarem efetivamente a ter acesso à telefonia. 

Mais do que uma indagação, deixo aqui os cum­
primentos do seu partido pela gestão de V. Ex!! à fren­
te da Pasta das Comunicações. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Exª' a palavra. ' , 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero apenas registrar alguns agradecimentos, no mo­
mento em que caminhamos para o encerramento desta 
sessão. O primeiro deles - e este é um agradecimento 
sincero - é dirigido aos Deputados Luiza Erundina e 
Geraldo Magela, pelo requerimento que fizeram. Afinal 
de contas, deram oportunidade ao Governo e ao Minis-, 
tro Pimenta da Veiga para esclarecerem ao Congresso 
Nacional e à sociedade brasileira as providências toma­
das para que eventuais prejuízos sejam ressarcidos, 
para que aos culpados se apliquem as penas previstas 
na legislação e, mais do que isso, para um esclareci­
mento que m~ pareceu extremamente importante sobre 
o andamento desse processo de mudança. 

Um segundo agradecimento, Sr. Presidente, 
aos parlamentares de todos os partidos, com ,alguns 
dos quais tive oportunidade de falar ontem à noite por 
telefone, já que estavam em outros estados, e 'S.' Exils 
levantaram d~.madrugada para tomar uma avião e vir 

a Brasília para prestigiar estes trabalhos. Tivemos 
aqui hoje uma sessão efetivamente democrática, com 
a presença de todos os partidos políticos, toclos os 
blocos, todas as representações, todas as linhas de 
pensamento desta Casa. Esta, Sr. Presidente, é uma 
das missões desta Casa. 

Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exól a pos­
tura na condução dos trabalhos. 

Por último, quero agradecer ao Ministro Pimen­
ta da Veiga a presença. Agradeço a S. Ex!! não s6 os 
esclarecimentos pontuais que trouxe e que foram ex­
tremamente importantes, mas principalmente o fato 
de ter aproveitado esta oportunidade para trazer ao 
Congresso Nacional e, por intermédio dele, à socie­
dade brasileira uma visão geral desse processo de 
transformações pelo qual passa o sistema de teleco­
municações no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Sr. Ministro para suas considerações finais. 

O SR. MINISTRO PIMENTA DA VEIGA - Sr. 
Presiden1e, Senador Geraldo Melo, Srs. Parlamenta­
res, desejo agradecer ao Deputado Aécio Neves as 
intervenções finais. Sabe bem S.' Exª da admiração 
que tenho, pelo' seu trabalho na Câmara dos Depu­
tados, do respe,ito que tenho por sua função de Líder 
e do apreço pessoal que lhe devoto. As intervenções 
d~, S. Ex!!, além, de próprias. adequadas, respondem 
corretamente ao que foi esta sessão. , , 

Sr. Deput~ç1o Aécio Neves, apraz-me o fato de 
que V. Ex~ .falou, em nome do Deputado Roberto 
Jefferson, uma' das personalidades mais singulares 
desta Casá, por quem, à medida que o tempo passai 
mais apreço tenho. 

Quero agradecer ao Senador José Roberto Arru­
da a acolhida que nos deu desde o momento em que 
chegal1)os ao prédio do Congresso, bem como a pre­
sença e as manifestações feitas neste final de sessão.", 

, De fato, considero que hoje, aqui, realizamos um 
trabalho,democrático, como fica bem ao Congresso. ,O, 
Ministro convocado, compareceu, respondeu a todas 
as perguntas, procurou fazê-lo da forma mais detalhada 
e competente possível. Os parlamentares puderam ex­
pressar-se com toda a liberdade que esta Casa lhes dá. 

Espero que deste debate tenham surgido os es­
clarecimentos necessários ao julgamento das ações 
do Ministério das Comunicações, da Anatel edo pró­
prio processo de privatização. 

Penso que algo da magnitude do processo de 
privatização e do avanço do sistema de telecomuni­
cações no Brasil não deve estar restrito a cores parti­
dárias. Deve merecer uma análise voltada para o inte­
resse nacional, porque se tivéssemos, de fato, pro-
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blemas freqüentes OlJ de expressão.no funcionamen­
to do ·sistema telefônico no Brasil, o progresso do 
País estaria impedido. 

Espero ter contribuído com este debate, do 
mesmo modo que espero contribuir à frente do Minis­
tério para que a eficiência do sistema seja cada dia 
maior. Tenho o sonho de, ainda no Ministério, poder 
completar a universalização dos serviços de telefo­
nia, telecomunicações e dos serviços postais. São 
esses meus objetivos. 

Agradeço a todos. Espero ter cumprido o papel 
que me cabia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Geraldo Melo) -
Antes de suspender os trabalhos, por três minutos, para 
que possamos despedir-nos do Ministro Pimenta da Vei­
ga, lembro que ainda temos matéria importante a decidir, 
inclusive a convocação do Secretário Ovídio de Ângelis. 

Agradeço a S. Exll, Sr. Pimenta da Veiga, Minis­
tro de Estado e Parlamentar, que, convocado por esta 
Comissão que representa o Congresso Nacional nes­
te momento, teria o direito de comparecer trinta dias 
depois da convocação; sua vinda ainda no período de 
atividade desta Comissão pode ser entendida como 
uma homenagem ao Congresso Nacional e a esta 
Comissão que o representa. 

Desta forma, cumprimento o Ministro Pimenta 
da Veiga e agradeço-lhe a grande contribuição que 
deu ao prestar esses esclarecimentos ao Congresso 
Nacional e à sociedade, sobre assunto de relevante 
interesse para o povo brasileiro. 

O SR. WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
V. Ex" a palavra. 

O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero 
solicitar ao Ministro, se possível, que entregue à Co­
missão o material e os relatórios que trouxe para esta 
reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Embora 
a Casa vá ajudá-lo, V. Ex!! poderá dirigir-se direta­
mente ao Ministro. 

Está suspensa a reunião por três minutos. 

(Suspende-se a reunião às 14h11min) 
(Reaberta a reunião às 14h17min) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
reaberta a reunião e prorrogo-a por mais trinta minu­
tos, para permitir que seja esgotada a matéria pen­
dente de decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na reu­
nião realizada no dia 8 de julho corrente a Presidência 

_ se ç9"mpromet~u com V. Exªs a realizar negociações 
com os Srs. Ministros Pimenta da Veiga e Renan Ca­
lheiros, para assegurar o comparecimento de S. Exªs 
ao plenário desta Comissão, ainda este mês. 

A Presidência cumpriu a decisão da Comissão e 
convocou o Sr. Ministro das Comunicações Pimenta 
da Veiga aqui presente cjue acaba de falar à Comis­
são sobre o tema para o qual foi convocado. 

Quanto à convocaÇão do Sr. Ministro tia Justiça, Se­
nador Renan Calheiros,"o requerimento diz o seguinte: 

" ... que sejam adotadas as providências 
necessárias "à convocação do Sr. Ministro da 
Justiça, Sr. Renan Calheiros, ... " 

A Presidência entende que a convocação do Sr. 
Ministro Renan Calheiros perdeu a oportunidade, nos 
termos do inciso I do art. 334 do Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que, como é do comheci­
mento de todos, S. Ex" não mais exerce o cargo de 
Ministro de Estado, razão pela qual não comparecerá 
perante esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. Secretário, 
Dr. Raimundo Carreiro Silva, Secretário-Geral da Mesa. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 9, DE 1999-CR , 

Solicita seja convoCado o Secretário 
Especial de Políticas Urbal1{ls, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a distribuição de 
recursos da extinta Secretaria Especial de 
Políticas Regionais para o Estado de Goiás. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exª, com base no art. 50 da Constitu­

ição Federal e na forma do art. 7º, incisos IX e XI, da Re­
solução nº 3, de 1990-CN, seja convocado para depor na 
Comissão Representativa do Congresso Nacional, o Se­
nhor Ovídio Ângelis, Secretário Especial de Políticas 
Urbanas, a fim de prestar esclarecimentos a este órgão 
do Poder Legislativo sobre a distribuição de recursos da 
extinta Secretaria Especial de Políticas Regionais prefe­
rencialmente para os municípios do Estado de Goiás. 

Justificação 

Nos últimos dias, o Sr. Ovídio Ângelis, prevendo 
a sua saída da Secretaria Especial de Políticas Regi­
onais, iniciou um processo de formalização de contra­
tos e respectivos empenhos para diversas prefeitu­
ras, privilegiando o Estado de Goiás, de onde é oriun­
do e no qual desenvolve as suas atividades políticas. 
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Esta Casa, no exercício de uma das suas princi- te R$32.256.539,OO (65%) foi destinado aos municí-
pais funções, seja esta a de fiscalizar a gestão dos re- pios e outros órgãos do Estado de Goiás. 
cursos públicos, não pode permitir que o Erário seja Com efeito, sabemos que esta Secretaria em di-
utilizado de forma a sujeitar os critérios técnicos e a versos momentos de situações emergenciais, decor-
conveniência do conjunto dos entes da Federação aos rentes de catástrofes causadas pela ação da chuva 
interesses partidários e políticos regionais, principal- ou mesmo da seca, não socorreu a contento a defesa 
mente quando trata-se de dotações para a defesa civil. civil das localidades atingidas. 

Como podemos observar nos relatórios do Siafi, Sendo assim, para preservar os interesses do 
em anexo, a Secretaria, nos últimos dias, passou a conjunto da Federação é necessário que o Secretário 
empenhar um conjunto de contratos da defesa civil compareça a esta Casa para esclarecer os critérios 
para diversas prefeituras do Estado de Goiás, nota- adotados para a distribuição dos recursos em questão. 
damente aquelas controladas pelo PMDB. Tendo Sala das Sessões, de julho de 1999. - Deputado 
sido empenhado no decorrer do presente exercício o Geraldo Magela, PT - DF, Membro da Comissão 
valor de R$49.654.455,OO, sendo que deste montan- Representativa. 

RESUl\-tO DAS DOTAÇÕES EMPENHADAS PELA SECRET. 
ESPECiAL DE POLÍTICAS REGIONAIS 

1) GOIÁS - 10 .......... 11.984.886,00 

OUTROS - 02 .......... 1.914.177,00 

TOTAL 13.899.063,00 

2) GOIÁS - 08 .......... 814.444)0 

OUTROS - 04 ......... 400.000,00 

TOTAL, = 1.214.444,70 

" 
3) GOIÁS - 09 .~ ...... 1.594.376,00 , , 

OUTROS - 03 .......... 430.000,00 

TOTAL = 2.024.376,00 



11398 Segunda-feira 2 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA 

4) GOIÁS - 09 ...... .'.:. 10. 179:999,93 

OUTROS - 03 ......... . 250.000,00 

TOTAL -::: 10.429.999,93 

5) GOIÁS - 04.......... 3.942,857,15 

OUTROS - 08 .......... 6.915.000,00 

TOTAL 10.857.857,15 

6) GoIÁs - 03 .......... . 

OUTROS - 09 ........... 1.250.000,00 

TOTAL 

7) GoIÁs - 04 ........... . 

OUTROS - 08 ........... . 

TOTAL = 

8) GOIÁS - 09 .......... . 

OUTROS -03 ......... . 

TOTAL = 

9) GOIÁS - 09 .......... . 

OUTROS -03 ........ . 

TOTAL = 

1.319.469,00 

195.510,00 

1.175.250,00 

1.370.760,00 

924.142,00 

460.000,00 

1.384.142,00 

1.030.000,00 

60.000,00 

1.090.000,00 

Agosto de 1999 
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10) GOIÁS - 06 .......... . 

OUTROS- 06 ......... . 

TOTAL = 

11) GOIÁS - 06 ........ . 

OUTROS-06 ........ . 

TOTAL = 

12) GOLAS - 02. ....... . 

OUTROS -01 ....... . 

TOTAL = 

TOTAIS 

550.171,98 

400.000,00 

950.l71,98 

720.685,00 

3.769.369,00 

4.490.054,00 

250.000,00 

374.119,00 

624.119,00 

Goiás- 79 contratos (58,5%) .................. R$ 32.256.539,00 (65%) 

Outros- 56 contratos (41,5%) .................. R$ 17.397915.00 (35%) 

49.654.454,00 
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SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~~~~ __ ~~~ ______ __ 
20/07/99 10:36 USUARIO : RITO 
MES LANCAMENTO : JULHO PAGINA 1 

UG EMITENTE 
GESTAO EMITENTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

([
l J, 

UMERO 
000040 
000041 

~00042 

-.+-000043 
000044 
000045 
000046 
000047 
000048 
000049 
000050 
000051 

FAVORECIDO 
ALTO HORIZONTE 
NOVA IGUACU DE GOlA 
BUREAU OF RECLAM. 
IICA 
APARECIDA DE GOIANI 
SECo ENTORNO 
GOLAS/GOVERNO 
GOlAS/GOVERNO 
GOlAS/GOVERNO 
SECRETARIA GO 
SAO LUIS DE MONTES 
SAO JOAO DA PARAUNA 

FONTE 
0100000000 
0100000000 
0148000673 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND 
454042 
454042 
347239 
347239 
454042 
453051 
453051 
453051 
453051 
453051 
454042 
454042 

PFl=AJUDA PF2=DETALHA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6=NE REF 

VALOR 
EMPENHADO SIT RE 
150.000,00 
150.000,00 
914.177,12 

1.000.000,00 
600.000,00 

5.564.620,00 
248.164,39 

3.306.000,00 
266.101,64 

1.400.000,00 
150. OOO~J)O 
150.000,00 

CONTINUA 
PF8=AVANCA PF12=RETORNA 

Esc-chr: -[ help: -[7 port:2 speed: 9600 parity:none echo:rern VT320 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~~~ ____ ~~ ________ __ 
20/07/99 10:37 USUARIO RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 2 

UG EMITENTE 
GESTAO EMITENTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

(iJ 
NUMERO 
000052 
000053 
000054 
000055 

-7000056 
~000057 
---;;. 000058 
--7- 000059 

000060 
000061 
000062 
000063 

FAVORECIDO 
MORRINHOS 
BURITI DE GOlAS 
PIRES DO RIO 
CUMARI 
EXTREMOZ 
LAJES PINTADAS 
SERRINHA 
SAO JOAO DO SABUGI 
CORREGO DO OURO 
ITAPIRAPUA 
MARA ROSA 
FAZENDA NOVA 

FONTE 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND 
454042 
344041 
344041 
344041 
454042 
344041 
344041 
344041 
454042 
344041 
344041 
344041 

PFl=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA 

VALOR 
EMPENHADO SIT REF 

64.444,70 
40.000,00 

200.000,00 
200.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
150.000,00· 
50.000,00 
50.000,00 
60.000,00 

CONTINUA 
PF8=AVANCA PF12=RETORNA 

Esc-chr: -[ help: -[7 port:2 speed: 9600 parity:none echo:rern VT320 .... 
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SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~~~~~~~ ________ _ 
20/07/99 10:37 USUARIO RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 3 

UG EMITENTE 201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
GESTAO EMITENTE 00001 - TESOURO NACIONAL 

(':' 
13/ VALOR '-...;;; 

NUMERO FAVORECIDO FONTE ND EMPEXHADO SIT RE 
000064 UIRAPURU 0100000000 344041 70.000,00 
000065 PALMINOPOLIS 0100000000 344041 60.000,00 
000066 ITAPURANGA 0100000000 344041 200.000,00 

-7000067 PONTE ALTA DO TOCAN 0100000000 344041 180.000,00 
000068 NOVA AURORA 0100000000 454042 100.000,00 
000069 AURILANDIA 0100000000 454042 150.000,00 
000070 CALDAS NOVAS 0100000000 454042 600.000,00 

.-,).000071 MURICI 0100000000 454042 100.000,00 
000072 HIDROLANDIA 0100000000 454042 124.369,20 

"':;'000073 BRUMADO 0100000000 454042 150.000,00 
000074 PLANALTINA 0100000000 454042 230.006,_89 
000075 MONTES CLAROS DE GO 0100000000 454042 60.000,00 

CONTINUA 
PF1:=AJUDA PF2:=DET PF3=SAI PF4:=ESP PF6:=NE REF PF7:=RECUA PF8=AVANCA PFI2=RETORN. 

Esc-chr: -[ help: -C? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rern VT320 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~~~~ __ ~~ ________ ___ 
20/07/99 10:37 USUARIO : RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 4 

UG EMITENTE 201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAISiPR 
GESTAO~MITENTE 00001 - TESOURO NACIONAL 

(j) VALOR 
NUMERO FAVORECIDO FONTE ND EMPENHADO SIT REI 

~ 000076 I TAQUARA 0100000000 454042 100.000,00 
-7000077 JARAMATAIA 0100000000 344041 100.000,00 

000078 TURVANIA 0100000000 454042 146.153,02 
000079 JESUPOLIS 0100000000 454042 63.540,62 
000080 JESUPOLIS 0100000000 454042 0,00 X S 
000081 LEOPOLDO DE BULHOES 010'0000000 454042 80.000,00 
000082 INACIOLANDIA 0100000000 454042 150.000,00 
000084 PREF MUNIC DE ABADI 0100000000 454042 118.306,29 
000085 HEITORAI 0100000000 454042 122.000,00 

~000086 BIAS FORTES 0100000000 344041 50.000,00 
000087 SEMA/GO 0100000000 453051 4.000.000,00 
000088 GOIANIA 0100000000 454051 5.500.000,00 

CONTINUA 
PF1=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA PF8=AVANCA PF12=RETORNA 

ESc-chr: -[ help: -[? port:2 speed: 9600 parlty:none echo:rern VT320 .... 



11402 Segunda-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Agosto de 1999 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE E:·!PENHO )~==-=-_-=-=:-=-:::--___ _ 
20/07/99 10:37 USUARIO RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 5 

UG Ei'1ITENTE 
GESTAO .E!1IT~NTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

,'5/ 
'-- ' 

NUMERO FAVORECIDO 
~000089 PB/GOVERNO/PARAIBA 

000090 ANAPOLIS 
7- 000091 LUCRECIA 

000092 GOIANIA 
000093 JATAI 

~000094 PATU 
-:;'000095 CARAUBAS 

000096 CRISTIANOPOLIS 
~000097 BENEDITO NOVO 
~000098 PREFEITURA MUN SAO 
~000099 ALFREDO WAGNER 
~000100 PREFEITURA MUN DE S 

FONTE 
0199000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND 
453051 
344041 
454042 
454051 
344041 
344041 
344041 
454042 
454042 
454042 
344041 
344041 

PF1=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA 

VALOR 
EMPENHADO SI T Ri 

6.000.000,00 
1.000.000,00 

135.000,00 
2.000.000,00 

800.000,00 
130.000,00 
130.000,00 
142.857,15 
60.000,00 

340.000,00 
60.000 .... 00 
60.000,00 

CONTINUA 
PF8=AVANCA PFI2=RETOR~ 

Esc-chr: -[ help: -[7 port:2 speed: 9600 par~ty:none echo:rem VT320 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~~~~_~ ______ __ 
20/07/99 10:38 USUARIO RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 6 

UG El'1ITENTE 
GESTAO EtlITENTE 

201012 SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAISjPR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

\ G /1 
~. 

NUMERO FAVORECIDO 
~000101 PREFEITURA MUN DE M 
7000102 DONA EMMA 
~ 000103 SANTO AMARO DA IMPE 
~000104 NOVA TRENTO 
~000105 RODEIO 
-7000106 BRACO DO NORTE 
-?- 000107 ANITAPOLIS 
~ 000108 RIO FORTUNA 
? 000109 FLEXEIRAS 
~000110 CAMPESTRE 
':;'000111 LAMARAO 

000112 CAMPOS BELOS 

FONTE 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 

PF1=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA 

VALOR 
EMPENHADO srT RE 
140.000,00 

40.000,00 
410.000,00 
100.000,00 

60.000,00 
70.000,00 

120.000,00 
60.000,00 

100.000,00 
100.000,00 
50.000,00 
69.469,00 

CONTINUA 
PF8=AVANCA PF12=RETORNI 

Esc-chr: -[ help: -r? port:2 speed: 9600 par~ty:none echo:rem VT320 .... 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Segunda-feira 2 11403 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)==~~ ____ ~ ________ __ 
20/07/99 10:38 USUARIO : RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 7 

UG EMITENTE 
GES;~? EMITENTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

(i) 
~ 

NUMERO 
000113 
000114 
000115 

~0001l6 
..:;. 000117 
~000118 
-7000119 
-? 000120 
?000121 
~ 000122 
~ 000123 
~ 000124 

FAVORECIDO 
DIVINOPOLIS DE GOlA 
SAO DOMINGOS 
GUARANI DE GOlAS 
BURlTINOPOLIS 
DIAS D'AVILA 
NILO PECANHA 
ENGENHEIRO PAULO DE 
PREF MUNIC DE SAUDE 
JACOBINA 
AVAl 
AMPARO 
SANTANA DO IPANEMA 

FONTE 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041, 
344041 
344041 

PF1=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA 

VALOR 
EMPENHADO SIT RE 
51. 208,46 
45.824,96 
45.604,96 
52.874,95 

180.000,00 
215.000,00 
150.000,00 
100.000,00 
180.000,00 

50.250,00 
150.000,00 
150.000;-00 

CONTINUA 
PF8=AVANCA PF12=RETORN 

Esc-chr: -[ help: -C? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rem VT320 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) ______________________ _ 
20/07/99 10:38 USUARIO : RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 8 

UG EMITENTE 
GESTAO EMITENTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL 'DE POLlTICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

(j) 
NUMERO FAVORECIDO FONTE 

~000125 SANTO ANTONIO DO LE 0100000000 
000126 TROMBAS 0100000000 
000127 DAMIANOPOLIS 0100000000 
000128 COLINAS DO SUL 0100000000 

~000129 LAGARTO 0100000000 
~000130 LARANJEIRAS 0100000000 

000131 RIANAPOLIS 0100000000 
000132 SANTA BARBARA DE GO 0100000000 
000133 SIMOLANDIA 0100000000 
000134 CARMO DO RIO VERDE 0100000000 
000135 PM AMARALINA/GO 0100000000 
000136 JOVIANIA 0100000000 

PF1=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE 

ND 
344041 
344041 
344041 
344041 . 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041. 
344041 
344041 
344041 

REF PF7=RECUA 

VALOR 
EMPENHADO SIT RE: 
100.000,00 
38.774,96 
35.249,97 
46.667,41 

180.000,00 
180.000,00 
80.000,00 
77.628,28 
45.824,96 
80.000,00 

320.000,00 
200.000,00 

CONTINUA 
PF8=AVANCA PF12=RETORNF 

Esc-chr: -[ help: -E? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rem VT320 .... 



11404 Segunda-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Agosto de 1999 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~~~~~~~ ______ ___ 
20/07/99 10:39 USUARIO : RITO 
MES LANCA11ENTO JULHO PAGINA 9 

UG EHITENTE 
GESTAO EHITENTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

VALOR 
NuMERO FAVORECIDO FONTE NO EMPENHADO SIT Ri 
000137 CRIXAS 0100000000 344041 200.000,00 
000138 lACIARA 0100000000 344041 80.000,00 
000139 TERESINA DE GOlAS 0100000000 344041 80.000,00 

.000140 PREF MUN DE PORTEIR 0100000000 344041 80.000,00 
000141 ALOANDIA 0100000000 344041 70.000,00 

a-000142 AMERICANO DO BRASIL 0100000000 344041 50.000,00 
000143 ADELANDIA 0100000000 344041 70.000,00 
000144 CROHINIA 0100000000 344041 60.000,00 

-7'Ü00145 PREFEITURA HUNC. SA 0100000000 344041 60.000,00 
000146 MORRO AGUDO DE GOlA 0100000000 344041 70.000,00 
000147 FAINA 0100000000 344041 200.000,..00 
000148 BRITANIA 0100000000 344041 70.000,00 

CONTINUA 
PFl=AJUOA PF2=OET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA PF8=AVANCA PF12=RETOR~ 

Esc-chr: -[ help: -r? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rem VT320 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) ______________________ _ 
20/07/99 10:39 USUARIO : RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 10 

UG EMITENTE 
GESTA0--EMITENTE 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

NUMERO FAVORECIDO 
000149 SANTA FE DE GOlAS 
000150 PROFESSOR JAMIL 
000151 PALMEIRAS DE GOlAS 
000152 NOVA AMERICA 
000153 SAO MIGUEL DO ARAGU 
000154 PONTALINA 

~000155 CAPELA DO ALTO 
~000156 DUARTINA 
-> 000157 LUCIANOPOLIS 
~000158 LARANJAL PAULISTA 
~000159 ALAMBARI 
~000160 PENAPOLIS 

FONTE 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 
344041 

PFl=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7=RECUA 

VALOR 
EMPENHADO SIT RE. 

50.000,00 
50.000,00 

100.000,00 
.80.000,00 
128.000,00 
142.171,98 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

150.000,00 
CONTINUA 

PF8=AVANCA PFI2=RETORNF 

Esc-chr: -[ he1p: -r? port:2 speed: 9600 par1ty:none echo:rem VT320 .... 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Segunda-feira 2 11405 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)~ __________________ ___ 
20/07/99 10:39 USUARIO RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 11 

UG EMITENTE 
GESTfo.C1. EMITENTE 

;"11/' 

201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS:PR 
00001 - TESOURO NACIONAL 

VALOR 
N~RO FAVORECIDO 

,~00161 PILOES 
FONTE 

0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0199000000 
0115000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 
0100000000 

ND EMPENHADO SIT RI: 

000162 PREF. MUNIe. ~UNDO 

~000163 PREF MUN. NONA CIRX 
000164 CACHOEIRA DOURADA 
000165 DAVINOPOLIS 

-7000166 SAO JOSE DE MIPIBU 
~000167 PB/GOVERNOjPARAIBA 
~ 000169 PB/GOVERNOjPARAIBA 
~000170 DISTRITO FEDERAL 
~000171 SANTO ANTONIO DE GO 
~000172 INDAIAL 

000173 ANHANGUERA 

344041 134.991,00 
344041 150.000,80 
344041 150.000,00 
344041 150.000,00 
344041 98.2'92,20 
344041 0,00 
453051 1.600.~00,00 
453051 1.534.600,00 
453042 499.778,63 
344041 122.393,52 
344041 O~OO S 
344041 50.000,00 

LJ 49c." 551 ;:... CONTINUA 
PFl=AJUDA PF2=DET PF3=SAI PF4=ESP PF6=NE REF PF7~RECUA PF8~AVANCA PFI2~RETORN 

Esc-chr: -[ he1p: -E? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rern VT320 

SIAFI99-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) ______________________ __ 
20/07/99 10:39 USUARIO RITO 
MES LANCAMENTO JULHO PAGINA 12 

UG EMITENTE 
GESTAO EMITENTE 

201012 
00001 

NUMERO FAVORECIDO 
~ 000174 GOIANDIRA 
/ 000175 BOM JESUS DE GbIAS 

~000177 BOTUVERA 

SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAISjPR 
TESOURO NACIONAL 

FONTE 
0100000000 
0100000000 
010000000.0 

ND 
344041 
344041 
454051 

VALOR 
EMPENHADG 
100.000,00 
150.000,00 
374.119.75 

SIT REI 

PFr'=AJUDA PF2=DETALHA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF6=NE REF PF7=RECUA PFI2=RETORNA 

Esc-chr: -[ he1p: ,-r? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rern VT320 .... 



11406 Segunda-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Agosto de 1999 

SIAFI99-0RCFIN-SINTETICOS-CONSULTORC (CONSULTA EXECUCAO ORCAMENTARIA) 
USUARIO : RITO DATA : 20/07/99 HORA: 10: 5-2--
DADOS REFERENTES A : 19/07/99 AS 23:25 MOEDA: R$ 

UNIDADE GESTORA - 201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
GESTAO 00001 TESOURO NACIONAL 

CREDITO: 
PTRES GRUPO DESP.: 

NO PAIS 

EMPENHO EMITIDO 
EMPENHO REFORCO 
EMPENHO ANULADO 
EMPENHO RECEBIDO 
EMPENHO TRANSFERIDO 
EMPENHO LIQUIDADO 
EMPENHO A LIQUIDAR 
CREDITO DISPONIVEL 

UFB : REGIAO 

MOVIMENTO DE ABRIL 
FECHADO 

1.000.000,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

381.686,00 
618.314,00 

44.329.700,00 

SALDO EM ABRIL 

1.000.000,OC 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

381. 686, 00 
618.314,00 

44.329.700,00 

Esc-chr: -[ help: -C? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rem VT320 .... 

SIAFI99-0RCFIN-SINTET~COS-CCNSULTORC (CONSULTA EXECUCAO ORCAMENTARIA) 
USUARIO : RITO DATA : 20/07/99 HORA: 10:5-1--
DADOS REFERENTES A : 19/07/99 AS 23:25 MOEDA: R$ 

UNIDADE GESTORA - 201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
GESTAO 00001 TESOURO NACIONAL 

CREDITO: 
PTRES GRUPO DESP.: UFB : REGIAO 

NO PAIS MOVIMENTO DE MAIO SALDO EM t1AIO 
FECHADO 

EMPENHO EMITIDO 2.300.000,00 3.300.000,00 
EMPENHO REFORCO 0,00 0,00 
EMPENHO ANULADO 0,00 0,00 
EMPENHO RECEBIDO 0,00 0,00 
EMPENHO TRANSFERIDO 0,00 0,00 
EMPENHO LIQUIDADO 1.000.000,00 1. 381. 686,00 
EMPENHO A LIQUIDAR 1.300.000,00 1.918.314,00 
CREDITO DISPONIVEL 51. 700.000,00 96.029.700,00 

Esc-chr: -[ help: -C? port:2 speed: 9600 parlty:none echo:rem VT320 .... 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Segunda-feira 2 11407 

__ SIAFI99-0RCFIN-SINTETICOS-CONSULTORC (CONSULTA EXECUCAO ORCAMENTARIA) 
USUARIO : RITO DATA : 20/07/99 HORA: 10: 5-0--
DADOS REFERENTES A : 19/07/99 AS 23:25 MOEDA: R$ 

UNIDADE GESTORA - 201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS;PR 
GESTAO 00001 TESOURO NACIONAL 

CREDITO: 
PTRES GRUPO DESP.: 

NO PAIS 

Ei1PENHO Ei1ITIDO 
EMPENHO REFORCO 
EMPENHO ANULADO 
EMPENHO RECEBIDO 
EMPENHO TRANSFERIDO 
EMPENHO LIQUIDADO 
EMPENHO A LIQUIDAR 
CREDITO DISPONIVEL 

UFB : REGIAO 

i10VIi1ENTO DE JUNHO 
FECHADO 

48.386.009,64 
0,00 

21. 544.400 , 00 
0,00 
0,00 

1.268.314,00 
25.573.295,64 
5.212.588,84-

SALDO Ef1 JUNHO 

51. 686.009 I 64 
0,00 

21. 544.400,00 
0,00 
0,00 

2.650.000,00 
27.491. 609,64 
90.817.1ll,16 

Esc-chr: -[ help: -[7 port:2 speed: 9600 par~ty:none echo:rem VT320 .... 

SIAFI99-0RCFIN-SINTETICOS-CONSULTORC (CONSULTA EXECUCAO ORCAMENTARIA) __ __ 
USUARIO : RITO DATA : 20;07/99 HORA: 10:50 
DADOS REFERENTES A : 19/07/99 AS 23:25 i10EDA : R$ 

UNIDADE GESTORA - 201012 - SECRETARIA ESPECIAL DE POLITICAS REGIONAIS/PR 
GESTAO 00001 TESOURO NACIONAL 

CREDITO: 
PTRES GRUPO DESP. : 

NO PAIS 

EMPENHO EMITIDO 
EMPENHO REFORCO 
EMPENHO ANULADO 
EMPENHO RECEBIDO 
EMPENHO TRANSFERIDO 
EMPENHO LIQUIDADO 
EMPENHO A LIQUIDAR 
CREDITO DISPONIVEL 

UFB : REGIAO 

i10Vli1ENTO DE JULHO 
ABERTO 

50.605.792,30 
0,00 

951.326,29 
0,00 
0,00 

20.111.446,44 
29.543.019,57 
26.961.754,38-

SALDO Ei1 JULHO 

102.291.801,94 
0,00 

22.495.726,29 
0,00 
0,00 

22.761.446,44 
57.034.629,21 
63.855.356,78 

Esc-chr: -[ help: -[? port:2 speed: 9600 parity:none echo:rem VT320 .... 
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~ecreW1o I:specml de Pohtlcas i{eíZl('In:w; CPl n° OS~ 93 I 541-68 

rrocts.JO o" 01000 OOJ60l/98-9S Especu~: Aditamento de oticIO·. Conccdtolt· ~ecretma bpecw de 
PohtlCas RetzIOll3ls. CNPJIMF n" 00489821)/0005·98 C.OOvtol:ote: LJovemo do Estado do Mara.nn..lo 
por mtermedlO de 'lua ~ecretana de F':>udo da \~cultura e Abastecimento CNPJ'"\1F " 
tJ6 040 802(001)1-01. Objeto: Prorro~açil.o do [\fazo de VIQ.etlCI3 do Comemo MMNSRH n'" 02)i\}~ oat:J 
11 12 1999 au-a"eo; do aliciO CGEtVSEPRF n" 75'1 Qq de JO nA Qq R~paldo Iet!al' Art 7" 1\ JJ. 

~fSTN n~ I J~ 15 0197 Auma: U .. ldlO \otl'nu) tlc AUl.'ejls - "'et..retano í sneclaJ de Pcht!..J.S 

Re210nal<; CPf n"O".:! Q31 :.~1-6l( 

P",oc~'O DQ 02000 00160219'V)5. F'Ipecu:: AultamcnlC~ dl otl<..IO Concedente ~ecret.Jna hr-ecIJJ de 
Pohtlcas Rc:(;!lOnals C~~PJ"1F n" 00 4W-l &28,OnO,-QH (onvrnente' ~ccreum3. de b!ado da A\.!ncUllutJ... 
no f:..stado do Para. CNPJ/1I.1F n" os 054 9.1},01J0I-00 OhJt'to' Prorrollaç<lo do pr.Q"O de "lceOCI.} di' 
Comemo MM..v~RJI n" "'~~?R )"1.ua ;Il~ l'>Qt,l .. m.l\e'> dO Otir..!'i LGE\/SFPPI: n" '7"~"N ~ 

lO Of> 94 Re"lpaldo le2,,1' An 7' IV ,I.J. l"i ') r.. n' I ..!r.. !;) (I! 'n ,\"''''lna: (J\.ldlll Antomo dI.. .l,.nco:t.~ 

""'ecretano I::.speclJI de: PohtlciL.i Kf.!llOnalS LPF n"'O"~ '1)1 5-1I .. fliI 

(Of 09 742/9~~1 

:::X1'PATO :.: :m:\I"'·~tr\ ~.? 4/'lf) 

Proc ••• o nO 03900002393/99-53 Convenentes A Un,Jo atraves da Secrerarla Esoecla: de 
Pohtlcas Heqlonals CNPJ/MF 00489828/0005-89 e o Estado de GOt:Js CNPJ~"F 

01409580/0001-38. com ti IOIeIVeOlencl3 da Secretaria de Estado do Planelamento e 

DeSenvQlvlmento Inscnta no CNPJ/MF n' 02476034/0001·82 OblotO' Proleto de Irngaç<\Q 
LUIS Alves do Araauala conforme o Plano de Trabalho Anexo a este Conven1o Dos Recurao5 
no valor de RS 266 101 64 (duzenros e sessenta e seIs mil cento e hum reaIs e sessenta e 
quatro centavos I no presente exerClCIO a conta de Ootacao COn!iiQnada ao CONCEDENTE 
alraves da Lei nO 9 789 de 230299 UG 201012 Ga!lt.ao 0001 - Tesouro no SubprOl8to-
04054 00771234 0013 Elemento de Despesa 453051 - Fonte 0100 obleto da Nota de 
Empenro 1 eg9NEOD004B. com a contraoanlda da CONVENENTE no valor de R$ 29 566 85 
(vinte e nove 0111 Qumhentos e sessenta e seIs reaIs e oItenta e CinCO centavos) perlazenao 
um total de RS 295 668 49 (duzentos e novema e CinCO mil seiscentos e sessenta e 0110 reaIs 
e Quarenta e no",e centavos) Etap~. 8 FaS8!J conforme folha 213 dà Plano de Trabalho Anexo 
a este ConvenlO Vlgencla: até 31 de dezemoro de 1999 acrescido de 60 (sessenta) dias oara 
a prestacâo de contas Data. ASSinaturas: 1307/99. OVldlO AntOmo de Ànoehs - Secreta no 
Especial de Poflfccas Regionais CPF nO 052 93~ 541-68 Marcom Ferrelfa Pefll/o JunIor -
Governador CPF n' 035538218·09 

EXTRATO rE C'mIVr":tC ~:Q 4/99 

Ilrocrs.'\O n· () .<l(jfl Oflf)'H}l \)1) 11. (onvm~nlf!1i A t m,ltl [ida .)ccretana E.'DeCIJ.1 de P\1I!IIC3 .. 
He:IZlonal'i (;.lPJi\1F ()()4K9 K23.'OOO"·hl.1 c I' MumclPlu 111," \11" IInTlzon,,: no l:sudo 11(' C"'i\' 
('\1 ' 1 ~f' ;; 11/ tJfl</.Il(}t~1 m ObJtlO! a cnn\(rul..'1H tJe "a'a~ cpntorml! n Plano dI! TrlP.11hn 1>0 .. 
l{ecuf"'U)o; no • 111'r Ih: R'" ''''0 qOU 0(1 I~ ,'11', I'" l,",I\I,,"n Inll I ... li'" no pre<>eme C\en.ICIO .J f.\1nI:J ,I" 
,IOC:Jcao C(ln'>l'ó!nada JU lO:-.rrDrNTE- ,lira\. e" da LJ:I n' IJ 7W) de ':J O:! lf9 lI<; 20101:! GKtio Ot"ll 
fl!,,-)um nu 'lJhprnwtor-.uh311\.d.HIl' t"!'111)17k "1 1'111111-1 HcmcnlOdc L).."rx,,\ 4"'1"\1)-1:. t- •• 
'lllll.) ohleloda:-'otAdct-..m~nho· lQ<iQ':FOOOl)40. GO' OS 07 99 .I..mn a. Cllnlr:JfI:trtitll 
\10 CONVE"F~Tl no .... ..tlor de ftS 15000 tiu tclumle mo r("u\, oenazcndo um mIa' de RS ,,,'fi IlI»), .. , 
I cento e !!e .. -.enta e CinCO mil real<;1 l-.lApas e 1-1i'teS COnforme lolha liJ do Plolno de 1 rnb:lIho ,me\o,l\' 
proce"~ VI2enCII' um lf.etllO e OItenta I 1.11.1' a conlJr da UU-l dJ. hberecao doo; recUN.15 \Cnd(l 1..:'0 
Icento e vmlel tha, àesUnJdu a e .. ecu~..10 tJu IH'IICIO 'lLn:v..ldu lle ('Iij lo;e'i,;enl3) dl.:b Dara a DreSI:u:ilO oe 
wnlas Dd.W e Ao;.'iln.turas 12. O 7. 9q • thldlo AmOmtl de An~eh~ • o.,el..rel:l.t1o f::.'PCCIJ.J de 
I'nh(lcas ReClOnJ.lS CPF n" 052 f13l 5~' 6M \Uh.llm 1)1\/1111 \I.U<lUC\· Prefl!llo Munll ... 'p.ll CPF" r 
117 '\42901·") 

EXTRATO DE" CONvttHO N9 5/99 

I'roct:s.so n- j) \t)f)() ,mJ4IJ 'N "1. COntlflKnJu: A Umão pda 5ec~l..:l.na Especl<JJ de Pohw:.1.5 
Re1iuonals CNPJiMF 00 4K9 82810005 1\9 e o Mumclplo de \!Il".a h:1I tr..U de ("'i , ... no t:.slado de (11..111' 
( ~PJ MI n 3.H 661 lUIl·'1'j Objeto: a con~truçao de casas. conforme O PI.:mo de Trabalho ~ 
Recuf'S05 n('l \'l!('If de R~ 1:;0000 OU (l,.('tut> e C'!nlluema. mIl n::dl"" no prese1lle e:tercIClO. a conu de 
JotaÇio consum.l(!a ao CONCEDENTE.. alraves da lei n° 9 789 de 2J 02 99 UG 201012 Gestio CXXJI _ 
TI!5OUro no 'ubprnlcrol'tuhauv,dadl.' - ,;; 1»)0(1 017}!. 2219 f)()!l~ I::.lcmenlo de Uc\('C<:'1 4"i.u) .Jl- F"llh. 

11100.oblC'lOdaNotadel:!.mptnho: 1999NE000044, de 08.07,99 .comaco[ll:rapal'Uda 
do CONVENENTE no v.:dor de RS 15 000 00 (QUlOze mil real~) perfazendo um- tot.11 de RS' 165 000 00 
Ir..ento e ses-"enta e Cmco mil reais) I:.l.IIp*' t I-asn contorme tolha ]jJ do Plano de Trabalho. ane:t.o ao 
proces'.o \t12encla: ~t-.O Icemo e ullenta, dias a contar d3 d.lta da hberaçao dos recursos. sendo \;!O 
I cento e VJnle) lh.t> desun.luo a elecuçao do oble:to acreSCido de 60 lsessenta) dias para a presUÇ'ao aI!' 

l.C"nlas. D~la ~ A ..... ln.turas: 1 Z. 0"1. gt;l • QvldlO Amonto de An~ehs - !::Iecret3no E.o;peclal de 
PohtlCM Rel!l!.:m:lI'. CPF n· OS! 931 541·6H (h ... alr Rll'Clro de Mrtr.1L'i- Prdeuo MUniCIpal CPF r 
.!I "i 9M 2"'1 7~ 
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EXTRATO DE COr..1JtNIO N9 5/99 

Processo n· O~900 000060I99·90 Convenentes. A União pela ~ecretíU13 Estx:Clal de POhllC3S 

Reszlonals C:-"PJ'MF 00 489 828/0005·8Q e o MumclDlo de Pm:s do RIo no Eslado de GotaS CNPJIMF 
01·'81585/0001.56 ObJelo: a constJ"Uçao de ponle. contorme O Plano de Trabalho Dos Recursos no 
.. alar de RS 200 000.00 (duzcnlo!o mil re.tlSI no presente exerclclo a conta de dotação consignada ao 
CONCEDEf\.'TE. atraves da Lei n" 9 789. de 2302.99. UG 201012 Gestão 0001 - Tesouro no 
Subpro}<tolSubaavuade. 15081 017822190004. Elemenlo de Despesa 3440 41 - Fonle 0100 obJolo 
d:! Noto de Empenho: I999NEOOOO54. de 12.07.99. com a conlnlp.ltId:! do CONVENEI'ITE no valor 
de RS 20 ()(X) 00 (VlOte mil reaiS), pertazendo um lOtai de RS 220000.00 (duzentos e VIOle mil reais' 
f=.tlpu e "'ases conrorme folha 213 do Plano de Tlilbalho. anexo .0 processo Vlgéoda: 180 (cenlo c. 
Oitenta) dIas .I. contar da data da liberação dos recursos. sendo 120 (cento e vmte) dias. desunado ã 
ela:uç.ão do objetO. acrescido de 60 (sessenta) dias para a prestaÇao de contas Inta e 
ÁSSIa.awras: 130199. Ovídlo AntOniO de Ángehs - Secretano EspeCial de Pohtlca5 RegIOnais. CPF 0

10 

052.931.541-68 &iIOde Gregono- Pretelto MUniCipal. CPF n· 003642661-04 

EXTRATO DE CONVENIO N9 6/99 

fToces::.to n- 0'\900000691'99·71. Convenenles: A UOIio pela Secn:tana Especial de PohuCl.s 
Reglocws. CNPJ/MF 00 04.89 828/0005-89 e o MUnlClplO de Aparecida tJe GOldnla. no Estado de GOI~ 
C~PJ/MFOI 005 727/0CJ01-24 Objeto: a consllUçio de galenas de aguas pIUVlllS. conforme o Plano de 
Trabalho Dos Rccunol no \'Jlor de R~ 60000000 (!lClSCemos mil re.al!lol no presente eJ.erclclo. a conta 
de doIaçio consl~ ao CONCEDEI'ITE •• ""ves da leI n' 9789. de 230299. UG 201012 Gestão 
OOOt _ Tesouro. no ~ubprojelall>ub.d.kI>Id. - 15 OH I OI 7H 2219 0004. E1emenlD de Despe.<a 4~4() 42 
- Fonte OlOO. ObtelO da Nota de Empenbo: 1999NE000044. dp 09.07.99 ,com a 
cona-ap.utm do CONVENEt-rre no v&.lor de RS 60 000.00 (sessenta mil reals), perlazeodo um tota.l de 
RS 660 000 00 (seIscentos e sessenta mil reais) Etapa e F&5CI contorme folha U3 do Plano de 
Trabalho. aneJ.o ao processo VllI:ioda: 180 (cemo e Oitenta) dias a contar da data da hbel1lÇio dos 
f"CCUfSOI, sendo 120 (cento e vlOte) dias. destinado a execução do obJCIO. acrcscldo de 60 (sessenta) dias 
panaa prestaçi.o de OJnw Data I! As.sJuturas: 12.07.99 • QVldlO AntoniO de Ângehs ~ Sectt:u.no 
Especial de PohlJCaS RegIOnaiS. CPF ne 052931541-68. Adenllr de Oh ... etlõt M ... -neze .. • Prefeito 

MunIClpal.CPFn" 19.1.731551·72 

(Of. n9 811/991 

EXTRATO DE CONVENIO N9 6/99 

Procrsso n· O ttXl(l (lOO7M/l)I.)·9R. Conveneotes· A Umào pda Secret:tna EspeclaJ de Pohllcas 
Rq!lonllS CNPJIMF 00 489 82&'()(X)'i·89 e o MUOIClplO de !l,ilJ UI' tle M'l\ue:. !:ido, no f:stado de 
(,0.)1.1:. (f\oPJ MIO.:! J2U ~)b.OO()1 x1 Objeto: a Implant:tçao de )Zalenas de as;nJa5 pIUVI1US. conrorme o 
Plano de frabalho l>o1 K«t,II"SOS nu v,Ij,lr ,I.: HS 15U 000 (KI (cento e tlnqllcnl3 nlll reais I no pn:senIC 
el;en:ICIO I. contA de dOLar;ao consl!Znada ao CONCEDENTE aU'aves da Lei n° 9189. de 2302 99. UG 
~01012 (;.otão 0001 . le:.ouro no 'uhl,rOj('tn/~uh .. U"'ldlld('. 15 UMI UI1B 2219 0004. Elemento de 
lx"ne'" 45~U.l1-i.'nI('UI(I(I Obteloda Nota de .... mpnlho: 1999NEOOOOSO. de 12_07.99 
I.om ~ contraoartlda do CONVENENTE no valor de RS 19 221 63 (dezenove rOlI duzenlos e VlOte e um 
rc:u~ e SC!lo!i.enla e tres centavos I. pertazendo um lotaI de RS 169221.63 (cerno e sessenta e nove mil 
duzentos e Vlnle e um reais e !i.euenla e tre .. centavos) (o~I.aP"s e foases contonne folha }j3 do Plano de 
Tr.l.baIho mexo .ao proce~\O VI~ênda. lHO (cenlO e oitenta I dla~ a comar da d.lla da llber.lçlo do" 
recursos ~ndo 120 (cemo e vlOtel dla~ destinado a eltccuçao do obJelo. acreSCido de 60 (sessenta) dl.1s 
pJr.l a prcslJçao de contas O.ta e As..·.maluraS: 13. 07.99 • O "Idlo Antomo de An!!ehs - ~ecn:lano 
úpeclal dc Pohucas HeF!lomus CPF nro 052 931 541-6H M.m .. .1 A .. w. de ()h,elf,1 GmlnJrJ.I!. .. · Prefeito 
Mumclpal CPFn" 42511ÓCJUI-H1 

EXTRATO DE CONVENIO N9 7/99 

PI"'OttSSO n· 03900001914199·19. Convenenle<;' A União pela 3ecrelaIla Especial de Pohllcas 
Regional:' CNPJlMF 00 41019 82&10005-89 e o MUOIClplO de S5.o Jo5.o da Pa~una no Estado de GOla!. 
CNPlIMF 25 105 222!()(x)I-08 Objeto: a construçao de ~alenas de aJZuas plUViaiS contonne o Plano de 
Trabalho O~ I{«\IJ"5O"j no valor de RS 15000000 (cento e clOquenta mtl n::usl no presente eJ.erclclo a 
conlJ. de dOlaçao consignada ao CONCEDENTE auaves da Lei n'" 9 789. de 230299 UG 201012 
(,estiD (XXlI . Te..ouro no :'ubproJclon,uhaUvldade - 15 OHI 011822190004 Elememo de Despesa 
4"i4042-fonleOIOO obJeloda Nota de fo.mpenho: 1999NEOOOOSl. de 12.07.99 
lom a comrapartltla du CONVENENTE no valor de HS 9 978 35 (nove mil. novecentos e ~tenll e 0110 
rcalS e tnnta e CIOI..>lleOl.1VOlol, pen.uendO um lowl dI.. RS 159978 35 (l.cnt~ e clOquenta e nove mil 
nl)"e(.entm. e :.etenta e 0110 re.lI!. e lrtnW e LUlCO (.eOlJ\t)·.,( .t~lllp .. lo e 10 ..... 0. c.onlomle rolha 2d Jo PI.Ulo 
Je TrJbalhO .1I1C.\O .lO pnx:e):,l) '.-IRéncl .. IhU (lenln c Ollental dl"~ '" 1.0nlJr tla doJlJ dJ IIbcrat,'do 1l\J' 
relurw~ .. enclu 12u tlentn e Vlnlel dld!lo tJe~tJOJ(hl d C1.ccu.:,JU do oOlelo at..fC)Cldo de tJlI {sc)!.ental tll.h 
,. \f .1 J orc ... {JI,.Jlll.lC: ... OntJ!Io O .. t.a to A\ .. IO»lUrd.. l!. 0"/.99 • () \ IdlO AutoRlo de AncC'lIlo !:'ecrelli, l 

! \('C.l.I.11 t.Ie Polllll.l\ t<e\.'IOIIJI!> tpr n" O'\:! fj"ll "'; I hk :-'JIJIII.IU MtlrC:lra Ld01!"1(I') Prdello MumLlp I 
f 1'1 ri' 01(, YI)f) i'-jl-l~ 
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EXTRATO DE COr--.'V.€NIO N9 8/99 

PrOCCS5O n· 03QOO 000768'99·13 Convenenlcs' A Untão pela Secretana EsoeClal de Polltlcas 
R~lonals C-..Pj \1F 00 -*,9 828/000~·89 e o MUOICIPIO de Momnhos. no 5.lado de GOla::.. CNPJI"'1r 
01189551,0001·49 Objeto: a recuperaçao de ponle conlonne O Plano de Trabalho Dos Uecunos no 
\alar de RS 64 444 70 lSoCs!tCnla e quatro mil quatrocentos e qua.ren~ e qualIO reais e selenta centavos I 
no presente exerclclo a conta de douu;ão consl~ada ao CONCEDENTE atraves da Lei na 9789 de 
D 02 99. UG ZOlOll Gestão 0001 • Tesouro no SubproJotoIl>ubadvldade. 15081017822190004 
Elemento de J:>espesa 4540 42 - Fon(e 0100 ObJelO da Nolli de Empenho: 
1999NEOOOOS2, de 12 _ 01 _ 990 com a comraparuda do CONVENENTE no valor de RS la 493.86 
(dez md quatroCCntos e noventa c tres rears e Oitenta e seiS centavos) perfa.zc:ndo um total de RS 
74938.56 (setenta e Quatro mil novecenlOS e mnta e alto f'CaIS e cmquenta e seiS cenlaVo~) Etapa., t 
Fa5e!I confonne tolha 213 do Plano de Trabalho. anexo ao Drocesso. Vigênda: 180 (cento cOllental dias I 
contar da data da llberaçao dos recursos. sendo 120 (cenlo e VlOte) dias. destmado a execução do objeto 
acrescido de 60 (ses.senf.J.) dias pm!. a prestação de contas n.ta e AsstD.lturas: 13.01_ 99 • Ovldl0 
AntôniO de An1!ehs - Secretano Especial de PohllCls Re!l:Ionals. CPF ne 052931.541-68. Joaquim 
Gutlherme Barbosa de Souza- Pretelto MU01ClpaJ. CPF n° 242370601-44 

EXTRATO DE CONVENIO N9 9/99 

Processo n- 0'\900000736/9<)·21. Convmentes: A UOIIo pela Sccretana Especial de PoUucu 
Regtorws CNPJ/MF 00 489 828/<XXJ5-89 e o MUOIClplO de Bunl1 de Volíl!> no Eslado de GOiás. 
C~PJ/MF 26 ~67 77()'OOOI·20 Objeto: a recuperação de easas contonne o Plano de T ... baIoo. Dos 
RCCUn05 no valor de RS 40 000 00 Hluarenta mil real~ I no presente exerclclO. a conU de dotaçlo 
conslgnadlao CONCEDEl'ITE.lIJ"aVes da lei nO 9 789. de 23 02 99. UG 201012 Gestio 0001 - Te.souro. 
no ~ubproJOtall>ubaavldade· 15 OBI 017822190004. E1emenlD de De.pesa 3440 41 - Fonle OIIJO. 
objCtOd&Notadel:.mpcnho:1999NE000053, de 12 .. 07.99 • com a contrapattld& do 
CONVENENre no v&.lar de RS 4000.00 (quatro mil f'C.aIS). perfazendo um lOtai de RS 44 000 00 
(quarenta e quatro nul reais) Etapu e foa5CS conforme folha 213 do Plano de Trab.t1bo. ancl;O 10 

processo. Vigiada: 180 (cento e oitenta) dias a contar tU data da hberaç:io dos recursos, sendo 120 
(cento e vlOte) dias. desurudo a eJ.ecução do ObtclO, acreSCido de 60 (sessenta) dtas pan a prc:uaçio de 
contas Data e ASSinaturas: 13.07.99 ,Ovfdlo AmóOIo de Ángehs .. Scca:1âno E.1peclaJ de 
PoUlIca.s ReglOTWs. CPF n" 052931541-68 &101ar Borges de uma- Prefeito MUniCipal. CPF n" 
507469 521.()4 

EXTRATO DE CONVE:NIO N9 10/99 

Proa:uo n· ') \900 0007'11 IJ<) 1I ConvenenlC3: A União pela Sccret.ana &pcclaJ de Polruca.s 
ReglOnals CNPJ/MF 00 4K91:!28JOOO5,tN c o MUOlClplO de Cum;tIl no Estado de (.01.1 ... CNPJ/Mf 
(11 3D:! 728 000 I 30 Objeto: a recuperação de vias urbanas contonne o Plano de Tr.loolho J)o, 

Recu~ nu .... !lur de: RS :00 000 00 (duuOlo:) 11111 re'I:.1 no pn:sentc: exerclclo a conta de dotaç10 
consignada ao CONCEDE~ J.1I3VO da Lei n" 9 789 de 23 02 99 UG 201012 Gestão 0001 - Te~uru 
no !"Iu"projC(~t.1hAU' Id ... dc I" OH) () 17M 221 t) ooo~ Elemenlo de Oc ... pc,a .'\-Wl1 41 - F<mto: 0100. 
obJelo da r.ota de i'.m.ptnho: 1999NE000055. de 12.07.99 • com I controparttda do 
CONVENE~'TE no va.lor de RS 10OCXJ,OO ldez mil re;:u~J, perfazendo um lotaJ de RS 21000000 
(duzentos e dez mil realsl Etapas e foaws con(onne folha 2/3 do Plano de rr.abJ.lho. anexo ... o processo 
"\ I~enca.: 180 Icento e Ollcntal dla~ à COntar da d.tt .. da Ilbcraçao dos n:cun.os. sendo 120 (cento e Vlnll!1 
l.ÍI.l!>. destlna.do a eltccuÇ"ao do OblCIO acreSCido de bO (sessenla) d,õL5 põUõI A prestaçao de contas Vata ~ 
A~nalJ.lf"1lS· 13. 07. 99 • Oli,dlO AnloOlo de An~ehs - Sccretano bpeclal de Pohtlcas Reglon:us 
CPFn° 052 931 541-6~ ( h../dc o\tlr.Hl r ..... .111.. ... · Pretelto MUniCipal. CPF n" :!S1299 lHI-6K 

(Of. n9 822/991 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Proceuo o" 02000 002136198-49. Esp«le. Segundo Tenno AdlUvo por Adu&mcnlo "de ofiCIO" 
Concedeote: Secrdana Especial de Pohucas Regionais CNPJIlvíF n- DO 489 828/0005·98 CODVftlente: 
'vtunlCtptO de P81melr~ndl'" no Estado do Maranhão CNPJIMF n- 06209 936/0001-03 Objeto: 
ProrroRaçio do prazo de vlftencl8 do Convemo MMNSRlt n- 197198 para 31 121999 Incluldo o prazo 
de ()() (sessental dll..5 nara a apresentl!ç.io da prestação de contas &traves do aliCIO CGAF/SEPRI: ne 

809/99. de 3006 99 Respaldo I~al. Art .,.. IV da IN/STN n° 1. de J5 0197 ASlloa: OVldlO Antoruo 
de Ãngehs - Secret.ano ESpeCial de Pohtlcas Regionais.. CPF n· 052 931 541~8 

Processo n~ O!OOO 002032198-U I:..sprcu: :'egundo T ... nno AditiVO por Aditamento 'de ofiCIO 
('Dnced~nl~ ~ccre"tafla t.spcclal de Polltlcas RCltlOnalS CNPJ&iF ne 00 489 828/0005-98 ('onvrnrnIC" 
'lecrelana oe Estaco do uescnvolvlmenlo Rural e da Allrlcuhura. no Emdo de ~anta (., ataJlna (NPlf\1r 
n° g~ 9'51 3360nO)-02 ObJtto' Prorrorzação do prazo de VIRenCla do Convemo MMN'lRH nO f)~1'I,q 
rua li I: ) QqQ IOCIUIJO o prazo de 6U I sc:.scntal dias para a apresentaçao da prt.Staçao de coma. .. 
llralie .. do aliCIO CG \~ "I:PRJ: n" SOtol99 de 3006 <)9 Rtspaldo lC"t:al An 1" 1\ da IN/STN n° I dI. 
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DJARIO 9F!CI.~L SECA0 _ 

15- o I Q7 "moI o ... IdlO Amoruo de Arh'!.ehs • ~ccret.!no l:,specud de Pohtlca~ Ret!l"ruus CPf. r" 
1)";:931 S-H-t-;" 

Processo n~ tl.!OOO,OO39S41Q7·1 r. l5pecu:: QUinto Tel1Tlo AdllIVo por Adllamemo de oh.::,; 
Conc.c-drntt! !:)ecret3.Jla cspeclaJ de Pohttc3.S Re~lon;us Cf\,PJf\tt- ntl 00 489 828f(lOOS-% Connacnlc 
estado de TOcanUM C~PJ,r\fF o" 01 786 O~9f0001-03 por mtenncdlo da ~ecretana ae I:.stado de 
TocatUlM C~"PJ'\~F Z50S9 117/0001-95 Objeto: Prorrollaçào do prazo de ",aenCl<l do ("n .. eruo 
\1MA1SRli na OJ8 97 para 11 12 1999, mclUldo o prvo de bU Uessenr4) dIas p.1ra a aor~ema:ç:D da 
presução de cont.é!.S iUf.1\es do onclo <..G-\..F/SEPRE ntl 80"',01), de 30 06 QQ Rt.!lpaJdo 1C1!11. Art ..". 1\ 
da INlSTN na I de 1501 Q7, Anma: o.,dlo AntOniO de An~eh5 .. Secretano I:.SO\ZCI3.I de Pohucas 
ReglonaJs CPF n" 05~ 931 541-68 

Procrsso nO 02000 002223/98-$1. lsprclr: ~e\...'Undo Termo Adlll\o por Adll~mento de onclo' 
Conct1itnlr: ~ecreu.na I:specllll de Pohucas Rellloruus,l :-'PJ/MF n° 00 489 828!OOOS-Qg COn'f"lttltOIt' 
S«:retMld. de btado do Desenvolvimento tluraJ e da Agricultura no Estado de Santa <. atanna <.~PJMr 
n° 82951336'0001..02 ObJdo: Pn.'IrToll.aç.ao do ~raro de vlgencul do (on .. .::",o \f\fNSRH n° 018'Q8 
pua 31 121999 mduldo o pruo de bO (sessenta. dlu DM3 a apresenl:u,ao do\ prestaçao de conl3s 
atrave,. do ohclO CGAF/SEPRE ne g 10'9Q de 30 06 Q9 Rupaldo I~.I, An "r' 1\ da IN/<\TN o'" 1 de 
1501 Q7. Aurnl' OvldlO Antoruo de An~eh5 - ~ecretano I:speclal de Pohuc.as R.eglOnals. CPF n

e 

OS~9JI 541-68 

IOf. n9 818/991 

EXTRATO DO J9 TERMO ADITIVO AO CONvtNIO N9 20!97.MJiAlSRII 

P""'HIO n' 02000.001248197-56. Convln.nllla: A Unoao alraves da Secrela"a EspeCIal de 
Poltl""'. Reglona,. CNPJIMF 00489828/0005·89 e o Estado de GOlas CNPJIMF n' 
01 "09580/0001-38 com a IntelVenlenCIA da Secretaria de Estado do Planelamento e 
Oesenvotvlmento Regional. CNPJ/MF nO 02 476 03410001~82. Objeto: o 3c1!famenfo de 
recursos ao valor Iniciai do conven~, confonne o Plano de Trabalho anexo Dos Recurao. no 
valor de RS 248 164.39 {duzentos e quarenta e Oito mil cento e sessenta e Quatro reais e tnnla 
e nove centavos} no presente exerCICIO. a conta de dotação conslgnaoa ao CONCEDENTE 
atraves da Lei n" 9 789 de 23 02 99 UG 2/1I012 G.slão 0001 - Tesouro no Sub~bVld.d .. -
04054 00771234 0013 ~ Aoolo a Projetos de Imgaçao no Estado de Galas - Projeto Flores do 
GOI;!S ElemenlO de Desoes. 453051 - Fonte 0100 oblelo da Nor" d. Emponho 
1 999NE000046 de 09 de IUlno de 1999 com a canlraoamoa do CONVENENTE no valOr ae RS 
27 573 82 (vmte e sele mil llwnnenlos e setenta e tres reais e olTenta e dOIS centavos) 
uerfazenao llm tOlal de RS 275 739 21 (dUzentos e setenta. e cinco mil setecentos e 1rInla e 
alto reaIs e vmte e num centavos 1 Etapas. Fasos conforme folha 2/3 do Plano de TraoalhO 
Anexa a este ConvenlO D~ta. Ass,"atur~5. 13 07 99 O"ldlo Antomo de Angehs • !:lecretano 
EsoeClal de POlltlCaS ReQlonals CPF nO 052931541·68, Marcom Ferreira Penllo Junior -
Governador CPF rO 035538218-09 

EX'!'IU',TO ;"1 )',' "'CR."IO l\DI'f:'.'O ,\0 cc::vr.ruo ;'9 24/Q7-H11J\/SPIl 

Procflsao n Q 02000001119197-11 Conv."e"t€.s: A Unlaa alraves da Secretnna Especial de 
Poht1cas R&I!OnaI5 CNPJ/MF 0048982810005-89 e o Estado de G01as CNPJIMF r,0 

01409580/0001-38 com a tr'Iter\l'cnlenCI3 da Secretaria de Estado da Planejamento e 
DesenvOlvimento Reolonat CNPJIMF n' 02476034/0001·82 ObJelo: O adllamento oe 
recursos ao valor In'clal do COflven10 conforme o Plano de TrabalhO anexo Dos Recul'1los no 
.... alor de R$ 4 612 eco 00 (auatro ml11"toeS e seIscentos e Cloze mil reais) no oresente exerCICIO 
a conla de dOlacâo conslgnaCla ao CONCEDENTE atraves da Lei nU 9 789 de 23 02 99 UG 
201012 G.suo 0001 - Tesou,a no SubaUvldade - 04 054 00771234 0013 - ApOIO a PrOlelO' 
de IrngaÇêlQ no E!;taaa de Galas - Projeto LUIS Alves do AraguaIa. Elemento de Despesa 
453051 • Fonle 0100 Obleto da Nou do Empenho 1999NEOOOIM9 de 12 de lulho de 1999 

\ 

com a contrapartiOa 00 CONVENENTE no valor de RS 512 444 44 (qumnentos e dOle mil 
Quatrocentos e Quarenta e quatro reais e quarenta e Quatro centavosl pertazendo um total de 
RS 5 124 444 441 'Clrt;:O mllhOes cento e vinte e quatro mil quatrocentos e quarenta e quatro 
reais e Quarenta e auatro centavos! Etapas" Fas95 conforme folha 213 do Plano de Trabalho 
Anexo a este Con ... e'lu;:, D<J.b. o ASSinaturas 13 Oi" 95 OVldlO AntoniO oe Anaells - Secretario 
Esoeclal de POli! cas ReqtOnals CPF nO 052 931 541-68 Marconl Ferreira - PenHo JUnior ~ 
Governador CPF o' ~35 538 218·09 

L'f'!'PA7:' w~ 49 TER!iQ ADITIVO 1,0 co~:'!·rUIO t.9 240/97-HMA/SP" 

Processo nO 02000 003973197 ·96 Conv8nento~_ A Umao atraves da Secretaria EspeCial oe 
Pohhcas. Reo!ona s CNPJ/MF 00 489 82810005-89 e a Secretaria do Entorno oe Braslha e ao 
Noroeste no Estaco do GOlas CNPJ/MF n" 00609336/0001·56 ObJeto: o aOilametllo Cle 
recursos ao valor Iruclal do convenlQ conforme o Plano de Trabalho anexo Dos Recurllo. no 
valor de RS 5 564 620 00 (cInco mllh6es QUlnnentos e sessenta e Quatro mil e seiscentos e 
vmte reais) no oresente exerCICIO a conta de dotacao consignada ao CONCEDENTE atraves 
da Lei nO 9789 de 230299 UG 201012 Gestao 0001 - Tesouro. no SubatJvldade -
04 054 0077 1238 5120 Elemenlo de DesDes. 453051 - Fonle 0100 oblelo da Nau de 
Empenro 1999NEOG0045 de 09 de tU lho de 1999 com a contrapartlOa do CONVENENTE no 
valor de RS 556 462 00 (QUinhentos. e clnquenta e seis mil e quatrocentos e sessenta e dOIS 
reais, perlazenolJ U'"'1 total de RS 6 121 082 00 (seis mllh6es cento e vIOte e hum mlf e oitenta 
e OOIS realsl EUtJ~. e F .... conforme folha 213 do Plano de Trabalho Anexo a este 
ConvêniO Oab o AsslOaturas: 130799 OVldlO AntOniO de Ângells ~ Secretâno EspeCial de 
PohtlC3s Regionais CPF nO 052 931 541-66 Pllnlo Roangues <le AraUJO - Secretáno, CPF nO 
173130231-20 

ElI."I'RA'TO :: 2? TERMO ADITIVO AO CONvtNIO N9 14/9S-MHJ\/SRII 

proeeuo nO 02000 002.U.tl98~71, Convenenta.: A UOl~O atraves da Secreta na Especial de 
POltllcas RegionaIS CNPJIMF 00489828/0005-89 e o ESlado de GOlas CNPJIMF n' 
Dl 409 58010001·38 cem a IntervemenclO da Secretan. de Eslado do PtaneJamento e 
DesenVOlVImento R"9'onal CNPJIMF n' 02476034/0001-82 ObJelo' o adllamenlo Oe 
recursos ao valor Inlc!a! 00 convenlo confonne o Plano de Trabalho anexo Dos Recursos no 
valor de R$ 661200000 {seis milhões. seiscentos e coze mil realSl no presente exerCICIQ a 

conta de dotaCüD COf1SIQnaaa ao CONCEDENTE atraves da lei nO 9 789 de 23 02 99 UG 
201012 Gestáo OU01 - Tesouro no Subproleto - 04 054 00771234 0013 ~ ACaia a Pro1etos 
ae In'lgacao no Estado ae GOlas - Proleto Flores CIO Galas Elemento oe Desoesa 4530 51 _ 
Fonte 0100 obleto da Nota de Empenho 1999NE000047 de 09 de lU lho de 1999 com a 
;:ontraoartláa do CONVENENTE no valor de RS 734 666 66 (setecentos e tnnta e quatro mil 
seIscentos e sessenta e seIs reais e sessenta e seis centavos), pertazen<lo um total de RS 
'( 346 666 66 (sete mllnoes uezenlOs e auarenta e seIs mIl. seiscentos e sessenla e seis reais 
e sessenta e seIs centavos 1 Etapas e Fases conrorme folha 213 do Plano de Trabalho Anexo 
a este Convenlo D.na e ASSinaturas 13 07 99 OVld!o Antônio de Anaells ~ Secretano 
EsoeClal de Pohucas ReOlonals CPF nU 052931541-68 Marca0! Ferrelrã Penllo JUnior -
Governaoo, CPF n' 035538218·09 

(-:::. r<;- 8:!1/9 r.q 

R[TlHCA(Ao 

Proct=ulJ n° o~ono 0019~(HQ~·1 t Puhltcaao no no l' de U:! 07 qQ 5'eção J p3glna 2. Oad~ se Li 
rroc:rsso n~ 02000 OOP~~9f1lfl·t1 1 eul.-"\c t'rocl."'ósn n" 02000 fJOl649198-11. 

(.}L n9 BOO/9Q) 
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Processo n- 03900 001082/99-68. Convtncntes· A Umão pela Sccrerana Es'PCCI:U de Polmc.as 
Regionais. CNPJIMF 00 489 82810005-89 e: o Mumclplo de ltapuranga no éstaQo de GUIJ.~ CNPJ/MF 
OI 14660410001-03 ObJdo: a recontruçâo de pontes. conforme o Plano de frabalho Oos Recul'301 na 
valor de RS 200 000.00 (duzentos mil re.a1~J no presente e"-efCICIO. a l.'"Onta de: dotaçao conslJmatla ao 
CONCEDENTE. arraves da Lei n° 9.789. de 230299 UG 201012 Gestão 0001 • Te~uro. no 
SubproJetoouballvldade - 15081 017822190004 Elemento de lJ.e:.pe!>d J44() 41 - ronte OIOU obletO 
da Nota de empenho' 1999NE000066, de 14.07.99 • com~pamda do 

CONVENENTE no valor de RS ZO 000 no (vime mil n:al''1) pertazernlO um lotJ.1 de lU 220000 (X) 

(duzentos c: vinte mil n::USI l-.tapa" r J-a~ conforme lolh,12J3 do Pl:lno de I r.lbalho ane'to an proces!.O 
Vlgênda: 24{) fduzemos e Quarenta} d.ao; a com;>r da d.ua da hbençao dos recursos sendo I~() Icemn e 
oitenta} dla. .... de!>ttnado a e"-ecuçao da oblelo. acre~ldo de (){) 1. '>e'ilõenta\ dias para 3. orestacaa rJe comas 
Data r AMlnalura<r;: 14.07.99 ,UvLdlO AnlnnLO de AnJlclls - "'ecrCIJno l:.\C"ecl.11 Ile Potlllcas 
RegionaIs cpr n° 052 931 541·"8 ll!u Loc/ho Lardoso Pretelto MUlllctoal. Cl'f' nl.> O I J NI~ 17 t 1<; 

EXTRATO DE CONVENIO NQ 19/99 

Proc:e:sso n- f)\t)0(\f1fI04l>k tlH 07. Convenenlt'l' A Umão pela S.cerclaWl bpeclai tle Pollllcas 
Regionais. CNPJlMF 00 4H9 82R1(x)()5 R9 e o MUOIClplO de p(lnll: ,\111 .I~\ 1 (I{..!n!lll" rUI blado J,\ 
rOC.1l11l1b l !\PJ "" 01067 Q1-l'Ot'lfll "" Objeto ,) n::cuper.:l!;ao de p<lnle cOnforme o PIJno de 

Trabalho DO*> Recur'SO't nl' .. 111'( d(" R .... I 'in ('00 OIJ I,-("nlu C' Cllknl1. mel rC'.lhl no presente e'tC'rCleIO .. 

cunta de dotaçao COn\12níUJa ao CONCEDE!\TE .lIr.1ve\ da UI n' <>!89 de .!JOZ99 l'G 201012 
Gestio onul - Te~.()uro nu 'ubproJl lflri'oouhll'I\ Id HJl' I i Ih I 'li 7" ~~ 1',1 (i004. f:lementn de {)~ "N.,\ol 

1-'-Ul41-h'l1Il'Ulf){J Obll:todJNotadt1-.mpenho 1')99NE00006". de 14.07.')9 '-001 
a conlr.:lpamda do CONVENENTE no vnlor de RS IR 01tl22 (dezol'o mil tnnta e ~I" reõUS e vinte e 
dOIS cenlavo~, pcnazendo um ICllaJ de RS 19M 036 2.2 (lento e novenlJ. e (lno mil trlOt.:l e 'loCIS reaiS e 
vinte e dOI'> ccnlavos) l-.13pas t foa-.e"l conforme 10111.1 .211 do Pl,Jno de fr.tbalho Jne~n .1(1 pfOCe .. SfI 
Vigenda: I MO (cento e OIlent.:l1 dia!. a comar da dala da Ilberaçao du .. n:cursos. SC'ndo 120 lcento e Vlnt('1 
dias destmado a e~C'Cuçao do objeto 3t.tcSt..ldo de (.,(1 1':.C!>\enl.!) di.!!> par:l a preMacao de cont.l": DaLa t 

AS5m.lunl~: 14. O 7 _ q q • OVldlo Anlnmo de An!1cils - ~ecre1an(l bpeclal de PultltC.lS H.e~lOnJ.l" 
CPFno0529JI ~416!'1 \r1I1r,\!t..ltJl,tlt* "111111.1 li'rTI\\ PrcfeJloMumLLpal CPFn 27/'oh:"71I.J'1 

IOf. 09 846/991 

EXTRATO DI.: CONVE:~HO N9 23/99 

PnK'",W n- (}1900000H95/QQ'1 ton\lrnenll"1' A l 'nl.J() pela !>ecrelana f:\pe .. IJI ,Ir: P(llltlCJ.!o 

ReJl.lonal~_ (NPJfMF no 4S9 H2810005-HQ e ti 1o.,1umclfHo tle l altlas NOVas nu f ..... IIJO de UU1.1~ 

CNPJ/MF OI 7H7 -;Q6.'OOOI·5S Objeto: a t.analllaÇolO de I.OrTeCO J' et.lpa. conlnrme o PIJ.nu CC: 
Trnbalho UOi Recursos no v.llllr de RS 600 OOU ()() j .. el\<.ento .. OHI real .. , nt) pre .. ente e'erLll.lll ,1 Llmtol 

-de dotaçau conSlIlnacJa ao CONCEDENTE .ltra .. es Ild l..cl n' I} 7XI) de !J 02 99 l(~ :OIIJI~ (tt!.'oLlio 

0001 - Te!>Ouro no !'tubproJetot"ubalJvld.llde - 15 OHI 0178 22190004 Elemenlo de Ue:.oe\.l 4';4() 4: 
- ronle 0100. ob~lo da Nota de i:.mpenho: 199QNEOOOD70, de 14/07/9Q • com J 

contrapanlda tio CONVENEI'fTE no valor de RS 6O<XXJ09 (.!>tssenta mil re31S e m' .. e cenlnvOSI 
perfazendO um lotai de RS 660 000 09 (sel~CcntOS e s.cs.'iCnta mil real~ e nove CC'nlavo~l. lwp:u to h'ttS 
conforme tolha]1J do Plano de Trnbalho anexo an processo VI~êDC1.: l/O (duzenlos e qU:lrcntal dlJS J. 

ronar da data da hberação dus recur.;os. sendo 1 SO (cento c: clOquenuII dIas deslmndo a exet.uç:io rJu 
objeto. acrescido de 60 (sessenta) dias paJilL a prestaçao de contas. Data e ASSlnaw ..... : 14/07/99 • 
OVldlO AntôniO de Ãn8eh~ - Secretano Especial de Pohucas Regionais. CPF n° 052 931 541 (018, Evando 
Abadia Correia SlIva- Prefelro Mumclpa..t. CPFn" .521 413 141-00 

EXTRATO DE CONveNtO NQ 24/99 
P'r-oftuo n· 0)900 00098419Q·69. Convcnmtes: A Umão pela Secretana E.speclal de Polmcas 
Reg:lonals. CNPJ/MF 00 489 82810005-89 e O MumclplO de lnaclolãndla.. no Estado de Gola5. CNPJJt.,.tF 
2692315510001-51 Objeto: a consauçao de casas populares para rclocação de famlllas de areal! de: 
fiSCO. conforme o Plano de Trabalho. Do" Recursos no valor de RS 150000.00 (CCnlO e clnqucnta mil 
reaiS) no presente e"-erclcIO. a conta de dotaçao con~l~ada ao CONCEDEr-rrE. atr.lves da Lei nn 9,7RQ 
de 2302.99. UG 201012 G<slio 0001 • Tesouro. no Subpro.l<loISubaUvldad, 
15081.017822190004 Elemenlo de Despesa 454042 - Fonle 0100. obJelo da NoLa de I:.mpenho: 
99NEOOOO82. de 140199. com a comnpartlda do CONVENENTE no valor de RS \5000.00 (quinze 
mil reaiS', perfilZendo um (olal de RS 16500000 (ccnto e sessenta c CinCO mil reaiS), EtapàJ e "ases 
conforme tolha 213 do Plano de Trabalho ane"-o ao processo Vi~encta: 150 (eenlo e clnquerHDI dia\! J 

contar da dala da IIbcraçao dos reeu~s_ .!>tndo 90 (noventa) dias destinado a execuçao do oblctn 
acrescido de bO (sessenta) dias para a prestaçao de conta. .. Data e Asslnatura5: 14 019Q. O\lllllo Anlonlo 
de Angehs _ Secretario Especial de Pohucas Reglonat~_ CPF nO 052931 541·6H. MI~uel Jo!>C Sane!>­
Prefeito Mumclpal. CPF nl.> 168369871-1.5 
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eXTRATO DE CONV1lNIO N9 25/99 

rn.ca.. •• 03900 000913199-64. Coavuealel: A UruJo atraves da Secmma Especial de Pohnas 
RellJO!lIÍS. CNP11MF 00 48912B10005·19 e o Muruclplo de Turvarull, no Eslldo de Galas. CNP1IMF 
02321.883/0001-67 Objeto: a conmuçlo de c .... 1>Ooul .... p .... relocar farnlilas em ..... de n"'o. 
conforme o Plano de Trabalho Anexo a~eConveruo DoI Rrc:unos no vaJorde RS 146 153.02 (cento c 
q\W'ellla e seIS tnJ.l. cento e cmqucnta e três reaiS e doiS centaVOS' no presente exCl"ClCto •• conta de 
dotaçloC<llWgna<!a ao CONCEDENTE. átrav .. da leI n' 9.7&9. de 23.02.99. UG 201012 Gestio 0001-
Tesouro. no SubpnJeto - 1508101782219.0004. Elem .. ", de De!pesa 454042 - Fon ... 0100. obJOlO 
da N ... d. E:.peollo: I999NEOOOO71 de I. de Julho de 1999. com a conttapanlda do CONVENENTE 
no valor de RS 14615.30 (quatorze mil. seiscentos e qUIDZC reIlS c tnntle centavos) pertizendo um totaJ 
de RS 160 763.32 (cento e sessenta nul. KICCeI1t05 e ~nta e oito reaiS e tnnta e dOIS centavoS, Etapu 
e Faut con.lonne folha 213 do Plano de Trabalho. Anexo I este ConVentO ",,'.CDCIa: 150 (cento e 
canquenta) dias a contar da data da hbc:raçio dos recurso$., .sendo 90 ú~oventa' ruas. desunado a execuçio 
do objeto. acrescido de 60 (sessenta) dias para a prestaÇio de contaS D.ta I! Anluturas: J 5/07/99. 
OvIWO Antõruo de Angebs .. Secretano EspeCial de Pohucas RegiOnaIS. CPF n° 052 931 541-68.1\'0 Jose 
da SIlva - PrefClto MUDlClpal. CPF n' 198 107 501·10 

EXTRATO DE CONVtNIO N9 26/99 

Proceue.- 03900001777~. Convnteau,: A Urulo arraV1!3: da SecretAna Esoeclal de Pohucas 
Regtoruus. CNPJIMF 00 489 B2B1000S·8Q e o MuruClplO de Henonu. no btado de GOIoU. CNPJ!MF 
02296 00210001..03 Objeto: • reconstrução de ponte. conlorme o Plano de Trabalho Anexo a este 
Convéruo Do, Rec::unoJ no valor de RS 122000.00 (cento e Vlnte e dOIS mtl re3.1SI no preo;ente exerclclO. 

a conta de dotaÇAa COTlSIp:nad..a 80 ~ONCEDENTE acrnves da l.el n" 9 789. de 2J 02 99 UG 201012 
Gatio 0001 .. Tesouro. no ~ubproJdO· 15081 017822190004 Elemento de Despesa 454042-
Fonle 0100. objeto da Not. d. Em" .. bo: 1999NEOOOO85 de 14 de Julho de 1999. com a conlnpomda 
do CONVENENTE no valor de RS 1220000 (dou mil e duzenlo. reaI.k pertUJ:lldo um IOt>J de RS 
134200.00 (cento e tnnta e quatro mll e duuntos rciUs, EtApu. ioases eonlonne tolha 213 do Plano de 
Trabalho. AnexO. este Convêruo V'Rene .. : 180 'cento e etnquental dias. conW' da data da hberaç.lo 
dos tcC1U3OJ. sendo 120 (noventli' t:U45. destm&do a execuçAo do ObICIO. acte;Y;ldo de 60 l~u) dJas 
para • ~ de conw D.t.. • Aslla.tu...,: 15/07/99. ÜV1dlo Antôruo de Angehs • SecrewJo 
Especial de POJIUC2S Regtonat$. CPF n· 052 931 541-68. Anvaldo Jo~ de Souza· Pretetto MwuelpaJ. 
CPF n' 314740981·34 

EXTRATO DE CONVeNIO N9 27/99 

Proee.uo n- 03900 001078199·91. COBnDentH: A Uruãa lrraves da ~ecretana I:.soeelal de Pohucas 
R.eflJorw.s CNPJIMF 00 439 82110005·89 e o MuruClfJlO de Jesupohs no Estada de ÚOlas CNPJ/lI.iF 
3762350110001·34 ObJeto! a reeoQStrUÇào de ponte. conlonne o Plano de Trabalho Anexa a este· 

Convemo Dos Rcc .. nM no valor de RS 63 540.62 (sessenta e tTeS mil. qUinhentos e Quarenta re&l5 e 
sessenta e daIS cent2VOS) no presente exerclCIO. a conta de dataÇ10 corungnada ao CONCEDENTE. 
através da lei n· 9789. de 230299. UG 201012 Gestlo 0001 • Tesouro. no ~ubproJdO" 
15081.017822190004. Elemento de 1)espesa 454042 - Fonte 0100 obJeto da Nola dE Empena0: 
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1999NEOOOO79 de )4 de Julho de 1999. com a conmoparod. do LONVENENTE no yalor de RS 
6354 06 (seiS mil. rn:zenlOS e cmquent.a e quarro re3.1S e ~IS centavos), pcrtau:odo um total lU: RS 
69894.68 (seuenta e nave mal. Oltocento, e no ... enta e Qu.aU'O reats e sessenta e Oito centavo,. Etapas e 
Fasa conionne folha 113 do Plano de Trabalho. Anexo a eSte Converuo VI2'tnCla: 180 (cento e 
Ctnquental dias a contar da da~da hberaçAo dos recursos sendo 120 (novental dias. d.esunado a execuç.lo 
do ob,eto. &Cf'e3.Cldo de 60 I~nta. dias para a prestaÇão de conW Dala c AsSloaturas' I Ç,(07/QQ. 
OVJl:bo MlalUo d~ Angehs • Secretano l:.spec,:ll de Pohllcas Re.lllonaJ.5. CPF n" 052931 54).ó8 
Sebasuio :'311tam. de Ohvelra ~ Prefeito MuniCipal. CPF n" 131 579221-'9 

EXTRATO DE. CONVtNIO N9 28/99 

Prf>f:'dJO o- DJ9DO 0006J8J99~J6. COtlVeIIeD'c,,: A Um.1o atrnves da Secrer.ana EspecJaJ de Po)mc;u 
Regaon.tls. <..NPJr.-..iF 00 489 828/0005·89 e o MWllCIPIO de Abadia de GOlas no Esr.ado de GOlas. 

C"PJn.1F OI 613 q~O/OOOI-19 ObJl:to::1 reconstrução de ponte, conforme o Plano de frabalho Anexo a 
este Lon\.emo Do, Rrcuno) no ... alor de RS J 18 30fi 29 IceOlo e dezona mil. trezentos e seis reaJS e 
\lI\te e no\.e centavos I no presente exerctclO a conta de dOL3ção consignada ao CO}:CEDtNTE atra\.es 
.b Lei n° 978Q de 230299. UG :01012 G~5ljo OO!)! - le~uro. no !'ubproJcro-
15 OS, OI78:!2J90004 Elememo de Despesa 45.1042 - Fonte 0100 objeto d:t "ota de Empenho: 
!QQqNFOOOOS4 de 14 de Julho de 19Q9 .. com a cOOlrapamd.a do CONVENP-JIT noJ valor de RS 
'I 83063 (onze mil oltocento5 e mOla re.lIS e sessenta e Ires CenI3\OS) pena.zcndo wn tota.l de RS 
no 13691 'cento e tnnta md. cenlo e tnota e seis reais e noventa e dOlO; centa\osl Etap8'l e 1-.11:5 
conlorme tolha 2,3 do Pl.lJ1o de Trabalho. Ane'(o 11 este Lonvémo VI2enc,a: 180 'cento e clnauenti!l\ dias 
3 cantar da cUtI. da hbeOlÇ.\o doe; recursos sendo 120 (noventa) dias. dee;unado a e'tecuçJo do ohleto 

acrescido de 60 (sessenta) dJ.u para a ~ Ik contaJ. Data e AuIDaturaJ: 15107/99. OV'ldlO Antôruo 
de Àngeh •• Secmano Espectal de Pohucu Regio ...... CPF n' 052.931541-68. Vald"" SalYI..., 
Mendonça· PrefeIto Muruelpal. CPF n' 516.938951-33 

(Of. n9 862/99) 

EXTRATO DE ADITAMENTO DE OFICIO 

~ .' Olooe.000931"'-~'. Espia0: Quuno Termo Admvo por Adnamertto -de ofioo· 
Co.eedeale: Secm.an. Espec:zal de Polrttcu RegJonllS, CNPJIMF n· 00 4&9 82810005~98. CODV"eDt~ 
e o Estado do RIO Grande do Nane. CNPJIMF n'08 42176210001·91. com I UIIetVeruenaa d. Secn:una 
de Rccuno. lildncos. CNPIIMF n' OI 066 89610001·74 Objeto: ProlTO.ação do prazo de ..... õnaa do 
Convemo MMAlSRli n· 182/96 paa li 121999, tnclwdo o prazo de 60 (sessenta, dl~ para 8 

aprexmaçio da prestação de contaS. _traves do ofiao CGAF/SEPRE n· 829f99 de lO 06 99 Rupaido 
IO!I": An .,.. IV. da lNISTN n' I. de 15 OI 97. ""ID': ÜVldJo Anooruo de Àru>eiu _ 5ecreuno EspeoaI 
de Poliucu I\eglonaa. CPF n'052 931 541-68 -

IOf. n9 841/99) 
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I 
1 

Pr0<e50 n- nWOOOOO772'99 IH. (onnnrnlr"i: A LnlJo Od3 Secrct:Jn~ E:<opcclal de' PolhlC3\ 
Rcsmm:u .. C'PJ"tF no 4KI) K2K (1005-8\1 C' o MumelDln tle PJlmmopohs. no bl.3.d" de GOI.3.S CNPJ/Mr 
(lI 1785710001-72 Objeto:.3. m::onslruç<lo de ponte .. Cl1nlnnnc o PI:lIlo de TrJbJlho Dos RKUno. nl' 
\alt1r de R'- 60 000 OU I)CS\enlJ mil re;tl'" m) preseOle e,crCICIt,) .. cnnld de OOlaç;io con.,.~mJd3 ô1U 
CO'lCEDE'TE Jfr.a\CS d.! UI n" 97R'} dc l1U:!1}q le; 201012 Ge)tào uno I • Te..our", nl' 

!'tubpro,,(!lo.i"uh.UYldlldc. 15 nKI 01782219 OU()4 Elemento I.h: L>e!>pella -'+lO.s1 - FI,me 0100. obK'ltI 

J.\ ""oc.a d\: tm~nho tQQQNE00006S de. 1401.91} com J. conu.lllartlCia do COSVE"lENTE no valor 
11" RS 12 1'* Y3 (dnzc mil. ('enio e quarenta e ",e, .. real:. c ",wc:nla C trc:lo eenlavos! penazendn um 101011 
I,h' RS 72 IJb IJ.\ t"iClc:nla e dOI) mil lcnln c: qUo1rem.J. e \el) reJI\ c noventa e I!C') cenli1\O)! Etnpa; ... 
.'a,"", ronrC'trme lothJ !.l do PI:lOU tle 1 r,lhJlho. ;mclto ao prOt.e~!tO \- I~cncla: I riU tlenln e onenlal 111M 3 

".mIJl d.! tI.lla dolllbemç30 d,,\ reeursos :.cndo 12U Iccnln e ,'Inlel di.!!. dClIlm.ldCJ.3 elteCUI.30 do obtclU. 
• lCrcscldu de: NII .. C'sscnI31 di .... ".Ira a prC\I.lçJO de "llnl.1'> Dellol r A.!J ..... nalur ..... : 1-10799. O\IJln AnulOU' 

,IC Ane..:".. \euctann bpeclJI d!! PuIUI!!.! ... kC2IUn.1., (. fll n" 05:! 931 ql.(,:o. Lunpc:dl!) CU\hx!ll\ 
n\\flte~- l-'n:':elh' Munlclpal.Cprn' 11M J')O.071.6-~ 

Prn •• t:"\.'tO n n,I}IKI(l()OY4799 1;:, lunYenenIC\: ..\ lOlln pclJ ~et.ret':lrlol t.'>ucllal 11,,' PI,llt'" •• " 

r(t·\tll·::JI .. C. ",PJ \fr 1'1(1 -I"" H~M (}()O'.XIJ (" o MUnllll"" Je: :--'mJ Aurora nu L:.IJ,.-hl de (,I(IIJ\ C''\PJ \11 
"I .'0' ClII) tlf'll'lr - 1K ObJelo: a ... on\lru'.JO de g':lIcn,llI Oc oIgua, Plu\ 1.11\ l .. >nlnml~ n PIJIU' d~' Tr:!.bulhu, 

J)os Recurso. no valor de KS 100 000 00 (cem nul fC'OI'i1 no preo;ente exerclclO a conta de d01JÇ,tQ 
1.0nlJl!Znada ao <..ONCEDE:;'TI! atr:!.ve.!> da lei nU Q 7l'l1) de 23 01 99 l!G 101012 (Je<;~o OI)!') I TcS\)uro 

no 3ubproJeto,f.)ub.llUvldade· 15081017822190004 Elemenlo dc Oes~~ 45-10 42 ~ Fonte 0100 
ObJelO da Nota de Empenho: !1.J1.J9NE00006H de 1407 Cfq com a conrrnoanlda do CO .... VE~E\IE n) 
valor de RS 5.263,15 (CinCO mil duzenlo\ e \e:''ienla e Ire'> re.Jl'õ e: UUlnle: ce:nt<.l"'\1,>1 {lcn12endo um t,l!JJ 

de RS 105.26J 15 (cento e CIOCO mil duzenlo!> c: ~Cll\Cnt..l c Ire ... 0:.11'> c uUlnze l.enlJ'oll!>I t-.wp.l" f: r!i~'\ 

contormc tolh3 213 do Plano de rrabalho. anel.O ao prole'i<,O \H!:enoB IXO (lcnl(' e OllcOlal ll.b J 

(,untar da dala da Itbera~a() dm n:cur\o ... !lendo 120 'cenlo e vinte) dl.)) tle~lInadJl J. C\Cl..uçao d0 0I1'\!("1('1 
Jcreltcldu de 60 be::.sental lhl" p3ra .1 pre\,aç,lo \,k I..oma.!> lJ.&U t \'>Slnillura .. 1.1 O'" '1q 0 ... 101(' 

AntÔniO de ÂnlZehll - Secrc:tano bpc:clal de Puhucas HC=f!10nnl'õ CPF n" 05~ 931 541·6rl JudTC2 fcc"Jor0 
de Oliveira- Prerelto MUniCipal. cpr nl> 193400601-72 

EXTRATO DE CONVE:NIO "9 22/99 

PrQC'r1.5O n- 03900001916 ';I~.4-l, l'on,,('nenlr~: A t m.I\) pdl ~el.rrlano1 F~tx'clal 'JI! pnl!tlC3\ 

Reglomu::... CNPJ/MF 00 4XQ H28/0005-89 e o MUmClpltl tJc' Aunlamha no Lst:uJo I ..1'> (. \Pl \1F 
02.320.J64/noÓf-S4 Oh)cto: 3. ue:t.uçao de obras tle començ:l() de e:ro'>l')C!> e de: Ct' I tk na.,~~ttl;h 
<.onlorme () PI.3.no de TrobJlho UO'õ"Recuf'SO!'õ no valor de RS l:in 000 00 Icehlu e enlJ mil n:JISI nll 

pre).Cnle exerCICIO 3 coma tlt: dntaçao Cnn\12n",t.!.! JU (O~CED["Jrr Jtr ..... c'> rjJ 1.1..1 n "71N de: 

23,02.9'), UG 201012 GeMJlo oOU! -le ... nuro nn ~uhprolrlo/\uballYldltdc I~ (IX1017:. ::14 I)'IU': 

E:.lemenlo de l>eSpcSôl 4540 .. 2 - hmte UII.IO. "bJ~lo d.l ,'vla de l-..mpt=nho l'/LfI}'1UXiX"JÓY tIe 
140799. com D conuapllltlda do CONVENErITI: no valor de RS 10000 00 {dez mil real'" penaunao 
um 101al de RS 160 000,00 (cento c ~o;senra mIl re,ml l-.lJtpln e ... ws conlorme tnlh.l 2.. l dn Plano de 
TrOlb::a\ho. ô1ne:\o no pmcc!>'Jo Vh~êntla: IKO (cen\l~ c oncn\J.1 lha ... a tomar do1 IIIIJ lh hmaçao tl", 

recurso::... ::..endo 120 (cenlo e vinte' dlílS l1c\lmadl) 3l.\ecuç;io do ahleltl o.lcrcllcldn Oe NII~$ .. cnt.l1 t.1IJ~ 

pnn • presução de contas. Data e A ... mllllura!l 1407 IN Ovldla Anlomo de Anll,e:lIl1 • ~n 
Especial de Poliucas Re~lonalJ. CPF n· 052.931541-68 AnlónlO Tel~elra Duarte- PretcJfO MunlC~ 
CPFn· 190008981-53 

IOf. n9 922/99) 

_~tXTRATO DE cowC::rO "9 29/9~ 

Proc:nso (I" U3400 OOOq411QI.)-5~: (onnnrnln: A L.mào pela ,!,ecrellna hocclal de Pohll~) 
Rep;lonlls, (.'i\.PJ/M .. 00 -189 828/0005-SQ e () MUOICIPIO de tacOOclrl lJour~d<l. no blado de v':JlU 

CNPJIMF 0007980610001.17 ObJ~lo: ~ cunstrução de CilS:U contol"T'Oe o Plano de Trabalho l>o, 
RK.nos no valor de RS 1 SO 000.00 fcenlo c ClOquenla mil realSl no presenle c'(crClclO a Contl de 
OU1lçm consumada ao COt\CEDENTi:. 3trave1 da Le~ n" \) /S1l. dt 1\ U~ qQ l'G 20\012 (,"tio 01)(1\ 

1 esouro, no ,!,ubproJelo/!'tub.uvtd.dr. I S CHtl 0178 :!.:IQ 0004 l:.lemento de OesOeQ 4'\·U) -I::! - rl,",~ 
0100, oblelo da I'-.ola dr t.mpenho· Il1ooNEOOUIM de Ito01QQ com a cOnlr~[lanlda ,1<, 

,ONVENENT[ no valor de RS I S 000 O() fqulOtC mIl rC.lI) •• penntndo um 10lJ.1 dI! RS lOS ('li(' I\' 

(cenlo e ses5enla e ClOCO mil real~1 llap •• e h5H cnnlnrme tolhíl 2,) do Plano de 1 rabalho ane ... o a,' 
proceno VIRtnrln: I Kl1lccnUl e nll!!nlal dliS a conlar da dala da hher~ÇJO duo> (('cur .. u .. 'i4'nQ,'1 I::, 
IcenlO e VIMI!!' dias desuna;:]u a e'(t!<:uçao do llbu:IO ilcrt:<;.Lldo de nu Iseso;ental 01<1'\ 0.1(3 a orCSlaCAO':1.. 
Cnl11AS 1>a •• r Antn.luf1II5! \1:>\\1' qq \h\\1m Anl\'nl1'~ ue ·\m!l."lJ..., - .... cCte\ano i-'>n ... "'C\al 111: Poh\\o\ 
RClllOnoUS ('1)1 n/l OS: CJi I 5-1I-bH Jmcilr !HMrcs dilllhl,'. I'n:It"II" \1umclpal l Pr n" .11{ 1 Oi..:) '~ ..... 

EXTRATO Dt: .:csvt'ao NY jO, ~Q 

Processo n! 03900 000833'99·133, Convenentes' A Umi.lo atraves da Secretaria ESDec1al ae 
Poll1lcas Regionais, CNPJ/MF 00489,828/0005·89 e o MUnlCIDIO de l.alccesup no ESlaao c" 
Alaaoas, CNPJIMF 01631604/0001-07 Oblelo: a recuoeraçào oe paVlmenlaçào ulOana e Oe 
ponte. conforme o Plano de Trabalho b,ne)(o a este Convenlo Dos Recursos no '0'.1'0' aI' p-:, 
100.000.00 Icp'r 'nu rea,s) no presente exerCICIO. a conta ce dotação conSIIJnaoa a: 
CONCEDENTE, alraves do Lei n' 9 789, de 230299, UG 201012 Goslao 0001 • Tesouro no 
SubproJetQ - IIj 1181 C':'b ~219 OOO.l, Elemento de OC~"PSc1 ,\';.(1':1 - For·f" ClnO ot'lelQ da 
Nota de Empenho: 1999~E000110. clt! lS.07.9" ,CQmacontraoanloaoc 
CONVENENTE no valor de AS 10,000,00 10Cl mil reais) oertazenoo um lolal Oe RS 
110,000.00 (cenlo e oez mil reaiS) Elapa ... Fase .. conlorme tolha 213 do Plano oe Trabalno 
Anexo a este ConvêniO Vlg6ncla: 150 (cento e Clnouen!al dlas a contar oa Oala da Iloeraçao 
dOS recursos. sendo 90 (novenlaJ dias. desllnaoo a execuçao 00 Obleto, acreSCIQO de 6': 
(sessenta, dias para a Dreslaçâo ae COnlas, Oala e Assmarurasa 6 07 1 J , O .... , 
AntOniO de Ángells • Secrelarlo Esceclal de Pohllcas Reolonals CPF n' 052 931 541·65 
úer/azlo OP Oll-,elr., L·t'S· Prele/to Munlcloal, CPF" 1"5956051':-.1 ... 

l'rMf"'o n IINflO 1I0::~t( (lI, 'J. (on .. rnrnlr,· \ l 1':'\) pcl" 'o(l.'elana I:-<.rl. ... .ll '~f: PI'III'I..! 

k!!l!I\lnílIS (\I)J/\H- fJlI4S I' H::K'(JtI(I"~'J c o \IUI\I! •• IPIU (]l l)o.l\lr{l['~I.·IIS nu I::.s13.(]n (]\~ III",J' ( 'Pl \lt 
111 I h,1 277 ~hUll.{jV UbJf'lo: d ICI.'un .. lruç..1U {lt' l)t1l\1t:' ,,~'nhmlll. 11 PIJIU,\ tle 1,!tl.1ln(\ 1"" krC'u"o\ I' 

\JI"r de RS 1)8 ~n: ~u Inu\enta e OI1U mil dUlcnlu .. e nUHIUJ lo ()U11 n:...1h I! "Int~ "I.I1tA\\'''' 11\1 Ne ... C'r' 
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..... 10 I can'" deodolaç1o COIIS.gnJda ao CONCEDENTE. "",vos da Lei n' 9 789. de 23 02 99. UG 
;;',OJ2 Gtsw 0001 ~ Tesouro. no SubproJetolSuMtrvtd.de ~ 15081 017822190004. Elememo de 
Despesa 344041 _ Fon •• 0100. ob]e •• da No'. de Elllp<nho: I999NEOOOI65 de 160199 ElApas e 
Fun eontorme tolha 213 do Plano de Trabalho. anexo ao processo Vi~ênt1.: 180 (cento e Oltenu) dlu a 
contar da dUI da hbenc:io dos recurso!., sendo 120 (cento e Vinte) dlll5. destinado I execuçio do obleto 
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Contratos. Editais e Avisos 

PRESIDE:-íCI.\ DA REPl"BLlc.\ 

Conselho de Governo 
Câmara de Politica~ Hegionai~ 

Seerelana E.~pecml de Políticas Rcgionaí~ 

EXTRATO DE CO'N.E:::IO 'J9 32/99 

Proc:esso n° 01900 OOOJ71:Q9-26. Conv~n~nl": A Umao atraves da Secre1ana Ec;oeclal de Pohtlcas 
Re~lonJ.ts CGC 00 489 82810005·89 e a l'refenura Mumclpal de Silo Pedro de Alcamara. no estado de 
~anla Citanna. CGC OI 613 10110001-09 com a Imervemencla di Dlrctona EstadUlI de DereS! CH.!1 
CGC 829;1229/0001-76 Objeto: A reconslruçio de pomes e ca.s.u populares. Contorme o Plano de 
rrab.alho Anexo a este Convemo Dos Recunos no valor de RS 34000000 (trezemos e quarenta mil 
reaiS) no presente exerCICIO a conll de dotaça() consllmada ao CONCEDENTE aJraves da Lei nO Q 7QR 
de 130299 UG ~O1012 Geslio 0001 - Tesouro. no ~ubpn>J"o, 4110115081 01782219QOO.1. 
-\çóes de Dete~ CIVil Elememo de Despesa. 4540 "2 - Fonte 0100 ohleto da !'Iota de Empenho: 
1999NE000098. de 15 .. 07.99 • com a conrrapa.n,da do CONVENE~TE no .. alor ItRS 8 019 00 (OIlO 

mil e tnma e nove re.lJSl penazendo um total de RS 348 OJQ 00 Clrezenlos e Quarenta e 0110 mil e Innta e 
n('lve re.tls) Etapas e "aus conlorme lolha 213 do Plano de Tra.balho Anexo.l. este tom,emo \l1~êncla: 
J partir d .. dal.a da hberac.io de recursos vlfZorara por llO (duzentos e dezl dias I'ncluldo o pt~o de 60 
I.s.ess.enlll dias para a presllçJ.o de cont<lS 1):.la t Aumaluras' 16. Q 7. I)Q .O\ldIO AntOOlO de 
o\nQ.elts • !:<c:crelano E:sotClIlI de I'ohucas Re~lonals <. PF n° O": 931 ".11·68 ~aleL'o llmermann • 
Pretelto Mumclpal lPF n- (781416)9.72 CEL P\1 RR !:,Idne\. larlos Pacheco. DlrelOr CPF nO 
001815509-63 

SXTRATO DE CO'lvE:.yn .~? 3J:q9 
PrD<"tno n~ 0.1900 00fJ652'99-J9 ConvenenteJ A Lnllo Jlravc:s Oa !,ecreci1.f1<1 esoeclal de Pollllca .. 
I{etllon.uc; tGC 00 4gq 82810005·gQ e a. Prelenura \1uOI.:/oal de Benedito 'O\ll no estado de ~antJ 
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Catanna CGC 83 102780/0001-08. com a lntervemenclll da Dlreton. Estadual de Defesa CIvil CGC 
82951229/0001-76. Objeto: A reconstrução de pontes e bueiros. contorme O Plano de Trabalho Anexo 
a este Convémo Dos Recunot no valor de RS 6000000 (sessenta mil reais) no presente exerclclO I 
conta de dOtaçio conslEZnada ao CONCEDENTE. atraves da lei nO 9798 de 2! 02 99 UG 201012 
GeslAo 0001 _ Tesouro no SubproJcto· 47101 15081017822190004 • Açoes de Defesa Clvtl. 
Elemc:nlo de Despesa 4540 42 - Fonte 0100 OhlClO da. Nota de Empenho: t 999NE000097. de 
15.07.99 lupas t F.Se1 contormc tolha 213 do Plano de Trabalho Anexo I este 

Convemo VI2.ênc.a: a parur da data da IIberacão de recursos Vlgorva por 240 (duzentos e Quarenta, 
diaS. mduldo o prazo de 60 ('ie3Sen111) dias para a prestaÇio de rontas. Data e 
-\sunatun.' t 6 01 99 • OVldlO AntoniO de Angeln - ~ecretmo Espe<:::lal de Pohttcas Re210MIS 

CPF n° O~1931541-68 La.unno Dalke - PrefeIto MUOIclpal CPF n" 2418S13J9~34 CEL PM RR 
Sldnev Carlos Pacheco - Diretor CPF n° 001 815 509-63 

EXTRATO DE CONVEI<JIO N9 34/99 

PrOC"t!llM p- 01900 oonH I QQ 11 Conl'rncnt": A Umêo alravé" da ~ecn::tana b;pec131 de PolalIC&.! 
RegionaIS. CGC 00 4R9 82&10005 89 e o MunlClplo de Hndt'1tl no Estado de \0111101 l .II,lrma CGC'" 
fll 102 R 14I()()())·64 lClm n Inll:' ..... enu~ncln tll r)I~lurla 1:-.llllldu~1 tlc I.JelelJa ll"'ll C r;(" 82 9') I 2:!9,OU()). 

711. Objeto: _ n:lUf\(Ttlt 'lt' I:' rct (In .. lnll.-.JCl d~ PI'Il1~~ conforme o Plano dc rrabalho Anexo .a estc 
ConvemQ 111M fh:cu~ 110 \ IIN dI! l<~ (10 tKXI tI{) 1"~"">Cnla nul redl'" no prc!oCnlc Cl.t:TCICIO a conta de 
dOUlçao consllZnada ao CONCEDENTE atraves da Lei n" 9 189. de 23 02 99 U(. 2010 12 (.t"'>t.ão 0001 . 
Tesouro. no !\ubprolclo. 471{11 I') (Ih I OI 7X ~119 U004 • A\o .. • .. ,,,- lh.lC'''.J l Iv ,I. elemento de ()t."II('''1 

\441141 -I onle: 11100. obJeto da Nota de l-.mptnho: 1 QQ9NEOOO lOS. de 15.01.99 • com 
3 conlnlpartlda do CONVENEt'fTE no ... alor de RS 10927 00 (dez mil novecent(J'i e VIme e -sele rt:31SI 
pertazendo um total de RS 7092100 (setenla mil n()v~cento.'i e ViOle e ~te re:u'i) 1-.tapas r JoIll'itS 

contorme folha. 113 do Plano de Trabalho. Ane.J.o a e!>le Convento Vt~ea.c •• t l1(l hlulo:n«' ... e \l\1,\re"'o1l 
diaS a comar d. data da liberação dos recurw"i. scndo I KO (cenlCl f! Ollental du.\s de~lInndo li elecuçao do 
ublclo. acrec;cldo de bO ('iCSSenlal dia .. para a pre .. tJç;m de COll1a .. 01111, r A'i.'im.,uras: 1 S 07.99 • 
OVldlO Antomo oe Am~ehs . "lecTe\:mo bpettal lle Pnhuca ... Re)!lOmUS Cl'F nO OS2931 54 I 68 "dtu 
J,l'>l! Il00mnw'lIl1 . fJrdetlO MUniCipal CP,,,' IN(J 7~1I <; 1\) ,1'1 l LL PM Kk \IJflC'r ( ,II1n5 "achet.C1 

Um.11I1 ll'rn'007HI"'if)llht 

(Of. n9 949/g91 
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t.'ITR1\'fO DE CONvtNIQ N9 35/99 

Pnxei'O n~ Cl19QO 000517/9Q.1 ') (onnnrnln. A Umlo pela ~ecretana bpeclal de PohllClls 
ftelllOnals (\lPJ/\.1F 00 ~RQ 828/0005-89 e n Mumclplo de Ponta!!n .. no f:.slado de (JOIas CNPJf?\.1F 
til 791216/0001-06 Objeto: a e'ltccuçao de obras de drenay:em e Ilale!!a de alluas plUViaiS conJorme o 
Plano de rr.abalho 00. H.rcuNo, no valor de RS 142 171 Q81cenlO e quarenla e dOIS mil ccnltl e SCICOIOl 
e um reais e novenla e 0110 cenlavosl no Dre~nte e'll:erCICIO a cOOla de d0l3Ç<lO consutnada ao 
CONCEO[f',fF .lIraves da LI.I n" C)7RQ de 2301QQ llG ~OIOI:! (."Iio UOOI . fesouro nu 
Iotubproltlo,,",ubat,vtd_dt - 1 S OH! 0178 2:!IQ 0004 elemento de [)espe~ H·W 4 I - f-unle 0100 oblel{l 
tI ",,01_ dt' • mprnho Jllfl-O'lFOOOI54 de lto 07 IN "'m a CC1n1rapaOlda do CO'\JVf"lF'lTl nn \J.lllr 

de RS 14R2 7 ... (<;etc mil Qu.urocenlOS e ollcnu e dOIS real'> e ~tenta e Quatro centavos I pt:nalenoo um 

t(,t,!! dI! R11·tQ (\5-' 7"2.IClntO c: ouarenta e: nm.~ mtl <;.els.c..l!n\os e: cmuuenta Co ouatro cc:als e <;e"\enta e 0\.1 .... 

\.lnla\(1'i1 i-tafuu t' "a~M lt'nfnrme: lolhd :::.,1 do Plano de Irilhalho ane,o ao proces'iO "12~nCl. 1-" 
IlCnlO e Clnuuenta.I ú,ao; a I.Onta.r da dai,) da Ilberaçdo dos rt:curstl'i sendo 4(J I n(1"'enla I llla .. de'il1naOO ti 

c'\ecuçan do ohu:tu acresclIlo de ou t <;eS:Sen\il) dias. rara a pres\açao de Q.)n1as O.t. r 
\ntnatuns' I(l 07 QQ (hldlo AnlOOlo de: Anl!ehs - !'It!crelJno lspeclal de Pohllcas Rel.!lonal" l p~ r" 
Il~1 qll 54'.(la JUSI! f--unpetles AJo.·es-l'rcfCllo \tunrcloal (I'f- nO Otn ;{)::! 641-14 

EX.TRATO DL ~():"VCNIU t.? )6/9') 

Proct'SSo n 03900 000496m=15. (onvrntnl". A limão alfaves da SecrC1ana tspeclal de Pnh1l(3) 
RC~lonals. CGC 00 4RQ 828/0005·gl,l e o MUnlClplO de ~o~a I renlo, no estado de ~anta (alarma l (J( 

Ir' 8:: t)::5 O::S/OOOI-bO com a Imervemencla da Dm:tonl htadual de lJefesa (1 .. 11 

rG(,8.! 951 2::Q/OOOI~76 ObJ"o Recon~tl1Jçao de poOle em concretO oInnado. conlonne o Plano de 
Trabalho ane'lO" este (onvemo 00' RrC'uno, no valor de RS 100 000 00 Icem mil reaiS'. no presenle 
e,erCICln I conta de dotaç.ào consllmada 10 CONCEDENTE. alraves da Lei n~ 9 78Q de 23 02 99 l·G 
:!Ol 012 GHlio 0001 • Tesouro no !:,ubprolrtolSuba .. v.tadr· 47101 I S 081 017822190004 - Ações 
úe De(esa CIVIl ao elemento de DeSpesa J44041 - f-ome 0100 obleto da No •• dr lrnpHho: 
II)QQNEOOOIO-l de 1507 Qq com oi comrapamda do CONVENENTE no Valor de RS 6 070 66 (seiS mil 
'\C:lent& reaIs e sessenta e seiS centavos' pertazendo um total de RS 12607066 (cento e vmte e seiS mll 
<>clentl reais e sessenta e 'õelS centavos) Etapas r ~a5rs conlorme tolha 2JJ do Plano de habalho ane'lo 
.l eSte Convento Vf~f.n(la 01 pa",r da data da hberacào de recursos vl~orara por 210 (duzentos e dezl 
dias mclUldo O pra.l.O de bÚ Isessenl.U dias para a ap(~n,.ção da pcestação de COntas Data r 
\,unaluras IfJ lI7 Q<) O .. ldlo AntOniO de Amzehs ~ ~eCretano especial de Pohtlcas Rell.lOnalS CPF na 

(I";:: qll S41-6R 'iaul Jose Ro ... er - Prefe:IIO MUniCipal CPF n° 018857 07Q-Q) ('e! PM !(R Sldne .. 
(drlos Pacheco - \)Irel(lf CPF n" fy,' ~ I ~ ';f'tl)·b" 
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SEçAo J DIÁRIO OFICIAL 'I. 137, TERÇA-FEIRA. 20 JUL 1999 

p 0("('''0 n tI\lJlIO Oflfl4Q,t)Q.rH. (onv~ntnlo. A l ma0 an<ll"e<> da '-.e1;cc:tana (-sneel.)! de PO\UI(;'! .. 

K!.'l! una.l:' l(i( 00 ~&Q 8::!8 OflOS-gQ e o "t.1U01Clplet de ~J,,,lO Amaro da Imper.1tr11 nu i::.S(ado de. ~ant.l 

Ca!.3nM.. CGC &2892 3:4/000I-4h com a tnlcrvenl!!I1Cl<l da DIrCIOna Estadual de Delesa (1\-11 CC,( 
:,:;. Q51 229fOOO1~76 ObJeto! A reconstrução de runtc ... C(1n10rmt: o P"1,mo OI! trabalho Ane'(o i1 r;: .... lt 

(on\emo Um. ktturso, no \alOr de RS 410 (l...v. (j(, hJU(?(ra~enl,\<; r: eJe7 IT'II n!'J'<,1 no presente e'(l!rC'Ch~ 
,1 coma de lJo!Jc.Ja conmtnada ao l O~rEDc'" TE: 4".1'>,",:> aa I el n~ Q 7f,1;t /l1!:J u':: cl) t'G 10!1 ,: 
(,.Ntio vÜUI. Ib,'U'\) no ~ubproltlo - -l-"I! 15'h\fJl':'S:~190n:I-i .. \1,.(11). de Detesa (I" 
élemento de [)espe..a _~4':O 41 - FI)"h! OhJll Ohh!IO d3 ",ota de empenno. I(}Q.:lNEPUI.':03 de 150- '1' 

com J, contraoa.J11da do C,:ml(emente no "\ilor dI! RS '): tH)Q 75 t no .. enta e 11m!> mil ottOCt:OIOS e no ... e real:> 
é <;efcnta e CinCO cema\úSl pen<lleMO um tlll~1 de RS 5t\:! ~'jl1 7'; IOtlInhento" e dOI" mIl OltOCt:O!("I<,; e 
no\oe rea,~ e setenta e CIn ... O ccma\('I<;1 ~t~pu e !-aSH contonne tolha.2 , do Plano de Trabalho Ane,o J 

~,(e Con .. emo V'J!f.DCla~ ~ partir oa dJ{a da hberJCdO de recur'.>03 \lgorara por ;':'"'1,) (duzentos e Sf!Cemdl 

t.JlJS mclO/do o pr~ de bl) '~Su:nl.:u dIas vara a prc)IJÇ3u de t.úmas Data r -\ssm.fUr.u, Jb 1)7 LlC"! 

O .. ldlO Amomo de AnLlehs • ),ECtelano i:.s.oecldl de POlttlC3S J{1!1.!IUnClI$ C. PF nO OS::!. 931 5-t I·fjg Pedro 
!\1al1endnl - Prefeito MUnlclp;),1 lPF n' 1556087:9·20. CE:.L P\.1 RR Sldnev Larlos Pacheco. Diretor 
CPF n° 007 BIS 50Q-6) 

eXTRATO De :y:vr:'ao ~~? 38/99 

PrOC~:!I10 n" 01900 0006Jf/QQ-(jQ Con\l~nenref: -\ I nlJO arr,wes da Secrcfill1.l Especial de Pollllcas 
Rctl:lOndl5. CGC 00 489 82&10005-g~ e o .\.-hwICJPJo lle Rm hmun.J no !::.slado de 'J.lnTa Latanna. L G( 
S:: 926 58S/(00) J Ob,rrD. I{cconslfUC.ao de !)Onles conlorme o Plano de 1 rabalho Ane'to a esle 
(ooveOlo Dos Rt'Cunos no ... alor de RS 1)(1 000 00 {ses:.enta mil realSl no presenle exerClclO a conta Ot. 
dúlaç.w consllmada ao <.. Ot...;CEDEl'o TF ~Ha"es dl Lei n" t) "1)3 de:'!3 OZ QQ ll(,. 2nlO I:! Gntio O()U I • 
rl"l1Uro.n\l :'uhprole'IU-471flI15úSI fJI78::I(I",uq. \\\1(.0:. de LJt'tesa <"1.11 llementode Desot.'-.. I 
i441141 _ fonte 0100 "blelo úa ~O(Jj d,~ f:.mprnho' 1'·-J\I\1f:()fj(jliJ1S dI! 1::;<1,7 (j', com a conrrapartldJ 
jo (O"'lVFNENTE nU \al{)r de RS ] ::4, 1~ (lr.;:c mil du.rCflIO, c (Juarenfli e Ire!. rc.:u!o e fflPlJ e QU./llhl 

rtnta\rosl pertazendo um l(llal de RS 63 ::;43,,4 He<;";enIJ e fll!' mil dUlcnlns c l}uarellla e Ue<; te..tl" c 

Innla e Quatro cent<lvO~1 ltllp.s e r.~" t.Olllorme lülnJ ~J do Plano de Tr..!D..!lho Ane ... o a ew: 
(on ... efllo '<ilgt:ncllI:.) Darur da d.lld da libcraç,!·.) Ile recurw::. ,,1ilqrilril por I:;U (cemo e .... Inte' dia" 
mduldo o prazo de bU 15eS~ntal dias oata d preSlilcao de comas Uat. e ASStnalun.!l tto 07 (}Q r}1.ldlO 

AnlOOlo de Anuehs _ :::'ecretano bpec.laI de PolmC<l.s Re'llonals CPF o" 0521,)3 t 541·6& Lounvald'J 
·,:,t.huelter -Ilrcfelto MuntClpill, CPF n" 1<; 1 723 Q4Q.91 

EX't'P-.hTO GE CC ..... T}.!8 ',<;: 39/9q 
Vrore!'lo n~ nJ'i{\o() ()tl4j.J.16f99-f,3. (onve'ntnlM .... l n.lO .lU>!"!!" (lJ ~L"Crt.,ana. hpCt.lal de Pohucas 
I{t,~uonals UJl Ij!) J,SQ S2MotI(iS·!N to" \'1 \\unll:lpIO dO: o\Uredo v,.3~ru ... r no hladl1 de "'..101.1 I.. J(ann~ 
((,( n' íl.' lO:! 60R.orl(lI.Q u.un d !1l1t:nremef1C'!i1 <1J I!IfCl<1nJ l-'i!ddu.lJ de Ddesa (1\1 

C(s('K.! fI$1 2ZQlI1fllll.7(1 Oh,tto I{ccurerdçJV ae /X'nlIII10t:!t e OUCIH)'" t.,.Ornorme o PIM\!,) de 1 rabalho 
,rnC'(H d e"lt I Ollvenm 00' H.f'Cur.o~ no \..}Iqf ae !{) ('l.) (.!ln tlU j<;c",oo,emol mil real!>1 no J.!rest:OIe 

''!efCICUl i) coma de dOlaçt.o COf\oo,uLOíltla .1() t ()".( I DI:. .... I! <ttra .. es 03 1 li no,. " 7)(1.) dto 2l li::! I}Q \ {I 

~rll t)12 {;rstio 0001 _ Te'lOUfO nv ,ubpl"oltlO'~ublltl"Kiadt - ..\"\OII,OKI0I7S.::t9UUU4 

\ç co; de Ut'lesa (1\11 J('l Flemenlo de Ue\{le\J. ~.t-lll.ll • ronle uh.ÍlI n!Jleto Qa (\01. dt I:..m~ho· 
11 ';Ol}!}t-...IE(}(}(}C)..,'I d~ I~Q79Q wrn ,\ ("llnlrlP;lnlil3 J~l ((l'\[Nf'\'Tf- n(j \,Jlor de ai 4 ()Ili)J)lj 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
ferência ao requerimento que acaba de ser lido, cabe 
à Presidência prestar os seguintes esclarecimentos: 

De acordo com a Lei nº 9.649, de 27 de maio de 
1998, com as alterações introduzidas pela Medida 
Provisória nº 1.799-6, de 10 de junho de 1999, que 
define a estrutura administrativa do Poder Executivo, 
não existe ainda uma secretaria especial de políticas 
urbanas; o que consta do texto legal é a notícia de 
que está em vias de ser criada essa secretaria, de for­
ma que a Casa não pode convocar um secretário es­
pecial de políticas urbanas, cargo inexistente. 

A inadequação do requerimento foi suprida pelo 
autor e opol"\unamente a proposição será reapresen­
tada ao Plenário. 

Em vez de uma secretaria especial de políticas 
urbanas, o que existe é a Secretaria de Estado de De­
senvolvimento Urbano, cujo titular, nesta data, é o Sr. 
Sérgio Cutolo dos Santos. O Sr. Ovídio de Ângelis, a 
quem o requerimento se refere, é nesta data titular da 
Secretaria Especial de Políticas Regionais. 

A Mesa, tendo em vista que essas incorreções 
prejudicam aspectos essenciais do requerimento, jul­
ga-se impossibilitada de dar andamento ao primeiro 
requerimento, que remete ao arquivo. 

Antes de dar ao Plenário conhecimento da for­
ma como o Deputado Geraldo Magela supriu as incor­
reções, passo a ler documento que foi recebido antes 
do requerimento do referido Deputado. 

A Presidência recebeu o seguinte ofício, dirigido 
ao Presidente da Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional: 

É lido o seguinte: 

DIVERSOS N!! 1, DE 1999-CR 

Excelentíssimo Senhor Senador 
Geraldo Melo· 
Digníssimo Presidente da Comissão Representativa 
do Congresso Nacional 
Nesta 

Brasília, 26 de julho de 1999 

Senhor Senador, 
Venho acompanhando o noticiário relativo à 

destinação de recursos da Secretaria Especial de Po­
líticas Regionais ao Estado de Goiás. 

Sobre o assunto, tive a oportunidade de apresen­
tar, pessoalmente, ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, as justificativas das ações em questão, as quais fo­
ram consideradas satisfatórias e bem fundamentadas. 

Por oportuno, prontifico-me a prestar as mesmas 
justificativas ao Congresso Nacional, colocando-me à 

inteira disposição dessa Comissão Representativa, 
em dia e hora que Vossa Excelência vier a fixar. 

Sendo o que tinha para o momento, .aproveito o 
ensejo para reiterar a Vossa Excelência cordiais pro­
testos de consideráção e apreço. 

Atenciosamente, Ovídio de Ângelis, da Secre­
taria Especial de Políticas Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
lação ao expediente do Ministro Ovídio de Ângelis, 
quero lembrar que o art. 397, inciso 11, do Regimento 
Interno do Senado Federal dispõe o seguinte: 

Art. 397. O Ministro de Estado compare~ 
cerá perante o Senado: 

11- Quando solicitar, mediante entendi­
mento com a Mesa, para expor assunto de 
relevância do seu Ministério. 

Nessas condições, considero que o Sr. Ovídio 
de Ângelis está propondo comparecer espontanea­
mente a esta Comissão, cabendo à Mesa fixar dia e 
hora para o seu comparecimento. 

Fixo para esse fim o dia de amanhã, às 10h, fi­
cando desde já convocada reunião desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. Secretário, Dr. 
Raimundo Carreiro Silva, Secretário-Geral da Mesa. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 10, DE 1999-CR 

Solicita seja convocado o Secretário 
Especial de Políticas Regionais, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a distribuição de ~ 
cursos da Secretaria para o Estado de Goiás. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Exª, com base no art. 50 da Cons­

tituição Federal e na forma do art. 7º, incisos IX e XI, 
da Resolução nº 3, de 1990-CN, seja convocado para 
depor na Comissão Representativa do Congresso 
Nacional, o Senhor Ovídio Ângelis, Secretário Espe­
cial de Políticas Regionais, a fim de prestar esclareci­
mentos a este órgão do Poder Legislativo sobre a dis­
tribuição de recursos da secretaria, preferencialmen­
te para os municípios do Estado de Goiás. 

Justificação 

Nos últimos dias, o Sr. Ovídio Ângelis, prevendo 
a sua saída da Secretaria Especial de Políticas Regi­
onais, iniciou um processo de formalização de contra­
tos e respectivos empenhos para diversas prefeitu-



11418 Segunda-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - COMISSÃO REPRESENTATIVA Agosto de 1999 

ras, privilegiando o Estado de Goiás, de onde é oriun­
do e no qual desenvolve as suas atividades políticas. 

Esta Casa, no exercício de uma das suas princi­
pais funçõer "leja esta a de fiscalizar a gestão dos re­
cursos públlt;os, não pode permitir que o Erário seja 
utilizado de forma a sujeitar os critérios técnicos e a 
conveniência do conjunto dos entes da Federação aos 
interesses partidários e políticos regionais, principal­
mente quando trata-se de dotações para a defesa civil. 

Como pOdemos observar nos relatórios do Siafi, 
em anexo, a Secretaria, nos últimos dias, passou a 
empenhar um conjunto de contratos da defesa civil 
para diversas prefeituras do Estado Goiás, notada­
mente aquelas controladas pelo PMDB. Tendo sido 
empenhado no decorrer do presente exercício o valor 
de R$49.654.455,00, sendo que deste montante 
R$32.256.539,00(65%) foi destinado aos municípios 
e outros órgãos do Estado de Goiás. 

Com efeito, sabemos que esta Secretaria em di­
versos momentos de situações emergenciais, decor­
rentes de catástrofes causadas pela ação da chuva 
ou mesmo da seca, não socorreu a contento a defesa 
civil das localidades atingidas. 

Sendo assim, para preservar os interesses do 
conjunto da Federação é necessário que o Secretário 
compareça a esta Casa para esclarecer os critérios 
adotados para a distribuição dos recursos em questão. 

Sala das Sessões, de julho de 1999. - Deputado 
Geraldo Magela, PT - DF, Membro da Comissão Re­
presentativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na reali­
dade, trata-se de um expediente com o mesmo objeti­
vo. Foi lido um antes do outro apenas em razão da or­
dem de chegada constante do protocolo da Mesa, 
mas o objetivo dos dois é o mesmo. 

Com referência ao requerimento que acaba de 
ser lido, cabe à Presidência prestar os seguintes escla­
recimft!ntos: 

J - De acordo com a Lei nQ 9.649, de 27 de maio de 
1998; com as alterações introduzidas pela Medida Provisória 
nQ 1.799-6, de 10 de junho de 1999, que define a estrutura 
administrativa do Pdcler Executivo, não consta, dessa estru­
tura, a Secretaria Especial de Políticas Urbanas. Existe, sim, 
a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano, cujo ti­
tular, nesta data, é o Sr. Sérgio CutoIlo dos Santos. 

- O Sr. Ovídio de Ângelis, a que o requerimento 
se refere, é, nesta data, titular da Secretaria Especial 
de Políticas Regionais. 

Como essas incorreções incidem sobre requisi­
tos essenciais do requerimento, esta Presidência se 
julga impossibilitada de dar seguimento à proposição 
do nobre Deputaçlo Geraldo Magela. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao autor do requerimento, Deputado Geraldo 
Magela. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria que 
V. Exª me prestasse um esclarecimento, antes mes­
mo da apresentação da minha questão de ordem. 

O que acaba de ser decidido é o acatamento da soli­
citação do Sr. Secretário de Políticas Regionais para com­
parecer a esta Comissão Representativa. Nesse caso, apli­
cam-se as mesmas regras adotadas hoje para a audiência 
do Ministro? Prevalecem as mesmas condições? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
esclarece a V. Exª que o procedimento será o mesmo 
adotado com relação ao Ministro Pimenta da Veiga. 

Apenas para que a Comissão partilhe com a 
Mesa das motivações para a adoção desse procedi­
mento, esclareço o seguinte: se os dois documentos, o 
segundo requerimento de V. Ex.ª e a carta do Ministro, 
tivessem chegado rigorosamente na mesma hora, a im­
pressão que tenho é de que, no interesse da Comissão, 
seria conveniente receber o Ministro por iniciativa dele, 
porque a convocação feita pela Comissão se subordina 
a um rito próprio das convocações. 

Submetido o requerimento a votação, e aprova­
do, como imagino que seria, caberia ao Presidente da 
Comissão expedir um documento formal de convoca­
ção, e o Ministro teria a possibilidade constitucional 
de marcar, dentro dos próximos trinta dias, a sua vin­
da. Já que S. Exª se dispôs a vir espontaneamente, e 
tem o direito regimental de fazê-lo, a Mesa entendeu 
que os objetivos de V. Exª, assim como os do Minis­
tro, serão atingidos mais rapidamente dessa forma. 

Por essa razão, penso estar atendendo a V. Exª e 
reitero o esclarecimento de que o Ministro será ouvido da 
mesma maneira como o foi o Ministro Pimenta da Veiga, 
ficando entendido que, à semelhança do que se faz no 
Senado Federal nessas ocasiões, ficam desde já aber­
tas as inscrições para os que desejem interpelar S. Exª 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, que­
ro esclarecer a V. Ex.ª e a todos os parlamentares que 
meu objetivo é que o Sr. Secretário compareça a esta 
Casa para prestar os esclarecimentos que solicitei, dadas 
as investigações que fizemos e as preocupações que 
apresentamos. Pouco importa, naturalmente, se vem por 
iniciativa própria ou por convocação, mas entendo que 
deva existir o compromisso de seu comparecimento. 

Como, no caso do Ministro Pimenta da Veiga, fi­
zemos um acordo - e louvo não só a participação de 
V. Ex!! como a do Senador Edison Lobão e de outros 
parlamentares - que foi rigorosamente cumprido, não 
insistirei na votação do meu requerimento, uma vez 
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que tive de corrigHo, graças às informações tornadas nistro de Estado e o Congresso Nacional, por inter-
públicas pelo Governo no sentido de que o Sr. Ovídio médio da Comissão que hoje o representa. 
de Ângelis estaria sendo empossado. Fizemos as Assim sendo, a vinda do Sr. Ministro, embora 
correções e apresentamos novo requerimento. seja iniciativa dele, fica sujeita às mesmas regras que 

Mas há uma diferença fundamental, Sr. Presi- se aplicam à convocação, de maneira que não há o 
dente, que quero deixar absolutamente clara. Se for menor prejuízo. Além do mais, conhecemos o Minis-
disposição do Sr. Secretário vir a esta Casa, por sua tro Ovídio Antônio de Ângelis e sabemos que S. Exª é 
própria iniciativa, pode S. Exª amanhã decidir não uma pessoa séria, de responsabilidade, que respeita o 
comparecer mais, e nenhuma penalidade poderá Congresso Nacional. Seria um desrespeito ao Con-
ser-lhe aplicada se isso acontecer. Esta é a minha in- gresso Nacional S. EXª mesmo tomar a iniciativa de di-
terpretação, salvo melhor juízo, e V. Exª pode corri- zer que deseja vir e deixar de comparecer por algum 
gir-me se eu estiver equivocado. No entanto, com a motivo que não seja realmente de força maior, e bem 
convocação, S. Exil obrigatoriamente terá de vir, sob maior. Portanto, acho que o Ministro comparecerá. 
pena de responder por crime de responsabilidade. Fica convocada reunião para amanhã, às 10h. 

Eu gostaria de saber de V. Exª qual é a forma de O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
resolver esse problema, porqueaintençãoéqueoSecre- gostaria apenas de concordar com V. Exª Tenho per-
tário venha. Eu, particularmente, até gostaria que viesse feita consonância com o entendimento que V. Exª ex-
na quinta ou na sexta-feira, mas não me oporei a que ve- ternou. Espero que se transforme em uma questão de 
nha amanhã ou mesmo hoje. Quero é que os esclareci- ordem respondida do Congresso Nacional. 
mentos sejam prestados a esta Casa e à Nação. Os es- Gostaria de fazer um pedidO a V. Exª Estamos 
clarecimentos já foram prestados ao Presidente, e não en- marcando para amanhã esta audiência. Estaremos to-
trarei no mérito de saber se o Presidente os considerou dos aqui, e gostaríamos que V. Exª despachasse nos-
satisfatórios ou não, mas o Secretário tem que prestar a so requerimento para o arquivo posteriormente à au-
esta Casa e à Nação os esclarecimentos que pedimos. diência do Sr. Secretário, apenas por questão de zelo. 

Pode parecer impertinência, e desculpem-me por O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A deci-
isso, mas eu gostaria que ficasse esclarecido se o são já foi tomada e, mesmo deixando para depois, 
não-comparecimento na data marcada pode ser consi- não vai alterar, ,enfim, em nada o despacho que será 
derado uma transgressão à Constituição, ou ao Regi- proferido. O que V. Exª propõe é que a Comissão me 
mento, e ensejar pena. dê mais tempo d9 que o habitual para demorar nos 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Deputado meus despachos, de maneira que um pouco de re-
Geraldo Magela, sinto-me na obrigação de registrar pouso nãQ vai fazer mal a esse processo. 
que sempre vi em V. Exª, ao longo do trabalho que te- Eu quero comunicar a V. Exª e à Comissão que, 
mos realizado juntos nesta Comissão, um importante tão logo encerrada esta reunião, esta(ei assinando o 
colaborador. Compreendo perfeitamente a posição ofício, notificando o Ministro Ovídio de Ângelis de que 
que V. Exil está anunciando. está convocada reunião para amanhã, às 10h. 

Passo a expor o entendimento da Mesa em rela- O SR. PRESIDENTE'(Gelaido Melo) - Ainda há 
ção a essa questão. Tivemos uma sITuação análoga, bas- requerimento sobre a mesa a ser lido pelo Sr. Secre-
tante ilustrativa, quando creio que V. Exª mesmo desejava tário, Dr. Raimundo Carreiro Silva. -

que a Mesa convidasse o Presidente da Anatel. O enten- É lido o seguinte: 
dimento desta Presidência foi de que o Congresso Nacio-
nal não faz conVITe, porque o conVITe pode ser recusado. REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
O Congresso Nacional convoca e, uma vez convocando, N2 11, DE 1999-CR 
é crime de responsabilidade o não-comparecimento. (Da Sra. Luíza Erundina e do Sr. Celso Jacob) 

A convocação de Ministro de Estado ao Congres­
so Nacional está prevista e disciplinada pela Constitui­
ção Federal no art. 50. A hipótese de comparecimento 
da autoridade por iniciativa própria enquadra-se dentro 
das mesmas regras da convocação, porque está pre­
vista em um parágrafo do art. 50, que tràta do compare­
cimento e que, adiante, já se refere à ausência, dentro 
do prazo estipulado, como ,crime de responsabilidade. 
De forma que~e trata de UIT\~ relação formal entre o Mi-

Solicita informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações a respeito do funciona .. 
m~nto do Sistema de Telecomunicações. 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § ~ da Constityição Federal e 

na forma do inciso IX do art. 7º da Resólução nº 3, de 
1990-CN, soliCITO a V. Exª seja encaminhádo ao Sr. Minis­
tro das Comunicações c _;eg' e pedid? de informações: 

I 
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I A,despeito do que vem sendoprofessado pela im- _ 
prensa e pelos organismos oficiais, o recente colapso 
do Sistema de Telecomunicações deve-se, em peque­
na escala, ao açodamento na fase de implantação dos 
novos modelos de ligações de longa distância. 

Independentemente desse apressamento, que 
contribuiu para os problemas enfrentados nas ligações, 
outras indagações são fulcrais para conceder transpa­
rência à população usuária, bem como dar legitimidade 
às empresas privadas detlF:fl1oras dos serviços de co­
municação à distância. Nesse quadro, julgamos neces­
sários os seguintes esclarecimentos: 

a) Onde se enquadra o preceito de concorrência de 
mercado entre as empresas particulares de telefonia fixa e 
a EmbratellMCI, se todas têm de usar obrigatoriamente os 
~:quipamentos regionais de suas concorrentes? 

b) Quais as regras definidas e estabelecidas 
pela Anatei para analisar, aprovar e fiscalizar os proje­
ias de entroncamento e o acompanhamento da quali­
dade de serviço entre as concorrentes e parceiras? 

c) Quem efetivamente fiscaliza ou garante a con­
corrência entre Embratel/MCI e a Tele Centro Sul Par­
ticipações S/A (TCS), no tocante aos entroncamentos 
envolvendo Telepar, Telesc, Telebrasília, Telegoias, 
Tlemat, Telms, Teleron, Teleacre e CTMr, já que todas 
as chaxlladas providas pelo código 21 tem de, obriga­
toriamente, utilizar as centrais locais da TCS - sua dita 
concorrente -, as centrais trânsito daEmbrateIlMCI,e, 
novamente, as centrais-locais da TeS? 

d) Solicitamos as planilhas de entroncamento 
em relação às centrais"locais e as de trânsito próprias 
da TeS, Telemar e Telefônica, bem como entre TCS, 
Telemar e Telefônica e sua concorrente Embra­
tel/Mel, divididas entre três períodos: 

- antes da implantação do sistema; 
- na data da ativação do sistema; e 
- após a regularização do sistema, ou seja, do 

entroncamento atual; 
e) Quem fiscaliza e qual o grau de fiscalização 

das licitações para o ofertamento e preparação das 
~entrais eletromecânicas? 

ft A Embratel possuía atividades e em pleno tra­
f, ~o ~:8 centrais trânsito eletromecânlca. Posterior­
menit;i, por meio de vultosos investimentos na moder­
nização das centrais"trânsito, implantou, aproximada­
m~í1te, ma;s 28 centrais-trânsito tipo CPA (eletrônica). 

Decorre que, das 56 existentes, restam apenas 
23 centrais-trânsito tipo CPA (eletrônica). Todas as 
28 eletromecânicas foram desathJr!.das. Assim, faz-se 
necessario os seguintes esclarecimentos: 

n} Quantas centn~i$~ll'ãnsíto ,(eletromecânicas 
e CPA) permanecem ativê:das pela '!=mbratel? 

\ 

12) Qual o destino dos equipamentos das cen" 
traJs eletromécânicas desativadas pela Embratel? 

t3) Os imensos volumes monetários investidos 
no Sistema Telefônico nacional antes da privatização 
não foram suficientes para eliminar o processo alie­
nador? Por que, então, esses investimentos? 

g) Quais foram os critérios e qual parcela do pa" 
trimônio da Embratel entraram no levantamento do 
preço da empresa para sua privatização? 

h) O Sistema Tel~brás possuía ativado e em 
pleno trafego telefônico um razoável número de cen­
trais telefônicas fixas. 

Recente nota da TCS, a respeito da implantação 
do novo plano nacional de numeração, afirma que, das 
1,5 mil centrais, mais de 400, que eram analógicas, fo­
ram totalmente digitalizadas ou eletronizadas à véspera 
da privatização. Se consideramos uma média de 5 mil 
terminais por cada central teremos investimentos em di­
gitalização ou eletronização da ordem de 2 milhões de 
terminais somente na área abrigada pela TCS. Isso 
posto, solicitamos as seguintes informações: 

h1) Quantas centrais foram digitalizadas ou ele-
tronizadas? 

h2) Quantas foram totalmente desativadas? 
h3) Qual foi o investimento total? 
h4) O que foi feito das centrais eletromecânicas 

totalmente substituídas? 
h5) Qual o destino dos equipamentos das cen" 

trais eletromecânicas parcialmente eletronizadas? 
i) Solicitamos, por fim, a relação de todos os 

ex-diretores e demais cargos de chefia de departa­
mentos das empresas do antigo Sistema Telebrás. 

Deputada Luíza Erundina, PSB/SP - Deputado 
Celso Jacob, POT/RJ. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tendo 
sido lido, o requerimento será incluído na Ordem do 
Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Secretário, 
Dr. Raimundo Carreiro Silva. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO DE INFORMÁÇÕES 
N2 12, DE 1999-CR 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
da Agricultura e do Abastecimento, a res­
peito da Investigação no Porto Paranaguá. 

Senhor Presidente, 
Requeremos a V. Exª, ,com base no art. 50, § 22 , 

da Constituição Federal e, na forma dos ,arts. 115, in-
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ciso I e ·116 do Regimento Interno da Câmara dos sempenhar mais eficientemente seu papel fiscaliza-
Deputados que, ouvida a Mesa, sejam. solicitadas ao dor, acompanhamento a execução dos instrumentos 
Sr. Ministro da Agricultura e do Abastecimento, o se- de política agrícola, cremos essencial obter as infor-
guinte pedido de informações: mações adiante apresentadas: 

Conforme matéria do Jornal Estado de S. Paulo, 1 - baseada em quais denúncias, o $r. Ministro 
do dia 7-7-99, o Ministério da Agricultura e do Abaste- determinou a instauração de Comissão de Inquérito 
cimento, determinou intervenção no Porto Paranaguá nos postos e Auditoria Técnica nos Estados; e 
e postos de fiscalização de Foz do Iguaçu e Dionísio 2 - solicitamos cópia de toda documentação e 
Carqueira (SC), devido a denúncias de cobranças de da fita que evidencia tais denúncias. 
propinas para liberação de cargas de exportação e Sala das Sessões, de de 1999. - João 
importação de produtos agropecuários. Grandão, Deputat:lo Federal, PT/MS - Padre Roque, 

Para comprovar as razões invocadas e no intui- Deputado Federal, PT/PR - Dr. Rosinha, Deputado 
to de melhor capacitar a Câmara dos Deputados a de- Federal, PT/PR. 

Persistem problemas nas ligações DDD 

A Tele Centro Sul (TCS), concessionária de telefonia fixa na região onde está o Paraná, enviou ontem nota à imprensa 
infonnando que "persistem os problemas derivados da implantação do novo Código da Seleção de Prestadora (CSP), do 
Serviço de Telefonia de Longa Distância". A prestadora acrescenta que a sua taxa de completamento de chamada oscilava, 
no início da tarde de ontem, em 41 %. 

Segundo o comunicado, dentro da área de operação da TCS a taxa permanece em 57% (perfonnance idêntica à anterior à 
introdução do novo código). No caso das ligações para fora da área de atuação da Tele Centro Sul, as ligações realizadas 
com sucesso seriam por volta de 18,5% do total. A nota diz ainda que a taxa de congestionamento dentro da área de 
operação da TCS permanece em 7%, contra 58,89% do Sistema Nacional. 

Apesar disso, os bloqueios parciais às áreas de maior tráfego (Rio e São Paulo) continuam, "para preservar a integridade do 
sistema de tráfego de sua própria rede de telecomunicações e para garantir a qualidade dos serviços que dependem 
exclusivamente da empresa", segundo a Tele Centro Sul. A prestadora alega também que a liberação da totalidade de 
ligações com Rio e São Paulo podena ocasionar um agravamento dos problemas Já existentes na rede nacional. 

A recomendação da Tele Centro Sul, portanto, continua sendo a de reduzir ao minimo necessário as ligações interurbanas 
para essas duas localidades, e evitar sucessivas rediscagens nos horários críticos. de 9h às J J h, das 14h às 16h e das 20h às 
23h. 

Intervenção no Porto de Paranaguá 
Brasília (AE) - O Ministério da Agricultura detenninou intervenção no Porto de Paranaguá e 

de fiscalização de Foz de Iguaçu e Dionísio Cerqueira (SC), por causa de denúncias de 
cobrança de propinas para liberação das cargas de exportação e Importação de produtos 

,S-, O secretário de Defesa Agropecuária, Luiz Carlos de Oliveira, informou que o 
~ Ministério constatou a cobrança indevida de taxas inexistentes para a emissão de certificados 

internacionais de exportação por parte de funcionários que atuavam no Porto de Paranaguá. Toda a equipe do Ministério 
nesse porto foi afàstada Os dois postos de tiscalização ainda estão sendo investigados pelo Ministério 

Segundo o secretário, a determinação do ministro Francisco Turra foi de que todos os portos, aeroportos e postos de 
fronteiras passem por uma auditoria técnica e que as pessoas envolvidas em conupção sejam afàstadas. "Se identificarmos 
envolvimento dos delegados federais de agricultura nos Estados, eles serão imediatamente exonerados e I 

responsabilizados", afirmou Luiz Carlos de Oliveira informou ainda que, na sexta-feira, foram publicadas duas portarias 
do ministro' nrancisco Turra determinando a instauração de comissão de inquérito nos tres postos de fiscalização e outra 
nomeando ·as_.equipes de auditoria técnica de vários Estados que vão substituir as equipes locais afastadas. 
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Oliveira disse ainda que a intervenção federal nos postos de fiscálização de entrada e saida de pI=oduios agropecuários do 
País faz parte de um trabalho de reestruturação das atividades da Secretaria que já está previsto na Agencia Nacional de 
Defesa Agropecuária, que começará a funcionar até setembro. O projeto de criação da Agência está na Casa Civil e deverá 
ser aprovado ainda em julho Com a regulamentação dos trabalhos, o Ministério passará a cobrar pelos serviços de 
registro de produtos, inspeção sanitária e todos os outros trabalhos hoje prestados gratuitamente. O Ministério poderá 
atuar de forma mais eficaz na inspeção e controle sanitário de alimentos e produtos agropecuários, na avaliação do 
secretário. 

Segundo Luiz Carlos de Oliveira, o projeto de criação da agência está sendo apoiado por todas as associações de classe 
que desejam uma efici<~ncia maior dos trabalhos de defesa agropecuária do País "Há 20 anos o Ministério da Agricultura 
não COntrata pessoal, o que passará a ser possível com a agencia", observou. 

hup://"vww.parana-online.com.br/economia.htm 07/07/99 

Quarta-feira, 
7 de julho de 1999 Você não pre..:-isa 

de muito dinheiro 

Ministério intervém no Porto de paranaguá 

BRASÍUA - O Ministério da Agricultura determinou intervenção no .. 
Porto de Paranaguá e postos de fiscalização de Foz de Iguaçu e Dionísio 
Cerqueira (SC), por causa de denúncias de cobrança de propinas para 
liberação das cargas de exportação e importação, ~e pro?utos 
agropecuários. O secretário de Defesa Agropecuarra, LUIZ Ca.rlos ~e 
o'liveira disse ontem que o Ministério constatou a cobrança mdevlda de 
taxas -i~existentes para a emissão de certificados internacionais de , 
exportação por parte de funcionários que atuavam no port~ de Paranagua. 
Toda a equipe do Ministério nesse porto foi afastada. Os dOIS postos de 
fiscalização ainda estão sendo investigados pelo Ministério. (AE) 

_.- -~-

- ·Copyright 1999 - O Estado de 5. P~ulo - Todos os direitos reservados 

hnp:í/\'v1,,,,w.esl.ado.com.br/edicaoipano/99/07i06/eco755.htrnl 

.. 
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PORTARlA N° 316 ,DE 07 DE JULHO DE 1999 

o MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DA AGRICtJL TURA E DO 
ABASTECIMENTO, no uso de Suas auibuições. com base no que disp~~e o a..rt. 147, da lei nO 8,112 de 
11 de de7.embro de 1990. e tendo em vista os fatos consubstancíll.dos no Processo Administrativo nO 
21.000003998/99-41 e o exposto no Oticio CPADtn° 006/99, de 1 de julho de 1999. 'do Presidente da 
Comissão designada pela Portaria Ministerial nO 306, de 30 de jUllilo de ! 9999, resolve: 

Art. 1° - Afastar, como medida cautelar, do exercício dos respectivos cargos, os servidores: 
MÁRIO BEZERRA GUIMAR..\ES. Delegado Federal de Agricuitura no Estado do Paraná. DAS 101.3: 
SAMIR ANl1AR ATIHE, Chefe da Divisão de Defesa Agropecuária - DDAíDFA/PR, DAS 101.2; 
LIZUARDO ANTON10 DELGADO. Chefe do Serviço de Vigilânda Agropecuária no Porto de 
Paranaguâ - DF AlPR. DAS 10 i.l, JOÃO ALBERTO NAKAtvrCl"Z?. Chefe, SubstitUtO, do Serviço de 
Vigilância Agropecuária de Foz do Iguaçu": SVA'DF/VPR, DAS 101 1, e PAULO CÉSAR FURlATTI, 
Assistente do Gabinete da DFAJPR. DAS 102.1, pelo prazo de óO (sessenta) dias. sem prejuízo da 
remuneração dos mencionados cargos. 

~ ~ .. _.-' 

I 
CELSO TOSHITO MA TSUDA 

No. T,rm:;~ (f<; Ltl n ~ 4 .... " 
& ptu."t. ~~".", f' b.J!5, <:1;/ 05/015/66 

I
. .. .. ~ 'W H'C& .,! p"I,// n.-..l\ .... WJ '=J.:Jü .:J ~JI 

-~ .. ....:) ........ ált C""" 1 .' I... . - \)tlr ... . Fib ~, ...... ...... ' .. -::.J. t-,' ...:..1J u 
...... ~ ... ., nJ CRrl/7'" • .._ ................ / ~ 
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-- ----.. _~.~~~ 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O des- no País, representada pela criação do Fundo de Ma-
pacho é o mesmo proferido em relação à matéria an- nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
terior. Esta também será incluída em Ordem do Dia e de Valorização do Magistério - FUNDEF. 

oportunamente. Os dados disponíveis evidenciam os resulta-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a dos positivos derivados dessa medida, especial-

mesa requerimento que será lido pelo Sr. Secretário, mente nos estados e municípios mais carentes do 
Dr. Raimundo Carreiro Silva. País. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N213, DE 1999-CR 

Requer o encaminhamento de Indi­
cação ao Senhor Ministro de Estado da 
Educação, relativa à aplicação do dispos­
to no art. 72, parágrafo único, da Lei n29.424, 
de 24 de dezembro de 1996. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1 Q, do Regi­
mento Interro da Câmara dos Deputados, requeiro 
a V. Exª seja encaminhada ao Senhor Ministro de 
Estado da Educação a Indicação anexa, sugerindo 
a divulgação, junto aos sistemas de ensino estadu­
ais e municipais, de orientação quanto à correta 
aplicação do disposto no art. 72, parágrafo único, da 
Lei nQ 9.424, de 24 de dezembro de 1996, referente 
à autorização para utilização de parcela dos recur­
sos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magis­
tério - FUNDEF, destinados à remuneração do ma­
gistério, em programas de capacitação de profes­
sores leigos. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1999. - Depu­
tado Ubiratan Aguiar. 

INDICAÇÃO N2 ,DE 1999 
(Do Sr. Ubiratan Aguiar) 

Sugere ao Ministro de Estado da 
Educação a divulgação de orientação aos 
sistemas estaduais e municipais de ensi­
no sobre a correta aplicação do parágrafo 
único do art. 72 da Lei n2 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 

O Congresso Nacional, ao promulgar a Emenda 
Constitucional nQ 14, de 12 de setembro de 1996, e 
ao aprovar a'sua regulamentação, por meio da Lei 
nQ 9.424, de 24 de dezembro de 1996, ambas de inici­
ativa do Poder Executivo, somou-se a este no rele­
vante esforço de promover verdadeira revolução nas 
estruturas de financiamento do ensino fundamentam 

Há, porém, algumas questões, suscitadas 
pelo próprio processo de implantação do Fundef, 
que estão a requerer orientação segura das autori­
dades competentes, de modo a que a aplicação 
dessa legislação atinja os objetivos para os quais 
foi concebida. 

De modo particular, é urgente que se explicite 
a correta interpretação do parágrafo único do art. 7º 
da Lei nQ 9.424/96. Trata-se da autorização para 
que os estados e municípios apliquem parcela dos 
recursos do Fundef, reservados para remuneração 
do magistério, na capacitação de professores lei­
gos. 

A leitura deste dispositivo, com certeza, deve 
ser feita combinada com o disposto nos §§ 1 Q e 2Q do 
art. 92 da mesma lei, dos quais se depreende que o 
termo genérico capacitação tem, no caso específico, 
o significado estrito de habilitação de professores lei­
gos para o exercício do magistério. Não há dúvida de 
que o objetivo é qualificar o professor leigo, por meio 
de formação inicial que o habilite de forma adequada 
para a docência. 

A falta de uma orientação mais clara a respeito 
deste assunto tem levado a que diversos entes da Fe­
deração estejam aplicando aqueles recursos em cur­
sos que não conduzem à habilitação, desviando-se, 
pois, da intenção básica da legislação. Para isso, in­
clusive, lamentavelmente contribuiu a publicação 
"Fundef: manual de orientação", divulgada, em 1998, 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu­
cacionais - INEP, em cuja página 10, terceiro pará­
grafo, lê:se: 

"( ... ) Assim, é permitida a cobertura de 
despesas relacionadas à formação dos pro­
fessores, de modo a torná-los habilitados ao 
exercício regular da docência, ou à sua capa­
citação, mediante promoção de cursos de 
aperfeiçoamento e reciclagem." 

Se um dos objetivos maiores da legislação é o 
de extinguir, no conjunto do magistério brasileiro, a 
existência de professores leigos (e para tanto a mes­
ma lei concede-lhes um prazo de cinco anos para 
obtenção da habilitação necessária), seria um con-
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tra-senso prever uma autorização, por todos os moti­
vos revestida de caráter excepcional, para gastos 
em outros cursos que não os conducentes a esta fi­
nalidade. 

Eis, portanto, a razão da present~ Indicação, 
sugerindo a Vossa Excelência que esse Ministério, 
eventualmente por meio do Conselho Nacional de 
Educação, ofereça aos sistemas de ensino estadu­
ais e municipais análise e orientação sobre a aplica­
ção deste dispositivo da Lei n2 9.424/96, que se in­
sere no conjunto da legislação da educação básica 
do País. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1999. - Depu­
tado Ubiratan Aguiar. 

OF. Nº /99-CRCN 
Exmº Sr. 
Deputado Michel Temer 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Brasília, 19 de julho de 1999 

Senhor Presidente, 

Encaminho a V. Ex!!, para os devidos fins, o 
requerimento, e indicação, de autoria do Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar, apresentado à Comis­
são Representativa do Congresso Nacional, solici­
tando "o envio de Indicação ao Exmº Sr. Ministro 
de Estado da Educação sugerindo a divulgação, 
junto aos sistemas de ensino estaduais e munici­
pais, de orientação quanto à correta aplicação do 
disposto no art. 72, parágrafo único, da Lei n2 9.424, de 
24 de dezembro de 1996, referente à autorização 
para utilização de parcela dos recursos do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun­
damentai e de Valorização do Magistério -
FUNDEF, destinados à remuneração do magisté­
rio, em programas de capacitação de professores 
leigos". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Exª protestos de elevada estima e distinta consi­
deração. - Senador Geraldo Melo, Primeiro Vi­
ce-Presidente do Senado Federal, no exercício':da 
Presidência. \ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência recebeu a Mensagem Presidencial nº 137, 
de 1999 (nº 958/99, na origem), informando que se 

ausentará do País no período de 20 a 22 de julho de 
1999, para realizar visita oficial à República do 
Peru. 

É a seguinte a Mensagem recebida: 

MENSAGEM NQ 137, DE 1999 
(Nº 958, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Dirijo-me a V. Exas Excelências para informá-los 
de que me ausentarei do País no período de 20 a 22 
de julho de 1999, para realizar visita oficial à Repúbli­
ca do Peru. 

Na ocasião, encontrar-me-ei com o Presidente 
Alberto Fujimori, participarei de Sessão Solene no 
Congresso Nacional e manterei encontro com o Pre­
feito de Lima, Alberto Andrade. 

Durante a visita terei oportunidade de discutir 
temas relevantes da agenda bilateral com aquele 
país amigo, com o qual o Brasil deverá assinar im­
portantes Acordos para cooperação nas áreas de 
desenvolvimento tecnológico e comunicações, 
êlentre outros. 

Brasília, 19 de julho de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso, Presidente. 

AVISO NQ 1.050-C. CIVIL 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Carlos Patrocínio 
Segundo Secretário em exercício na Primeira Secre­
taria do Senado Federal 
Brasília-DF. 

Em 19 de julho de 1999 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a 
qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca comunica que se ausentará do País no período de 
2'0 a 22 de julho de 1999, para realizar visita oficial à 
Répública do Peru. 

Atenciosamente, - Pedro Parente, Ministro de 
Êstado Chefe da Casa Civil da Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 34 
minutos.) 
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Ata da 41 Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, em 28 de julho de 1999 

1!! Sessão Legislativa Ordinária da 51! Legislatura 
Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a reunião às 10 horas) ÀS 10 HORAS, ASSINAM A LISTA DE 
PRESENÇA OS SRS.: 
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Secretáno RaUllundo Carreira SÜ\3 C \2. - se rJ ~t~\ 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encon­
tra-se na Casa, por sua iniciativa, o Exmº Sr. Secretá­
rio Especial de Políticas Regionais da Presidência da 
República, Dr. Ovídio Antônio de Ângelis, para pres­
tar informações e justificação sobre a destinação de 
recursos da Secretaria ao Estado de Goiás. 

Para conduzi-lo ao plenário, a Presidência de­
signa comissão formada pelo Senador José Roberto 
Arruda e pelos Deputados Albérico Filho e João Cal­
das. Peço a esses Parlamentares que vão ao encon­
tro do Sr. Secretário e tragam S. Exª a este recinto. 
(Pausa.) 

(Acompanhado da comissão designa­
da, tem ingresso no plenário o Sr. Secretário, 
que ocupa a cadeira a ele reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encon­
tra-se em plenário S. Exª o Sr. Secretário Especial de 
Políticas Regionais, Dr. Ovídio Antônio de Ângelis. 

Nos termos regimentais, o Sr. Secretário dispo­
rá de meia hora para sua exposição. Para interpela­
ções a S. Exª serão chamados os parlamentares ins­
critos, pela ordem de inscrição, intercalando-se ora­
dores de diferentes partidos, alternando-se entre a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal. Os inter­
pelantes disporão de cinco minutos, sendd assegura­
do ao Sr. Secretário igual tempo para as respostas. 
Para contraditá-lo os parlamentares pOderão usar da 
palavra por dois minutos, concedendo-se ao Sr. Se­
cretário igual tempo para a tréplica. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. 

O SR. SECRETÁRIO oviDlo DE ÂNGELIS -
Caro Presidente da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, Senador Geraldo Melo, caro 
Senador Édison Lobão, srªs e Srs. Senadores, Srªs e 
Srs. Deputados, senhoras e senhores, em primeiro 
lugar, gostaria de agradecer a oportunidade que o 
Congresso Nacional me oferece ao ter acatado minha 
oferta de comparecimento espon'tâneo a esta Casa 
para prestar esclarecimentos e apresentar justificati­
vas de ações que, em~nome do çumprimento do meu 
dever, na promoção d?l redução dos desequilíbrios 
regionais, desenvolvi na Secr.etaria Especial de Políti­
cas Regionais da Presidência da República do Con­
selho de Governo. 

Acolhi com muita satisfação a comunicação que 
me fez o ilustre Sr. Presidente, Senador Geraldo 
Melo, de que minha correspondência enviada a esta 
Casa, solicitando oportunidade para aqui comparecer 

com este propósito, foi acatada pelos parlamentares. 
E aqui compareço. Agradeço a oportunidade que me 
deram. 

Sr. Presidente, o relato que fiz relativamente às 
ações específicas das quais tratei com S. Exª o Se­
nhor Presidente da República farei também a esta 
Casa. Fui convocado pelO Senhor Presidente, tão 
logo retornou da sua viagem ao exterior, para prestar 
informações a respeito daquilo que vinha sendo noti­
ciado e que tinha sido objeto de cogitações por parte 
dos parlamentares interessados nesta questão. No 
diálogo com o Senhor Presidente mantive-me afeto à 
verdade, que é uma rotina na minha vida, afeto a 
meus procedimentos regulares, legais, normativos e 
orientado por um sentimento de espírito público e ci­
vismo sempre presente nas minhas ações ao longo 
de 32 anos de vida pública. Saí daquele encontro com 
S. Exª o Senhor Presidente da República com a con­
vicção, anunciada inclusive pelo seu porta-voz, Geor­
ges Lamaziere, à Nação, de que eu havia apresenta­
do razões e justificativas bem fundamentadas e que 
S. Exª as considerou satisfatórias, anunciando inclu­
sive sua posição ao Brasil. 

Aqui compareço com respeito a esta Casa, pela 
consideração que tenho ao Parlamento, por enten­
der, como político que sou, sem entretanto nunca ter 
exercido um mandato ou sequer ter disputado uma 
eleição, que a aliança efetiva entre (, Parlamento, o 
Executivo e o Judiciário constitui efetivamente o tripé 
sobre o qual se as~enta a democracia, dentro da qual 
nós temos a pluralidade das opiniões, das avaliações 
e até das convicções, sem naturalmente desprezar a 
individualidade de cada qual neste contexto demo­
crático amplo e universal. Por isso mesmo eu não po­
deria desconsiderar essa questão. E, por já ter estado 
com S. Exª, o Presidente da República, entendi que a 
esta Casa também deveria comparecer por espontâ­
nea vontade, o que faço nesta hora, para minha honra 
e alegria. 

Quero, Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, 
que a Comissão Representativa do Congresso Nacio­
nal me dê oportunidade de, neste tempo de 30 minu­
tos que me foi oferecido generosamente, expor o que 
significa a ação da Secretaria Especial de Políticas 
Regionais dentro do contexto da Administração 
Federal e o que ela representa também para as re­
giões mais carentes e necessitadas, o apoio da área 
pública, sobretudo do Executivo e do Legislativo. 

Temos uma ampla abrangência de iniciativas. 
Tratamos de questões que, por meio de ações decor­
rentes, propugnam pela redução dos desequilíbrios 
regionais. Por isso mesmo há 14 meses empenho-me 
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quase que integralmente à causa nordestina, em es- Ainda estamos desenvolvendo em favor do Nor-
pecial neste momento em que o Nordeste sofre pela deste plano de desenvolvimento da região semi-árida 
segunda vez uma seca continuada. brasileira, envolvendo onze regiões do País. Para 

No ano passado, desde o dia 8 de maio, quando esse projeto, que deverá contar com recursos do Go-
me vi empossado pelo Sr. Presidente à frente da $e- verno espanhol, estão previstos, na primeira etapa, 
cretaria Especial de Políticas Regionais. mudei minha 600 milhões de dólares. Ele decorre da viagem que o 
base de ação para o Nordeste, procurando conhecer Presidente Fernando Henrique fez à Espanha no ano 
ainda mais a realidade que eu já vivia, caminhando passado, aquela que S. Exª interrompeu para assistir 
por aquela região com governadores, prefeitos, sena- ao sepultamento do nosso saudoso Deputado Luís 
dores, deputados, lideranças comunitárias, conver- Eduardo Magalhães. Naqu~la ocasião, quando o Pre-
sando com sindicatos, entidades de classe, organiza- sidente voltou para completar sua viagem, S. Exª fir-
ções não-governamentais e sobretudo com a gente mou entendimentos com o Governo daquele país, 
sofrida do semi-árido nordestino, no sentido de em- que resultaram em recursos espanhóis para r~duzir 
preender ações, em nome do Governo Federal, que as desigualdades regionais, beneficiando especial-
pudessem minimizar os efeitos negativos da seca e mente programas voltados para minimizar os efeitos 
propiciar às famílias melhores condições de vida. negativos da seca e melhorar as condições de vida 

Foi nesse sentido que o Sr. Presidente baixou das regiões do semi-árido brasileiro, das regiões que 
atos emergenciais, no momento da seca, que con- sofrem mais com questões climáticas desfavoráveis. 
tem piaram três vertentes fundamentais: a oferta do S. Ex!! o Sr. Presidente recomendou-me que condu-
alimento, a garantia da água e a oferta de trabalho e zisse pessoalmente esse projeto. Envolvemos diver-
ainda a oferta de crédito como quarto componente sas áreas do Governo Federal e estamos agindo em 
dessa ação emergencial no âmbito da seca. conjunto com os Estados, a fim de formatar uma ação 

Naquela ocasião, o que se fez? O Governo Fe- efetiva e consistente que venha no futuro realmente 
deral distribuiu 3 milhões de cestas de alimento a gerar condições de auto-sustentabilidade, com gera-
cada mês. Atualmente o número foi reduzido para 1 ,5 ção de emprego e renda. 
milhão, porque, felizmente, choveu em algumas re- Estamos também, dentro dessa política de de-
giões do Nordeste. Alistaram-se 1 milhão e 192 mil senvolvimento regional, tratando da questão do Dis-
trabalhadores, número que se reduziu para 750 mil trito Federal e do Entorno. Por iniciativa dos Senado-
porque, em algumas regiões que mereceram as bên- res José Roberto Arruda e Iris Rezende Machado, o 
çãos de Deus, choveu e houve produção. Continuare- Senado da República votou o Projeto de Desenvolvi-
mos garantindo a oferta de água, mesmo com o inde- mento Integrado do Distrito Federal e do Entorno, co-
sejável carro-pipa, até que se concluam as obras es- nhecido como RIDE. Foi sancionado pelo Senhor 
truturadoras, o que estamos fazendo de maneira ve- Presidente Fernando Henrique e regulamentado por 
loz e definitiva. decreto presidencial, segundo proposta encaminha-

Na indústria da seca foram movimentados até da ao Palácio do Planalto pela Secretaria de Políticas 
agora 1 bilhão e 750 milhões de reais. Até que passe Regionais. 
a chover regularmente no Nordeste e voltem os nor- Hoje esta região, que cresce percentualmente 
destinos a produzir, o Presidente Fernando Henrique dez vezes mais que as demais regiões brasileiras, 
determinou que não faltem recursos. Estão destina- com uma migração trazida pela atratividade da Capi-
dos, neste momento, recursos da ordem de 60 mi- tal do País, realmente merece especial atenção do 
Ihões de reais mensais. A Secretaria de Políticas Re- Governo da República. Dezenove municípios de Go-
gionais está desenvolvendo, em favor do Nordeste, iás, dois de Minas Gerais e o Distrito Federal estão in-
em especial do Ceará, do Rio Grande do Norte, de cluídos nesse projeto, com o propósito de criar um 
Pernambuco e da Paraíba, o projeto de transposição mecanismo institucional adequado para promover o 
de águas do São Francisco. O Governo está investin- desenvolvimento equilibrado desta região, reduzindo 
do 18 milhões de reais nesse projeto para definir sua as tensões, atendendo, em condições apropriadas, 
viabilidade técnica, sua oportunidade e sua conve- às necessidades públicas, expandindo o mercado de 
niência. Realizaremos um amplo debate com setores trabalho por meio da capacitação e da geração de no-
representativos da área política, do Parlamento e da vos postos de trabalho e fazendo com que esse con-
sociedade. A partir do final deste ano haverá possibili- tingente humano não seja motivo de preocupação, 
dade de o Governo tomar uma decisão definitiva a mas, sim, com essas ações implementadas, fator de 
respeito desse projeto. produção e de engrandecimento nacional. 
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Ainda no âmbito das políticas que combatem os que a lei que estabelece o término da continuidade 
desequilíbrios regionais, estamos desenvolvendo o dos incentivos por certo haverá de ser revista por este 
Plano de Desenvolvimento do Centro-Oeste. Esse Parlamento, porque só deverá deixar de existir incen-
plano, hoje denominado Planoeste, anteriormente tivo no dia em que acabar a desigualdade regional. 
chamado de Prodeco, foi uma reivindicação fei~a pe- Não é por que a lei estabelege uma data para que es-
los Governadores de Mato Grosso do Sul, Mato@ros- ses incentivos desapareçam que eles terão de ser ex-
so, Goiás e Distrito Federal, em conjunto com tiena- tintos. Segundo o meu entendimento de cidadão, de 
dores da República, ao Sr. Presidente, o qual incum- brasileiro e de quem conhece a realidade da Amazô-
biu a Secretaria de Políticas Regionais de desenvol· nia e do Nordeste, esses incentivos deverão perma-
vê-lo. É um plano que está em fase final de elabora- necer até que cumpram fielmente as razões de sua 
ção e que é, na verdade, o grande instrumento de ori- criação. 
entação do desenvolvimento dessa região. Além disso, estão também no âmbito da Secre-

Também estamos trabalhando com as áreas taria de Políticas Regionais os Fundos Constituciona-
deprimidas do País - áreas que sofreram com a ero- is do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. Os Fun-
são, com o esgotamento dos nutrientes do solo pela dos Constitucionais movimentarão' neste ano 2 bi-
agricultura continuada, sem o uso de tecnologia de Ihões de reais. Trata-se de efetiva contribuição do 
preservação adequada. As áreas deprimidas estão Governo Federal à redução dos desequilíbrios regio-
no Rio Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso, São Pa- nais, considerados aí a Amazônia, o Nordeste e o 
ulo, Goiás, Amapá, Amazonas, Bahia e em outros Centro-Oeste. Os incentivos fiscais, na órbita da Su-
Estados do Nordeste. Portanto, está-se contemplan- dam, são da ordem de 350 milhões de reais; na órbita 
do o Brasil inteiro. Acredito que, no momento em que da Sudene, de 500 milhões de reais; e na órbita do 
o Brasil completa 500 anos, é um projeto interessante Fures, que beneficia o Espírito Santo, são da ordem 
que o Governo haverá de assumir para poder con- de 12 milhões de reais. 
tem pIar essas regiões com nova perspectiva de vida, Além dessas, também temos as ações de defe-
de produção, de geração de emprego e renda e real- sa civil. Defesa civil é por nós considerada como uma 
mente inserir essas áreas, hoje praticamente esque- das grandes oportunidades que um administrador 
cid as, no contexto da Federação. tem de trabalhar pelo seu povo. É por meio da Defesa 

Sr. Presidente, também estamos desenvolven- Civil que a Secretaria de Políticas Regionais atende a 
do o Planafloro, Plano de Desenvolvimento do Estado emergências, cuida dos atingidos pelas calamidades, 
de Rondônia, que está proporcionando nova condi- protege as nossas matas dos incêndios por intermé-
ção de vida para aquela região, que sofreu com a dio de forças-tarefa. Cabe até uma explicação sim-
ocupação acelerada, sem grande planificação nos pies: a prevenção dos incêndios é do âmbito do Iba-
seus momentos iniciais, e agora está tendo a oportu- ma e do Ministério do Meio Ambiente. Quando o in-
nidade de corrigir seus rumos para a continuidade do cêndio se instala, a responsabilidade de debelá-lo é 
desenvolvimento com a forte pre~ença do Governo de uma força-tarefa sob a responsabilidade e coorde-
Federal, com recursos externos. nação da Secretaria Especial de Políticas Regionais, 

Estamos ainda desenvolvendo o Prodeagro, que, graças a Deus, no ano passado, conseguiu ser 
projeto de desenvolvimento do Estado do Mato Gros- um pouco mais eficiente do que em anos anteriores 
so, também com recursos internacionais, com o mes- nessa área. A Defesa Civil também nos dá oportuni-
mo propósito de fazer com que o Estado se desenvol- dade de viabilizar mecanismos redutores de desigual-
va de maneira harmônica, justa, observando as con- dades regionais, fazendo com que os recursos dispo-
dições ambientais, ecológicas, equilibrando riqueza níveis para essa área atendam às emergências e às 
natural com aspirações da comunidade e com as ne- calamidades instaladas, mas atuem também para 
cessidades de desenvolvimento por meio da geração prevenir desastres, observando a lógica internacional 
de emprego e renda. de defesa civil. 

Além disso, estamos administrando os incenti- A Defesa Civil processa as suas ações no Brasil 
vos fiscais no âmbito da Sudam e da Sudene. E o que em virtude de acordos internacionais e de postulados 
seria do Nordeste se não tivessem ocorrido os incen- praticados no mundo inteiro. E entre os principais ob-
tivos fiscais para permitir a mudança da paisagem jetivos da Defesa Civil não está o de atender àqueles 
econômica daquela região e até da paisagem urbana que ficaram desabrigados, que sofreram com as en-
e da paisagem humana? Diante do que os incentivos chentes, tendo suas casas destruídas, pontes ruídas, 
fiscais fazem pelo Nordeste sou levado a acreditar estradas destruíd8f3, ruas desfeitas. Isso fazemos até 
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que sejamos capazes de construir a infra-estrutura brasileiro, além do que se movimenta no Planafloro e 
que dê condições de segurança maior às com unida- no Prodeagro, além do que se vai movimentar no 
des urbanas e ribeirinhas, àquelas que estão no seu Ride e no Planoeste, temos para 1999 uma Lei Orça-
hábitat, na sua moradia, acreditando que estão a sal- mentária que nos contempla com cerca de 1 bilhão de 
vo porque houve ação do Poder Público, mas se sur- reais. Entretanto, o decreto publicado no dia 22 de 
preendem com o fato de que às vezes o Poder Públi- abril permitiu-nos um orçamento descontingenciado 
co não tem para com elas a velocidade, a presteza, a de 481 milhões de reais para as diversas ações. Dª-s-
atenção e o carinho de que necessitam. ses 481 milhões de reais, empenhamos até agora 

Precisamos, em vez de remediar, cumprir aque- 248 milhões de reais, em todas as ações da Secreta-
la máxima de que é melhor prevenir do que remediar. ria - na própria Secretaria de Políticas Regionais, na 
Enquanto não formos capazes, por falta de recursos sua gestão centralizada, no DNOCS, na Codevasf, na 
adequados, em quantidade suficiente, de somente Sudam e na Sudene. Desses 248 milhões empenha-
prevenir, teremos de fazer as duas coisas: remediar, dos, 32 milhões foram destinados ao Estado de Go-
atender à calamidade na sua ocorrência - e para iás, sendo 10 milhões e 400 mil reais destinados aos 
isso existem recursos orçamentários -, e fazer a pre- programas do "Brasil em Ação". 
venção, que é fundamental. 

Cabe aqui também uma informação ao Con­
gresso Nacional e à Comissão Representativa. Sem­
pre que há uma calamidade, uma emergência, uma 
necessidade financeira superior à capacidade orça­
mentária da Secretaria de Políticas Regionais, o Se­
nhor Presidente da República, com a sua sensibilida­
de, com o seu espírito de justiça, com a sua responsa­
bilidade de gestor da coisa pública e daquele que 
deve zelar pelo bem-estar da família brasileira, por 
ato próprio baixa uma medida provisória e abre os 
créditos suplementares necessários para atender a 
essas necessidades, quaisquer que sejam os valores 
envolvidos. 

Agora mesmo, estamos liberando para o Estado 
da Bahia 10 milhões de reais para:' atender a emer­
gências decorrentes de chuvas excessivas, ocorridas 
em Simões Filho, Candeias, Lauro de Freitas e Salva­
dor. Fizemos isso recentemente em relação a Santa 
Catarina - procedimentos prontos para serem pa­
gos. Estaremos fazendo também com relação ao 
Amazonas e ao Pará, em função das enchentes do 
SoJimões, do Amazonas e dos rios afluentes. Estare­
mos também atendendo ao Estado do Maranhão, 
porque fortes chuvas fizeram com que suas principais 
pontes ruíssem. O Estado de Sergipe também rece­
berá um apoio da Defesa Civil; estão sendo processa­
dos os pleitos em decorrência de fortes chuvas ali 
ocorridas. Estamos também atendendo aos diversos 
Estados brasileiros em função de pleitos que nos fo­
ram encaminhados. 

Assim, a abrangência das ações da Secretaria 
de Políticas Regionais permite-nos dizer a V. Ex!ls 
que, além de 1 bilhão e 700 milhões movimentados 
até agora no âmbito da seca, além dos 600 milhões 
de dólares que serão movimentados no projeto de de­
senvolvimento rural auto-sustentado do semi-árido 

Os projetos do "Brasil em Ação" estão consigna­
dos no Orçamento, têm prioridade do Governo e são 
de aplicação compulsória, ou seja, independem do 
meu juízo pessoal. Depende de mim, como Secretá­
rio, gestor do orçamento da Secretaria de Políticas 
Regionais, a determinação de fazer, de processar, de 
empenhar e de pagar, o que fiz em relação a todos os 
Estados brasileiros. 

Todos os Estados que apresentaram os seus 
projetos, os seus pleitos, os seus programas de tra­
balho à Secretaria de Políticas Regionais, para ab­
sorver os recursos do "Brasil em Ação" tiveram es­
ses pleitos implementados, e os convênios foram 
assinados, empenhados e pagos. Não há pendên­
cias, não há privilégio, não há destinação direciona­
da para o Estado de Goiás. Isso não dependeria da 
minha vontade, mesmo sendo goiano, até porque 
não exerço função pública na condição regional, 
mas na condição de brasileiro que tem uma visão 
deste Brasil continental, das diversas realidades 
que temos de administrar. 

Na área de irrigação, o Governo de Goiás foi 
contemplado com recursos liberados para os Projetos 
de Luiz Alves e de Flores de Goiás. E houve ainda 
uma inovação em razão da dedicação do Governo 
daquele Estado, que não apenas se preocupou com 
os perímetros de irrigação que estão sendo implanta­
dos, mas também com a influência, a repercussão e a 
conseqüência do crescimento econômico nessa re­
gião, assim também com a preparação daquelas co­
munidades com um plano de desenvolvimento local 
para que possam experimentar um crescimento orde­
nado, também sob o ponto de vista urbanístico, admi­
nistrando corretamente a geração do emprego e da 
renda, capacitando a comunidade para se dedicar 
aos novos projetos. 
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de Goiânia com recursos para canalização de córre­
gos, e estes foram parcialmente liberados. O Orça­
mento também contempla o Estado com recursos 
para perfuração de poços artesianos no nordeste goi­
ano, que sofre intermitentemente com a seca, assim 
como o oeste da Bahia e a região Nordeste. 

No âmbito dapefesa Civil, foram destinados ao 
Estado 10 milhões de reais. Digo-lhes que, nesse as­
pecto, o Estado de Goiás, por intermédio de suas Pre­
feituras Municipais, encaminhou à Secretaria de Polí­
ticas Regionais 203 milhões de pleitos, que estão lis­
tados e serão repassados ao Sr. Presidente desta 
Comissão, Senador Geraldo Melo. Para esses 203 
milhões de pleitos, fizemos o empenho de 10 milhões 
e 121 mil reais. Verifica-se claramente a parcimônia, 
o equilíbrio, a seriedade e, o mais importante, que são 
atos absolutamente regulares, normatizados, que ob­
servam a legislação, com pressupostos de planos de 
trabalho apresentados e análises técnicas realizadas, 
em um contexto federativo. 

Também não posso admitir a discriminação ao 
Estado de Goiás, que também é Brasil e também tem 
miséria e sofre com a necessidade de intervenção 
dos mecanismos públicos. O Estado não tem 
DNOCS, Sudene, Sudam nem Codevasf. Goiás tem 
apenas parcos recursos do Orçamento, que lhe são 
dirigidos. E nós também não temos as grandes indús­
trias, não temos os grandes conglomerados financei­
ros bancários. 

Na verdade, essa realidade não é apenas de 
Goiás. É de outros Estados da Federação também. E 
é por isso que a Secretaria de Políticas Regionais se 
tem preocupado com as áreas deprimidas, que 
abrangem o Brasil inteiro; tem-se preocupado com o 
projeto de desenvolvimento do semi-árido nordestino, 
que vai contemplar uma região importante; está-se 
preocupando com o Entorno de Brasília; preocupa-se 
com Rondônia, Mato Grosso, Amazonas, Pará e Ma­
ranhão. 

E por que não se faz mais? Porque não temos 
recursos. O ideal seria que fôssemos capazes de 
destinar a todos os Estados brasileiros o que apenas, 
às vezes, alguns estados recebem. E a verdade é que 
o Orçamento Federal, as próprias gecisões tomadas 
no campo do Orçamento, nos diversos níveis, já esta­
belecem recursos diferenciados para o Brasil inteiro, 
dentro de um contexto federativo, naturalmente, mas 
também dentro das possibilidades financeir~s exis­
'.tentes. 

Além disso, é importante salientar que, no que 
diz respeito a esses procedimentos, estamos absolu-

tamente de acordo com a norma. Não há irregularida­
des. Isto é importante dizer. 

Quero aqui dar um depoimento pessoal, Sr. Pre­
sidente, Senador Geraldo Melo. Tenho 32 anos de 
vida pública, dos quais 31 foram desempenhados no 
meu estado e um ano em Brasília, a partir do momen­
to em que fui convocado pelo Presidente Fernando 
Henrique. Durante todo esse tempo exerci inúmeras 
funções públicas. Em todas elas deixei um saldo posi­
tivo de realizações, porque não as fiz sozinho. Sem­
pre trabalhei em equipe, solidário com a classe políti­
ca, ouvindo a sociedade, interpretando a vontade po­
pular, respeitando as lideranças comunitárias e sindi­
cais, agindo em sintonia com a opinião daqueles que 
têm interesse em contrib~ir com as políticas desen­
volvimentistas. Foi sempre assim. Não paira dúvida 
sobre os meus procedimentos. Não há nada que pos­
sa ser considerado irregular, suspeito, nebuloso, no 
meu procedimento na vida pública. E o testemunho 
disso é dado pelo meu povo, que me conhece, que 
comigo convive, que acompanha as minhas ações e 
sabe como me comporto. 

Nesse aspecto, aqui cabe uma avaliação de na­
tureza política. Nas primeiras observações que vi pu­
blicadas fui acusado de partidarizar a minha gestão 
pública, de que eu estava agindo em nome do meu 
partido, o PMDB. Depois mostrei que não: dos 32 mi­
lhões de reais que foram para Goiás - grande parte 
deles de transferência compulsória, até porque orça­
mentária -, o que q~pendeu do meu juízo pessoal fo­
ram apenas 10 milhões e 121 mil reais. Entretanto,22 
milhões foram para os governos do PSDB, que não é 
o meu partido, foram para o governo do estado e para 
a Prefeitura de Goiânia. Então, onde foi que partidari­
zei a minha ação? 

A partir do momento em que mostrei que não 
estava correto, que havia desinformação no que foi 
passado, esse assunto perdeu fôlego, porque eu ti­
nha restabelecido a verdade. A partir daí, começaram 
a dizer que eu tinha privilegiado 79 municípios de Go­
iás, regidos não só pelo PMDB, mas por diversos par­
tidos. E por que tantos municípios? Porque eu preferi 
que os pleitos fossem atendidos parcimoniosamente, 
com pequenos valores. Poderíamos muito bem ter re­
passado 10 milhões para cinco ou' dez municípios, e ' 
ninguém teria estranhado o número. Entretanto, pas­
samos para 79 municípios, pulverizando recursos de 
maneira correta, uma pulverização adequada, uma 
distribuição mais democrática para atender às neces­
sidades básicas da população, com o critério de defe­
sa da população em relação a possíveis desastres, 
para lhe dar aquilo que a Defesa Civil atribui como 
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responsabilidade e como mister das verba~ destina- Faço apelo, ainda, aos interpelantes no sentido de 
das a esse fim. que o fato de o Sr. Secretário ter ultrapassado o tempo 

Finalmente, Sr. Presidente - se V. Exª me per­
mitir uma última observação -, fui incumbido no ano 
passado pelO Presidente Fernando Henrique a com­
parecer a Natal, no Rio Grande do Norte, em função 
de fortes chuvas que ali ocorreram. Inesperadamen­
te, e até de maneira inédita, choveu 340 milímetros de 
um dia para o outro, e aquela região, envolvendo 
nove municípios, não tinha estrutura para isso. E, lá 
chegando, o que acontecia? Era véspera de eleição, 
havia o candidato à reeleição pelO meu partido, 
PMDB. Havia o candidato pelo PFL, José Agripino 
Maia. Havia também o candidato ao Senado, o Sr. 
Fernando Bezerra, a prefeita de Natal e uma multipli­
cidade de partidos envolvidos naquela emergência. O 
que fizemos? Administramos de maneira equilibrada. 
Ao final da minha passagem por Natal, tivemos a feli­
cidade de nos ver reunidos no mesmo ambiente - o 
Senador Geraldo Melo, inclusive, teve a oportunidade 
de acompanhar essa movimentação -, em função do 
equilíbrio com que nos comportamos naquele mo­
mento. O mesmo ocorreu em Santa Catarina. Esta­
vam lá o Governador Espiridião Amin e o Senador 
Casildo Maldaner, tratando essas questões igualitari­
amente. 

Em nome do meu compromisso com a Nação, 
com o Presidente da República, e da missão que de­
sempenho no Governo Federal, sempre com retidão 
e seriedade, sou um apóstolo da verdade. A verdade 
é a minha bíblia de comportamento. Os parlamenta­
res que me têm visitado com freqüência sabem -
como dizem em minha terra - que não empurro nin­
guém com a barriga, não digo "não" quando posso di­
zer "sim", não valorizo o atendimento, que é instantâ­
neo, não prometo o que não posso cumprir. Faço so­
mente o que posso fazer dentro dos pressupostos le­
gais, dentro do cumprimento da minha missão. 

Sr. Presidente, estou consciente do que fiz e do 
que informei ao Sr. Presidente da República, que 
considerou minhas justificativas satisfatórias e bem 
fundamentadas. 

Estou à disposição desta Casa para as pergun­
tas que possam ser dirigidas a mim. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encerra­
da a exposição, passamos à fase das interpelações. 

A Presidência espera contar com a compreen­
são dos Srs. Parlamentares para o fato de que há um 
número bastante grande de inscrições não apenas de 
membros da comissão, mas também de parlamenta­
res que não fazem parte dela. 

previsto para sua intervenção não seja invocado como 
motivo para que ultrapassem também o seu. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, como primeiro interpelante, ao Deputado 
Geraldo Magela, do Partido dos Trabalhadores. 

V. Exª dispõe de cinco minutos, nobre Deputa­
do, e eu conto com a sua colaboração. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re­
visão do orador.) - Da mesma forma, Sr. Presidente, 
conto com a colaboração e a compreensão de V. Exª' 
para que me trate da mesma forma como tratou o Sr. 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pro­
blema, Deputado, é que eu não posso prejudicar 29 
parlamentares inscritos. 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
não quero polemizar com V. Exª Tentarei ser obedi­
ente às suas orientações, como contumazmente ten­
to fazer. 

Sr. Secretário, inicialmente gostaria de saudar 
V. Exª pela iniciativa de se ter disposto a vir a esta 
Casa. Gostaria, antes da interpelação, de fazer uma 
primeira observação: se V. Exª prestou esses escla­
recimentos ao Sr. Presidente da República, compre­
endo agora porque V. Exª foi confirmado na Secreta­
ria. Infelizmente, tenho que lhe dizer, desculpe-me se 
duramente, mas de forma leal, que V. Exª gastou qua­
renta e cinco minutos e não explicou absolutamente 
nada sobre as denúncias apresentadas. Falou por 
muito tempo sobre o trabalho da Secretaria. Se a Se­
cretaria é exatamente da forma como V. Exª expôs 
aqui, não entendo a razão da sua extinção. Se essas 
foram as explicações que V. Exª' apresentou ao Presi­
dente da República, compreendo agora a razão da 
sua manutenção. 

Sr. Secretário, vou ser muito objetivo. Quando 
foi denunciado, V. Exª divulgou uma tabela afirmando 
que não teria beneficiado Goiás; que teria liberado 
para os Estados do Ceará, Bahia, Pernambuco e Ala­
goas, dentre outros, soma maior do que liberou para o 
Estado de Goiás. Acontece que V. Exª tentou - des­
culpe-me, mas tenho de dizê-lo - enganar a impren­
sa, porque as denúncias feitas contra V. Exª eram so­
bre verbas não carimbadas. V. Exª' incluiu a Codevasf 
e o DNOCS no percentual dos recursos liberados 
para justificar que os Estados do Ceará e da Bahia te­
riam recebido mais recursos do que o Estado de Go­
iás. Naturalmente, desmontamos essa argumenta­
ção, porque não podem nem o DNOCS nem aCode­
vasf liberar recursos para os Estados de Goiás ou elo 
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Amazonas ou do Rio Grande do Sul, porque sofrem Ii- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)...J Deputado, 
mitação legal. peço a V. Exª que conclua. 

Pergunto: V. EXª apresentou esses dados ao O SR. GERALDO MAGELA - Para concluir, Sr. 
Presidente Fernando Henrique Cardoso? V. Exª não Presidente, gostaria de saber o seguinte: recente-
considera que, ao ter passado o quadro dessa forma, mente têm sido noticiadas dificuldades que vivem al-
sem fazer esses esclarecimentos à imprensa, tentan- guns municípios de Minas. Usando de seu poder dis-
do enganar os jornalistas - o que não conseguiu -, te- cricionário, Sr. Secretário, V. Exª liberou 50 mil reais 
ria agido de má-fé? para Minas Gerais em 1999 e 32 milhões 487 mil para 

Tenho em mãos trinta e cinco contratos assina­
dos com o título "Ações de defesa civil conforme pIa­
no de trabalho aprovado". Pergunto a V. Exª se para a 
assinatura dos contratos ou convênios para a libera­
ção de recursos é necessária a abertura de um pro­
cesso devidamente numerado, instruído com toda a 
papelada exigida, e se todos os processos que tive­
ram recursos empenhados estão com a documenta­
ção em dia, com o parecer técnico e com todas as exi­
gências preenchidas. 

Tenho também em mãos alguns empenhos para 
a reforma de doze pontes apenas para Goiás. É incrível, 
Sr. Secretário, mas quatro deles têm numeração se­
qüencial para municípios distintos. E mais interessante 
ainda é que o valor liberado para a reforma de pontes 
em quatro processos seqüenciais é o mesmo. 

Ainda há mais: para a construção de casas tam­
bém há uma certa coincidência. Novamente há qua­
tro processos numerados seqüencialmente para mu­
nicípios distintos nos quais o valor liberado é o mesmo, 
ou seja, 150 mil reais. O valor para construir a casa em 
municípios distintos é o mesmo? O número de casas é 
o mesmo? Qual a razão dessa coincidência? 

Gostaria ainda, Sr. Secretário, de perguntar a 
V. Exª se conhece o Sr. José Celestino e se sabe de 
que cidade ele é natural. V. Ex!! também conhece o 
Sr. Donizete Tokarski? Sabe se ele possui alguma 
empresa de construção civil em seu nome ou é sócio, 
ou tem alguma participação societária em empresa 
desse tipo? Por fim, gostaria que V. Exª justificasse 
por que liberar discricionariamente, como mencionou, 
12 milhões para Goiás, quando aqueles recursos que 
V. Exª disse que eram para a Prefeitura de Goiânia 
correspondiam a emendas de parlamentares, de pro­
jetos de 1997 e 1998, ou seja, que já vinham cami­
nhando? E V. EXª liberou, usando, de seu poder discri­
cionário, todos os processos de 1999. Todos foram li­
berados entre os dias 12 e 21. V. Exª passou janeiro, 
fevereiro e março sem emitir um empenho, e empe­
nhou 1 milhão em abril e 2 milhões e 300 mil em maio. 
E só começou a liberar recursos, praticamente de for­
ma discricionária, na última semana, quando já corri­
am os boatos da sua dt"~mi§são. 

Goiás. Que visão V. Exª tem de desenvolvimento na­
cional integrado? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Sr. Secretário por cinco minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS - Sr. 
Deputado, agradeço a V. EXª as motivações que me 
faz. Vou começar pelo fim, até porque está mais forte na 
lembrança de quem ouviu a exposição de V. EXª 

Jamais poderia fazer empenhos em janeiro, fe­
vereiro e março porque o Orçamento não estava vi­
gente. O Orçamento só passou a viger a partir do dia 
22 de abril, quando houve o decreto regulamentador 
fixando os limites. De modo que isso configura clara­
mente uma desinformação de V. EXª Eu só poderia 
movimentar recursos orçamentários a partir do decre­
to presidencial regulamentador, que me estabeleceu 
limites. E por que as liquidações e os empenhos fo­
ram crescentes? Porque naturalmente se deram no 
momento em que os processos iam maturando. Os 
processos só chegam a sua fase conclusiva quando 
há orçamento capaz de absorvê-fos. Não é possível 
finalizar processos sem que haja base orçamentária 
capaz de suportá-los. 

V. Exª aborda a questão de Minas Gerais de 
uma forma que merece maiores considerações. O 
atendimento a estados não ',se dá exclusivamente no 
âmbito de uma secretaria. E a parte de Minas Gerais 
que está mais fortemente envolvida na Secretaria de 
Políticas Regionais é a do Vale do Jequitinhonha. Por 
certo, os pleitos formalizados que dependiam de ação 
específica da nossa parte e possuíam condição orça­
mentária e legal para apoiá-los foram atendidos. 

Deputado Geraldo Magela, V. Exª disse que, se 
a Secretaria de Políticas Regionais fosse tão impor­
tante quanto afirmei, não seria extinta. Na verdade, 
não o foi. Exatamente pela grandeza de suas ações e 
pelo fortalecimento que mérec~u ao longo desses 
quatorze meses transformou-se no Ministério da Inte­
gração Nacional. Até então era apenas uma secreta­
ria. Alguns goianos, meus parceiros, chegaram a per­
guntar o que Ovídio de Ângelis fazia em Brasília. 
Importa uma gestão não a estrutura de que se dispõe, 
mas a firmeza, convicção e·capacidade de trabalho. 
Fomos capazes, com a compreen~"''' ,.., '" '" ~;" si" 
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Presidente da República, de transformar aquela insti- mos muitos inscritos, apelo para V. Exª no sentido de 
tuição em uma secretaria forte e presente na vida na- que conclua. 
cio"nal. Por isso não fo(extinta, mas promovida a Mi- O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS-
nistério da Integração Nacional. Vou atender à reçomendação de V. Exª 

Sr. Deputado, perdoe-me dizer, mas jamais pre- Sr. Presidente, sobre reforma de pontes e cons-
tendi enganar quem quer que fosse. Até disse em mi- trução de casas, gostaria de dizer ao Sr. Deputado 
nhas considerações iniciais que sou apóstolo da ver- que as regras que regem as ações de defesa civil es~ 
dade. Ninguém é capaz de dizer que algum dia menti tão contempladas nestas duas folhas singelas (o ora-
ou enganei alguém, não há tEfstemunho disso. Fiz di- dor exibe os documentos), mas profundamente im-
vulgar um quadro demonstrativo das ações da Secre- portantes para a vida da comunidade. Aqui está o que 
taria. Não administro uma verba, mas um orçamento. pode e o que não pode ser feito. São essas regras 
Nosso orçamento, por lei, é de i bilhão de reais. que seguimos. Elas fazem parte, inclusive, de con-
Estão liben:idos por descontingenciamento 481 mi- venções internacionais sobre procedimento de dete-
Ihões; empenhamos até agora 248 milhões, e foram sa civil. 
destinados a Goiás 32 milhões de reais, mas nem Nesse aspecto, valho-me desta oportunidade 
sempre a meu arbítrio, a meu juízo. para informar a V. Ej{ª, Sr. Deputado, à Presidência 

O "Brasil em Ação", por exemplo, é compulsório. da Casa e aos demais parlamentares presentes, com 
As dotações orçamentárias haverão de ser respeita- base na experiência recolhida no combate aos efeitos 
das para se respeitar a vontade do Parlamento. O que da seca, que é preciso fortalecer as Comissões Muni-
dependeu do meu juízo exclusivo foram 10 milhões e cipais de Defesa Civil, para que possam ter um as-
121 mil reais destinados à Defesa CiviL Tínhamos sessoramento adequado com relação aos procedi-
uma dotação de 51 milhões de reais; os pleitos de mentos das comunidades. 

I , 

Goiás eram da ordem de 203 milhões de reais, e dedi- Sr. Presidente, é fundamental essa resposta. 
camos ao Estado apenas 10 milhões e 121 mil reais. Não quero que paire dúvida alguma sobre o que foi 

Não posso excluir da movimentação da Secre- questionado pelo Deputado. 
taria de Políticas Regionais a COdevasf, o DNOCS, a O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, 
Sudam e a Sudene, porque esses órgãos fazem parte peço a palavra pela ordem. 
da nossa estrutura orçamentária e se trata de recur- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Temos 
sos destinados a outros estados. P,qr, qUfEj discriminar um orador na tribuna, Senador Maguito Vilela. Não 
Goiás com relação a políticas públi~~~??e não temos posso interrompê-lo agora. 
outros mecanismos compensatórios, podemos utili- O SR. I\iiAGUITO VILELA - Mas o orador tem 
zar recursos disponíveis. Não há má-fé no nosso tra- que responder às perguntas ... 
balho. Os processos são formalizados e passam por O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
uma análise técnica. Quando chegam ao Secretário, dência tem um Regimento a cumprir e saberá fazê-lo. 
já percorreram a estrutura administrativa, integrada Apelo para o Sr. Secretário no sentido de que 
por gestores públicos capacitados. São planos de tra- conclua, pois já se passaram quatro minutos do tem-
balho apresentados por prefeitos e governadores que po destinado ao seu pronunciamento. 
merecem fé, e todos eles são avaliados tecnicamente O SR. SECRETARIO OVíDIO DE ÂNGELIS _ 
antes da decisão final. 

O DI'. José Luiz Celestino Filho, Assessor DAS-4, da 
A questão da numeração seqüencial dos proje- Secretaria Especial de Políticas Regionais, proveni-

tos é meramente contingencial. Aliás, isso demons: ente da cidade de Aparecida de Goiânia, integrou o 
tra, pelas conclusões que se pretende extrair, que a Governo do Senador Maguito Vilela na condição de 
nossa administração é aberta e transpa.rente. Os atos Secretário de Administração do Estado; o Sr. Donize-
são praticados independentemente do desejo ,de criar te Tokarski é Chefe de Gabinete da Secretaria Espe-
artifícios, de fazer uma numeração sem obserVar a cial de Políticas Regionais. Não tenho conhecimento 
seqüência. Não adotamos artifícios nos nossos 'pro- de que Donizete Tokarski ou qualquer outro servidor 
cedimentos, que integre a minha equipe na Secre~aria Especial de 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se- Políticas Regionais defenda interesses de empresas 
cretário, V, Exl'l pode concluir o que estava dizendo. construtoras. 
Quero, porém, informar-lhe que já ultrap~ssou em O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
mais de um minuto o tempo que lhe cabia. ,Como te- a palavra ao Deputado Geraldo Magela para a réplica. 
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o SR. GERALDO MAGELA - Sr. Secretário, 
gostaria de dizer, em primeiro lugar, que, se V. Exª di­
vulgou quadrá contendo parte dos dados da Secreta­
ria, omitindo alguns órgãos, não deveria ter incluído 
Codevasf e DNOCS, porque os dados veiculados 
pela imprensa se referem aos recursos sobre os qua­
is V. Exª tinha poder discricionário. A nossa denúncia 
é sobre esses recursos. Reafirmo que V. Exª usou do 
poder discricionário para beneficiar municípios do seu 
Estado, fundamentalmente aqueles governados pelo 
PMOB. -

Sr. Secretário, gostaria de dizer também que te­
nho em mãos 35 notas de empenho para ações de 
defesa civil, conforme plano de trabalho aprovado, to­
dos para Goiás. Que ações de defesa civil, na situa­
ção que vivemos hoje, são essas que unificam 35 mu­
nicípios? Aliás, não entendi por que 34 deles não têm 
numeração, pois no Siafi os processos não são nu­
merados. Pode ter ocorrido algum equívoco, algum 
engano que não consegui compreender. Talvez 
V. Exª possa explicar a razão de esses processos 
não terem numeração. 

Por outro lado, Sr. Secretário, fiz a pergunta a 
respeito do Sr. José Celestino porque há uma libera­
ção de 600 mil reais para Aparecida de Goiânia, libe­
ração que pode ser absolutamente legal, mas, pelo 
fato de o Sr. José Celestino ser assessor da confian­
ça de V. Exª, também aí o poder discricionário não te­
ria sido usado em detrimento de outros municípios e 
de outros estados que não têm alguém na assessoria 
de V. Exª? 

Por fim, gostaria de dizer ainda a V. Exª que va­
mos continuar no debate, porque algumas questões 
não ficaram claras. Por exemplo, V. Exª disse que to­
dos os processos, convênios e contratos que estavam 
na Secretaria foram assinados, que não existe mais 
nenhuma pendência. Queremos, no debate, esclare­
cer isso melhor, para que não haja dúvida alguma. 

Quero até, a propósito, Sr. Presidente, levantar 
uma questão de ordem, no sentido de que, no trans­
correr do debate, seja observado rigorosamente o 
tempo dos parlamentares e do debatedor. Vou, en­
tão, abster-me de apresentar essas questões na mi­
nha réplica, deixando para fazê-lo depois, como líder, 
e pedindo aos outros companheiros que também o fa­
çam. Levanto esta questão de ordem com o propósito 
de que V. Ex!! seja absolutamente rigoroso em rela­
ção ao tempo destinado ao debatedor e aos parla­
mentares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - E a V. ExIl 
O SR. GERALDO MAGELA - Por isso, abdico 

de utilizar todo o tempo a mim concedido por V. Exª 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
fará isso, embora, em proveito do registro histórico, 
V. Exª tenha ultrapassado em dois minutos o tempo 
de que dispunha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como há 
vários líderes presentes, submeto à Comissão a se­
guinte conduta: vamos ouvir as intervenções dos par­
lamentares membros da Comissão - e há uma exten­
sa lista de parlamentares que não são membros i[ls­
critos, mas aos quais está assegurada a participação 
ha reunião. Após ouvir os membros da Comissão, da­
rei a palavra aos líderes presentes que não sejam 
membros da Comissão, desde que a solicitem. Os lí­
deres que são membros da Comissão, evidentemen­
te, falarão segundo as normas que se aplicam aos de­
mais. Se não houver objeção, será essa a conduta da 
Mesa. 

O SR. GERALDO MAGELA - Desculpe-me, Sr. 
Presidente, mas há objeção. A garantia da palavra do 
líder é regimental, independentemente de ele ser 
membro da Comissão ou não. Ele pode falar a qual­
quer momento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Descul­
pe-me, nobre Deputado, agradeço a V. Exª os escla­
recimentos. O líder tem direito de intervir nos traba­
lhos em qualquer fase, exceto para interromper o an­
damento da Ordem do Dia. A Ordem do Dia desta re­
união é o comparecimento do Sr. Secretário, de forma 
que a interrupção da Ordem do Dia se fará após a ma­
nifestação dos membros da Comissão inscritos, e os 
líderes falarão, se assim o desejarem, e os demais já 
terão falado como membros da Comissão. Certamen­
te não negarei a um líder o direito de intervir quando 
outros líderes estiverem falando, mas, evidentemen­
te, precisamos estabelecer essa disciplina para con­
seguirmos concluir esta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Ovídio de Ângelis, por dois minu­
tos, para responder à réplica do Deputado Geraldo 
Magela. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
Obrigado, Sr. Presidente. Quero apenas dizer ao 
Deputado Geraldo Magela que, na verdade, o relacio­
namento do Secretário Especial de Polfticas Regi­
onais se dá com as autoridades públicas, parlamenta­
res - senadores e deputados -, prefeitos e governa­
dores. A participação dos servidores da Casa não influ­
encia minhas decisões; eles não geram interesses 
particulares, nem direcionam minhas decisões para os 
municípios de origem. Meu relacionamento é sobretudo 
com o Parlamento, e a destinação de recursos a Apa-
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recida'é resultado de ações do prefeito municipal e do 
deputado que representa o município nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - COncedo 
a palavra ao Deputado Celso Jacob, do PDT. 

O SR. CELSO JACOB (PDr - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Congressis­
tas, Sr. Secretário, conforme relatório da Consultoria 
de Orçamento da Câmara dos Deputados, foram 
apresentadas 884 emendas de parlamentares ao or­
çamento da Secretaria de Políticas Regionais, sendo 
que apenas 26 destinaram recursos para o Estado de 
Goiás, e foram contempladas cinco dessas emendas. 

Perguntamos ao Sr. Secretário: por que não 
contemplou as demais emendas dos parlamentares, 
preferindo destinar recursos de programas gerais para 
projetos novos, em um total de 73, sob o seu próprio 
arbítrio e de acordo com os seus interesses políticos? 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
Sr. Deputado, se V. Ex!! me permite, infelizmente não 
compreendi a pergunta formulada. Se V. Exª tiver a 
gentileza de repeti-Ia, eu agradeço. Caso contrário, 
não terei condições de respondê-Ia, pois não compre­
endisuaindagação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se­
cretário , desculpe-me, mas peço a V. Exª que não in­
terrompa o interpelante. V. Exª terá o seu tempo com­
pensado. 

O SR. CELSO JACOB - Eu posso repetir tudo, 
não há problema algum. Sr. Secretário, conforme re­
latório da Consultoria de Orçamento da Câmara dos 
Deputados, foram apresentadas 884 emendas de 
parlamentares ao orçamento da Secretaria de Políti­
ca Regional, sendo que apenas 26 destinaram recur­
sos para Goiás, e somente cinco emendas foram aco­
lhidas. 

Perguntamos ao Sr. Secretário: por que não 
contemplou as demais emendas dos parlamentares, 
preferindo destinar recursos de programas gerais para 
projetos novos, em um total de 73, sob o seu próprio 
arbítrio e de acordo com seus interesses políticos? 

Surgiram mais dois aspectos de que não tenho 
conhecimento. Está escrito em O Globo: "Para bene­
ficiar Goiás, até os mapas Ovídio mudou. O Estado foi 
incluído no semi-árido para receber verbas". Gostaria 
de saber como se deu a inclusão do Estado de Goiás 
na região semi-árida, sob jurisdição da Sudene. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Sr. Secretário por 5 minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
Não contesto as informações da Consultoria Orça­
mentária da Câmara com relação às emendas apre­
sentadas para beneficiar Goiás e às que foram apro-

vadas. Naturalmente eu trabalho com o orçamento 
que tenho em mãos; tenho de me ater ao fato concre­
to. O que passou no processo legislativo não faz parte 
de minhas obrigações institucionais. 

Eu gostaria de lembrar a V. Exª, Deputado, que 
o orçamento originário do Executivo não contemplava 
recursos para a Defesa Civil; era apenas uma dota­
ção simbólica que até poderia ser desconsiderada. 
Entretanto, em função de um esforço havido na Co­
missão de Orçamento, em decorrência de uma pro­
positura básica do Senador Ney Suassuna, com uma 
emenda de 20 milhões, depois de uma emenda de 
Relator, esse valor chegou a 51 milhões de reais. So­
mente em decorrência desse procedimento do Legis­
lativo é que fomos aquinhoados com algum recurso 
para administrar na área de Defesa Civil. Desses 51 
milhões, como já tive oportunidade de explicar - con­
trariamente ao que V. Exª disse ter sido comentado, 
mas eu não teria explicado como foram usados -, 
apenas 10 milhões foram destinados a Goiás. Essas 
emendas promovidas pela bancada de Goiás permiti­
ram firmar os convênios, empenhá-los e, na seqüên­
cia, liberar recursos para a execução das obras priori­
tárias. 

Sr. Deputado, não sou juiz dos atos do Parla­
mento. Não me cabe dizer como o Parlamento elabo­
rou as suas leis. Cabe-me apenas cumpri-Ias dentro 
das possibilidades orçamentárias e dos limites finan­
ceiros que me são repassados. Sou um fiel cumpridor 
da lei, não apenas das leis gerais, que orientam a mi­
nha conduta, que tem de ser pautada pela regularida­
de, legalidade e correta formalização. No caso do 
Orçamento, também sou obrigado a cumpri-lo, e é o 
que venho fazendo, não apenas em relação à Goiás, 
mas a todo o País. 

Demonstramos, Sr. Deputado - V. Exª sabe, 
porque já foi dito, e o quadro foi distribuído correta­
mente para a imprensa -, ter movimentado 248 mi­
lhões de reais do Orçamento, dos quais apenas 32 
milhões foram destinados para o Estado de Goiás. 
Essa é a realidade dos números. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Deputado Celso Jacob para a réplica. 

O SR. CELSO JACOB - Sr. Secretário, V. Exª 
não falou sobre a inclusão do Estado de Goiás no se­
mi-árido para receber verba. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Sr. Secretário Ovídio de Âng~lis por mais 
dois minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
Incumbiu-me o Senhor Presidente da República a co­
ordenação da elaboração de um plano de desenvol-
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vimento das regiões afetadas pela seca, como já havia 
explicado superficialmente na exposição inicial. Temos 
de eliminar esse procedimento que estabelece limites 
geográficos e trabalhar com a realidade brasileira. 

O nordeste de Goiás sofre a mesma inclemên­
cia da seca do oeste da Bahia. Seus rios estão secan­
do, seus poços artesianos não estão suportando a 
necessidade de água, e estamos criando um progra­
ma de desenvolvimento das áreas mais atingidas 
pela seca para criar um regime de au­
to-sustentabilidade. Queremos gerar emprego e ren­
da. Não há por trás disso denominação semântica. 
Se é semi-árido ou não é desprezível nesse contexto. 
Estamos identificando regiões que precisam de uma 
política federal de incremento à geração de emprego 
e renda com projetos de auto-sustentabilidade, para 
que as famílias tenham vida digna, faça chuva ou faça 
sol. Se houver chuva, melhor, porque teremos produ­
ção. Se não, teremos um trabalho auto-sustentável 
que esse projeto vai incrementar. 

Além do mais, Goiás também é Brasil, está inse­
rido no mapa federativo. Não modificamos esse 
mapa, não sofismamos, não alteramos a realidade 
geográfica, mas não podemos desconhecer a realida­
de climática e social do Estado. Quiçá outras regiões 
do Brasil possam merecer um plano semelhante a 
esse com o qual contemplamos aquelas regiões afe­
tada 

O SR. CELSO JACOB - Sr. Presidente, e a mi­
nha réplica? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado, 
V. EXª já fez sua réplica, e o tempo está esgotado. 

O SR. CELSO JACOB - Não usei meus dois 
minutos. Apenas lembrei ao Secretário a pergunta a 
que S. EXª não respondeu. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por libe­
ralidade, a Mesa concede-lhe os dois minutos. 

O SR. CELSO JACOB - Sr. Secretário, V. Exª 
referiu-se várias vezes a esses 10 milhões de reais de 
recursos liberados para Goiás, mas o total foi de 24 
milhões. Ou seja, 42% foram para o Estado. Fica cla­
ro que esses recursos foram concentrados no seu 
Estado. 

Quanto às emendas dos Parlamentares e à afir­
mação que V. Exª fez de que não tem controle, na re­
alidade V. Ex'" concentrou, sim, na sua Secretaria o 
poder de decisão, tirando esse poder dos parlamen­
tares. 

Ficou bem claro para mim que Goiás foi benefi­
ciado nesse processo todo. O Presidente pode até ter 
entendido que não, mas eu, particularmente, entendo 
que sim. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Sr. Secretário, por dois minutos. 

O SR. SECRETÁRIO ovíOIO DE ÂNGELlS­
Sr. Deputado, pela consideração que tenho por V. Exª, 
gostaria de esclarecer o seguinte: não tenho poder de 
concentrar verbas na minha Secretaria. Quem o faz é 
a Lei Orçamentária. Ela é que destina as emendas dos 
parlamentares, segundo a natureza da despesa e a 
conveniência do Parlamentar. Não tenho o poder de 
concentrar recursos, para serem por mim geridos. O 
Orçamento é que determina o que devo fazer. 

Por outro lado, a gestão financeira e orçamentá­
ria não se esgotou; apenas interrompi o meu proces­
so de gestão por uma opção pessoal do Sr. Presiden­
te da República, que está promovendo o meu rema­
nejamento, a minha transferência para a Secretaria 
Especial de Políticas Urbanas. O Orçamento vigente 
está em curso. Por certo, o novo Ministro, o Senador 
Fernando Bezerra, haverá de dar prosseguimento ao 
cumprimento do Orçamento. Tanto isso é verdade 
que, de um orçamento autorizado de 481 milhões de 
reais, movimentamos até agora apenas 248 milhões 
de reais. E não movimentei 40% para Goiás, mas sim 
20% do orçamento disponível. Isso permite, natural­
mente, que o restante seja destinado a outras regiões 
brasileiras. 

O Orçamento está em curso. Não se encerrou a 
gestão financeira. Não esgotamos os recursos dispo­
níveis. Eles continuarão sendo movimentados pelo 
novo Ministro, Senador Fernando Bezerra. 

Não posso -admitir, Sr. Presidente, que se diga, 
na linguagem que foi publicada, que eu tenha feito "in­
ventário", "rapado o tacho", "esgotado os recursos" e 
deixado o Ministro Fernando Bezerra sem ter o que 
fazer. Isso não é verdade, é uma desinformação. 

Os números que eu apresento agora são claros: 
de um orçamento de 1 bilhão de reais tivemos liberda­
de para movimentar 480 milhões. Movimentamos 248 
milhões e empenhamos em favor de Goiás 32 mi­
lhões, dos quais grande parte compulsoriamente defi­
nida pela Lei Orçamentária como tendo de ser desti­
nada a Goiás. O que dependeu do meu juízo próprio 
foram apenas 10 milhões, 121 mil reais, até por en­
tender que se tratava de ações que mereciam o apoio 
federal e que Goiás também faz parte do Brasil. 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem; 
V. Exª a palavra, Deputado. 

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero que V. Exª esclareça como devo me comportar. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Bem, emendas, 26 de parlamentares de Goiás, somente 5 
como sempre. foram atendidas, uma parte muito pequena do total. 

O SR. GERALDO MAGELA - Percebo que o Eu gostaria de perguntar ao Sr. Secretário se 
Sr. Secretário, ao responder a uma pergunta, não há, por parte de S. Exª ou da Secretaria, algum tipo de 
responde àquilo que lhe foi perguntado e apresenta orientação ao corpo técnico daquele órgão visando 
outros dados, outros números, outras informações, priorizar a aplicação dos recursos da Defesa Civil em 
que acabam confundindo a resposta e todo este de- municípios que tenham a Comissão Municipal de De-
bate. Como i.; Parlamentar não tem o direito de falar fesa Civil. 
após a tréplica, permanece então a versão do Secre- Outro questionamento: nos projetos analisados 
tário. pela Secretaria, existia algum oriundo de Prefeituras, 

A questão de ordem é a seguinte: segundo Secretarias ou Governos dos Estados do Amapá, Pa-
consta, o Regimento Interno garante a qualquer Par- raná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Acre, 
lamentar apartear o debatedor durante a sua exposi- Espírito Santo, Amazonas, Roraima ou Pará? Se po-
ção, desde que, é claro, o aparte seja aceito. sitivo, por que não foi aprovada a liberação da verba 

Eu gostaria que V. Exª confirmasse se isso é para esses estados? 
verdade, para que eu possa contribuir para a reflexão Sr. Secretário, no mês de junho, depois de cinco 
do Sr. Secretário, quando ele trouxer dados, como fez meses sem liberação de recursos para municípios e 
agora, que não respondem exatamente ao que foi estados, foram liberados 26 milhões de reais, dos 
perguntado. quais 25 milhões para o Estado de Alagoas, em ver-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Respon- bas com destinação específica, ou seja, carimbadas 
do à questão de ordem de V. Exª lendo a alínea i do para construção de adutoras e redes de abasteci-
art. 398 do Regimento Interno do Senado Federal, mento de água, com projetos desenvolvidos desde o 
que dispõe: "O Ministro de Estado só poderá ser apar- ano de 1995. 
teado na fase das interpelações desde que o permita". Pergunto: por que, depois de tanto tempo sem 

O SR. GERALDO MAGELA - Então está claro liberar recursos, em apenas uma semana, a partir de 
que, se qualquer um de nós quiser aparteá-Io e hou- 12 de julho, a Secretaria empenhou 69 milhões de re-
ver a permissão... ais? E é importante ressaltar, Sr. Secr:etário, que a Ii-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está es- beração aconteceu dessa forma tão rápida exata-
clarecida a questão de ordem. E é preciso que o Sr. mente no momento em que começaram a circular os 
Secretário, ao decidir se concede ou não o aparte, sa- boatos da saída de V. Exª daquela Secretaria. 
iba que o tempo usado pelo aparteante é descontado Muito obrigado.s pela seca. 
do tempo do orador. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a palavra o Sr. Secretário, por cinco minutos. 
palavra o Deputado Pedro Celso, do Partido dos Tra- O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
balhadores. Srs. Senadores, Srs. Deputados, o conhecimento pú-

O SR. PEDRO CELSO (PT - DF. Sem revisão blico da conversa que tive com o Presidente da Repú-
do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Secretário Ovídio de blica é privativo de Sua Excelência. O que eu posso 

. Ângelis, Srs. Parlamentares, todos nós sabemos que dizer é o mesmo que já foi dito pelo seu próprio por-
Goiás é Brasil- gostamos muito de Goiás, dos goia- ta-voz, ou seja, que Sua Excelência considerou as in-
nos, da contribuição que Goiás dá ao nosso querido formações que lhe prestei satisfatórias e bem funda-
País, mas Acre também é Brasil, assim como Amapá, mentadas. Além do mais, Sr. Deputado, nada esta-
Mato Grosso e os outros estados. mos falando que não esteja registrado no Siafi. A 

Também não estou conseguindo tirar das expo- Administração Pública é transparente e tem mecanis-
- -sições do Sr. Secretário aquilo que está sendo per- mos de controle que registram os procedimentos do 

guntado pelos parlamentares. Por exemplo, quanto à administrador público. V. Exª possui esses documen-
questão das emendas, tão mencionada aqui, a im- tos, assim como a Presidência e todo parlamentar, 
prensa divulgou que o Sr. Secretário teria dito ao Pre- porque têm acesso livre ao Siafi. 
sidente da República - segundo informações de um Naturalmente, eu não disse ao Senhor Presi-
assessor do Presidente - que liberou mais recursos dente da República que estava atendendo a questões 
para Goiás baseado nas emendas apresentadas por emergenciais. Trata-se de uma especulação. No pro-
deputados e senadores. Disse ainda que as obras cedimento com relação à Defesa Civil, seguimos as 
eram emergenciais. No entanto, vemos que, das 884 convenções internacionais, que determinam o que se 
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pode fazer e o que não se pode fazer com recursos de mos 248 milhões de empenhos, dos quais 32 milhões 
defesa civil. Isso é que gere o n03SO procedimento; apenas para o Estado de Goiás. 
isso é: que é praticado no Brasil. O SR. PRESIDENTE (Geraldc Melo) - Tem a 

palavra para a réplica o Deputado Pedro Celso. Não existem, hoje, em todos os municípios bra-
sileiros as Comissões Municipais de Defesa Civil. O SR. PEDRO CELSO - Sr. Presidente, enten-
Inclusive esse é meu propósito. Existe um projeto do que o Sr. S,acretário não respondeu minha pel'gun-
nesse' sentido. Estamos debatendo no âmbito do Go- ta, não disse se há ou não alguma orientação para 
verno o fortalecimento das ações de defesa civil, in- atender prioritariamente aos Municípios com as Cc-
clusive implantando o voluntariado, que pn3cisamos missões Municipais de Defesa Civil. S. E}{ª disse que 
também tornar forte no Brasil, para que se entenda há um projeto, mas não respfllndeu claramenie se há 
defesa civil não apenas como um grupo que atua no ou não essa ol'ien1ação. Até compú'e3f1do um POU?" " 
momento da emergência, mas também para prevenir, seu receio, porque disse que é um projeto dele. E in-
trabalhando J'unto à comunidade de maneira efetiva. teressante que no S9!J projeto, no seu estado, não 

Sr. Deputado, nesses desempenhos realizados 
agora contemplamos diversos estados brasileiros. 
São 175 municípios já conveniados. Outros tantos es­
tão prontos para ser conveniados. Por certo, o Sena­
dor Fernando Bezerra, quando assumir o ministério, 
haverá de ter esses processos em andamento e natu­
ralmente haverá de dar-lhes seqüência. A nossa dis­
tribuição espacial de ação se dá no Nordeste inteiro; 
na área da Amazônia, por meio da Sudam; na Plana­
floro, em Rondônia; no Mato Grosso, com o Prodea­
gro, como já disse, e também em ações de defesa ci­
vil. Inclusive a emergência do Acre está sendo trata­
da, pois existem pleitos nessa área e estão sendlo 
examinados, assim como a Prefeitura de Rio Branco. 
Fazemos uma administração abrangente. 

Por que esses empenhos começaram a ser fei­
tos agora? Como já expliquei anteriormente, durante 
janeiro, fevereiro, março e abril não foi possível. So­
mente a partir do dia 22 de abril foi possível fazer 
qualquer empenho. Vejam bem, no Ceará, na área de 
recursos hídricos, estamos com o Castanhão, com o 
Tabuleiro de Russas, com o Acaraú. No Rio Grande 
do Norte estamos com a Adutora do Trairi e também 
com o Baixo Açu; na Paraíba temos a Várzeas de 
Souza e o Açude do Acauã; em Pernambuco temos a 
Adutora do Oeste e também o Sistema Adutor de Ju­
cazinho; em Alagoas, a que V. Exª se referiu, e eu não 
poderia considerar exclusivamente Alagoas, para 
não ficar uma informação incompleta, por isso me re­
feri aos outros procedimentos da nossa gestão, te­
mos a Adutora do Agreste e do Alto Sertão; em Sergi­
pe temos o Jacaré-Curituba, que é um projeto de irri­
gação, e o Jacarecica; na Bahia temos o projeto Bar­
reiras/Formoso e, agora, o Baixo Irecê, que 90meça a 
ser implantado; e temos em Goiás os projetos de irri­
gação de Flores e de Luís Alves. 

Temos, na verdade, Sr. Deputado, uma ampla 
ação por este Brasil, em todas as áreas. Por isso, tive-

existe uma única Comissão de Defesa Civil instalada 
em nenhum Município para liberaçã.o de recursos. 
i"'lté entendo a forma como tergiversa, porque no 
Estado dE) Goiás não há nenlluma comissão, enquan­
to nos outros estados elas estão muito bem encami­
nhadas. 

S. E;{' continua insistindo em que só pôde libe­
rar os recursos depois de algum período - depois de 
janeiro, feve'reiro e março -, mas nós tivemos ainda, 
Sr. Secretário, os meses de abril, maio, junho e até I) 
dia 12 de julho. Do dia 12 ao dia 20 de jUlll0 í0ram li­
berados 69 milhões de reais, sendo .!!·2% deste toial 
verbas discricionárias do Sr. Secretário que íoram 
destinadas ao Estado de Goiás. 

Preocupa-me muito, Sr. Ovídio de Ângelís, que. 
V. Exª vá ocupar outra Secretaria FspeciaJ, de Políii­
cas Urbanas, e preocupa-me que tal práUca vá coniri­
nuar nessa outra Secretaria. Isso é um temor para 
nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis, que dispo­
rá de 2 minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO [lltt! Âí\l(Gl~U$1)­
Lamento as últimas palavras do Deputado Pedro Cel­
so. Fugiram totalmente ao tema para o qual aqui vim. 
S. EXIl levanta uma suspeita que não posso aceiiar, 
Sr. Presidente, em nome dos meus 32 anos de vida 
pública. Fui Presidente do Banco do Esta.do de Goiás, 
'fui Presidente das Centrais Elétricas de Goiás o Os 
<Drçamentos dessas duas entidades foram por mim 
movimentados, inclusive na mesma época, porque 
acumulei as duas funções. E somados era.m superio­
res ao valor do orçamento do próprio EStado. Ainda 
fui Secretário de Planejamento do Estado de Goiás, 
fui Secretário de Comunicação. E estou agora na Se­
cretaria de Políticas Regionais. Em nenhuma das mi­
nhas gestões públicas levantou-se dúvida sobre meu 
comportamento, meu procedimellÍ,o. Não tive nenrlU-
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ma dúvida sobre minhas ações e não as terei jamais, em julho 32 milhões de reais; o Governo da Paraíba, 
porque trabalho em equipe, respeito a comunidade, que é do PMDB, 9 milhões; e o Governo do Rio Gran-
interpreto a vontadé da população. de do Norte, também do PMDB, 6 milhões de reais. O 

Sr. Presidente, não poderíamos condicionar a meu Estado, o Rio de Janeiro, onde a miséria é gritan-
ação federal à existência de Comissões Municipais te, recebeu 150 mil reais. 
de Defesa Civil. Cabe aos governos estaduais e aos Gostaria de perguntar a v. Exª se se considera 
prefeitos municipais implantá-Ias. Por isso mesmo, um secretário que representa o conjunto da socieda-
constatando essa carência, estamos desenvolvendo de brasileira. 
um projeto com o propósito de fazer com que os Eu, como Deputado Federal, eleito pela Rio de 
5.507 municípios brasileiros possam tê-Ias funcio- Janeiro, o que devo dizer para os meus eleitores, que 
nando bem, além do núcleo central com o voluntaria- pertencem a um estado carente, miserável, que vive 
do instalado. Não há recomendação alguma para que sitiado pela violência e tem seus lindos morros trans-
se exija o pré-requisito de existência de Comissão formados em favelas? O que devo dizer? Por que es-
Municipal de Defesa Civil. A única exigência é que o tados com menos problemas sociais que o Rio de Ja-
recurso tem de ser bem aplicado, tem de cumprir uma neiro levam muitas vezes mais? Meu estado levou 
finalidade social, tem de atender à demanda básica apenas 150 mil reais. Será que é porque meu estado 
da sociedade; que não seja concentrado, que seja não é governado por alguém do PMDB? 
distribuído de maneira igualitária, para fazer com que Também quero saber de V. Exª quais são os cri-
com um mínimo de recursos se possa atender o máxi- térios éticos e morais em que V. Exª se baseou para 
mo de regiões deste Brasil. liberar essas verbas. Não tenho nenhuma animosida-

Veja bem, Sr. Presidente, estamos discutindo de contra V. Exª; pelo contrário, tenho grandes ami-
um repasse de 10 milhões de reais para o Estado de gos deputados federais no seu estado, os quais res-
Goiás dentro de um orçamento descontingenciado de peito e que me demonstram serem bons deputados, 
481 milhões de reais. De modo que não podemos le- porque o meu estado, com o dobro da bancada, não 
var em conta essa consideração simplista. Temos de consegue liberar verba nenhuma. 
verificar que os atos foram regulares, legais, corretos; Nós, deputados federais do Rio de Janeiro, te-
respeitam a vontade da comunidade e atendem a mu- mos de mudar. Estamos brigando por muitos cargos, 
nicípios carentes, que precisam acelerar seu desen- mas as verbas não chegam ao nosso estado. 
volvimento e melhorar as condições de vida de seu O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se-
povo. cretário, V. Exª tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
a palavra ao Deputado Bispo Rodrigues. Sr. Deputado, ao final das suas palavras, V. Exª disse 

O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL - RJ. que o Estado do Rio de Janeiro não consegue re-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, obrigado ceber recursos do Govemo Federal. Naturalmente, V. Exª 
pela oportunidade. Agradeço ao Sr. Secretário por considera as demais áreas do Governo, e não somen-
ter-se apressado em vir a esta Casa dar explicações te a Secretaria Especial de Políticas Regionais. Não 
ao Brasil.' sei por que isso ocorre. Não sou conhecedor dessa 

Sr. Secretário Ovídio Antônio de Ângelis, matéria, razão pela qual deixo de fazer referência a 
ex-Secretário de Políticas Regionais, num prazo de essa questão. 
dez dias, quando se falava de sua substituição, V. EXIl No que diz respeito à alegação de que partidari-
liberou os tão falados 32 milhões de reais para os mu- zo minhas decisões, dou como exemplo o meu esta-
nicípios goianos e também ,17 milhões para os dema- do. Dos 32 milhões - os tão falados 32 milhões, como 
is estados brasileiros. Um estado mereceu 32 mi- disse V. Exª -, 22 milhões são destinados ao PSDB 
Ihões e os outros 26 receberam 17 milhões. O Brasil de Goiás, e não ao PMDB do meu estado. Isso de-
tem 160 milhões de habitan~les. O Estado de Goiás, monstra claramente que não partidarizo as ações. 
que conta com uma popula ão de 5 milhões, levou O Estado de Goiás foi contemplado com 22 mi-
muito mais do que o conjunto da sociedade brasileira. Ihões, e o Governo do Estado e a Prefeitura de Goiâ-

Os jornais de hoje pu licam, não sei se com nia são de responsabilidade, respectivamente, do 
exatidão, que V. Ex'! assindu 135 contratos na sua Governador Marconi Perillo e do Prefeito Nion Alber-
gestão: 79 deles para Goiá~ e 56 para os outros 26 naz, ambos do PSDB. Os convênios assinados até o 

\. estados da Federação. Com base nos dados ampla- momento são de 175 milhões de reais. Não encerra-
I mente divulgados, o Goverrlo do seu estado recebeu mos, nas ações que pratiquei, toda a movimentação e 
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todos os procedimentos da Secretaria Especial de O Sr. Geddel Vieira Lima - Será um brevíssi-
Políticas Regionais, mas tivemos de interrompê-los mo aparte, apenas para tentar restabelecer algo que 
devido à minha transferência para a Secretaria Espe- o Deputado Geraldo Magela, abusando da sua inteli-
cial de Políticas Urbanas. Por certo, haverão de dar gência, está tentando distorcer. O Secretário Ovídio 
curso aos procedimentos que possam envolver plei- de Ângelis não é Secretário da Defesa Civil. É chefe 
tos de outros estados. de uma Secretaria que abrange vários segmentos da 

V. Exª referiu-se ao fato de que aqueles recur- administração pública. Portanto, pediria ao Deputado 
sos foram encaminhados para aqueles estados. Gos- Geraldo Magela que, na sua tentativa de discriminar o 
taria de dizer que, para Rondônia, foram 1 milhão e Estado de Goiás, não tent~ modificar aquilo que efeti-
200 mil; para Alagoas, 28 milhões; para o Piauí, 6 mi- vamente é real. S. Exª não é Secretário da Defesa Ci-
Ihões; para o Ceará, que é do PSDB, 44 milhões; para vil. Temos que olhar o Brasil dentro de sua mais alta 
a Bahia, que é do PFL, 42 milhões. Isso mostra que, abrangência. Fica registrada esta palavra inicial da Li-
na verdade, não há uma partidarização. derança do PMDB no sentido de esclarecer, de forma 

O Sr. Geraldo Magela - Sr. Secretário, solicito bastante nítida, a tentativa do Deputado Geraldo Mage-
um aparte a V. Exll• Ia, na sua ânsia por discriminar o Estado de Goiás, de 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS _ transformar o Secretário em Ministro da Defesa Civil. 
Sr. Deputado, o Presidente fez-me o alerta de que O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tempo 
qualquer aparte que eu conceder comprometerá meu . de V. Exª está esgotado, Sr. Secretário, mas a Mesa 
tempo. lhe concede um minuto para que conclua. 

O Sr. Geraldo Magela - Apenas trinta segun-
dos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS­
Acredito que V. Exª terá as oportunidades que o Pre­
sidente lhe conceder, até mais generosas. Nesta oca­
sião lhe concederei o aparte. Entretanto, gostaria que 
nas próximas vezes V. Ex!! o evitasse, para não com­
prometer o meu tempo. 

O Sr. Geraldo Magela - Sr. Secretário, acho 
que V. Exª tem de agir com o mesmo respeito que es­
tamos agindo com relação a V. Ex!!. Estamos tratando 
de verbas discricionárias. V. Exª volta a falar dos 44 
milhões liberados pelo DNOCS para o Estado do Ce­
ará, que não poderiam ir para Goiás, não poderiam ir 
para estados que não são abrangidos pela seca. 
V. Exª deveria limitar-se a responder a respeito do 
que é das áreas de defesa civil e irrigação, que não se ' 
refere a emendas. Por exemplo, V. Ex!! fala sobre as 
emendas que foram para o PSDB de Goiás. São 
emendas da bancada de Goiás. As únicas que V. Ex!! 
liberou e nas quais não poderia mexer, porque, se o 
fizesse, teria que ser por meio de lei. Acho que V. Ex!! , 
tem de se restringir a responder o que está sendo per­
guntado. V. Ex!! está trazendo dados estranhos ao 
que está sendo debatido. 

O Sr. Geddel Vieira Lima - Sr. Presidente, 
peço permissão para um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado 
Geddel Vieira Lima, V. Ex!! é um parlamentar experi­
ente, sabe que o Sr. Secretário está com a palavra. 
Asseguro a palavra ao Sr. 

Secretário. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS­
Gostaria de dizer ao Deputado Geraldo Magela que 
só avoquei números de outros estados porque o no­
bre Deputado Bispo Rodrigues referiu-se a outros es­
tados contemplados com recursos incluídos nos 248 
milhões empenhados, que se referiam a outros esta­
dos governados pelo PMDB. Isso levou-me a citar 
Ceará, Alagoas, que não é do PMDB, e Bahia, que é 
do PFL. Diante das informações do Deputado Bispo 
Rodrigues, tive que mencionar outros estados para 
mostrar minha isenção política. Exerço as minhas 
funções em nome do Governo Federal, com repre­
sentatividade nacional. Não sou um goiano traba­
lhando em nome de um estado. Também administro, 
como disse o nobre Deputado Geddel Vieira Lima, um 
orçamento global, e a ele, naturalmente, tenho que 
me referir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado 
Bispo Rodrigues; concedo a palavra a V. Ex!! para a 
replica. 

O SR. BISPO RODRIGUES - Obrigado, nobre 
Presidente~ 

Sr. Secretário, não sou da Oposição, não sou do 
PT, nem do PDT, também não sou governista.' Sou do 
PL, partido que se posiciona de maneira independen­
te, e, como pastor que sou, estou em busca da verda­
de. E, em busca da verdade, pergunto a V. ,Ex!!, que 
está em novo cargo tão importante: posso éu, ou ou­
tro Deputado qClalquer, não governista, não integran-

\ te da bancada do Centro-Oeste, ver em V. Exª um le­
, gítimo representante do conjunto da sociedade brasi­
leira? 

Essa foi a minha pergunta inicial. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Sr. Ovídio de Ângelis, que .disporá de dois 
minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
Deputado Bispo Rodrigues, V. Exª propicia a mim a 
oportunidade de fazer um comentário de natureza 
conceitual, espiritual. Tenho um procedimento de 
vida: a verdade conduz o meu caminho. Respeito ao 
cidadão, à comunidade carente e às áreas subdesen­
volvidas deste País tem sido a tônica das minhas 
ações. 

Na Secretaria Especial de Políticas Regionais, o 
que mais fiz foi batalhar pelas outras regiões, como o 
Nordeste. Passei treze meses sem fazer nada por 
Goiás. Até fui questionado no meu estado: o que adi­
antaria Goiás ter um ministro goiano se ele nada faz 
por sua região? 

Ontem, conversando com um amigo, ele me di­
zia que aquele que nada faz por sua terra jamais será 
capaz de fazer alguma coisa pela terra dos outros. Só 
que não entendo o País como terra dos outros; a mi­
nha terra é o Brasil, a minha gente é a gente brasilei­
ra, o meu povo é aquele que mais sofre, é aquele que 
mais precisa, é aquele a quem tenho mais fortemente 
que atender. Os privilegiados, os mais ricos, aqueles 
que têm tudo, esquecem-se do Poder Público em fun­
ção da satisfação das suas necessidades. Eles já re­
ceberam muito. Agora temos de trabalhar realmente 
por quem mais precisa. E é aí que aflora o meu senti­
mento de cristão. 

Somos de religiões diferentes, mas comunga­
mos do mesmo ideal, Deputado Bispo Rodrigues. E 
por isso me engrandeço nesta hora perante Deus e 
perante os homens para alavancar a motivação maior 
que há dentro de mim de trabalhar por quem precisa. 

Quando percorro o Nordeste, do Ceará até a 
Bahia, quando passo pelo norte do Espírito Santo, 
pelo Jequitinhonha ou percorro o nordeste goiano, 
que tem as mesmas características da região Nor­
deste, sinto compreensão e carinho de todos os que 
ali moram e trabalham, de todos os que dirigem a coi­
sa pública, enaltecendo o meu trabalho, um trabalho 
desabrido. 

Não atuo em nor:ne de um partido. Estou pre­
sente na administração federal por merecer a confi­
ança do Presidente da República e, naturalmente, 

"com a consideração do meu partido, dos meus ami­
gos e da minha gente, mas o que quero buscar mes­
mo é, a consideração e o respeito do Brasil como um 
todo. E tenho agido assim em nome deste Brasil intei­
ro. Tanto é, caríssimo Deputado Bispo Rodrigues, 
que estamos aqui pontualmente discutindo Goiás, 

mas são amplas as ações que tenho comandado em 
nome da missão que desempenho no conjunto do 
Governo Federal pelo Brasil como um todo. E V. Exª 
pode ter a certeza de que onde quer que eu esteja es­
tarei defendendo este País, com parcimônia, equilí­
brio e representatividade nacional, considerando to­
dos os parlamentares de onde quer que sejam, pro­
venham de qualquer partido. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra à Senadora Marina Silva, que, por razões 
de saúde, está autorizada a fazer a sua intervenção 
sentada. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, estou acompa­
nhando com bastante atenção tanto as perguntas fei­
tas por meus colegas parlamentares quanto as expli­
cações dadas pelo Sr. Ovídio de Ângelis. 

Ocorreu-me, durante a exposição e as respos­
tas que V. Exª vem dando, Sr. Ovídio de Ângelis, um 
pensamento: eu entendia que V. Exª viria ao Con­
gresso Nacional para dar a esta Casa as mesmas ex­
plicações que deu ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, as quais o convenceram a mantê-lo no car­
go, mas não acredito que as explicações dadas ao 
Presidente tenham sido as mesmas que V. Exª está 
dando neste momento. No que se refere às denúnci­
as de direcionamento de recursos para uma determi­
nada região identificada politicamente com V. Exª, as 
explicações aqui postas não estão convencendo. E 
não acredito que o Presidente Fernando Henrique, 
professor rigoroso, acostumado a enfrentar bancas 
para cobrar explicações acadêmicas, tenha esqueci­
do esse rigor no processo de averiguar as denúncias 
que foram feitas. 

Tentarei ajuder V. Exª, talvez sendo repetitiva, 
no sentido de dar-lhe mais uma oportunidade de nos 
oferecer as mesmas explicações. 

Apenas no mês de julho foram liberados cerca 
de 69,2 milhões entre os dias 12 e 21. Até o dia 20 de 
julho, dia em que foi feita publicamente a denúncia 
contra V. Exª, foram empenhados 49,6 milhões. Até 
aquele dia, 65% dos recursos estavam concentrados 
em Goiás. No dia 21 de julho, foram empenhados por 
volta de 20 milhões. Mesmo após a soma total de 
69,2 milhões, até a presente data o Estado de Goiás 
continua com a concentração de 47% do total de re­
cursos, com 32,5 milhões. Ou seja, houve uma dimi­
nuição no ranking, mas o Estado de Goiás conti­
nua, ainda, com quase 50% do total de recursos. É 
preciso afirmar que Goiás está recebendo pratica­
mente a metade do que está sendo liberado, enquan­
to todos os demais Estados ficam com a outra meta-
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de. Isso sem falar que mais de uma dezena de Esta- Por que esses recursos só foram liberados ago-
dos não tiveram um centavo de liberação de recursos. ra, em junho e julho? Porque, até o dia 22 de abril, 

Para ajudar a V. Ex", pergunto quais os critérios não podíamos fazer qualquer movimentação finance-
utilizados por V. Exª para essa concentração de re- ira, pois não havia ato regulamentador do Governo 
cursos no Estado de Goiás - se é pela eficiência do Federal que o permitisse. Durante esse período os 
Estado de Goiás na apresentação dos seus projetos processos vinham sendo preparados. 
- em detrimento de todos os outros Estados da Tudo o que se refere ao Brasil em Ação e que te-
Federação. nha merecido convênio para liberação de recursos foi 

Gostaria de saber também quais foram as contemplado. Por que os de Goiás foram liberados? 
intempéries ocorridas no Estado de Goiás para que Realmente, Senadora, V. Exª prestou-me informação 
V. Exª liberasse os recursos da Defesa Civil na ordem que é a minha própria resposta. Goiás foi mais efiei-
de 42%. Que tipo de catástrofe ocorreu? ente, sim. Tenho uma relação do Programa "Brasil em 

Ação" que mostra quantos Estados ainda não toma­
ram a providência de pleitear seus recursos. Não te­
nho como sair oferecendo esses recursos. Tenho de 
atender demandas. O processo deve ser preparado e 
formalizado. Temos de assinar convênio, publicá-lo 
no Diário Oficial e, a partir daí, efetuar os pagamen­
tos. A única coisa que ainda podemos fazer antes que 
a documentação se complete é o empenho; qlÍle a le­
gislação permite, mas pagamento, não, só por oca-

Por que a pulverização nos 79 Municípios do 
Estado de Goiás não ocorreu também nas demais 
unidades da Federação, contemplando Municípios de 
outros Estados? 

Estou repetindo esses dados, já apresentados 
pelos meus colegas, para que possamos entender 
esses critérios, porque V. Exª acaba de dizer que é 
um apóstolo da verdade, que não tem uma ação dire­
cionada porque conhece as dimensões e as dificulda­
des de um país como o nosso. Fez V. Ex", enfim, uma 
série de afirmações que, por esses números aqui ex­
postos e pelas respostas dadas às perguntas dos ou­
tros colegas, estão em desacordo com o que V. Ex" 
está apresentando como explicação. 

O programa e as ações gerais V. Exª já os co­
mentou nos trinta minutos a que tinha direito para dar 
as explicações sobre as denúncias. Então, gostaria 
que V. Exª, objetivamente, esclarecesse esses as­
pectos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Sr. Secretário Ovídio de Ângelis por cin­
co minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
Senadora Marina Silva, em primeiro lugar, não há 
concentração de recursos, como já disse e é impor­
tante que se repita, até porque as questões aborda­
das no momento já o foram anteriormente. 

A Lei Orçamentária contempla-nos com 1 bilhão 
de reais. Estão liberados para a movimentação 481 
milhões de reais. O restante continua contingenciado. 
Aliás, sobre esse contingenciamento de 500 milhões 
de reais, fiz encaminhar ao Presidente da República 
exposição de motivos mostrando a importância do 
descontingenciamento, em razão da destinação des­
ses recursos. Grande parte deles, 320 milhões, foi 
destinada a obras emergenciais no âmbito da seca. 
Desses 481 milhões livres, 248 milhões foram movi­
mentados por mim até agora, dos quais 32 milhões 
destinados, a Goiás. É essa a realidade numérica. 

sião da sua plena formalização. I 

E quero deixar aqui um pedido. Solicito á todos 
os entes públicos que tenham recursos a receber no 
âlTlbito da Secr,~taria Especial de Políticas Regionais 
que atendam à nossa solicitação já expedida nesse 
sentido, que apresentem seus pleitos e planos de traba­
lho para que possamos formalizar; o que naturalmente 
agora será feito pelo Ministro ,Fernando Bezerra. 

No caso, Goiás realmente foi mais eficiente. 
Não tivemos inte,mpéries em Goiás, generalizada­
mente, ql,le jl!stifiquem os recursos repassados para 
os 79 Municípios. E nem precisaríamos tê-Ias. Citei 
na minha primeira abordagem que ações de defesa 
civil não devem dar-se exclusivamente para remedi­
ar. Elas também se dão para prevenir. E, nesse caso, 
estamos,muito mais re'mediando e prevenindo. 

Além das 79 Prefeituras de Goiás atendidas por 
esses recursos, no montante de apenas 10 milhões, 
121 mil reais, ainda tivemos mais 96 Prefeitu~as: de 
outros Estados brasileiros também beneficiadas. São 
1 J:5 convênios firmados até o momento. E por que 
não firmamos mais? Porque estão em fase de trami­
tação. O Orçamento não se esgotou, os recursos não 
se exal,Jriram, as verbas ainda estão disponíveis. 
Tanto é que, dos 481 milhões liberados, só empenha­
mos até agora 248 milhões. De modo que ainda te­
mos praticamente 243 milhões de reais disponíveis 
para movimentação. 

Todavia, com relação à Defesa Civil, dos 51 mi­
lhões que ,estavam disponíveis no Orçamento, aten­
demos a Goiás com 20%: 10 milhões, 121 mil reais. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo porque os demais Estados podem sentir-se traídos 
a palavra à Senadora Marina Silva, por dois minutos, com todo esse processo de beneficiamento de recur-
para a réplica. sos direcionados, repito, para uma das unidades da 

A SRA. MARINA SILVA - Espero que os dema- Federação. 
is Governadores dos Estados da Federação e os Pre- Compreendo que há contradição, primeiro, 
feitos estejam acompanhando, pela TV Senado, o de- quanto ao critério de eficiência; segundo, está mais 
poimento de V. Exl neste momento. E que eles pos- do que comprovado, pelos números, que não se pode 
sam oferecer explicações às suas bases - os Parla- fazer uma mistura entre as verbas discricionárias -
mentares irão cobrar - quanto à ineficiência dos seus porque V. Exª tinha o poder da caneta - e aquelas 
Estados, medidas pelo "eficiômetro" que V. Exl insti- que já foram obrigatoriamente carimbadas para de-
tuiu como critério para liberar os recursos para Goiás. terminadas regiões. 

Outro aspecto que gostaria de ressaltar em rela- Então, por esses aspectos, considero que 
ção à explicação dada por V. EXI é o seguinte: disse V. Exil não está trazendo a esta Casa as explicações 
V. Ex!! que não ocorreram calamidades e que foi feita que levou ao Presidente da República para conven-
uma ação preventiva. Eu inclusive louvo essa postura cê-Io de que não houve direcionamento na liberação 
moderna de V. Ex!! Ontem eu critiquei o Governo por, de recursos. E, talvez, se não fossem as denúncias, 
em alguns aspectos, sair correndo atrás do prejuízo e esse ranking não teria mudado. Essa certeza eu não 
alegar que não há recursos, como no caso do Rio de tenho. 
Janeiro, da Bahia, do Mato Grosso do Sul, de Santa O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
Catarina e de vários outros Estados da Federação. palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. 
Nesses lugares também existe o risco de ocorrerem O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
calamidades. No entanto, não houve ação preventiva. SrII Senadora Marina Silva, tenho grande apreço pela 

Disse V. Exª anteriormente que a liberação de pessoa e pelo trabalho de V. Exª. Tive a oportunidade 
recursos foi feita pela eficiência, mas V. Exª cai em de morar por quatro anos em Rio Branco, onde dedi-
contradição. Pelo critério de eficiência de V. Exª, es- quei parte de minha vida pública. Se V. Exil tiver a 
ses Municípios, embora merecedores, não poderiam oportunidade de conversar com o Senador Nabor Jú-
ter acesso aos recursos, pois não constituíram algo nior, que aqui está, com a população do Acre, com as 
que é condição para fazê-lo, que é a Comissão Muni- pessoas que ali conviveram comigo, ha,!erá de rece-
cipal de Defesa Civil. Outros Estados, que cumpriram ber, a respeito do meu comportamento pessoal e do 
com essa condição, não foram beneficiados com re- compromisso que tive e que ainda mantenho com 
cursos de forma preventiva. aquela terra, as melhores informações possíveis, não 

No caso da seca, precisamos de ação preventi- apenas no Acre, mas em todo o Brasil. 
va em todo o Nordeste. No entanto, não ocorreram Não cometi contradição alguma. Infelizmente, 
esses critérios de prevenção por parte V. Exª as informações que passo, os esclarecimentos que 
Então, continuo afirmando que, do meu ponto de vis- dou, não satisfazem. Presto todos os esclarecimen-
ta, V. Exª não utilizou aqui os argumentos que apre- tos, digo todos os números, mas nada disso satisfaz. 
sentou ao Presidente Fernando Henrique para con- As perguntas voltam com a mesma intensidade, como 
vencê-lo e não está conseguindo convencer de que se não houvesse nenhuma explicação de minha parte. 
houve um problema de direcionamento. A Nação, os Assim, vamos ficar aqui dizendo a mesma coisa até 
Governadores, os Prefeitos, os Parlamentares não se que o Senador Geraldo Melo encerre a reunião. 
sentem à vontade ao perceber que podem estar sen- O que estou expondo está do Siafi, nos contro-
do preteridos por critérios puramente políticos. les que a Presidência da República e o Governo Fe-

V. Ex!! também disse que foi cobrado pelo seu deral possuem. 
Estado: "De que adianta o Ovídio estar lá se não está Todavia, não considero correto o juízo que se 
nos beneficiando?" Aí, V. Exª até fez um comentário a faz da minha conversa com o Presidente da Repúbli-
respeito, que não vou repetir. Saiba V. Ex!! que é mui- ca. Considero o Presidente Fernando Henrique uma 
to difícil um homem fazer milagre em sua própria pessoa sensata, equilibrada, de elevadíssimo espírito 
casa. E talvez seja por isso que ele é tratado com público, possuidor de um compromisso com a gran-
isenção. Quando, porém, procura fazer milagre em deza desta Pátria. S. Exª escolheu pessoalmente 
sua própria casa em detrimento da casa dos outros, seus auxiliares. Após o meu despacho, ,mandou de-
ele pode ser compreendido por aqueles que foram clarar à Nação que se via atendido satisfatoriamente 
preteridos como o apóstolo que dá o beijo na face, com as explicações que lhe prestei e que :a,s justificati-
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vas estavam bem fundamentadas, até porque acom­
panhadas de números e representativas de um pro­
cedimento correto, regular, ético, moral. 

Nesse caso, também tenho a dizer que estamos 
desenvolvendo, no âmbito da seca, ações estrutura­
doras importantíssimas. O trabalho que o Governo 
Federal faz ali é extraordinário e, por certo, as próxi­
mas secas terão impacto negativo muito menor do 
que as atuais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Deputado Paes Landim, por cinco minutos. 

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI.) - Sr. Presi­
dente, lamentei muito que o ex-Deputado Augusto 
Carvalho, por exemplo, não tivesse sido reeleito, mas 
vejo que o Deputado Geraldo Magela o vem substitu­
indo nessa busca de informações que o Siafi propor­
ciona e que dá transparência aos atos do Governo. 

Eu só queria que o eminente e competente 
Deputado Geraldo Magela também fizesse um levan­
tamento das ações dos outros Ministérios, para ter­
mos uma idéia exata da liberação dos recursos para 
todos os estados da Federação. 

Sr. Presidente, sabemos que a Secretaria Espe­
cial de Políticas Regionais - que já existiu anterior­
mente, embora com outros nomes, com'o Ministério 
do Interior e Ministério da Integração - tem por função 
evitar os desequilíbrios regionais. Conseqüentemen­
te, as regiões menos desenvolvidas do País sempre 
têm que receber dela tratamento diferenciado, razão 
por que os estados do Sul, de certa maneira, são me­
nos contemplados nas suas ações do que os estados 
do Norte e, sobretudo, os do Nordeste. 

Eu até desejaria que o Secretário Especial de 
Políticas Regionais fosse nordestino, e até que fosse 
do meu Estado, para que pudesse contemplar mais o 
Piauí. Não posso negar que o auge do Piauí foi no pri­
meiro Governo do Senador Alberto Silva, do PMDB, 
um dos melhores Governadores que o estado teve, 
exatamente em função de o Ministro do Planejamento 
ser o piauiense João Paulo dos Reis Velloso. O Piauí 
tem hoje razoável infra-estrutura na área de transpor­
tes, saúde, educação e águas graças ao Ministro 
João Paulo dos Reis Velloso. Talvez o Piauí não ti­
vesse chegado aonde chegou se Reis Velloso não ti­
vesse sido, por oito anos, Ministro do Planejamento 
deste País. E digo mais: o Piauí está hoje mais bem 
preparado em telefonia celular do qu~ a Bahia, do 
nosso querido Deputado Geddel Vieira Lima, porque 
Hugo Napoleão, como Ministro das Comunicações, 
deixou pronta toda a estrutura de telefonia celular mó­
vel. Chego a humilhar o Deputado Geddel Vieira Lima 
ao dizer que quando passo pela cidade de S. Exil

, a 

grande Remanso, na Bahia, situada numa região vizi­
nha à minha, não consigo falar ao celular, mas falo 
em São Raimundo Nonato. 

Portanto, louvando a competência e a honorabi­
lidade do Sr. Secretário Ovídio de Ângelis, eu deseja­
ria que a Secretaria Especial de Políticas Regionais 
fosse entregue a mais um nordestino, como ocorreu 
agora com a Pasta da Integração Nacional, entregue 
ao Ministro Fernando Bezerra, que, tenho certeza, vai 
contemplar com mais ações o Nordeste. 

Vejo que na programação de dispêndios de re­
cursos empenhados pela Secretaria Especial de Polí­
ticas Regionais o Piauí não foi contemplado - mas o 
foi na área do DNOCS - exatamente porque nosso 
estado, embora governado pelo PMDB, encontra-se 
inadimplente, e S. Ex!! não iria liberar recursos para 
um estado que se encontra inadimplente perante os 
órgãos públicos. Mas, como Deputado do PFL, quero 
prestar aqui dois depoimentos. 

Procurei o Sr. Secretário em maio, pela primeira 
vez no corrente ano, e S. Exª me atendeu com a lha­
neza que lhe é característica, repetindo o que ocorreu 
nas duas ou três vezes em que o procurei no ano pas­
sado, quando liberou integralmente os recursos orça­
mentários do meu estado. Pedi a S. Exª que os recur­
sos destinados à Adutora do Garrincho - infelizmen­
te, o Relator da Comissão de Orçamento cortou mais 
de 90%, fazendo com que os recursos se reduzissem 
a proporções mínimas - fossem transferidos para o 
município, o que facilitaria a elaboração do projeto, já 
que no ano passado foi devolvido 1 milhão de reais, 
por moleza do DNOCS, quando da medida provisória 
que determinou a devolução dos recursos não aplica­
dos. A liberação foi anunciada oficialmente na própria 
São Raimundo Nonato pelo Ministro Krause para 
aproveitar a construção do Açude Petrônio Portela, 
pelo qual muito batalhei nesta Casa. 

Pois bem, o Sr. Ministro pediu-me que fizesse 
um ofício, e assim fiz. Imediatamente, no mês de ju­
nho, S. Exª respondeu-me gentilmente que o enviaria 
ao DNOCS para que se providenciasse a mudança 
da rubrica orçamentária. Em vez de ser feito direta­
mente pelo DNOCS, o projeto seria feito pelo próprio 
município, e a obra depois seria entregue ao DNOCS. 
Claro que até agora o DNOCS não respondeu, e não 
é culpa nenhuma do Sr. Ministro. 

Também quero dizer que, encontrando casual­
mente com o Sr. Ministro, no mês de junho, falei sobre 
os recursos do Orçamento, na Comissão de Recur­
sos Hídricos, por iniciativa nossa, para aproveitamen­
to do Rio Piauí, na minha região de São João do Pia­
uí. Informei que o prefeito havia entregue o projeto, 
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mas o Ministro me pediu que fizesse um ej{pediente Congresso. Os atendimentos deram-se de maneira 
formal para que S. E}{ª mandasse acelerar o pedido. suprapartidária, sem levar em conta exclusivamente 
Foi o que fiz, no início de julho, e S. Exª mandou pedir a base aliada que apóia o Governo nesta Casa. Rece-
à área técnica que desse celeridade ao projeto, a fim bemos a todos.-
de que pudesse ser atendido o pleito do Prefeito Mu- Nesse aspecto, tratamos diretamente com o 
nicipal de São João do Piauí, que é também do meu Governador do Mato Grosso do Sul, que encaminhou 
partido. à Secretaria de Políticas Regionais pleitos que estão 

Quero dar este depoimento, Sr. Presidente, tendo tratamento adequado, prioritário. O Deputado 
para mostrar que; independentemente de facções Waldemir Moka, aqui presente, é testemunha do 
partidárias, o Sr. Secretário sempre se prestou a apreço e da consideração que temos pelo Governa-
atender aquilo que envolvesse interesse do Nordes- dor do Mato Grosso do Sul, que é do PT. Também es-
te, inclusive nas três ou quatro conversas que manti- tão prontos para serem liberados recursos para o Rio 
vemos, e especialmente na última, sobre transposi- Grande do Sul. Isso mostra, realmente, que temos na 
ção do Rio São Francisco, ocasião em que discordei Secretaria uma atuação com objetivos nacionais, 
de S. Exª. Evidentemente, o Sr. Secretário recebeu cumprindo fielmente o dever que me cabe como ges-
um projeto já direcionado para alguns estados. La- tor da coisa pública: 
mentei muito que o Piauí, por exemplo, não tivesse O que preside minha atuação é a realidade bra-
sido contemplado, e S. Exª disse sinceramente que sileira, a demanda, a necessidade, naturalmente limi-
não poderia atender ao convite da Assembléia Legis- tada a disponibilidades financeiras e orçamentárias. 
lativa do Piauí, feito por iniciativa do meu irmão, que é Procuro manter o maior equilíbrio possível nessas 
deputado estadual, exatamente porque não q'ueria ter questões e na administração desses recursos e rela-
o constrangimento de mostrar publicamente ao Esta- cionar-me da melhor forma possível com o Congres-
do do Piauí sua posição em relação ao projeto. so Nacional, com os Senadores e os Deputados, com 

Ainda em julho, na última conversa com o Se- Governadores e Prefeitos, com os Deputados Esta-
cretário, S. Exª ficou de ir a São Raimundo Nonato. Sem- duais e também com entidades representativas da 
pre me perguntando sobre o problema da seca naquela sociedade, que também comparecem ao meu gabi-
região, S. Exª tinha preocupação de que ali se criassem nete para discutir questões essenciais para o País. 
mecanismos de proteção e de prevenção das graves con- Esse tem sido o comportamento do qual jamais me 
seqüências sociais naquela região, que tem grande po- afastarei. 
tencial comercial e turístico e em que se encontra o Par- Meu testemunho não é apenas verbal, mas se 
que Nacional da Serra da Capivara. fundamenta em ações. Aqueles que procuram inter-

Como disse, Sr. Presidente, quero dar aqui este pretar-me não devem fazê-lo analisando apenas o 
depoimento para mostrar que, efetivamente, nas ve- que digo, mas sobretudo o que faço. Meu testemunho 
zes em que procurei o Sr. Secretário e nos dois pro- de vida é na verdade o depoimento mais forte sobre 
cessamentos que fiz, S. Exª tomou as providências as ações que pratico no Governo. 
cabíveis, independentemente da coloração partidária O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

. da minha pessoa. a palavra ao último membro da Comissão inscrito 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo de Melo) - Com para falar, Deputado Márcio Reinaldo Moreira, que 

o palavra o Secretário Ovídio de Ângelis, que dispõe dispõe de cinco minutos. 
de, cinco minutos. O SR. MÁRCIO REINALDO MOREIRA (PPB -

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE Ãi\lG-e[IS-- MG. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, inicial-
'Meu caro Deputado Paes Landim, fico muito agrade- mente quero saudar o Sr. Secretário Ovídio Antônio 
cido pelas considerações de V. Exª. Recebo-as como de Ângelis por comparecer a esta Casa para dar infor-
um retrato fiel do meu comportamento na vida pública mações a respeito de denúncias que lhe são imputa-
e ·dos meus procedimentos à frente da Secretaria das sobre a gestão orçamentária e financeira. 
Especial de Políticas Regionais. Ali não deixamos de E ressaltar, Sr. Presidente, que com co~dialida-
atender, até agora, nenhum parlamentar que tenha de e cavalheirismo fomos recebidos p·elo Sr. Ovídio 
ao meu gabinete se dirigido. Na medida do possível, de Ângelis na Secretaria, aonde fomos juntamente com 
procuramos atender aos pedidos de audiência. outros colegas defender prqjetos do interesse do Esta-

Houve dias em que chegamos a atender até vin- do de Minas Gerais e emendas da nossa bancada. 
te parlamentares, em especial nas terças, quartas e Lamentavelmente verificamos, p~Jas informa-
quintas-feiras, para conciliar com o funcionamento do ções aqui contidas, que o Estado de ,Minas Gerais, 
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por deficiências a, b ou c, talvez esteja tão discrimina- Trata-se de um verdadeiro desafio. Muitos par-
do ou tão pouco ativo na sua eficiência de execução lamentares de Minas Gerais concentraram suas 
até este momento. emendas naquela empresa, assim como os parla-

A região do Jequitinhonha, no norte de Minas mentares da Bahia, e não estamos visualizando qual-
Gerais, que talvez seja maior que muitos estados do quer possibilidade de atendimento das populações 
Centro-Oeste e do Nordeste, passa também por cala- que são influenciadas pelas margens do Rio São 
midades e dificuldades muito sérias. Gostaria de sa- Francisco. 
ber de V. Exª se já foram equacionadas as frentes de Gostaria de congratular V. Exª pela forma aber-
trabalho. Sabemos que Minas Gerais é um dos esta- ta com que tratou da questão e agradecer a atenção 
dos que por problemas de relacionamento com o Go- que teve comigo e com outros colegas que o procura-
verno Federal e outros processos ficou discriminado, ram na Secretaria em busca de soluções para o norte 
sofrendo sérios prejuízos. Nós somos testemunhas de Minas. Deixo aqui meu testemunho e agradeço a 
do notável trabalho das frentes que ocorreram princi- V. Exª pelo comparecimento a esta Comissão. 
palmente no norte de Minas Gerais. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Depu-

Como ex-servidor e ex-gestor público que já es- tada Lúcia Vânia, que é membro da Comissão, ins-
teve inclusive no Ministério da Integração Regional, à creveu-se para falar no final, após os não-membros, 
época do saudoso Ministro Alexandre Costa, passa- mas se desejar poderá fazer sua intervenção agora. 
mos por situações semelhantes a esta que V. Exª vive (Pausa.) Esperará o final. 
hoje. Encerrada a intervenção dos membros da Co-

É natural que, principalmente em época de tur- missão inscritos, o Deputado Geddel Vieira Lima 
bulência administrativa, surjam determinadas pres- pede a palavra como Líder do PMDB, conforme previ-
sões. Se o ministro é do Maranhão, naturalmente as amente combinado. 
pressões mais sentidas são as do Maranhão; se é da A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
Bahia, são as da Bahia; se é do Rio Grande do Norte, a palavra pela ordem. 
são as do Rio Grande do Norte. Quando Aníbal Teixe- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
ira foi ministro, a mesma história ocorreu em Minas V. Exª a palavra. 
Gerais, com o estabelecimento de inúmeros convêni- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pela 
os nos municípios mineiros, que são hoje mais de oi- ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
tocentos. Portanto, trata-se de um fato tradicional na considerando o número de inscritos para interpelar o 
Administração Pública. Se há críticas e até interpreta- Secretário, sugiro que S. Exª continue o seu pronunci-
ções dúbias, nada melhor do que uma apresentação amento sentado à mesa. 
como esta que V. Exª nos concede nesta manhã para O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Acho 
clarear os fatos e colocar os pingos nos is. que'o Sr. Secretário apreciará a gentileza de V. Exª 

Gostaria de me manifestar sobre essa oportuni- Se desejar, pode sentar-se à mesa, e os interpelantes 
dade que o gestor público tem de, como V. Exª em poderão falar sentados também. 
sua Pasta recebendo um aporte financeiro - hoje o O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
Orçamento é todo executado em função do fluxo de Agradeço a gentileza da Senadora Marina Silva, mas 
caixa -, discriminar esses recursos, para a Codevasf, prefiro manter-me aqui mesmo. 
para o DNOCS ou para os órgãos que estejam sob a Não sei se é regimental: o Deputado Márcio Rei-
sua subordinação. naldo Moreira fez alguma ponderação e fez uma inda-

Minas Gerais participa muito de trabalhos da gação a respeito da presença do Governo Federal no 
Codevasf. Gostaria que V. Exª, ainda com sua in- combate da seca. Se tivesse oportunidade de respon-
fluência, levasse em consideração a informação que der a S. Exª, gostaria muito. 
temos recebido de que a Codevasf não pode atender O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Solicito 
sua programação natural nem às emendas de parla- ao Deputado Geddel Vieira Lima que aguarde a inter-
mentares porque o Programa Brasil em Ação e outras venção do Sr. Secretário. • 
atividades de manutenção da empresa praticamente V. Exª dispõe de cinco minutos. 
limitam seu poder de aplicação de recursos. Aquelas O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
emendas que os parlamentares incluíram no Orça- Meu caro Deputado, o Estado de Minas Gerais esteve 
mento ainda estão praticamente na estaca zero, con- inserido nos programas de emergência da seca rece-
forme informação que recebemos extra-oficialmente bendo recursos do Governo Federal fortemente, e 
daquela empresa. toda a região compreendida no âmbito da seca rece-
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beu frentes produtivas, cestas de alimento e suporte Aqui estamos, Sr. Presidente, Sr'ªs e Srs. Con-
em água. No momento estamos aguardando a cele- gressistas, para discutir, como ali está escrito 110 pai-
bração de convênios entre o Governo de Minas Gera- nel, destinação de recursos da Secretaria de Políticas 
is e o Governo Federal. Não há possibilidade de a Su- Regionais ao Estado de Goiás, ê não para discutir ir-
dene repassar recursos ao Estado de Minas sem a regularidades cometidas na aplicação desses recur-
formalização adequada dos procedimentos legais. sos ou desvios eventualmente implementados. Não. 

Esse assunto foi discutido com a bancada de Reconhece-se de plano que em todos os atos do Se-
Minas Gerais. Lembro-me de que, majoritariamente, cretário Ovídio de Ângelis há absoluta regularidade, 
V. Ex!!s estiveram presentes. O Governo Federal está que nenhuma norma foi contrariada, nenhum preceito 
pronto a dar segmento às ações federais de combate legal foi maculado. O que se discute aqui é política. 
à seca, aguardando exclusivamente a proposta do 
Governo de Minas Gerais, o seu plano de trabalho 
para firmar o convênio correspondente. 

Quero dizer a V. Ex!!, nobre Deputado, por opor­
tuno, que, quando o Co~gresso Nacional votou a lei 
que incluía regiões de Minas Gerais na área de atua­
ção da Sl..!dene, o assunto foi submetido ao exame da 
Secretaria. de Políticas Regionais, e lá mereceu meu 
parecer! pessoal favorável; naturalmente, apenas 
acompahhando a vontade do Poder Legislativo, por­
que ,ó poder Executivp solicita dos órgãos gestores 
regiona,ls pronunciamentos para as razões de veto ou 
de san~ão. Nosso parecer foi absolutamente favorá­
vel à inclusão de regiões mineiras na área de atuação 
da Sudene, e até fui a Minas Gerais comemorar esse 
feito na cidade de Almenara, quando tomei conheci­
mento das reais necessidades da região, que hoje 
está sendo contemplada com recursos hídricos. 

Sobre os recursos que já empenhamos, 9,5 mi­
lhões de reais foram a favor de Minas Gerais, até o 
momento. Entretanto, o Orçamento ainda continua 
em curso e, naturalmente, o Senador Fernando Be­
zerra haverá de continuar contribuindo com convêni­
os a favor de Minas Gerais e de diversos outros esta­
dos brasileiros que estão com procedimentos em 
exame. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra o Deputado Geddel Vieira Lima. 

O SR. GEDDEL VIEIRA LIMA (PMDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Geraldo Melo, Sr's e Srs. Congressistas, em primeiro 
lugar desejo congratular o Deputado Geraldo Magela, 
Parlamentar lhano, cortês, a quem aprendi a respeitar 
e a admirar. E neste recesso parlamentar descobri 
mais uma razão para aumentar meu apreço por S. 
Ex!!, que demonstra ser o mais legítimo representante 
do PT. Hábil, vigilante, aproveita e identifica as opor­
tunidades e os momentos para conseguir espaço na 
mídia, para conseguir destacar-se, para conseguir 
exercer com mais brilho seu mandato. Competente­
mente, criou a mais vistosa - apesar de também a 
mais farisaica - flor do recesso parlamentar. 

E como política estamos a discutir, Secretário 
Ovídio de Ângelis, quero tranqüilizá-lo. Não há argu­
mento, não haverá verdade, não haverá dados que" 
convençam os nobres Parlamentares da Oposição. E 
não convencerão porque eles são oposição, estão 
aqui para fazer oposição e para exercer um papel, 
mesmo que, a meu ver, e digo isso com todo o respei­
to, de forma farisaica. 

Ora, Sr. Secretário, srªs e Srs. Parlamentares, 
quem no exercício de uma atividade pública, de uma 
função pública, se puder e tiver chance, desde que 
respeitados os preceitos legais, desde que respeita­
da a boa ética administrativa, não olhará com atenção 
especial pelo seu Estado? Tenho absoluta certeza de 
que assim exerce seu mandato o Deputado Geraldo 
Magela, porque, se assim não for, dentro em pouco 
não será reconduzido à Câmara dos Deputados pela 
população do Distrito Federal. 

É assim que exerço o meu mandato. Olho as co­
isas do Brasil, mas muito mais carinhosamente as da 
Bahia. É assim que sempre se pautaram na história 
republicana todos os Ministros, como lembrou com 
pertinência o Deputado MárCio Reinaldo. Tem sido 
esse o comportamento de Parlamentares que exer­
cem, por exemplo, relatorias no Orçamento da União, 
buscando, trabalhando, lutando para beneficiar sem­
pre mais o seu estado de origem. Nada mais justo, 
desde que, repito - e aí congratulo - me com V. Ex", 
fiel aos preceitos legais e à boa norma - sem romper, 
sem ofender a:ordem jurídica estabelecida. 

Por maiores que sejam meus esforços e mais 
procedentes meus argumentos, não conseguirei do­
brar as intenções da Oposição, nem fazer murchar a 
flor do recesso que eles criaram. No entanto, devo 
trazer aqui a nossa leitura dos dados, dos números. 
Diferentemente do Deputado Geraldo Magela, que 
disse que se dirigiria à imprensa, porque o Secretário 
o teria enganado, apresentarei os dados à Nação, 
porque a ela é que devo dirigir - me neste instante, 
para deixar claro que precisamos estabelecer uma ní­
tida diferença de raciocínio. 
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Que diferença de raciocínio? Já referi na parte 
introdutória da minha fala. Vejo a Secretaria como um 
todo, dotada de um orçamento globalizado. E aqui 
precisamos definir, Deputado Magela, o que estamos 
discutindo. Se V. Ex!! quer discutir a questão do ponto 
de vista do equilíbrio federativo, não há outra alterna­
tiva senão colocarmos nessa discussão a Secretaria 
como um todo, os órgãos regionais, sim, que aten­
dem a determinadas e específicas regiões e buscar 
mecanismos compensatórios para aquelas que por 
eles não sejam atendidas. Não podemos, portanto, à 
minha ótica, analisar globalmente a Secretaria sem 
levar em conta a defesa civil, a irrigação, o DNOCS, a 
Codevasf, a Sudene e a Sudam. 

Mas, se ainda assim não fosse, vamos ao seu 
raciocínio. E já concluo, Sr. Presidente, mas acho ne­
cessário colocar com tranqüilidade e de forma carte­
siana esses números, para que não haja manipula­
ção e não continuemos a ter informações equivoca­
das. O que estamos discutindo aqui, no entender da 
Oposição? De uma verba de 51 milhões de reais, 
complementada por iniciativas do Parlamento para 
ações de defesa civil, S. Ex'!, o Secretário Ovídio de 
Ângelis, destinou, em termos de empenho, para o 
Estado de Goiás, algo em torno de 10 milhões. Infor­
mações que tenho, dizem que a liberação financeira 
foi de apenas 3 milhões e 300 mil reais. Falou - se 
muito em liberação mas, na verdade, ainda estamos 
tratando de empenho. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, esta­
mos tratando de um orçamento global de 500 milhões 
de reais. Desse total, 250 milhões foram contingenci­
ados. Portanto, se bem analisarmos, estamos tratan­
do de 1 % que um homem público empenhou para 
atender a meritórias ações em seu estado. Se nos 
restringirmos apenas à defesa civil, concluiremos que 
estamos tratando de menos de 20% de empenho. 

Parabéns, Sr. Secretário Ovídio de Ângelis, por 
ter feito o que era certo, por atender aos reclamos elo 
seu estado, qu~ tão bem V. Ex!! conhece, e aos plei­
tos dos governadores e prefeitos que, por conhece­
rem a realidad~, atuaram preventivamente, evitando 
o que muitas vrzes acontece. Quando, por exemplo, 
cai uma barreira, por não ter sido feito um trabalho 
preventivo, certamente o fato estará nos noticiários 
nacionais, mas, a pequena obra, que ~ feita todo dia, 
não é notícia, dela só se fala quandd se quer criar a 
flor do recesso; '< 

Portanto, Sr. Presidente, já qu~, o tempo corre e 
dele não sou dono, não poderei detall1ar nesta primei­
ra fase, como gostaria, os dados em dtscu~são. Esta­
mos neste momento discutindo pOlítica., A Oposição 

não se convencerá, continuará querendo adubar, re­
gar e tentar fazer crescer a flor do recesso que plan­
tou, mas a Nação está absolutamente convencida de 
que aqui não estamos discutindo irregularidades no 
repasse de verbas para o Estado de Goiás, e sim se 
houve ou nao, do ponto de vista da Oposição, discri­
minação nesse repasse de verbas. Na nossa visão, 
não houve. 

É bom e conveniente que, ao se falar em 32 mi­
lhões - também para facilitar o raciocínio do nobre 
Deputado Geraldo Magela -, estabeleçamos uma lin­
guagem uniforme e única. 

Ora, Sr. Presidente, Srils e Srs. Parlamentares, 
se não pOdemos usar, para efeito do equilíbrio 
federativo, na distribuição de verbas, DNOCS e Co­
devasf, porque esses recursos, segundo a tese opo­
sicionista, só poderiam ser transferidos para o Nor­
deste, evidentemente que também não pOderíamos 
utilizar os 22 milhões da irrigação que S. Exª soma 
aos 10 milhões da defesa civil. Eles podem, sim, por 
se tratar de preceito constitucional, ser destinados ao 
Centro - Oeste - no caso específico, ao Estado de 
Goiás - por meio de emendas parlamentares. É essa 
a questão em discussão. 

Portanto, Sr. Presidente, nesta primeira inter­
venção, desejo apresentar esses argumentos e con­
gratular - me com o Secretário Ovídio de Ângelis, 
pela forma clara, cortês e cristalina com que se posici­
ona na tribuna. Por outro lado, parét frustração da 
Oposição, quero dizer que quem demite e nomeia já 
manifestou confiança no Secretário Ovídio de Ânge­
lis. Sugiro aos Parlamentares da Oposição, que a 
todo instante ficam a dizer que S. Exª não deveria 
continuar no cargo, que, acham que S. Exª não se 
saiu bem, primeiramente convençam a Nação e ga­
nhem as eleições, para, então, poder nomear e demi­
tir Ministros. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado 
Geraldo Magela, como o Deputado Geddel Vieira 
Lima utilizou onze minutos para se pronunciar, asse­
guro a V. Exª o mesmo tempo. 

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
gostaria, antes, de formular uma questão de ordem. 
Não quero ainda fazer uso da palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A opor­
tunidade é agora, Sr. Deputado. 

O SR. GERALDO MAGELA - Desejo usar 
meu direito de resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
está inscrito para se pronunciar e tem a palavra para o 
uso do direito de resposta. A Mesa concede a V. Exª 
seis minutos a mais do que teria direito. 
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O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re- Infelizmente, o Secretário tem somado - descul-
visão do orador.) - Sr. Presidente, quero dizer ao pe, Sr. Secretário, mas tenho de dizer isto - a cada 
Deputado Geddel que, de fato, a admiração é recíprQ- tentativa de explicação, uma nova desinformação. Eu 
ca e, em parte, espelho-me no seu desempenho par- quero ouvir os esclarecimentos que pedi, embora sai-
lamentar para tentar aqui cumprir com a minha fun- ba que muitos não terei aqui. Por isso, na segun-
ção. Digo em parte porque, na outra parte, nós diver- da-feira, estarei protocolando na Comissão de Fisca-
gimos. lização pedido de informação de um por um desses 

Mas não quero polemizar com o Deputado Ged- empenhos, um por um desses convênios, para que 
dei, que, muito inteligentemente, tenta levar o debate verifiquemos até mesmo o período em que eles foram 
para a situação que ele mesmo colocou na imprensa: protocolados, seus objetos e outros dados que nós in-
que era uma denúncia do PT e o Presidente não po- teressem. 
dia pautar-se por uma denúncia do PT. Quisera que Até agora, Sr. Secretário, se alguém está con-
essa denúncia fosse do PMDB, num processo de au- vencido, é quem não precisava de esclarecimentos. 
tovigilância, de auto-acompanhamento. O líder do PMDB não precisava ser convencido. Aliás, 

Sr. Deputado, quando falo aqui, só há uma for- já estava defendendo nos jornais, junto à imprensa 
ma de me fazer ouvir pela Nação: por intermédio da com quem dialoga, junto à Nação, que V. Exª nada 
imprensa. Por isso é que a imprensa nos abre os es- mais fez do que o que todo o mundo faz. Todo o mun-
paços. V. Exª, para falar com a Bahia, também preci- do, segundo S. Exª, faz isso nos seus Ministérios, nas 
sa da imprensa, senão, provavelmente, não seria ou- suas Secretarias. Se isso é verdade, eu diria que está 
vido. Temos de ter como interlocutores a imprensa e errado o Presidente da República, que permite essa 
sabemos que ela, que presta um serviço a esta Na- prática. Quem está numa Secretaria, num Ministério, 
ção, quer a verdade. Aliás, foi para isso que apresen- tem de ver o País como um todo, e não o seu estado 
tei dois requerimentos para convocar o Sr. Secretário. como se fosse o País. 
Mas S. Ex'! veio por iniciativa própria. Fariseu, se al- Talvez V. Exª imaginasse que não fosse perma-
guém o é, será quem convocou ou quem se propôs a necer no Governo. Os boatos que corriam pela Espla-
vir? Deixo esse juízo a V. Exil , porque o Secretário nada, pelo Distrito Federal e também por Goiás da-
está aqui por iniciativa própria, porque considerou vam conta de que V. Exª deixaria o Governo. Então, 
que deveria prestar esses esclarecimentos ao Con- pelo que parece, apressou 35 processos de ações de 
gresso Nacional. E creio que o Congresso Nacional, defesa civil, e sem numeração no Siafi, Sr. Líder do 
de fato, precisa receber esses esclarecimentos e re- PMDB, o que pode ter sido um erro, mas, de qualquer 
passá-los à sociedade. forma, estão sem numeração. Há reconstrução de 

Concordo que a questão é política, só que se pontes, conforme dissemos, e deve ter ocorrido muito 
trata de uma visão de como fazer política. Por exem- problema em Goiás, para ser necessário reconstruir 
pio, nós queremos que, independentemente de quem tanta ponte, diferentemente dos outros estados, que 
esteja no Governo, essa pessoa aja com ética, com foram atingidos por enchentes e outras calamidades, 
transparência, com moralidade. Esses são os princí- mas não receberam esses recursos. 
pios que defendemos, aliás, tornados lei pela Consti- Sr. Secretário, é política, sim, o que estamos 
tuição. discutindo aqui, mas sob o ponto de vista científico, 

Mas o que o Secretário vem aqui fazer? É preci- não uma disputa entre Oposição e Governo. 
so dizer, Sr. Secretário, que V. Ex!i\ não conseguiu se O Líder do PMDB muito bem quer reduzir esse 
explicar, e não porque não quiséssemos ouvi-lo, mas debate, essa questão, porque, é claro, o cargo é do 
porque fizemos perguntas sobre um assunto e V. Exª PMDB e ele quer mantê-lo com o PMDB. O Líder 
respondeu com outro assunto. Perguntamos sobre o pode fazer o melhor uso dos cargos do PMDB, que 
que liberou para Goiás como ações de defesa civil, 35 não questionamos. Não queremos saber quem ocupa 
processos, com plano aprovado. São 35 processos ou quem ocupará os cargos de um Governo que não 
iguais, aprovados do dia 12 ao dia 21. Quando disse- apoiamos. Isso é prerrogativa do Presidente da Re-
mos que, da verba liberada, empenhada até este mo- pública, em articulação com os partidos que o apói-
mento - 24 milhões de reais -, o Sr. Secretário usou amo Não entraremos nesse debate, mas vamos exigir 
42% para Goiás, S. Exi não negou qüe tenha empe- de qualquer homem ou mulher que ocupe cargo ou 
nhando 10 milhões para Goiás, mas disse que são função pública que aja dentro da ética, da moralidade 
200 milhões; então, apenas 10%. Ou seja, traz novas e dos princípios da impessoalidade, sem privilegiar 
desinformações. partido a ou b, Estado a ou b. Ao privilegiar alguns, 
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está disctiminando outros. O que acontece quando 
beneficiamos alguns e não distribuímos de forma 
eqüitativa os recursos é que acabamos discriminando 
outros. Foram discriminados diversos estados e mu­
nicípios, e é isso o que estamos debatendo. 

Se o PMDB acha que é isso, não somos nós que 
vamos discutir. O PMDB tem seus valores, sua orien­
tação. Se o Presidente da República acha que é essa 
a prática de todo o Governo, estaremos na trincheira 
dos que defendem que ocupar funções públicas signi­
fica servir à Nação e à população, e não servir-se a si 
próprio, locupletar-se ou beneficiar esse ou aquele 
partido. 

Nesse sentido quero dizer que, até agora, o Sr. 
Secretário não conseguiu explicar absolutamente 
nada daquilo que foi denunciado contra ele. 

Sr. Presidente, esta Comissão Representativa 
do Congresso Nacional está cumprindo a sua função 
de aqui representar a sociedade brasileira, porque, 
independentemente do estado pelo qual tenhamos 
sido eleitos, representamos o povo brasileiro, todo o 
conjunto de uma Nação, e não podemos defender 
apenas o nosso estado. 

Se o Líder do PMDB entende que estamos cum­
prindo nosso papel de forma eficaz, eu agradeço. É 
essa a avaliação que espero ter também da popula­
ção brasileira, e espero que essa mesma população 
avalie o depoimento que o Secretário Ovídio de 
Ângelis está prestando esta manhã, para saber se o 
que ele disse esclareceu ou não as denúncias contra 
ele veiculadas. Vamos ficar sabendo disso provavel­
mente a partir de hoje à tarde. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a pa­
lavra, como Líder, o Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em pri­
meiro lugar agradeço à Mesa por ter o privilégio de 
usar o microfone da Deputada Lúcia Vânia. 

'I 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senado-

res, da mesma forma que registrei ontem, quando ou­
vimos o depoimento do Ministro Pimenta da Veiga, al­
gumas observações, quero fazer um registro acerca 
do depoimento que faz hoje o Secretário Ovídio de 
Ângelis. 

Em primeiro lugar; quero cumprimentar os Srs. 
Deputados, principalmente os de Oposição, que efeti­
vamente cumprem seu papel, em um Estado demo­
crático, de fiscalizar, de analisar os atos do Governo e 
de criticar, quando julgam que esses atos merecem 
críticas. 

-.Quero cumprimentar também o Sr. Secretário, 
não pela presença - com relação a ela parto do prin­
cípio de que é uma obrigação inerente a sua função 
pública -, mas pelo gesto que teve ontem de encami­
nhar uma correspondência colocando-se à disposi­
ção para vir a esta Comissão no dia e no horário que 
se determinasse. Alguém poderia dizer: bom, mas ele 
seria convocado mesmo, por isso mandou uma carta. 
É preciso dizermos que não. Na reunião de ontem, se 
tivéssemos discutido e votado favoravelmente este 

I 

requerimento, e o meu encaminhamento como Líder 
seria favorável, ainda assim, cumprindo os prazos re­
gimentais, este depoimento não se daria no curso do 
recesso parlamentar e, portanto, não se daria no âm­
bito desta Comissão. Foi o gesto de S. Exª que propi­
ciou a decisão da Mesa de marcar este depoimento 
para hoje. 

Não vou entrar aqui no mérito de cada uma das 
análises feitas por parlamentares de todos os parti­
dos, até porque há argumentos importantes de todos 
os que aqui falaram a serem ponderados. Quero ape­
nas fazer dois registros, Sr. Presidente. O prim~iro 
deles é o de que, infelizmente, a região Centro-Oeste 
não tem ainda hoje um órgão de desenvolvimento re­
gional. 

Vamos imaginar que tivesse; vamos imaginar, 
por exemplo, que o órgão de desenvolvimento do 
Centro-Oeste fosse a SUdeco, que até já existiu, e, 
portanto, o Centro-0este brasileirO tivesse verbas es­
pecíficas destinadas por esse órgão de desenvolvi­
mento regional da mesma forma que possuem o Nor­
te e o Nordeste. Nesse caso, parece-me que aquelas 
verbas de decisão discricionária do titular da Pasta do 
Desenvolvimento Regional deveriam obrigatoriamen­
te ser proporcionais às dificuldades das regiões do 
País, porque todas teriam seus órgãos de desenvolvi­
mento. Ocorre que o Centro-Oeste não tem. Então, 
enquanto outras regiões pobres do País recebem re­
cursos automaticamente, em função das instituições 
que existem para alavancar projetos de desenvolvi­
mento e para cobrir falhas naturais das regiões mais 
sofridas, o Centro-Oeste brasileiro não recebe. Daí 
por que eu diria que parte, pelo menos, das críticas 
aqui apresentadas _ e não estou dizendo todas, mas 
parte das críticas _ pode ter nascido do desconheci­
mento ou da falta de lembrança de que hoje não exis­
te a Sudeco, motivo pelo qual há de se discricionar re­
curso para essa área, ou ela fica totalmente 'desprovi­
da. 

Existe até um certo preconceito com relação ao 
Centro-Oeste brasileiro, que possui índices de pobre­
za muito grandes, municípios muito pobres, e que 
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está realmente necessitando de ajuda. Essa é a pri- O SR. BARBOSA NETO - Sr. Presidente, peço 
meira consideração que me parece importante fazer. a palavra pela ordem. 

A segunda consideração, Sr. Presidente, é que, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
da mesma forma que registrei ontem e vou registrar V. Exil a palavra. 
sempre, este é um espaço democrático. É extrema- O SR. BARBOSA NETO (PMDB - GO. Pela or-
mente importante para a democracia brasileira, para demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, com 
o Governo e para o País que Ministros de Estado aqui as palavras do Líder, Deputado Geddel Vieira Lima, a 
venham e prestem esclarecimentos aos Srs. Parla- bancada do PMDB de Goiás se sente representada. 
mentares e, por intermédio deles, à sociedade brasi- Deixaremos que fale, em nome da bancada do 
leira. Este é um espaço democrático, este é o fórum PMDB, nosso querido Senador Maguito Vilela, no 
próprio e isso tem de ser exercitado. momento da sua inscrição. 

, J 

Eu acho que todos nós aqui estamos de para- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
béns por cumprirmos nosso papel. Queria inclusive está ciente, mas percebe que a Deputada Nair Xavier 
agradecer aos parlamentares que se deslocaram de Lobo deseja dizer alguma coisa. 
estados longínquos, tomaram um avião de madruga- A SRA. NAIR XAVIER LOBO (PMDB - GO. 
da e vieram para cá a fim de participarem deste mo- Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, sinto-me 
mento do Congresso Nacional. muitíssimo bem representada pelo nosso Senador, 

Agora, é preciso lembrar que não estamos no que agiu com muita correção, e pelo Deputado Bar-
regime parlamentarista. Eu, até como parlamentaris- bosa Neto. Estou de pleno acordo. 
ta convicto que sou, preciso lembrar-me de que vive- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
mos em um regime presidencialista e, portanto, as concordância dos demais inscritos do PMDB, conce-
decisões de S. Exil

, o Presidente da República, não do a palavra ao Senador Maguito Vilela. 
dependem obviamente das avaliações no campo das O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Sem 
idéias, das linhas de pensamento que eventualmente revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Secretário, 
transitem no Congresso Nacional. Em um regime pre- Srs. Parlamentares, em primeiro lugar, quero dar um 
sidencialista, obviamente cabe ao Poder Executivo testemunho. Fui Governador de Goiás e tive o privilé-
governar de acordo com as leis que são aprovadas no gio de ter o Sr. Ovídio de Ângelis como Secretário de 
Congresso Nacional. Mas não há no regime presiden- Planejamento durante todo o meu Governo. Pude ve-
cialista, como existe no regime parlamentarista, votos rificar que S. Ex!! é um homem correto, honesto, inteli-
de aprovação ou de desaprovação nascidos do Parla- gente, trabalhador, talentoso, cidadão que prestou e 
mento. presta relevantes serviços a Goiás e, a meu ver, tam-

Agradeço aos Srs. Parlamentares de todos os bém ao Brasil. Tinha obrigação de aqui comparecer, 
partidos que participam desta sessão democrática. por isso acordei cedo, viajei 350 quilômetros para dar 
Agradeço ao Sr. Secretário o gesto e a presença, e ao esse testemunho. ' 
Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, a maneira de- O Sr. Ovídio de Ângelis foi Secretário de Plane-
mocrática que está conduzindo os trabalhos. E acho jamento do meu governo, Presidente da Celg, maior 
que cada um terá condições, dados, elementos para empresa de Goiás, Presidente do BEG e, salvo enga-
fazer sua análise. É claro que o próprio Governo ga- no, Secretário de Comunicação do Acre no Governo 
nha, a partir deste depoimento, mais elementos, in- Nabor Júnior. 
clusive para continuar sua análise. Isso é próprio do Não se tem notícia em Goiás nem em lugar a/-
regime democrático. gum do Brasil de um ato irregular que S. Ex!! tenha 

O Sr. Secretário cumpre seu papel de trazer to- praticado na vida pública, por menor que seja. S. Exll 

das as informações. Portanto, a sociedade brasileira também comandou a privatização da usina geradora 
só ganha com gestos democráticos como este. de Cachoeira Dourada, em Goiás, movimentou mais 

Muito obrigado. . de 1 bilhão de reais, e também não se tem notícia de 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vamos irregularidade alguma nos procedimentos capitanea-

voltar à lista de oradores, já que não há nenhuma in- dos pelo Secretário Ovídio de Ângelis. 
tervenção necessária da parte do Sr. Secretário em Acompanhei atentamente as perguntas e res-
relação à dos líderes. postas. Cheguei a uma conclusão: não há nada de 

Com relação à lista de oradores inscritos do ilegal, não há nada de irregular no procedimento do 
PMDB, em primeiro lugar está a Deputada Nair Xavier Sr. Secretário. Isso está muito claro. Aquilo que é le-
Lobo. V. Ex!! vai ocupar a tribuna? gal e regular também é ético. Muitas vezes o que é 
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ético não é legal e não é regular, mas tudo que é legal passe com o Entorno de Brasília. Hoje, três dessas ci-
e regular, automaticamente, é ético. Portanto, o Se- dades estão contempladas: Sal'lto Antônio do Oesco-
cretário exerceu até o momento suas funções com berto, a cinco quilômetros de Brasília, Planaltina e 
muita observação à legalidade, à regularidade e à éti- Abadiânia. São cidades extrem.amente carentes que 
ca. estão sendo beneficiadas com esses recursos. 

Sinto que esta é uma discussão que pode enca- Dessa forma, Sr. Presidente, gostaria de cum-
minhar uma discussão maior. É uma oportunidade de primentar o Secretário pela lisura com que se portou 
discussão maior que o Deputado Geraldo Magela até hoje à frente da Secretaria. 
está proporcionando ao Congresso. Na realidade, Sr. Secretário, V. Exª não será recebida como 
existem discriminações contra estados brasileiros. O herói em Goiás, até porque os recursos são m:uito tí-
Estado de Goiás foi sempre um estado discriminado midos. Mas se o Presidente da República o demitisse 
pela União. A própria Capital está dentro de Goiás. por isso, não sei como ele seria recebido no m:eu es-
Criou-se uma situação dificílima aqui no Entorno. tado, tamanha a injustiça que iria cometer. V. Exª 
Nem o Governo Federal, nem os governos do Distrito sabe que não sou do bloco de apoio, não apóio todas 
Federal e até mesmo os de Goiás se preocuparam as ações desse Governo. Tenho divergências profun-
com a desesperadora situação do Entorno do Distrito das. Não concordo com a política econômica do atual 
Federal. Governo Federal. Tenho admiração pelo Presidente 

Goiás foi discriminado quando se separou do como homem, como pessoa, mas discordo frontal-
Tocantins. Tinha lá milhões e milhões em investimen- mente de sua política econômica. Mas tenho que ser 
tos. A União obrigou-se a ressarci-lo, mas até hoje justo e reconhecer que ele está mantendo na Secre-
Goiás não viu um centavo do Estado do Tocantins. taria um homem íntegro, honesto, ético, que realmen-

Goiás foi extremamente discrim inado no episó- te tem talento, cultura e' preparo para exercer essa 
diodo Césio-137. Consta na Constituição a obrigação função que está dignificando Goiás e o Brasil. 
da União de reparar o Estado de Goiás, o que não se Muito obrigado. (Palmas.) 
fez. Para a construção do depósito dos rejeitos do cé- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Sr. 
sio- 137, tivemos - eu, como Vice-Governador, parla- Secretário deseja fazer algum comentário sobre a in-
mentares de todos os partidos e o governador à épo- 'tervenção do Senador Maguito Vilela? (Pausa.) 
ca - que fazer gestão na Itália a fim de conseguir re- V. Exª dispõe de cinco minutos. 

cursos. O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS-
Goiás tem sido, ao longo do tempo, discrimina-

do. Vinte por cento dos recursos para irrigação são 
para o Centro-Oeste brasileiro. Pergunto: já foram 
destinados esses recursos para Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul? Não. Nós, goianos, tivemos que 
entrar no Supremo Tribunal Federal para ver se esses 
recursos terão a sua destinação para o Centro-Oeste. 

Nosso estado tem sido discriminado e, ql!ando 
beneficiado - timidamente, é bom que se diga -, le­
vanta-se essa polêmica no Brasil inteiro. Se o secre­
'tário fosse pulverizar essa verba para o restante do 
País, Deputado Geraldo Magela, não se construiria 
uma ponte, nem ao menos uma pinguela em cada es­
tado. 

Os poucos e tímidos recursos destinados ao 
nosso estado estão nas cidades mais pobres do esta­
do. Três são até do Entorno do Distrito Federal, com 
as quais o pessoal de Brasília não se preocupa. 
Quando eu era Governador de Goiás, o PT governa­
va o Distrito Federal e não quis renovar os convênios, 
existentes nos governos anteriores, com a Emater, 
com os órgãos da saúde, da educação e da seguran­
ça pública:::'Tivemos que exigir que o PT se preocu-

Quero agradecer ao Senador Maguito Vilela as refe­
rências, em especial aquelas que dizem respeito ao 
meu comportamento como gestor da coisa pública. 
Na verdade, essas referências são fruto da avaliação 
que tem feito ao longo do tempo em que tive oportuni­
dade de servi-lo e ao longo do tempo que servi a ou­
tros governos, merecendo também o seu acompa­
nhamento e a sua distinção. 

Agradeço não só ao Senador Maguito Vilela 
mas a todos aqueles que nesta'Casa fizeram referên­
cias ao meu comportamento como gestor da coisa 
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Depu­
tado Roberto Jefferson acaba de chegar, e estava 
inscrito como Líder. Se a Comissão concordar, darei 
a S. Exª a oportunidade de se manifestar. (Pausa.) 

Já que não há objeção, tem a palavra o Deputado 
Roberto Jefferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, Sr. Secretário, falo como membro da Co­
missão e como Líder do meu partido, o PTB. 
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Acompanhamos o affaire do Secretário Ovídio Lembraram-me aqui do nome do Ministro Fran-
e entendemos sinceramente, Sr. Presidente, que ne- cisco Dornelles, mas S. Exª não foi escolhido pela 
nhuma irregularidade houve. Quero cumprimentar os bancada do Rio de Janeiro. Tem nosso apoio, nosso 
companheiros da Comissão pela agilidade de trazer o respeito e nossa consideração, mas S. Exª represen-
Secretário a esta Casa e - por que não dizer? - cum- ta um partido que apóia o Governo do Presidente Fer-
primentar o Secretário pela presteza com que aten- nando Henrique, o PPB, e foi indicado para o Ministé-
deu ao convite da Comissão para aqui comparecer. rio por uma composição do Governo com os partidos 

S. Ex" agiu dentro dos limites éticos da boa políticos, diferentemente de V. Exª, que foi para o Go-
administração e da inteligência política. As bancadas verno pela unidade que está provada no plenário do 
estaduais - e faço uma confissão até amarga sobre o Senado da República. Está aqui a bancada unida, 
Estado do Rio de Janeiro - têm o dever de indicar ho- toda ela, em apoio aos pleitos de Goiás e às atitudes 
mens para cargos importantes no Governo. O Rio de dignas de V. Exª frente à Pasta que ocupa. 
Janeiro, infelizmente, não teve a felicidade de se unir Continue assim, Secretário. Tenha coragem de 
para escolher um Ministro. Mas os Estados de Goiás, assumir de público os seus atos, como fez agora. 
Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Sul tiveram, e o V. Exª não desonrou a sua formação, não desonrou o 
fizeram com inteligência. Se o Ministro que represen- nome de sua família, não desonrou a si mesmo nem 
ta o Estado, respeitando as regras da boa administra- desonrou Goiás. Saia daqui de cabeça erguida, de 
ção, as regras éticas da liberação dos recursos, não peito estufado, sentindo orgulho de ter cumprido com 
atender aos pleitos que têm que ser prioritários do es- seu dever público, ao vir a uma Casa Parlamentar en-
tado que o colocou, então ele não serve como Minis- frentar inteligências que procuram, com legitimidade, 
tro da bancada daquele estado. cumprir o seu múnus público. A Oposição é um mú­

Estamos fazendo tempestade em copo de 
água. O Secretário agiu dentro dos limites da lei, da 
legalidade e da boa política. Teria que ser demitido se 
deixasse Goiás por último, pois o olharíamos assim: 
"Esse sujeito não atende nem o estado que o nome­
ou". Portanto, teria que estar fora. 

Fui para o meu gabinete para despachar as 
questões da Liderança do PTB, e de lá assisti ao lon­
go depoimento do Sr. Ovídio de Ângelis pela televi­
são e não vi nada que ferisse a sua conduta pública. 
Por isso cumprimento S. Exll. 

Quero cumprimentar também a bancada de Go­
iás pelo sentimento guerreiro que os levou a indicar 
um Secretário, a apoiá-lo e a querer que S. Exll labute 
em favor do interesse de seu estado, sem se esque­
cer dos outros, mas atendendo ao seu estado em pri­
meiro lugar. Agiu corretamente o Secretário, agiu cor­
retamente a Liderança do PMDB e age corretamente 
a bancada. 

V. Exll tenha a certeza de que não infringiu 
nada, ética ou moralmente falando; ao contrário, de­
monstrou bom espírito público. V. Exª é um homem 
que não está afeito à tribuna, mas veio a esta Casa e 
está aí de pé há quase quatro horas seguidas, enfren­
tando com inteligência os parlamentares afeitos a 
esse tipo de batalha. E com dignidade, com respeito, 
com bom-senso, explicou tudo. Quero lhe dizer que 
fez certo. Eu disse aos meus colegas que V. Exª esta­
ria equivocado se não tivesse atendido seu estado 
em primeiro lugar. 

nus público, estatal. A Oposição cumpriu o seu mú­
nus público, e V. Exª houve-se muito bem. 

Portanto, o Líder do PTB, por coincidência esca­
lado para esta Comissão, cumprimenta V. Exª e diz 
que V. Ex" tem o respeito e a admiração do Partido 
Trabalhista Brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.). 
O SR. PRESIDENTE (G~raldo Melo) - Tendo 

em vista que abrimos um precedente para ouvir, 
como Líder, o Deputado Roberto Jefferson, o Sena­
dor Luiz Estevão, na condição de Líder em exercício 
do PMDB no Senado, pede a sua inscrição. Após a 
fala do Deputado Rafael Guerra, darei a palavra ao 
Senador Luiz Estevão. 

Tem a palavra o Deputado Rafael Guerra. 
O SR. RAFAEL GUERRA (PSDB - MG. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo 
Melo, Sr. Secretário Ovídio de Ângelis, serei breve. 
Acompanhamos todo o depoimento e imaginamos a 
dificuldade e o cansal;b do Secretário durante todo 
esse tempo na tribuna. Mas gostaria de fazer algu­
mas observações. 

Em primeiro lugar, quero cumprimentá-lo, Se­
cretário, por estar vindo espontaneamente prestar es­
clarecimentos no Congresso Nacional e pela sua e}(­
posição sobre as ações da Secretaria Especial de Po­
líticas Regionais. 

Já estive com V. Exª, junto com representantes 
da bancada de Minas Gerais, quando tratamos de as­
suntos referentes à Codevasf e às frentes de trabalho 
no Vale do Jequitinhonha. Espero que aqueles pleitos 
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ali levados estejam em andamento, porque são da malização de convênio entre o Governo Federal, por 
maior importância para Minas Gerais. intermédio da Sudene, e o Governo do seu estado. 

Como já foi dito antes, não cabe a nós um julga- Esse convênio não está celebrado e depende da ma-
mento da pessoa de V. Exª Quem tem o poder de no- nifestação de interesse, de propositura a ser feita 
mear e de demitir é o Presidente da República. Gra- pelo Governo do Estado. Posso dizer, entretanto, a 
ças a Deus não cabe a nós o julgamento, porque a V. EXª, Sr. Deputado, que o Governo Federal está 
posição de julgar é realmente muito difícil. pronto para receber a proposta do Governo de Minas 

Vou manifestar algumas preocupações e deixar Gerais e transformá-Ia, dentro dos critérios que orien-
duas questões para V. Exª Preocupam-me afirma- tam as ações emergenciais na seca, em convênios 
ções como a de que apenas 32 milhões foram libera- operativos e, a partir daí, inscrever as pessoas em 
dos para Goiás, ou apenas 10 milhões, por decisão frentes produtivas, alimentá-Ias com as cestas de ali-
pessoal de V. Ex''', quando para Minas Gerais os valo- mentos e garantir a continuidade da oferta de água. 
res são de 52 mil reais. Aí, realmente, pode-se dizer Entretanto, não há mecanismos de geração es-
apenas. pontânea para atendimento dessa questão. É neces-

Pergunto a V. EXª quanto realmente foi liberado sário que se cumpram as formalidades legais e que 
para Minas Gerais, se V. Exª tem esses dados. Se se firme convênio entre a Sudene, representando o 
não os tiver em mão neste momento, eu gostaria de Governo Federal, e o Governo de Minas Gerais. Já ti-
ser informado posteriormente de quanto exatamente vemos oportunidade de conversar com V. Exª e com 
foi liberado para Minas Gerais. outros integrantes da bancada de Minas Gerais sobre 

Não tive a mesma felicidade de ter sido recebido essa questão. Tenho inclusive solicitado ao Ministério 
por V. Exª para encaminhar uma questão a respeito de Orçamento e Gestão que deixe recursos disponí-
de calamidade pública em Minas Gerais que ocorre veis para atender esse convênio. O Governo Federal, 
há mais de cinco meses, já reconhecida como tal até repito, está pronto a formalizar esse entendimento. 
pela Secretaria de Defesa Civil do Estado e pela Se- Sobre essa calamidade que está há cinco me-
cretaria de Defesa Civil subordinada a V.Exª, mas até ses sem solução, à qual V. Exª se referiu, gostaria 
o momento não foi resolvida. Gostaria que os proble- posteriormente de receber esclarecimentos porme-
mas de calamidade pública em Minas Gerais ou em norizados. Fique V. Exª certo de que, no âmbito de' 
outros Estados recebessem o mesmo tratamento, minha competência, tomarei as providências neces-
para que esse fato não se perpetue. São questões até sárias, como temos feito com o Brasil no seu todo. 
bastante simples. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

Cumprimento V. Exª pela sua presença e gosta- palavra o Sr. Deputado Rafael Guerra. 
ria que V. Exª dissesse o quanto foi liberado para Mi- O SR. RAFAEL GUERRA - Lamento que a di-
nas Gerais e falasse sobre as frentes de trabalho do ficuldade de diálogo do Governo de Minas com a 
Vale do Jequitinhonha, que beneficiam 80 mil cida- União esteja prejudicando a implantação dessas fren-
dãos e foram suspensas. Gostaríamos que fosse re- tes de trabalho. São oitenta mil pessoas que preci-
tomado esse programa de benefícios, porque real- sam desse benefício. Pergunto se é possível que os 
mente é da maior importância para o Vale do Jequiti- convênios sejam feitos com os municípios ou por in-
nhonha, no nosso estado. termédio dos municípios do Vale do Jequitinhonha. 

Muito obrigado. Finalmente, Sr. Secretário, nesta reunião -
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- acredito que seja esta a opinião da maioria dos Depu-

do a palavra ao Sr. Secretário Ovídio de Ângelis por tados presentes - , em nenhum momento se questio-
cinco minutos. nou a legalidade e a honradez de V. Exª Essa é uma 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS - questão política que merece o debate. O Deputado 
Sr. Deputado Rafael Guerra, com relação às frentes Geraldo Magela está de parabéns por ter levantado 
de trabalho em decorrência da emergência da seca, essa polêmica. Todavia, em nenhum momento ques-
Minas Gerais participou do projeto, recebendo não tiona-se a honradez pessoal de V. Exª, repito. Contu-
apenas vagas de trabalho, mas também cestas de ali- do, as questões políticas precisam ser debatidas nes- , 
mento, oferta de água e garantia de c~édito para pe- ta Casa e apresentadas à Nação brasileira. 
quenos investimentos nas propriedades rurais locali- Muito obrigado a V. Exª 
zadas na área de abrangência da seca. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

A continuidade dos procedimentos do Governo palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. V. Exª dis-
Federal em relação a Minas Gerais depende da for- põe de dois minutos. 
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O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS - regularidade cometida porV. EXª E não encontrei. Te-
Sr. Deputado Guerra, é exatamente por consideração ria V. Exª, no cargo que ocupava, por acaso, liberado 
à Casa, ao Parlamento, às srªs e aos Srs. Senadores recursos para alguma prefeitura inexistente? Não é o 
e Deputados, que aqui estou. caso. Teria V. Exª avançado, empenhando recursos 

Com relação à assinatura de convênios, não além de um número razoável, sete doze avos sobre o 
existe interrupção de interlocução entre o Governo de volume descontingenciado do Orçamento deste ano? 
Minas e o Governo Federal. O que ocorre é a falta de Também não. V. Exª ficou aquém desse patamar, e 
um procedimento administrativo que pode ser adota- não precisava ter ficado, porque não havia nenhum 
do a qualquer momento. Basta que o Governo de Mi- critério de duodécimo que o obrigasse a se ater a me-
nas conclua sua proposta no âmbito da emergência, nos de sete doze avos da verba descontingenciada 
estabelecendo seu pleito, que naturalmente será ava- do Orçamento do ano. Teria V. Exª direcionado recur-
liado pela Sudene do ponto de vista técnico. E, dentro sos para obras desnecessárias nesses municípios? É 
dos parâmetros estabelecidos para a questão emer- evidente que não. Teria o Estado de Goiás recebido 
gencial da seca, basta que essa proposta seja enca- um volume extraordinário em relação aos 260 mi-
minhada ao Governo Federal e formalizada num do- Ihões empenhados por V. Exª? Também não. Então, 
cumento para que esse procedimento burocrático e pergunto: onde está a denúncia? Qual foi a irregulari-
legal seja estabelecido. dade, qual foi a ilegalidade cometida por V. Exª? Ne-

Não consideramos a possibilidade de fazer con- nhuma. 
vênios com municípios, porque acreditamos ser pos­
sível fazê-los com o Governo do Estado. Temos de 
percorrer esse caminho e celebrá-lo o mais rapida­
mente possível. A população de Minas merece. Creio 
que o Governo do Estado assim o deseja, e o Gover­
no Federal está ansioso para receber essa proposta e 
transformá-Ia em ação efetiva em favor da população 
que hoje, em Minas Gerais, sofre os efeitos negativos 
da seca. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes 
de conceder a palavra ao Deputado José Antonio, do 
PSB, concederei a palavra ao Senador Luiz Estevão, 
como Líder do PMDB no Senado. Esclareço que, em 
virtude de terem falado pelo PMDB o Líder na Câma­
ra e o Líder no Senado, também considero inscrita a 
Senadora Marina Silva, que falará pela Liderança do 
Partido dos Trabalhadores no Senado. 

Tem a palavra o Senador Luiz Estevão. 
O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Parla­
mentares, caro Secretário Ovídio de Ângelis, em pri­
meiro lugar quero cumprimentá-lo pela clareza da sua 
exposição, pela transparência e verdade dos núme­
ros trazidos a conhecimento deste Plenário e de todo 
o Brasil, via TV Senado, e pela sua disposição de 
comparecer prontamente a esta Casa para trazer in­
formações e prestar esclarecimentos acerca das dú­
vidas levantadas sobre o critério de empenho e libera­
ção de recursos ao tempo em que esteve à frente da 
Secretaria Especial de Políticas Regionais. 

Há poucos dias, quando essas denúncias co­
meçaram a aparecer, detive-me a perguntar qual se­
ria o conteúdo da denúncia, o que haveria de concre­
to que pudesse fundamentar alguma ilegalidade ou ir-

O que vemos aqui é o contrário. Só pode criticar 
o que aconteceu quem desconhece a efetiva realida­
de do Estado de Goiás. E, para conhecê-Ia, não é 
preciso ir longe. Basta andar quarenta quilômetros de 
onde estamos e ir, por exemplo, a um dos municípios 
limítrofes com o Distrito Federal. É o caso do Municí­
pio de Águas Lindas de Goiás, que não tem águas, 
muito menos lindas. Aliás, não tem nada. Não tem sa­
úde pública, não tem educação públ!ca, não tem sa­
neamento, não tem ruas asfaltadas, tem cinco policia­
is para cuidar de uma população de 140 mil pessoas. 
O município, que há apenas oito anos tinha cinco mil 
habitantes, é o de maior crescimento demográfico do 
Brasil nos últimos cinco anos. E por que isso? Por­
que, lamentavelmente, a injustiça social, o desequilí­
brio social e econômico do nosso País expulsa os de­
sassistidos do Nordeste e faz com que venham bus­
car, nas periferias de Brasília, a oportunidade que 
não têm lá. Ocorre que sua situação, em vez de me­
lhorar, só piora, porque trocam a inviabilidade da mi­
séria rural pela inviabilidade, violência e injustiça da 
miséria urbana. Essa é a realidade. 

V. Exª, ao liberar esses recursos para Goiás, tal­
vez o tenha feito tarde. Deveria tê-los liberado mais 
cedo para minorar um pouco o sofrimento dessa po­
pulação. Deveria não apenas ter liberado recursos 
para Santo Antônio do Descoberto, Ab:=tdrâpi~, Pla­
naltina de Goiás, municípios limítrofes com o bistrito 
Federal, mas também deveri~ ter atendido Valparaí­
zo, Cidade Ocidental, Luziânia, Céu Azul, Novo 
Gama, Formosa, Águas Lindas de Goiás, Água Fria 
de Goiás e outras cidades que padecem de imensas 
dificuldades. 
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Aliás, todos nós temos que lutar para acabar O eminente Senador Maguito Vilela disse que 
com as injustiças no Brasil. Graças a Deus, parece tudo que é lícito é ético e que não pode haver nada 
que uma das pautas do Congresso para '0 segundo que seja previsto em lei que não seja também ético. 
semestre será finalmente dar prioridade à guerra con- Data venia, não é essa a con~tatação geral. Para não 
tra a pobreza no País. Para começá-Ia não é preciso ir recorrer a qualquer lição doutrinária, basta lembrar-
ao Norte ou ao Nordeste. Basta conhecer a periferia mos que o art. 37, caput da Constituição Federal, es-
do Distrito Federal, já que a miséria dessas regiões, tabelece os princípios a serem obedecidos pela 
lamentavelmente, por não terem assistência, veio Administração Pública, referindo-se tanto ao princípio 
aqui instalar-se, piorando ainda mais a situação. da legalidade quanto aos princípios da moralidade 

Nunca é demais lembrar o que aconteceu na administrativa e da impessoalidade. Portanto, não 
antiga Capital do País, Rio de Janeiro, quando a indi- são coisas idênticas, são coisas distintas. . -" 

ferença dos governantes fez com que, em volta do Entrando nas perguntas que farei a V. Ex;!, quero 
Estado da Guanabara, se criasse o maior desequilí- indagar - sei que a Senadora Marina Silva já se adian-
brio social do nosso País, a Baixada Flum inense. tou em relação ao tema - sobre as intempéries e as ca-

O que aconteceu no Rio de Janeiro em razão da tástrofes que houve em Goiás para que aquele estado 
indiferença e da cegueira dos governantes da época recebesse 40% das verbas que podiam ser distribuí-
está acontecendo hoje na periferia do Distrito Federal. das discricionariamente para a Defesa Civil. V. Ex" dis-
Estamos criando uma nova Baixada Fluminense. Se o se que não houve intempéries, houve apenas ações 
Rio de Janeiro pagou e paga um preço enorme por preventivas. Poderia V. Exª dizer, de maneira rápida e 
isso com desemprego, miséria, violência e injustiça, é genérica, quais foram essas ações preventivas que 
preciso que nós não sejamos indiferentes hoje para consumiram ou consumirão 10 milhões de reais? 
não criarmos um novo bolsão de miséria em volta da O jornal O Globo, em sua edição de hoje, men-
Capital do País - o que lamentavelmente já existe. ciona que V. Ex;! liberou 45 milhões de reais benefici-

Portanto, parabéns a V. Ex" Parabéns pela le- ando 31 cidades de Goiás cujos prefeitos, na época, 
galidade das suas ações. Parabéns por demonstrar apoiaram a campanha do Senador íris Resende ao 
conhecimento da realidade do Estado de Goiás, que Governo do Estado, com exceção do Prefeito de Uru-
não é diferente dos injustiçados Estados do Cen- açu. Pergunto: essa informação do jornal é correta, é 
tro-Oeste, do Norte e do Nordeste. verdadeira? 

Estamos aqui para modificar essa situação de Sr. Secretário, é verdadeira a informação, igual-
desequilíbrio regional. Mais do que nunca, pelos nú- mente contida no jornal O Globo de hoje, de que, na 
meros apresentados, V. Exª demonstra que se houve Secretaria de Políticas Regionais, V. Exª liberou ver-
um norte na sua atuação à frente dessa Pasta foi jus- ba para a construção de bueiros na cidade de Palmei-
tamente o de trabalhar pela diminuição das diferen- ras de Goiás no valor de 350 mil reais, levando em 
ças e, portanto, pelo fim da pobreza. conta o preço estabelecido pela Verei Construtora, do 

Muito obrigado. Sr. Alvacir Soares de Oliveira, de 2 mil, 783 reais e 78 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a centavos por metro linear de construção dos bueiros, 

palavra o Deputado José Antonio, do PSB. quando o subcontratado disse que o custo desses bu-
O SR. JOSÉ ANTONIO (Bloco/PSB - MA. Sem eiros é de apenas 26 mil reais? Há algum controle por 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. parte da Secretaria sobre esses recursos liberados e 
Deputados, srªs e Srs. Senadores, antes de formular sua aplicação? 
perguntas objetivas ao eminente Secretário, gostaria E, já que V. Exª explicou que conseguiu inserir, 
de fazer um breve comentário sobre algumas obser- embora não tivesse dito em que instrumento legal isso 
vações que já foram feitas. se deu, regiões de Goiás no semi-árido brasileiro, per-

O primeiro comentário que faço é referente à gunto, sobre o contrato firmadQ com a Espanha dentro 
própria exposição do Sr: Secretário e à consideração do Programa de Cooperação Brasil-Espanha, para o 
que suscitou a exposição do eminente Deputado desenvolvimento rural integrado e auto-sustentável da 
Paes Landim. S. Exó! disse, resumindo o que o Sr. Se- região semi-árida brasileira, no valor de 600 mil reais, 
cretário havia exposto, que a Secretaria tem como qual a parte que cabe ao Estado de Goiás. 
função evitar o desequilíbrio regional. Parece que O SR. PRESIDENTE (Geraldo de Melo) - Com 
tudo, menos a concentração de ações e recursos em a palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. 
um só estado, pode ser feito para evitar o desequilí- O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
bdo ff3,]ilJl ~C11, r' "rn n<'>\"(1 p'j'ld,",," • !"~é Antonio, eu já havia respondido 
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essa questão, reiterada agora por V. Ex!! Não houve também não podemos mudar burocraticamente a re-
intempéries graves em Goiás. Entretanto, a política alidade, nem ignorá-Ia. 
de defesa civil não se faz apenas remediando, faz-se Entendo que não deveríamos apenas questio-
também prevenindo. nar ou pedir esclarecimentos - como os verdadeiros, 

Disse claramente, e faço-o pela terceira vez, por legítimos e prontos que estou prestando a respeito 
respeito a V. Exª, que as normas que orientam os pro- dos atos que pratiquei no exercício de minhas fun-
cedimentos em defesa civil estão contidas nas regras ções. Deveríamos, sim, lutar para que o Brasil inteiro 
básicas que são praticadas - o que se pode e o que pudesse ter benefícios igualitários. E o momento é 
não se pode fazer em defesa civil- e que seguem um oportuno. O Congresso Nacional lIai reunir-se em 
parâmetro internacionalmente adotado e praticado. breve para discutir o Orçamento do ano 2000. Talvez 

seja uma grande oportunidade para transformar em 
Desconheço a informação que V. Exª atribui ao realidade aquilo que hoje me cobram, mas que não 

jornal O Globo. Não li a notrcia, mas teria imenso tenho poderes para praticar, por limitações financei-
prazer em pessoalmente prestar essa informação a ras e orçamentárias. 
V. Exª Disponho-me inclusive a receber a visita de V. Ex!! O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Concedo 
para esse fim. Não presto, aqui e agora, esses escla- a palavra ao Deputado José Antonio para réplica por 
recimentos por não dispor de informações nem co- até dois minutos. 
nhecer a matéria publicada. O SR. JOSÉ ANTONIO - Sr. Secretário, V. Exª 

Com relação a procedimentos adotados pelo disse o que pode ser feito com recursos destinados à 
Município de Palmeiras, gostaria de dizer que os re- defesa civil, mas perguntei o que fizeram com os re-
cursos são conveniados e transferidos aos Estados e cursos liberados para defesa civil no Estado de Go-
aos Municípios, e a gestão dos recursos é da compe- iás. É claro que não solicito informações muito deta-
tência exclusiva do titular desse ente público, prefeito, Ihadas, mas que diga de modo genérico o que foi ou o 
governador ou outro gestor público que for designado que será feito com os recursos liberados por V. ExIl. 
para esse fim. Segunda questão: qual foi o instrumento legal, 

Sobre essa gestão pública cabem todas as fisca- que dispositivo permitiu a inclusão do Estado de Go-
lizações e os controles permitidos em lei, inclusive os iás entre aqueles beneficiados com programas desti-
praticados pelo Tribunal de Contas, a quem cabe, em nados por lei ao semi-árido? 
última instância, oferecer parecer final a respeito das O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - Com a 
movimentações financeiras. Não sou responsável e palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. 
não pratico atos em nome dos municípios nem dos go- O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
vernos. Essas responsabilidades estão no âmbito da Sr. Deputado, há um equívoco. Não há lei regulando 
titularidade de cada gestor público, municipal ou esta- a elaboração do projeto de desenvolvimento das re-
dual. Entretanto, o Tribunal de Contas da União dá o giões afetadas pela seca. Essa é uma decisão de Go-
veredicto final a respeito desses procedimentos. verno que está sendo concebida no âmbito da forma-

Com relação à questão terminológica ou se- tação das ações. O projeto está em elaboração, e só 
mântica do termo "semi-árido brasileiro", referida em fica pronto em noventa dias aproximadamente. Não 
um documento firmado entre o Brasil e a Espanha há lei disciplinando essa questão. 
para permitir o beneficialJ1ento de regiões atacadas O Sr. José Antonio ~ Concede-me V. Exª um 
fortemente pela seca, ma.is uma vez ressalto minha aparte? 
postura anterior e meu procedimento. Temos de abo- O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS -
lir essas barreiras geográficas. Temos de tentar tra- Pois não, Deputado. 
balhar com as regiões s$m discriminação, eliminando O Sr. José Antonio - Se não há lei disciplinan-
as fronteiras políticas e ,rabalhando com realidades. do a questão, como V. Exª justifica a despesa pública 
O projeto de cuja condução me incumbiu o Sr. Presi- autorizada para esse fim? As despesas públicas só 
dente da República, que seria implementado com re- podem ser autorizadas por lei. 
cursos oriundos do governo espanhol, trata de ques- O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS -
tões identificadas com dificuldades climáticas que, Sr. Deputado, mais um equívoco de V. Exª. Não há 
sob o imperativo da seca, exigem ações do Govemo despesa pública realizada; estamos apenas traba-
Federal para gerar emprego e renda dentro de um Ih ando com projeto de desenvolvimento au-
programa de auto-sustentabllldade. Não houve crité- to-sustentável na região atingida pela seca. O projeto 
rio distorcido, nAo mudamos o mapa do Brasil, mas está em gestação, sendo ele.borado com os onze es-
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tados envolvidos. Nem existe decisão final do Gover- Ihões foram liberados; desse total, empenhamos 248 
no Federal quanto aos recursos e à implementação milhões; 32 milhões foram destinados a Goiás e 10 
do projeto. Estamos na fase de planejamento. Daí o milhões à defesa civil. Essa é a realidade dos núme-
grande equívoco de sua afirmação. ros, a verdad~ dos fatos. 

Outro equívoco: as verbas de defesa civil são O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
destinadas à construção e reconstrução de pontes e passar a palavra à Senadora Marina Silva, gostaria 
de casas, ao combate a erosões, ao esgotamento de de concedê-Ia ao Deputado Pedro Canedo, do PSDB 
águas fluviais, para permitir uma vida saudável nas ci- de Goiás, para fazer sua interpelação. 
dades. São ações amplas distribuídas e claramente O SR. PEDRO CANEDO (PSDB - GO. Sem revi-
definidas em cada convênio. 'São ações contidas no são do orador.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, 
exercício pleno do que se pode fazer em defesa civil. Sr'ls e Srs. Parlamentares, em primeiro lugar, gostaria 

Creio ter prontamente esclarecido V. EXª, inclu- de cumprimentar o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis, 
sive quanto aos equívocos que cometeu. como o fizeram outros colegas, por sua desenvoltura ao 

O Sr. José Antonio-Concede-me V. Exª outro apresentar-se voluntariamente a esta Comissão, em 
aparte? face das denúncias apresentadas contra V. Exª. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS - Na verdade, pude perceber pela imprensa e 
Sr. Deputado, meu tempo está sendo consumido pe- nesta sessão que essas denúncias trouxeram à tona 
los apartes de V. Ex!!; se a Mesa puder compensar a ética, a moral e a transparência dos atos de V. Exª à 
meu tempo, V. Exª terá quantos apartes desejar. frente da Secretaria de Políticas Regionais. Além dis-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tempo so, deram-lhe a oportunidade de mostrar para esta 
do Sr. Secretário está esgotado. Apelo para V. Exª, Casa e para todo País, pela televisão, sua conduta 
Deputado José Antonio, no sentido de ser muito bre- nos vários cargos públicos que ocupou. 
ve, pois falta muito pouco tempo para esgotar o prazo Recordo-me de que no mandato passado do 
da reunião. Presidente Fernando Henrique Ca~doso, em audiência 

O Sr. José Antonio - Sr. Presidente, na reali- em que se encontravam o então Governador Maguito 
dade, não há equívoco algum. Não existe despesa Vilela e a bancada de Goiás com o Ministro Pedro Ma.- . 
que possa ser feita por parte do Poder Público sem lan para tratar dos assuntos da dÍ\tida de Goiás, um 
autorização legal. Se houve um convênio com verba ex-Deputado questionou se o tratamento dado a Goiás 
específica, que é para o semi-árido, essa verba tem era o mesmo que estava sendo dispensado ao Espírito 
de se destinar às regiões assim enquadradas. Essa é Santo, então governado pelo PT. E o Ministro Pedro 
a pergunta que fiz. Não há equívoco. Malan, na oportunidade, foi categórico, na frente do 

V. Exª, Sr. Secretário, acabou não respondendo Governador, de Senadores, de Deputados Federais 
a questão anterior. O que foi feito com os recursos li- dos mais variados partidos, ao dizer: "Olhem, eu tenho 
berados? ordem expressa do Presidente da República para tra-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se- tar os estados da Federação da mesma forma, sem 
cretário, por favor, responda com toda a brevidade, discriminar nenhum deles". Tanto que o Governo do 
porque já houve a réplica e a tréplica. O Deputado fez Espírito Santo, do PT, teve do Presidente Fernando 
uma nova intervenção e V. Exª tem mais um minuto. Henrique Cardoso o mesmo tratamento dado a Goiás. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS - Isso mostra o espírito público do Presidente Fernando 
Veja bem, Sr. Deputado, são duas questões: o proje- Henrique Cardoso, que não discrimina estados, mes-
to de desenvolvimento do semi-árido - 600 milhões mo que sejam governados por partidos antagônicos ou 
de dólares - está em fase de planejamento das oposicionistas ao Governo Federal. 
ações. Não há qualquer despesa efetuada, não há Fico feliz por ver, também nesta sessão, a capa-
convênio firmado nem recurso liberado, porque o pro- cidade de avaliação do Presidente Fernando Henri-
jeto ainda não foi aprovado pelo Governo Federal; que Cardoso ser enaltecida até pela Oposição. Exa-
está sendo elaborado. tamente em função da capacidade de avaliação de S. 

Quanto aos 10 milhões de reais destinados ao EXª, que é quem nomeia e demite, tenho absoluta 
Estado de Goiás para ações de defesa civil, esses, certeza de que os esclarecimentos prestados pelo 
sim, estão autorizados por lei, aplicados corretamen- Secretário Ovídio de Ângelis a respeito das denúnci-
te, via convênios, como exige a legislação, de acordo as apresentadas foram satisfatórios e que por isso S. 
com os objetiyos de defes,a civil. E eu gostaria de re- E><.ª o Sr. Presidente o confirmou na Secretaria de Po-
petir: de uni 'bilhão de reais do Orçamento, 481 mi- líticas Urbanas, para o bem do Brasil. 
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Por outro lado, gostaria de dizer que nós, em situação real de calam idade - parece-me que ocorreu 
Goiás, quando, no Governo passado, víamos o Exe- há cinco meses'- que não foi atendida. 
cutivo, extra-orçamentariamente, dotar o Governo do Ações preventivas são adequadas, mas não po-
Distrito Federal de recursos, em vez de denunciar- demos preterir ações curativas em favor de ações 
mos que o Governo do Distrito Federal recebia recur- preventivas, porque não se está dando conta do reca-
sos do Governo Federal, enaltecíamos essa decisão, do naquilo que é matéria emergencial. Seria como ad-
até porque esses recursos poderiam ser utilizados no ministrar doses ferro a uma criança de bochechas ro-
Entorno de Brasília, onde vive a maioria dos habitan- sadas para que ela não tenha anem ia, deixando a seu 
tes desta cidade. lado uma criança anêmica sem acesso ao meqica-

Dessa forma, faço um apeio aos Srs. Parlamen- mento. Nesse aspecto, realmente a intervenção do 
tares no sentido de que consigamos, juntos, os recur- Deputado foi brilhante, porque mostrou uma anoma-
sos para todos os estados, em vez de denunciar e di- lia, embora legal e regular. 
minuir aquilo que já alcançamos. Tenho absoluta cer- Com todo o respeito e carinho que tenho pelo 
teza de que V. Ex!l, à frente da Secretaria de Políticas meu querido Senador Maguito Vilela, acho exatamen-
Regionais, trabalhou com moral, ética e grande trans- te o contrário: nem tudo aquilo que é regular e legal é 
parência. Como representante do PSDB, a decisão ético; nem tudo aquilo que está dentro da normalida-
do Presidente Fernando Henrique Cardoso de man- de é ético. Na época da ditadura, por exemplo, havia 
tê-lo na sua equipe como Secretário de Políticas uma série de regularidades e normalidades que, do 
Urbanas foi absolutamente acertada. meu ponto de vista, do ponto de vista da democracia, 

Cumprimento V. Exil pelo tento que lavra nesta não eram éticas. Discordo dessa forma de pensar. 
sessão, e considero esse um ato de muita sorte na Outro aspecto a que eu gostaria de me referir 
sua vida pública. diz respeito à observação do Senador José Roberto 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS - Arruda de que o Secretário talvez esteja sendo vítima 
Agradeço a V. Ex!l. da ausência de um órgão de políticas de desenvolvi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se- mento para a região Centro-Oeste, da forma como 
cretário, como não houve nenhuma indagação, inda- ocorre, por exemplo, na região amazônica, que conta 
go se V. Exª deseja fazer algum comentário. com a Sudam, um órgão que traça políticas públicas 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS _ de desenvolvimento para aquela região e que, aliás, 
Não, Excelência. Poderíamos deixar o restante do está com dificuldades para operar. 
tempo aos parlamentares inscritos. A ausência de um órgão para encaminhar políti-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Tem a cas públicas não pode ser suprida por um equívoco, 
palavra a nobre Senadora Marina Silva, que falará senão V. Exa. vai ficar com o peso de estar cobrando 
como Líder do Partido dos Trabalhadores no Senado ações que beneficiem a sua região, ou seja, o seu es-
Federal. tado. Talvez essas pressões tenham gerado os nú­

meros que citamos durante toda esta sessão. V. Exa. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Sem não pode transformar-se no "ouvido oeste"; não pode 

revisão da oradora.) Sr. Presidente... a sua Secretaria transformar-se no órgão de desen-
O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo Melo) - Descul- volvimento da região Centro-Oeste, ou, melhor, do 

pe-me, srª Senadora, V. Ex' é Líder do Bloco da Opo- Estado de Goiás. Uma anomalia não pode ser supri-
sição. j< I \ da com outra. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. Exª o Por último, Sr. Presidente, Sr. Secretário, eu 
reparo, Sr. Presidente. gostaria de enfatizar que esta Comissão está cum-

Primeiramente, parabenizo a Comissão pela ini- prindo seu papel. Esta Comissão está prevista no art. 
ciativa de, mesmo estando em recesso parlamentar, 58 da Constituição Federal, que determina que, du-
dar ao Congresso Nacional a oportunidade de não se rante o recesso, funcionará uma comissão represen-
desligar dos problemas do País. tativa do Congresso Nacional, composta pelas duas 

Em segundo lugar, quero registrar que a inter- Casas. Não considero que esta seja uma Comissão 
venção do Deputado Guerra me deixou em paz com farisaica; não considero que as pessoas que aqui es-
minha consciência no que se refere à 'crítica que ha- tão tenham posicionamento farisaico. Estamos aqui 
via feito aos critérios de liberação de recursos para cumprindo uma determinação constitucional, cum-
ações de defesa civil no Estado de Goiás. Volto a in- prindo o nosso dever de estar à frente dos problemas 
sistir nesse aasunto porque o Deputado relatou uma da República. c ':,. 
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Foram importantes as intervenções aqúi reali- Témos no oeste do Estado de Goiás o Município 
zadas, assim como as explicações concedidas por de Aragarças, separado do Município de Barra do 
V. Exa., Sr. Secretário, são oportunas. A disponibili- Garças apenas por uma ponte. No entanto, Barra do 
dade de vir aqui não a considero, em absoluto, um Garças usufrui de todos os benefícios da Sudam, en-
gesto de farisaísmo, muito embora V. Exa. não nos quanto Aragarças não é acolhido por algum órgão de 
tenha convencido quanto às questões fundamentais desenvolvimento. 
que lhe foram apresentadas. Aqui foi afirmado que a região nordeste to,) Estado 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A próxi- de Goiás não poderia fazer parte do semi-árido. Informo 
ma oradora é a D~putada Lúcia Vânia. Como no caso aos meus pares que, a partir de amanhã, estaremos 
dos demais Líderes, Sr. Secretário, essa intervenção providenciando um projeto de lei para que aquela re-
não é considerada uma interpelação. gião seja inserida nos benefícios do semi-árido do Nor-

Informo à Comissão que, regimentalmente, te- deste do País, mesmo porque se trata de uma região 
ríamos de encerrar esta reunião às 14h17min, quan- que necessita urgentemente de apoio e atenção. 
do completaremos quatro horas de trabalho, mas vou Cumprimento V. Exa. pela iniciativa de colocar o 
prorrogar a sessão até as 14h30min, esperando que nordeste goiano nos planos de financiamento externo 
com isso tenhamos tempo suficiente para esgotar a que obteremos dentro dos próximos dias. 
nossa pauta. V. Exa. estaria privado de dar tantas explica-

V. Exa. tem a palavf~, Deputada Lúcia Vânia, ções se tivéssemos um mecanismo para fazer com 
por cinco minutos. que fosse desenvolvido o processo de irrigação no 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB _ GO. Sem revi- Estado de Goiás, garantido pela Constituiçá,), que 
determina"que 20% de todos os recursos c-'.., ~rrigação 

são da oradora.) - Sr. Presidente, Sr. Secretário, Srs. sejam aplicados no Centro-Oeste. Hoje, J destacar 
Parlamentares, meus cumprimentos. o recurso para aqueles projetos, V. Exa. corre o risco 

Sr. Secretário, quero cumprimentá-lo pela iniciati- de ser interpretado erroneamente. 
va de estar aqui entre nós prestando depoimento a res- Como goial'la e brasileira, deixo meus cumpri-
peito das denúncias feitas durante a semana, as quais mentos a V. Exa. e cumprimentos especiais ao Depu-
envolvem repasse de recursos para o Estado de Goiás. tado Geraldo Magela, porque acredito que este deba-

Eu gostaria de não entrar no mérito dos critérios te se tornou muito importante, pois fpi a grande opor-
de distribuição de recursos, mas, como goiana e brasi- tunidade para n6s, da bancada do Centro-Oesie bra-
leira, como adversária de V. Exa. e com a autoridade de sileiro, começarmos a lutar para que a nossa região 
quem não fez algum pleito pessoal à Secretaria dirigida seja reconhecida cómo em desenvolvimento, carente 
por V. Exa., eu não poderia deixar de dar o meu depoi- de benefícios. 
mento a respeito da sua honradez e espírito público. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

Quero fazer coro com as palavras do Uder do palavra o Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. V. Exa. 
PSDB no Senado, o Senador José Roberto Arruda, dispõe de cinco minutos. 
quando diz que, se tivesse V. Exa. um instrumento de O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS _ 
desenvolvimento dentro do órgão que dirige, talvez Cara Deputada Lúcia Vânia, agradeço-lhe muito as 
estivéssemos isentos dos embaraços passados esta considerações que fez a respeito do meu trabalho e 
semana, que expuseram o Estado de Goiás a uma situ- as considerações de natureza regional, que natural-
ação deveras constrangedora para todos nós goianos. mente fazem parte dos objetivos da Secretaria Espe-

Foi apontada, com muita propriedade, a discri- cial de Políticas Regionais. 
minação que Goiás tem sofrido desde a extinção do Aflorou uma questão que considerei e,ssencial, 
seu órgão de desenvolvimento, a Sudeco, e as dificul- na locução de V. Exa. Na verdade, este debate, que 
dades enfrentadas pelo Estado de Goiás na ausência teve inclusive uma participação muito fér:til, não só do 
de uma agência de fomento e promoção do desenvol- Deputado Geraldo Magela, mas também da Senado-
vimento. ra Marina Silva, permitiu aflorarem q~éstões de gran-

Aponto também outro item muito importante, de interesse nacional, que por certo suscitam ,'a partir 
para mostrar a necessidade de que nosso estado de agora, um desdobramento maior ainda. O que fica 
passe a contar, dentro do novo Ministério de Integra- como lição deste debate, como sqldo positivo, não 
ção Nacional, com esse mecanismo que beneficiará são apenas os esclarecimentos qU;!3 prestei correta-
as regiões mais atrasadas, menos desenvolvidas do mente em nome da verdade e dos números, os escla-
nosso estado. recimentos que fui capaz de promover com clareza, 
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mas sobretudo o fato de que foram suscitadas novas do Bezerra -, os Parlamentares e os Congressistas 
iniciativas, que decorrerão das informações, dos te- possam oferecer suas contribuições para o aperfeiço-
mas e dos pontos de vista aqui expressados, inclusi- amento desse projeto, que ainda demorará 90 dias 
ve essa a que V. Exa. se referiu agora, a de procurar para ser concluído e que esperamos ver tornar-se re-
mecanismos dentro do novo Ministério de Integração alidade a partir do primeiro trimestre do ano 2000, 
Nacional para cuidar não só do Centro-Oeste mas de para melhorar as condições de vida numa região que 
outras regiões também deprimidas, mais carentes ou muito sofre e cuja população há muito espera por be-
necessitadas de investimentos públicos no País. nefícios efetivos, não apenas emergenciais, mas es-

Quero também, nesta hora, mesmo não sendo truturadores. 
ainda minha palavra final, reconhecer o trabalho da Que não sejamos capazes apenas de dar ali-
Comissão Representativa e a oportunidade que o mento e trabalho, maS que seja possível também ge-
meu comparecimento espontâneo aqui ensejou, no rar emprego e renda definitivamente, como é o propó-
sentido de fazer com que novos temas aflorassem, o sito desse projeto. 
que por certo vai beneficiar o Brasil, com a ação efeti- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vejo que 
va do Congresso Nacional. não há controvérsia entre a Deputada Lúcia Vânia e o 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a Sr. Secretário. Em todo caso, indago se V. Exa. quer 
palavra o Deputado Pedro Chaves. fazer alguma réplica. (Pausa.) 

O SR. PEDRO CHAVES (PMDB - GO. Sem re- Agradeço a V. Exa. 
visão do orador.) - Gostaria, Sr. Secretário, de dar Passo a palavra ao Deputado Waldemir Moka. 
meu testemunho, como Deputado representante da V. Exa. dispõe de cinco minutos. 
região nordeste do Estado de Goiás, das necessida- O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS. Sem 
des que têm aquela região. O nordeste goiano foi cor- revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Geral-
retamente incluído na região semi-árida nesse projeto do Melo, eminente Secretário Ovídio de Ângelis, falo, 
que utiliza recursos do governo espanhol. Gostaria de por uma incrível coincidência, no lugar do eminente 
ressaltar que a região nordeste de Goiás em nada di- Senador Ramez Tebet, do meu Estado, o Mato Gros-
fere, em termos de região de seca, da região Nordes- so do Sul. O Senador Ramez Tebet e eu estivemos 
te brasileira. Temos um índice pluviométrico - dado juntos - e acho que esse é o testemunho que devo 
fornecido pelo IBGE - de pouco mais de 700 mm/ano, dar a esta Comissão - para pleitear recursos para 
enquanto a média do Estado de Goiás é de mais de nosso Estado, o Mato Grosso do Sul, na área de irri-
1.2oomm/ano. gação. Tratava-se de emenda coletiva do nosso esta-

Portanto, a região nordeste do nosso estado en- do. O então Secretário atendeu-nos com muita genti-
caixa-se perfeitamente nesse projeto que está sendo leza e disse-nos que convidássemos o Governador ou 
elaborado pela Secretaria de Políticas Regionais. o Vice-Governador, que no caso é o Secretário de Pro-
Obviamente, favorecendo essa região, estaremos di- dução do nosso estado, para que pudéssemos ali ela-
minuindo as desigualdades regionais. Quis apenas borar um plano de irrigação para o Mato Grosso do Sul. 
dar este testemunho, como conhecedor profundo Digo isso, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
dessa região. até para lembrar que o Mato Grosso do Sul é gover-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se- nado pelo eminente Governador Zeca do PT, o que 
cretário, deseja fazer ainda algum comentário? Ainda demonstra claramente que não há, por parte do Se-
lhe resta tempo. cretário, intenção alguma em beneficiar este ou 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELlS - aquele partido. 
Gostaria apenas de agradecer ao Deputado Pedro A nós, do PMDB, honra-nos muito tê-lo como Se-
Chaves as informações passadas ao Plenário e a cretário. V. Exa. tem o apreço do Mato Grosso do Sul, 
toda a sociedade brasileira e de reafirmar que o proje- e temos uma grande expectativa ao vê-lo na chefia da 
to de desenvolvimento auto-sustentado da região afH- Secretaria de Políticas Urbanas. Com certeza prestará 
gida pela seca está em fase de elaboração. Ainda não um grande serviço a esta Nação. Desejamos que V. Exa. 
é um plano completo. continue sendo esse homem reto e correto que orgu-

Gostaria inclusive de pedir a contribuição do lha muito não apenas o PMDB mas também seu Esta-
Congresso para que, em articulação com a Secretaria do, Goiás, e toda a região Centro-Oeste. 
Especial de Políticas Regionais e, na seqüência, com Sr. Presidente, aproveito esta ()portunidade 
o Ministério de Integração Nacional - espero poder para dizer da importância da Sudeco para nossa re-
estar falando em nome também do Senador Fernan- gião e do equívoco que foi sua extinção"Hoje vimos a 
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necessidade desse órgão para a região. O Norte tem 
a Sudam, o Nordeste, a Sudene, mas o Centro-Oeste 
não tem órgão algum que desenvolva uma política no 
sentido de diminuir as desigualdades regionais. 

Ao finalizar, quero enaltecer a postura desta Co­
missão Representativa e do seu Presidente, Senador 
Geraldo Melo, que, sem dúvida alguma, contribuiu 
muito para o esclarecimento dos fatos. Se pairava al­
guma dúvida sobre a grandeza, a retidão e a correção 
do Secretário Ovídio de Ângelis, parece-me que após 
esta oitiva não existe mais. 

Serviu, então, eminente Secretário, esta ses­
são, para que V. Exa. tivesse a oportunidade de es­
clarecer a este País a postura e a grandeza com que 
sempre conduziu a Secretaria Especial de Políticas 
Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se­
cretário, V. Exa. dispõe de cinco minutos. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO DE ÂNGELIS­
Desejo apenas agradecer ao Deputado Waldemir 
Moka suas palavras e dizer que não apenas recebi 
V. Exa. junto aos seus pares e ao próprio Governador 
no meu gabinete, mas também fui ao Mato Grosso do 
Sul. Estive em audiência com o Governador daquele 
estado, em seu gabinete; percorremos as áreas de in­
teresse e concebemos planos, independentemente 
da filiação partidária, assim como fiz em outras re­
giões do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado 
Waldemir Moka, vejo que não há controvérsia e per­
gunto se V. Exa. deseja ainda fazer alguma interven­
ção. 

O SR. WALDEMIR MOKA - Não, Sr.' Presiden­
te, obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra, como último inscrito, o Deputado Roberto 
Balestra. V. Exa. dispõe de cinco minutos. 

O SR. ROBERTO BALESTRA (PPB - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, meu prezado amigo, digno Secretário 
Ovídio de Ângelis, lembro-me neste instante das difi­
culdades que passamos no Congresso Nacional du­
rante a Assembléia Nacional Constituinte, quando 
nós, sobretudo do Centro,Oeste, e eu, particularmen­
te, do Estado de Goiás, assistimos à extirpação do 
único órgão que prestava esse serviço ao nosso esta­
do, a Sudeco. 

Para receber em troca um fundo constitucional 
que sofre juros e correção e tem prazo fixo, tivemos 
que fazer um acordo com o Norte e o Nordeste. Caso 
contrário, não teríamos sequer esse fundo constituci­
onal, que também Já foi administrado por V. Exa. 

Vejo que V. Exa., no exercício pleno do seu dire­
ito de Secretário, distribulu os recursos em conformi­
dade com o que a Secretaria entende necessário e 
útil ao estado e ao País. V. Exa. não distribuiu recur­
sos apenas para o nosso estado; distribuiu recursos 
para o Brasil. 

Sei, como V. Exa. mesmo disse, que o momento 
foi oportuno para podermos iniciar uma nova discus­
são. Penso que ela deve partir exatamente daquilo 
que nos tiraram. O Governo (e ácredito que o Presi­
dente está muito bem intencionado ao confirmá-lo no 
cargo, ao dizer à Nação que V. Exa. agiu corretamen: 
te) está dando-nos a oportunidade não de pedir, mas 
talvez de exigir uma instituição capaz de proteger a 
região Centro-Oeste, da qual faz parte o nosso Esta­
do de Goiás - pOis já se foi o tempo de pedirmos. 

Falo em nome do meu partido, o PTB, do qual 
sou Presidente em Goiás. Fiz absoluta questão de vir 
aqui. Cheguei um pouco atrasado devido a alguns 
compromissos anteriores, mas vim com toda a dispo­
sição para solicitar dos pares que nos unamos, para 
exigir do Governo a devolução daquilp que nos tira­
ram. É um começo de conversa, um início de uma 
nova etapa. Se o tivéssemos feito antes, talvez 
V. Exa. não estivesse na tribuna tendo que dar expli­
cações à Nação - explicações desnecessárias, por­
que nós que o conhecemos sabemos da sua lisura, 
da sua honestidade e dos compromissos que V. Exa. 
tem para com o País', e não apena,s para com o Esta­
do de Goiás. 

V. Exa. nunca exerceu sua atribuição em função 
apenas do nosso estado. E aqui falo com absoluta 
sinceridade e com absoluto respeito a V. Exa, que, 
apesar de tudo, é meu adversário. Disputamos elei­
ções e nunca nos distanciamos quanto às nossas 
responsabilidades para com o estado e para com o 
Brasil, V. Exa. na sua função e eu na minha condição 
de Deputado Federal. 

Portanto, quero primeiro parabenizar o Presi­
dente pela segurança com que recebeu as suas infor­
mações. Pôde S. Exa. transmitir ao Brasil segurança 
ainda maior, a de que V. Exa, em nenhum momento, 
ultrapassou o limite do bom senso e do respeito à coi­
sa pública. Quero dizer a V. Exa. que, mesmo adver­
sário, continuo respeitando-o, admirando-o e dese­
jando a V. Exa., nessa nova tarefa, uma dedicação 
maior ainda, porque capacidade não lhe falta. Assim, 
poderá mostrar ao Brasil e a todos os brasileiros que 
V. Exa. tem muito a dar ao Brasil e a todos nós. 

Felicidades! J 

O SR. PRESIDENTE (Geral~o Melo) - Sr. Se­
cretário , não há controvérsia. Como ainda temos 
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uma intervenção programada e já prorrogamos o pra- Também quero dizer à Senadora Marina Silva 
ZO, vou dar a palavra ao Deputado Severino Caval- que o ar de exuberância que sempre demonstra 
cantL Reitero a S. Exa. que já estamos na fase de quando está na tribuna teve de ser guardado para ou-
prorrogação da reunião. Em vez de interpelar, deve tra oportunidade. Nosso querido Secretário não foi 
fazer sua intervenção, a fim de, em seguida, encerrar- atingido em nada. 
mos os nossos trabalhos. Parabéns, Secretário Ovídio de Ângelis, por sua 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a brilhante atuação! 
palavra o Deputado Severino Cavalcanti. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 

O SR. SEVERINO CAVALCANTI (PPB - PE. facultar a palavra ao Sr. Secretário para sua interven-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero agra- ção final, esta Presidência deseja agradecer, em pri-
decer a tolerância de V. Exª e justificar-me, pois, no meiro lugar, aos Srs. Deputados e Senadores que in-
momento em que fui chamado, de acordo com a ins- tegram a Comissão. 
crição que havia sido feita, tive de me ausentar. Há Fomos distinguidos com o privilégio de partici-
poucos dias submeti-me a uma intervenção cirúrgica e par desta Comissão Representativa. É claro que os 
tenho de tomar um medicamento exatamente na hora parlamentares certamente prefeririam estar, como os 
marcada, como também não posso descuidar-me da demais, isentos da responsabilidade de se reunir em 
alimentaç'qo. Esse é o motivo por que não estive aqui pleno recesso. No entanto, neste período, reuni-
presente no momento em que fui chamado. mo-nos com freqüência, cumprindo nossas obriga-

Antes das palavras do nosso querido e dileto ções e desempenhando nossas responsabilidades e 
companheiro Deputado Roberto Balestra, como não atribuições. Agradeço a todos os Srs. parlamentares 
tinha visto ninguém do meu partido aqui para falar, a colaboração e a participação. Também registro meu 
havia-me inscrito para trazer o meu testemunho como agradecimento ao Sr. Secretário Ovídio de Ângelis. 
deputado do Nordeste, que tem lutado com toda vee- S.Exa. teve uma postura de extrema elegância. 
mência na tribuna da Câmara contra as desigual da- Cumprimento o Deputado Geraldo Magela, que 
des regionais. Eu não poderia silenciar no momento teve uma atitude de vigilância, papel que cabe bem a 
em que V. Exª, Sr. Secretário, é condenado exata- um parlamentar. A Comissão recebeu importante 
mente por querer dar um tratamento igualitário a uma contribuição do Deputado Geraldo Magela durante 
parte do País. Goiás também é Brasil, e, se Goiás é estes trinta dias. Ao invés de entender a sua proposta 
Brasil, não vemos por que o nordeste goiano deva ser de convocação como algum tipo de atitude desele-
tratado diferentemente do Nordeste brasileiro. Qante ou como desconfiança, o Secretário Ovídio de 

Portanto, meu prezado Secretário Ovídio de Angelis rapidamente prontificou-se a comparecer. 
Ângelis, não temos o que censurar na atuação de V. Exll

, Sr. Secretário - e a Comissão percebe e quer 
V. Exª. Se não atendeu aos pleitos dos parlamentares registrar esse fato -, preferiu antecipar sua vinda, 
do Nordeste - afirmo isso porque também tenho mesmo sabendo que se fosse convocado disporia de 
algumas emendas diretamente ligadas à Secretaria um prazo constitucional de 30 dias para marcar a data 
de V. EXª que não foram atendidas -, aculpa recai so- de sua vinda ao Congresso Nacional. Seu gesto foi 
bre aqueles que deveriam ter apresentado suas bastante apreciado pela Comissão e eu estou regis-
emendas no início, como assim fizeram deputados trando-o para que também não seja esquecido. 
goianos, as prefeitl,lras goianas. Meus projetos foram Vivemos um momento em que cada um cumpriu 
apresentados exátamente no final do semestre, o seu papel; V. Ex!'! prestou os esclarecimentos que 
quando, naturalmente, não podiam mais ser benefi- pôde prestar, e daqui, democraticamente, saem 
ciados com a liberação dos recursos. E digo mais a aqueles que se consideram esclarecidos e os que as-
V. Exª: se eu lá estivesse, despacharia também para sim não se consideram, mas todos cumprimos o nos-
Pernambuco da mesma maneira que V. Exª o fez so papel de levar à sociedade as informações a que 
para Goiás, porque temos de agir assim. ela tem direito. 

Sei do papel dos meus queridos, diletos e em- O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, 
pedernidos parlamentares oposicionistas, como o peço a palavra pela ordem. 
Deputado Geraldo Magela e a Senadora Marina SiI- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 
va. S. Exªs estão, realmente, procurando encontrar V. Ex!'! a palavra. 
algo que possa satisfazer seus eleitorados. Mas O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Pela or-
desta vez, Deputado Geraldo Magela, o tiro saiu pela demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
culatra. vou voltar ao assunto da audiência que ora se encer-
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ra. Quero, sim, antes que V. Exª conceda a palavra ao 
Secretário para suas considerações finais, fazer um 
registro para que conste dos Anais, parabenizando 
V. Exª pela condução da Comissão Representativa 
do Congresso Nacional durante este período. 

Tivemos durante todo o tempo uma preocupa­
ção de que a Comissão funcionasse como o Congres­
so, substituindo-o, suprindo sua falta nesse período. 
V. Exª teve a postura de ouvir a todos, agir com abso­
luta imparcialidade, não apenas na condução das 
duas audiências que fizemos, ontem com o Ministro 
Pimenta da Veiga e hoje com o Secretário Ovídio de 
Ângelis, mas também em todos os outros momentos. 
V. Exª buscou harmonizar os interesses sem, contu­
do, contrariar aquilo que era sublime em todo esse 
processo: o funcionamento do Congresso Nacional 
por meio de sua Comissão Representativa. 

Para fazer justiça, quero dizer que, para mim, es­
pecialmente, foi uma honra trabalhar com V. EXª Por 
isso quero deixar registrada a forma como conduziu o 
Congresso neste mês. Agradeço também a todos os 
parlamentares, membros ou não da Comissão, que 
ontem e hoje vieram para essas duas audiências. 

Era o registro que queria fazer. 
a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agrade­

ço a V. Exª as palavras, que muito me sensibilizaram. 
a SR. MAGUITa VILELA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 

V. Ex!:! a palavra. 
a SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, gos­
taria também de, nesta oportunidade, pela primeira 
vez concordar em gênero, número e grau com o no­
bre Deputado Geraldo Magela e fazer minhas as suas 
palavras, cumprimentando V. Exª pela belíssima con­
dução desta sessão, em meu próprio nome e no des­
sa brilhante e extraordinária bancada de Goiás. 

a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Muito 
obrigado. Fico muito sensibilizado. 

a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o-Sr. Secretário. 

O SR. SECRETÁRIO OVíDIO I;)E ÂNGElIS -
Sr. Senador Geraldo Melo, serei breve nestas minhas 
palavras finais, até para cumprir a decisão de V. Exª 
de encerrar a reunião no prazo estabelecido. ' 

Quero agradecer à Comissão Representativa'a 
oportunidade, que me foi. dada' para discutir essa 
questão de interesse nacional. Quero agradecer tam­
bém a' todos_os parlamentares que a'Qui estiyeram, 
em especial aos do meu Estado, Goiás, que muito me 
honraram ce~, suas cOI1~iderações pessoais a meu 

respeito e muito me engrandeceram, pois são, na 
verdade, conhecedores da minha postura, do meu 
trabalho administrativo e da minha seriedade na 
condução da vida pública. São 31 anos de história 
devotados a Goiás, e um deles devotado a Goiás e 
ao Brasil. 

Espero que, ao longo da minha existência, seja eu 
mereceç10r de consid~raçÕes tão extraordinárias quan­
to as que ouvi aqui hoje, e tenha eu sempre a oportuni­
dade de comparécer ao Congresso Nacional, sempre 
que a Casa julgar importante o meu comparecimento. 
Espero ainda que o Congresso Nacional também reno­
ve a confiança em mim depositada, oferecendo-me no­
vas oportunidades de, por minha própria iniciativa, soli­
citar permissão para aqui estar novamente debatendo 
questões fundamentais da vida brasileira. 

Agradeço ao povo brasileiro, que me ouviu, e 
aos profissionais da imprensa, do rádio e da televi­
são, que acompanharam com muita atenção este de­
bate. Daqui saio com a convicção de que a democra­
cia se engrandeceu pela pluralidade das opiniões 
aqui expressadas, e, mais do que isso, pela convicção 
que temos de que agimos com regularidade, fizemos 
o que a lei manda, exercitamos o que a lei nos permite 
com parcimônia e equilíbrio. 

Espero que algum dia sejamos capazes de fa­
zer pelo Brasil tudo o que a população brasileira de­
seja, independentemente de partido, de fronteira geo­
gráfica, de posição regional. Onde estiver um cidadão 
brasileiro a merecer as atenções do Governo Federal, 
quero ter a oportunidade de, em meu nome, em nome 
do Presidente Fernando Henrique, em nome do con­
junto do Governo, estar presente para oferecer a mi­
nha contribuição, como executivo público, como bra­
sileiro e como cidadão. 

Muito obrigado a todos. E que Deus me permita, 
ao longo da minha vida, trabalhar sempre bem pelo 
meu povo, pela minha gente, pela causa brasileira, 
pela democracia, pelo fortalecimento das instituições 
políticas e pela grandeza da atuação de todos aque­
les que, em nome de um mandato, de uma missão, 
comandam bem a área que lhes é entregue para diri­
gir. Que Deus mais uma vez me ajude a ser assim ao 
longo da minha existência. 

Muito obrigado ao Congresso Nacional pela 
oportunidade que me deu. (Palmas.) 

O SR. PRESIDEN;TE (Geraldo Melo) - Agrade­
ço a todos a presença. 

Nada mais havendo a tratar, esta encerrada a 
reunião. » 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 36 
minutos.) 
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